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MINISTÉRIO DF\ GlJERRf\

Ordem do Exército
1.a Série

N,O 1 20 de Janeiro de 1934

o Ministro da Guerra faz publicar:

I-DECRHOS

Ministério das Finanças

Decreto n.O 23:334

Convindo alterar o disposto no artigo 1.0 e seus pará-
grafos do decreto n.? 3:001, de 27 de Fevereiro de H117,
por forma a fazer-se uma melhor selecção no recruta-
mento para a admissão de praças na guarda fiscal;

Usando da faculdade conferida pelo n, ° 3.° do ar-
tigo 108.° da Conetitutção, o Govêrno decreta e cu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 O artigo 1.0 e seus parágrafos do decreto
n. ° 3:001, do 27 de Fevereiro do 1917, são substituídos
pelos seguintes:

Artigo 1.0 O récrutamrnto de praças para o ser-
viço na guarda fiscal será feito por transferência
para a mesma guarda de praças do exército ou da
armada que satisfaçam às seguintes condições:

a) Estarem prontas da instrução;
b) Não terem menos de dezóito nem mais de vinte

c três anos de idade;
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c) Possuírem robustez, verificada pelo índice de
Pígnet (Forte); .

d) Terem a altura mínima de L'",62 ;
e) Terem bom aspecto militar e o necessário de-

senvolvimento físico pam o desempenho do serviço
da guarda fiscal;

f) Estarem classificadas na La ou 2. a classe de
comportamento militar;

g) Mostrarem que se acham isentas de culpa, por
certificado do registo criminal e policial;

h) Não terem débito à Fazenda;
i) Mostrarem, por atestado passado pela junta de

freguesia da sua residência, que têm bom comporta-
mento civil, boa conduta como cidadãos e chefes de
família, caso a tenham constituído, e de que não
têm quaisquer ligações prejudiciais à ordem social;
j) Saberem ler, terem boa caligrafia e ortografia

e fazerem as operações sóbre números inteiros e
decimais.
§ 1.o As condições das alíneas c) e cl) e e) e j)

do presente artigo serão apreciadas, respectiva-
mente, pela junta de saúde e por um júri consti-
tuído por três oficiais.
§ 2.0 São condições de preferência na admissão;
1.o Melhores habilitações literárias;
2.0 Maior robustez e desenvolvimento físico;
3. o Ser filho de oficial ou praça da guarda fiscal.
§ 3.0 As praças transferidas para a guarda fiscal.

entram nela como soldados, seja qual fôr o põsto
que tenham nessa ocasião.

Art. 2. o (transitório). Para os candidatos à admissão
na guarda fiscal cujos requerimentos já tenham dado
entrada no comando geral da mesma guarda à data da
publicação do presente decreto ó mantido, quanto à
idade, o disposto no decreto n.? 3:001, de 1917.

Publique-se e cumpra se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 11 de Dezembro de
1933.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Lv.iz Alberto de Oliveira-
Aníbal de Mesquita Gllima1·i1is.
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Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 23:371

Tornando-se necessário inscrever no orçamento do Mi-
nistério da Guerra em vigor no corrente ano económico
as rendas das propriedades onde está. instalada a Cou-
delaria Militar de Alter, relativas aos anos económicos
de 1931-1932 e 1932-1933, cujas importâncias se en-
contram em dívida em virtude do falecimento do Sr.
D. "Manuel de Bragança;

Usando da faculdade conferida pela última parte do
n.? 2.° do artigo 108.° da Constituição, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 No orçamento do Ministério da Guerra
pa_ra o Imo económico de 1933-1934 e no capítulo 23.°
«Despesas de anos económicos findos ~, artigo 498.0
«Encargos de anos económicos findoa», é inscrita fi se-
guinte verba:

5) Rendas das propriedades on.lc está instalada
a Coudelaria Militar de Alter resppitantes
aos anos económicos de 1'."131-1932 e
1932-1\"'33 (a) , .......•.... ~OOO~OO

(11) Será paga, nos termos do artigo 4.° do contrato n.? 215, de
3 de Setembro de 1\J31, a importância correspondente, em cada
ano económico, ao valor de 110 moias de trigo, metade rijo e me-
tade mole, com o pêso específico de 78, conforme as tabelas que
vigoraram, respectivamente, em 1931-1932 e 1932-1933.

§ único. No orçamento mencionado neste artigo é anu-
lada a quantia de 240.000tll pela forma que segue'

CAPÍTULO 3.°

2," Direcção Geral do Ministério da Guerra

Despesas gerai s

Artigo 31.° - Encargos das instalações:

1) Rendas e outros encargos de propriedades urbanas e
rústicas:

LI) Renda da propriedade onde está ins-
talada a Coudelar ia Militar de Al-
ter do Chão , . , . 116.988$00
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CAPÍTULO 10.°

Serviços de cavalaria

Pessoal da arma de cavalaria

Artigo 194.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. . . . . . . . . . . . • . . . . • 123.012~OO

2JO.OOOjlOO

Art. 2.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 19 de Dezembro de

1933.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA -- Antó-
nio de Olineira Salazar-Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel. Rodrigues Júnior- Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarl1is- José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco- Armindo Rodrigues
Monteiro -Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
tido Garcia Ramire« - Leovigildo Qneimado Franco de
Sousa.

Decreto-lei n.O 23:379

Considerando que no orçamento do Ministério da
Guerra para o ano económico de 1932-1933 foi ins-
crita, pelo decreto-lei n. o 22:696, de 17 de Junho último,
a verba de 28.000;$, destinada a encargos com a publi-
cação de vinte e uma fôlhas da carta de 1/20:000, cha-
mada dos arredores de Lisboa;

Considerando que a mencionada verba não teve apli-
cação porque a Imprensa Nacional de Lisboa e a Im-
prensa da Universidade de Coimbra não se encontravam
em condições de realizar trabalhos daquela natureza;

E atendendo a que as referidas cartas, bem como
todas as outras que os serviços cartográficos do oxér-
cito necessitam mandar executar, são indispensáveis;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do
n. o 2.0 do artigo 108.0 da Constituição, o Governo do-
creta e ou promulgo, para valor como lei, o seguinto:

Artigo 1.0 Os serviços cartográficos do exército são
autorizados a mandar executar nos ostabelecimontos par-
ticulares, com dispensa do disposto no artigo 84.0 e seu
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§1.° da terceira das cartas de lei de 9 de Setembro de 1908,
os trabalhos de impressão de cartas, quando lião possam
SOl' efectuados nem na Imprensa Nacional de Lisboa
nem na Imprensa da Universidade de Coimbra.

Art. 2.° No orçamento do Ministério da Guerra. para
~933-1934, e com a classificação abaixo designada, é
inscrita a seguinte importância:

CAPÍTULO IV

3." Direcção Geral do Ministério da Guerra

Serviços cartográficos do exército
Artigo 41.° - Encargos administrativos:

1) Outros encargos:
b) Despesas com a publicação de vinte e

uma fôlhas da carta de 1/20;000, cha-
mada d03 arredores de Lisboa . .. 28.000$00

Art. 3.° No orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no corronte ano económico é anulada a quantia
de 28.000t$ na verba de 80.0001$ da alínea c) «Rendas
de propriedades urbanas e l'ltsticas pagas por diversos
estabelecimentos e unidades do Ministério da Guerra»
do n.? 1) do artigo 31.°, capítulo 3.°

Art. 4.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 20 de Dezombro de

1933.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARl\lONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira -Jr!anuel Rodrigues Júnior _. Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Üuimarãi« - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco -Armindo Rodrigues
J.lfonteiro- Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 3.a Repartição

Decreto-lei n.· 23:384
Os quadros anexos ao decreto-lei n." 17:376, de 27 de

Setembro de 1929, foram alterados por legislação poste-
riormente publicada, e a actual lei orçamental já se en-
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contra organizada em harmonia com as alterações resul-
tantes de tais disposições, pelo que se torna necessário
alterar os aludidos quadros por forma 3. ficarem em con-
cordância com as dispoaiçõea actualmente em vigor; e
por isso:

Usando da faculdade conferida pela 2.:J.parte do n. ° 2.·
do artigo 108.° da Constitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O efectivo e composição, em tempo de paz,
dos quadros permanentes das praças de pré do serviço
geral e do serviço especial das diversas armas e servi-
ços do exército é o constante dos quadros n.OS 1 e 2
anexos ao presente decreto-lei.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Dezembro de

1933.-ANTóNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãie - José Caeiro
da Mata- Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro -'- Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia RamÍ1'es-Leoviglldo Queimado Franco de Sousa.
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La Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 1

Decreto n,v 23:385

Tornando-se necessário regular a forma como devem
er distribuídas pelas diversas unidades e serviços do
exército as praças de pré que constituem os seus qua-
dros orgânicos;

Usando da faculdade conferida pelo n,o 3.0 do artigo
108.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu promulgo
o...seguinte:
~~.Artigo único. As praças de pré que constituem os qua-
dros orgânicos do serviço geral e do serviço especial do
exército são distribuídas pelas diversas unidades e ser-
viços pela forma constante dos quadros n. os. 1 a 9, ane-
XOB ao presente decreto.

Publique-se e cumpra-se como nôlo se contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Dezembro de

1933.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Luiz
Alberto de Oliveira .

...
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QUADRO N.o 1

Distribuição das praças de pré do serviço geral e do serviço especial pelas diferentes unidades da arma de infantaria

Serviço geral
Serviço especial

Artífices

Sargentos Cabos Corneteiros Clarins Ferradores Carpinteiros Belelroa- Ser ralhetros-
Músicos

de carros
Coronhelros -eorreeíros -asptngurdetrcs_----

" '" "
., " -'" '" -'" Ul -'" '" -" '" , '"

o o o .g o ., o o '" o o ., o o '" " o '"
o

Unidade. '" ""
., o~ "" SE "" o~ 'C o~ "" "

., ., ""
" '" ., '" " '" " o '" ~= " " - " " ~" .. " o o "

o S S o S " " .. " " " " " ";; ;; "" " "" " "" ~ " .. "" "bIl "" "" "" '" " ;;!

" " '" '" " " ~ '" ~ '" " ., ..... ee s .... ., ~ ~:; '" ô .... " ~ 'C " " '" :il

"" '" " o o '" o '" o bIl " o .. " o .. " o o .. .. " o " ~ t- o

"
.. bIl .g ~ .. .J:> t!' .J:> ... bIl .g " '" .J:> ~ "' .J:> :'" .g :;l'" .J:> .g
...

~ ~ â " " ., '" " ., .. ... .. 00 " " '"
.. " " '" '" ::::~ '" .. ,,'" " : ~ " '"..., :; " o 1l " " o~

., : " tm:Q) '" o .~ rn:~ '" o .~ I'(J:S " 00:$ ., o 1l " o 1l
" ~ .. '" '"

o" '"
'" " .. '" " " ., '" '" (I);a ., ., .,

CIJ~ '" '" .. .. {,f] o ..... '" GIl o .... '" .. o.,.. .. 1Il;a ri) o .... .. w:C; S '" '" '" o:;~

o o .~ o 0'- o ,ê ~ o ._
~ o"" .. ~ "''''' o"" .. ~ .."" o"" _ ~ o"" ... .~ o o '"

o

o '" o o"
0'- o" .. " .. o" .~ª ~ o" .~§~ o" ... " ... o .. .. ... .!J o"

'"
.!J "" :;; "" '" 'C.'" ...

""" 'd::? """ '" "'d~ 'd)c-E .; """ .; """ .; """ '(ii = oe "" " " .:;; "" :a; "''''
" " " " " " ;:::'C .; '" ... " .. '" '" .. " ... " " .. " ..... " .. " ... '" " .. " " " ...
bIl i e, OE 8 b'o '" "" S """" " ... S ""c. S " ... S S ~" .~ """,, S " " .ê ""o. s ~" s ""'" s ~" EI oe"" "" S " 1: s ""'"

~~ .." ... " ... '"... .;:: 'ô .;:: õ" .~ '6" ;t ,,'" ~ -:::wo õ" 0;: ~ o ô'" .~ CIl o ~ ô" í:rtlO .;:; õ" " .~ " "
.;:: õ"

" '" " " ,,'" p';
<11 p.. <11 I"< p.. <11 <11 0Cl p.. <11 <11 p.. <11 <11 p.. o- <11 p.. <11 p.. III p.. o- III <11 p.. III I"< p.. rn

- - -
_ -- - - - - _ - - - - - - -- -- - -- - - -- - - -- - - - _ - - - -

Regimento de infantaria n.O1. 3 10 15 15 46 23 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O 2. 3 6 9 5 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O 3. 3 8 12 12 30 15 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O4. 3 6 9 7 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - - - -

Regimento de infantaria n.O 5. 3 6 9 9 24 12 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O 6. 3 6 9 9 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 lO 8 8

Regimento de infantaria n.O 7. 3 6 9 9 24 12 - 1 l2 12 - - - - 1 - - - - 1 1 .2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O 8. 3 6 9 9 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.· 9. 3 ti 9 9 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O10 3 6 9 9 24 12 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O li 3 6 9 9 24 12 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O12 3 6 9 9 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O13 3 6 9 7 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O14 3 8 12 12 24 12 - 1 12 12 - __, - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 R 8

Regimento de infantaria n.O15 3 6 9 9 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O16 3 6 9 9 24 12 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria nO 17 3 6 9 9 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Reg-imento de infantaria n' ° 18 - 3 10 15 15 46 23 - 1 12 12 - - - - t - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n:o 19 3 6 9 9 24 12 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Reg~m~nto de infantaria n.O20 3 6 9 9 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Regimento de infantaria n.O21 . . . . . . 3 6 9 9 16 8 - 1 12 12 - - - - 1 - - - - 1 1 '2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhão ~Ildependente de infantaria n.O 22 1 3 4 Ó 12 6 - 1 6 6 - - - - - - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - - - -
Batalh~o ~ndependente de infantaria n.O 23 1 3 6 6 12 6 - 1 6 6 - - - - - - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhao ~ndependente de infantaria n.O24 1 3 9 9 18 9 - 1 6 6 - - - - - - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalh~o llldependente de infantaria n.· 2f> 1 3 ~I 9 IR 9 - 1 6 6 - - - - - - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - - - -
Batalhao de caçadores n.O1. . . . . . . . 2 6 12 12 50 25 - 1 12 12 - - - - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhão de caçadores n.O 2. 2 6 12 12 50 25 - 1 12 12 - - - - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 3 1 4 4 10 8 8

Batalhão de caçadores n.O 3. 2 6 12 12 50 25 - 1 12 12 - - - - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhão de ca.çadores n.O 4. 2 6 12 12 50 25 - 1 12 12 - - - - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhão de caçadores n.O5. ·2 6 12 12 60 30 - 1 12 12 - - - - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhão de caçadores n.O 6. 2 6 12 12 50 25 - 1 12 12 - - - - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhão de caçadores n.O 7. 2 6 12 12 60 30 - 1 12 12 - - - - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhão de caçadores n.O 8. 2 6 12 12 50 25 - 1 12 12 - - - - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhão de caçadores n.· 9. , 2 6 12 12 50 25 - 1 12 12 - - - - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 4 4 10 8 8

Batalhão de ciclistas n.O1 1 3 9 9 2! 12 - - - - 1 7 7 - 1 1 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - - - -
Batalhão de ciclistas n.O2 . . . 1 3 9 9 24 12 - --=- ,-=-- ,--=- -~ 7 7 - ...l. .~.--==- ,.;;:- -=- 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - - - -
Batalhão de metralhadoras n.· 1. 2 4 12 12 60 30 8 8 1 1 1 2 1 1 2 1 1 2
Batalhão de metralhadoras !l.0 2.

1 .., 1 1 2 - - - - - -
2 4 12 12 40 20 - =- - - 1 8 8 1 - 3 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - - - -

Batalhão de metralhadoras n.' 3. 2 4 12 12 60 30 - - - - 1 8 8 1 - 3 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1· 1 2 - - - - - -
Escola Prática de Infantaria . . 2 11 11 70 16 1 6 6 - 1 1 1 1 1 1 2 1 1 2

6 - - - - - - - - 2 - - - - - -_
- - - -- - - - - - _ -

_ - - - -- -
_ -- - - -- - - _- - _ - - - _ - -

Soma. 95 22tl 408 405 1:274 618 - 35 390 390 5 38 38 3 33 21 3 3 6 40 40 80 40 40 80 40 40 80 31 124 124 310 248 248

(a) Os que o. orçamentu autorizar, além dos precisos para prestarem serviço fora das respectivas unidades.
. fNo~a.-? D.umero de corneteiros fixado no presente quadro é destinado à época da instrução de recrutas, sendo reduzido a metade logo que termine easa instrução. Exceptuam-se as unidades

cnJo e ectIVo sOJa Ig'ual~ou superior a 250 cabos e Boldados, que fora da época da instrução de recrutas poderão ter no efectivo 8 corneteiros e 8 aprendizes.
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QUADRO N.o 2

Distribuição das praças de pré do serviço geral e do serviço especial pelas diferentes unidades da arma de artilharia

Unidades

Regimento de artilharia ligeira n.s 1
Rcv,imento de artilharia ligeira n.s 2
Regimento ele artilharia ligeira n.· 3
Regimento de artilharia ligeira n.? 4
Regimento cle art.Iharia ligeira n.? 5
Regimento de artilha ria de costa n.O 1
Regimento de art ilhari a de costa n.· 2
Grupo rnixto independente de artilharia

mon ta.Ia n.· 14
Grupo rnixto in jppelldellte de artilharia

montada n." 24 . . . . . . . . . .
Grupo de artilharia a cavalo n.s 1 ...
Grupo ele artilharia a cavalo n s 2. . .
Grupo independente de artilharia de

montanha n.O 12 .
Grupo independrnte de artilharia de

montanha n.s 15. . . . . . . . . .
Grupo de artilharia pesada n.O 1 ...
Grupo de artilharia pesada n.O 2 . . .
Grupo do defesa móvel de costa. . . .
Bataria de artilharia de defesa móvel

de costa n.s 1
Bataria de artilharia de defesa móvel

de costa n.s 2 •
Balaria de artilharia de defesa móvel

de costa n.· 3 .
Bataria de artilharia de defesa móvel

de costa n.O4 .
Grupo de defesa submarina de costa.
(l rupo de especi alistas. . . . . . .
Companhia de trem hipomóvel .,
Escola Prática de Artilharia. . . .
Escola de Aplicação de Artilharia e

Contra Aeronaves
Soma.

Serviço geral S rvlço cspee ial

Sargentos Cabos

'" '"
~ ~ í!= ê 3

~ VJ ~ ! t ~
~ ~ ~ ~ ~ g
~ ~ ~ ~ ~ ;g
~ ~ ~ ~ ~ ~
•~ ~ ~ u ~ ~

i ~ ! ~ i ] ~
~ .~ o <l) Q) 1:1~ .~ e OE s .~ &,
00 ~ ~ ~ ~ ~ ~
----1---
3 6 13 13 20 26 8
3 6 13 13 2Q 26 8
3 6 15 15 20 26 8
3 6 13 13 20 26 8
3 fi 13 13 20 26 l:I
1 6 11 13 _ 64 _
1 7 13 11 _ 58 _

1

1

3

3
1
2

3

3
3
3
3

1

1

1

1
3
2
2
3

10
10
4
7

8

8
5
5
5

1

1

1

1
6
1
4
13

2

20
27

19

19
13
13

lO
19
12
12
22

3

3

3

31

291 =:0 I "8
20 I _

6

6
4
4

6

6
4
4

Clnrf ns Fur-í-adorr ,:,

"o

Artífices

:\louânl('Os clcc trlcie tns
Carpi toiros
de cneros Sololros-correcircs I

---;-------,-- -- -~--,---;-- ----,-,-~-

I~
Iª"-c
~

__ .

31

1
1
t
1
1
t
1

t

1
t
t

1

I
1
1
1

t
1

1

00
o.o~c
00

.§
"s
;B

~I
8'
8
8
8

4

4
4
4

4

4
4
4
4

1

1

1

1
4
4
2
4

110 112

8
8
8
8
8
6

10
4

4
4
4

-1

4
4
4
4

1

1

1

1
4
4
4
4

1
1
1
1
1

1

1
1
1

1

1

12

1

'"o.o..
"'"~
's
S-e-
ó:;

6
6
G
6
li

4

J.
6
6

4

4

8

1
1
1
1
1

1

1
1
1

1 I
1

i I
1
1 !

_ I -

1
1

16

1
1
1
1
1

1

1
1
1

1

1
1
1
1

1
1

10

2
2
2
2
2

2

2
2
2

2

2
2
2
2

1
1
1
1
1
1
1

1

1
1
1

1

1

1

1
1

16
-=- -=-=: _-=--=-
31 24

1
1
'1
1
1
1
1

1

1
1
1

1

1
1
1
1

1
1

18

2
2
2
2
2
2
2

2

2
2
2

2

2
1
2
1

2
2

Serralhpil'os-
-ferrcí ro s

1
1
1
t
1
4
4

1

1
1
1

1

1
t
1
1

1
1

1
1
1
1
1
2
2

1

1
1
1

1

1
1
1
1

1
1

20

2
2
2
2
2
4
-1

2

2
2
2

2

1

1

1
1
1
1

1
1
1
2

~I~-
1

11

11
4
7

9

O
5
5
5

2

2

2

2
6
1
4
13

15

15
10
10
15

15
10
10

3

8
8
8
8
8

31
35

6

6
4
4

6

6
4
4
8

1

1

1

1
8
4

_ 1 -

_ I _

- I _
1

4
4
4
4
·1

2

2
2
2

2

2
1
t
1

2
3

2
2

32

;::
o

2
2
2
2

2 5 16
2
2

~ ..
1 240

(a) Os que o orçamento autorizar, além elos precisog para prestarem serviço fora das respectivas unidades.
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QUADRO N.· 3

Distribuição das praças de pré do serviço geral e do serviço especial pelas diferentes unidades da arma de cavalaria

Sorvíço geral S ervíço especial

----
Al'tlficc8 .

Sargentos Cabos Clnrtns }!"crrAdorcs
Carpinteiros

I
Coronhelros S<1eir05' Serralbr-Iros- Se rre lhelros-

de Q3.l'r08 -correeí ros -eap íngardcíros -ferreiros

.. A .. m .. "''" I o .. o .. o ., o .. o '".. ~ ., .. "" " 'O '" 'O '" -e " "" "":~ :a :; :a " .. " " " .. " " " "" ;a " :a e ;;:; " :;; g, ~Unldado s " OE " .. e '" " .. " '" e.. e " ~ '" ~ ~ " ::! e : "oE .;l .. 5. .. .. ..e, :; '" '" '"" '" " -.~ " "~ ..
wi'~

..
crJ.. ~

.. "~ ;- ~
o ~ o '" &-<> m ~." .. v .. •.'" '" e-

u. "' .. .. o .. 'o o I B'S: o o .~ o S~ o S·~ o S'C o ..
"" "" - ..2l o S o o o .. " .. "" " .. "" " .. '" " .. "" " .. "" S

'ii " ol 'il 'ii

I
~cE .. " " .. .. " " " ~.E ol

" " .. "" .. "" ., "" ...... "" .. " "" ", ... '" '" ".. "
., .. " .. " ~ .. ", ... " '" '" "'" .. .. o o .. o 'ã '" l!'

o ~g o 'ã ~ g o ~ .. " o ] !ii " o ~ :; '" o ~ l!'" ~
.. .:::> .o ~

.o .. .o ,Q ,Q :0 ~ ~ ,Q.. " .. .. ., o ",o.~ ~ .. .. ~ " : : " " .. " "
..

" " "
.. ..~ " " " o .. " '" " ..3 " ~ " " "''" ., '" ., <D '" " ., '. .. .,S .. o ~S '"

o .,S .. o o .,S '"
o

'"o .~ '" i: o .. o .~
., i: o .~ ., o" o ., o" e .. ç" o .. O" .~

., O" .. .go .. o o o
~~

.. o o .. o o ,g
-= '" '" "" "" "" I

.~:, ·5 fo .~~ .~~ "." '01 " "" " '" c: " " 'o; '" '01 '" <l '" "" '"t " " .. .. .. " " .. .. " .a " ..
8 " '6 8 " '" ~ 8 "" e " s "" e .. e ~ e:; e ~a e '" 8 :; 8 e:; e .. e

'" .. .. '" "":; ';:; " " ~ " õ " ~ õ -.; " ~ Õ 'C,IXI ';:; ;: .. t õ ~ 'õ o;:: fJJ ;E Õ ~ . ';:; õ ';::
'll p.. (/) IZ< rn rn 1Ll 1Ll p.. rn rn p.. p.. rn p.. u;. p.. (/) p.. rn '" cn p..

- - -- --- -- -- -- -- -- -- - _- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- - -- -- -- -- -- -- -- -- ~- -
Regimento de cavalaria n.O1 1 t 8 8 16 15 - 1 8 8 1 - :1 6 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - -
Regimento de cavalaria n.O2 2 5 10 11 ~O 20 - 1 R 8 1 - 4 6 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - -
HegillJento de cavalaria nO i\ a 6 12 13 26 26 - 1 lO 10 1 1 t 6 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - -
Re:.:imento de ca\'alaria 11.° ,'1 :3 G 11 12 26 26 - 1

1

8 8 1 - t 6 - - - 1 j 2 1 1 2 1 1 2 - - - -
Rel;imento de cavalaria n.O 5 3 G 11 12 26 26 - 1 8 8 1 - 4 6 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - -
Hegimento dfl cavalaria n.· G 1 ,t 8 8 16 15 - 1 8 8 1 - 1 6 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - -
R~gimento de cavalaria n.O7 :3 G 11 12 26 26 - 1 8 8 1 - 1 6 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - -
Regimento de cavalaria n.O8 2 5 10 11 20 20 - 1 8 8 1 - 1 6 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - _ -
Regimento de cavalaria n.· 9 3 7 17 17 29 29 - 1 12 12 1 2 4 6 - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - -
Escola Prática de Cavalaria. 2 4 11

"

1

25
25 - 1 4 9 1 1 8 12 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - 1 t 1 - 1 --- ~ -- - ---- - -- - ~-I-;;- - -- -- _" -- -_ -- -- _- -- -- -- --- -- -

Soma. 23 53 100 115 230 228 - 10 82 87 10 4 1 I 1 2 10 10 20 10 10 20 9 10 lO
I
1 - 1 -

I
(a) Os que o orçamento autorizar, além dos precisos para pre,larelll serviço ftlra das respectivas unida.les.
(b) Serão distribuiJos conforme as uecessiJades do serviço.

l!0ta.- O quadro dos sargentos de cavalaria de cada esquadrão de auto-metralhadoras será provisoriamente de um primeiro sargento, três segundos sargentos e três furriéi8, mas só será preen-
chido quando forem organizados os referidos esquadrões.
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QUADRO N.· 4

Distribuição das praças de pré do serviço geral e do serviço especial pelas diferentes unidades da arma de engenharia

S~rvlço goraI Serviço especial

. Arlífioes ....
Sargentos Cabos Clarins Ferradores

...
Carpintrlros SCI'ralhelros- Serralheiros_ Músicos o

Selelros- '"do carros Coronllelrol -correetros _espingardeiros -forrelros ..
"

1-
p:.. ., '" .. '" .. .. . . .. .. .. -.. .. o .. o .. o .. o .. o .. .... .. .. " 'O !: '" .. '" N '"

N '" .. ":ti :ti " Q ;;; " ;;; " ;;; " ;;; ..s :ã) 'O g, ;;;
Q " " " g, " " " " Q

"Unidade. ~ e 'C e .. e " ..
f

.. " :: .. "~ 3\ ... :1 ... ~ e .. .. .... .. .. Q. '"
Q. .. .... .. .. .. .. .. .. Q.

" .. " '" ." ....!; .!1 c:-!: ., .~ ..
"

...~ .. ~:~ ., ..' .,- .,.. .. o " o o'" " '.â
.. .., o 3~

o o'" o .... .. 3'C '"
....~ ..

o S '" .. '" ã'S ':i 'Qt: ." " .. '" .. ".. o .. " " " " " .. .. " .. " ~.ã .. ..
" .. '" ..

;; 'Q õi " ." ~ õi ." .. " '" t;.e ." ~~ '" :O-f ., ::l '" ;; ;; 3 .. o.. " .. .. .. .. .. 'ã .. ~ "' .... .. ~ . ~ .. ~
.. 'ã .. " '" Q

'" .. .. " o .. " '" '" o

= g
o .. " o .. " o .. " o g : g o

'"
.. .. .. õ ..

" .. .. .D .I> .D .. .. -:: ~ :0 .D =~ .I> :: " .I> .c
" I!' .. " ..

::! .. :a .. :: " .. .c ......, :: " ]: " .. " " .. " .. " .. " '" " .... oS .. ~. .., .., .. ..,
" . " "

.. " "
.. " " " o .. o ..3 " " .. :l " ".. .. .. '" .. .. ..

~
.. .. .,3 .. .3 .. ..3 .. ..3 . '" '" '"

..
"3 o o .. ,g "

.. o " .. c '" o a o .. " " .. O" e « o" e O" e '" .2
., .. ., ....

'" ." o
'" .:: o " .. o ·5 ~ .. o .~~ e " .~ t- " .... o .~~ o o o '" e " o

Q o: "
:o; ." ." 'O ;; ." ;; '" '" '0; '" - .. ;; '" 'Z '" " ..

'" " .... '" " .. " .. .. ., " .. . ;; .. .. a ~ .. oS .. 'Qi :Qj '0; " '0;
I!' a g, "C a g, ." 6'. 8 a g, 8 8 :. 8 8 :; 8 :; 8 8 '" 9 .. 8 " ..." '" '" El '" '" '" I!' 8 !l, 1:
" 'C " & '0:; '" õ " ~ õ ~ " 'C Õ 'C ID "C Õ "C'" iE õ 'C .. '0:; õ ~., 'C Õ ;t'" 'C Õ " '0:;

~
." 8

- UJ ~ UJ ~ rJi rJi rJi rJi rJi '" rJi ~ ~ rJi ::>. UJ ~ ~ U1 ::>. U1 ~ U1 U1 ~ .. " õ ;:;
U1 r.. rJi ~-- - -- -- -- _- - -- -- -- - -- -- - -- - -- -- - --- - -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -

Regimento de sapadores mineiros 4 9 15 16 40 40 - 1 6 6 - 1 3 - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - -
Regimento de telegrafi8t~s. 4 9 15 15 152 70 8' 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - - -- 1 8 - 1 3 - - - - - - - - -
Regimento de sapadores de cami-

- - - - -.
nhos de ferro. _ . . . _ 3 8 15 15 59 52 - 1 8 8 - 1 3 - - - - 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - 1 4 4 10 8 8

Batalhão de pontoneiros _ . 2 4 7 8 20 20 1 4 4 1 1 1 1 2 1 2 1 1 2 1 1 2 1 1 2 -- - - 1 - -
Batalhão de antomobilistas 1 2 7 6 47 22 1 1 2 - - - - -- 1 4 4 - - - - - - - - - - - - - - - - - -
Escola Prática de Engenharia 1 2 6 20 21 1 1 1 1 2 1 1 2 1 1 2 - - - - -

6 - 4 4 - 1 - - - - - - - - - --- - -- - -- - - - -- .- - - -- -- - 414181-3 ---- - - - - - - -- - - - - - - -
Soma 15 34 65 66 338 225 6 34 3i 15 11 5 5 10 4 I.! I 8 4 4 8 -- -- -- -- -- -- - - 3 6 I 1 4 4 10 8 8 -

(a) Os que o orçamento autorizar, além dos precisos para prestarem serviço fora das respectivas unidades.
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Distribuição das praças do serviço especial pelas diferentes unidades da arma de aeronáutica

QUADRO :-l.o o

~h câni cos

Chr-fos Primeiros :-';cgullllos Ajudantos
Un.idadc!\ do mecânicos rneoânicos mecânicos de moeânteos

- - - -
Sargcntcs Pr-imci ros Sr-pundos Primeiros
ajudantes sargentos anrgc-ntua cabos

ou furriúJlt .
-
Grupo independente de aviação ele protecção e combate 2 4 8 18
Grupo independente de aviação de bombardeamento. 2 4 8 18
Grupo ele aviação e informação n.? t . 2 4 8 18
Escola l\lilitar de Aeronáutica ... a 4 8 18
Depósito Militar di) Aeronáutica. 1 - 2 1
Escola de Mecânicos ...... 1 - 2 1--

Roma 11 I 16 3,) 74

Distribuição das praças de pré do serviço geral e do serviço especial pelas diferentes unidades do serviço de saúde

Q"CADRO N.o 6

Serv iço geral

1.' companhia <le salido
2· companhia (le saúde
3.1 cOUlpauhia de saúde

Soma

Spr\ iço ('~p(Jclnl

Eof"rmelros

Sarge ntos Cubos

00 '" ~ " '''' Ô> ' '"
$ $ o " o .. o

" '" S'o:; '" S ';::;; " ., ",.~ '" ~j'" '"'" .., ee o 0- <;?.o ..o";:; ..c':;:

'2 " ~ ai ':;~ "'" " .. ~~ ~ ;:; :§:" ~ " ~
S '" ~ ~"~

..,~ 1,;1 ~"l: o .. 00 ~e o

'" - " .!=.!:" '", § .., '89 " S " ,- oe
'" a ~ '".. S 'E S ~ o: " ~~ ~... .. ';: c:r ~~ ~O'

" ~ Jl t:
-;: .... ~

<fl p.. p.. <fl rf~ (jJ

-- -- -- -- --

1 2

I
2 2 2 .... 1

= _I

.,
1 2 2 2 1

I
1 1

1 2 3 3 4 6 1

3-1 -- - -
6 7 7 7 - 10 ~\

Praticantes do farmácia
Cornoteiros

Sargentos Cabos
-----~ '" '" '"o o o

" " " a:
~ ..

'" " '" '" '" o"

~ .. o o '"
o ....

~
.;> .o ~ 'rJ

.o p:a
~ " e: "" " .s ã:i~ " o §

'" "' .. "' "
...- '" " ~_g o .. ~ o o w e" oeá 0-

'" '" oe«

·ê " ~ '" " ;; ", ... ''; .. '"
" 8 " ::l ::: " 8 ",o.. .. ~o "3'"" ~ ~ ~ ;BI'.. <fl ... rfJ ri' rr <fl-- -- -- -- _- --

I 1 1 .2 2 2
1 1 1 - I l' 2 2
1 1 1 1

1

2 2 2-- I~ - - -- - 1- - --
3 3 3 1 [) 6 6

(tt) ,Os que o orçamcnto autorizar, além dos precisos para prestarem scrvic,'o fora das respectivas ullidadcs.

QUADRO 1.0 7

Distribuição das praças de pré do serviço geral e do serviço especial pelas diferentes unidades
do serviço de administração militar

Unidades

1,' cOlllpallhia de allrlJÍniRtraçfJ.o militar 1
2,1 companhia de administração milHar 1
:1.' corllpauhia til' admiui.trac;ão militar 1
Escola Práticaclc Alllllini~tra<;ãu Militar 1_1

::;Olllá. 4

Sprvtço geral

3 3 1 1
3 3 1 1
a ii 1 1
~ 2 1 1

I~ -----
11 11 4' 4 I

Serdço I'special

1'0rr:1.dore.1
~ol('iI'O~· S01'l'nlbolros~

-corr(':oir03 ·f 'rreir08
Sal'gentos

..
o

~

Artitic(ls

ClarinsCnbos
Cat'piutelroft
Ih' (,arrOti

"o "o
'"

..
o

"~
::l..e
'",

.ê
p;

.. ..
~:~'~ ~~
~ :; '2 ~ ~
<fl ... p.. rn rn-------1--

11211211
11211211
11211211
11211211-,--------- -
41418414 l:l 4 4

2
2
2
2

R :1
14 4
lIj 8

;8,11-7

·1
4
fi
1

4 4-
4 3
4 fl
1 1

13 I 13

- 1---
- 111

(a) O; que o orçalllento fixar, alóm 1103 pri'ci-os para pre~tarelll ,erviço fora lIa, respectil'as unida,les,
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QUADRO N.o 8

Distribuição das praças de pré do serviço geral e do serviço especial destinadas a prestar serviço fora das unidades a que pertencem

1.' Série OHDEM DO EXÉRCITO N.o 1 17

Designação

Asilo de Inválidos Militares. . .
Campo de Tiro de Alcochete • .
Cantina do Ministério da Guerra
Carreira de Tiro de Almeida
Idem de Aveiro (Esgueira)
Idem de Bragança.
Idem da Covilhã.
Idem de Espinho. . . . .
Idem da Figueira da Foz.
Idem da Guarda. .
Idem de Guimarãis (Brito) '.
Idem de Lamego.
Idem de Leiria ..
Idem de Lousada .
Idem de Mirandela.
Idem de Mortágua.
Idem de Ovar. •
Idem de Paião- .
Idem de Penafiel.
Idem do penamacor
Idem de Pinhel .....
Idem da póvoa de Varzim
Idem da _§erra do Pilar.
T ~ • 1 _ • • • •

Idem de 'I'ôrres Vedras.
Idem de Trancotio . . .
Idem de Valença. . . . . . .
Idem Vel'gueiro-Dncln Soares.
Idem de Vila Real. . . . . .
Casa de Reclusão de Lisboa.
I dern do Pôrto. .~ .
Idem de Viseu1 . . . . . .
Central Eléctrica de Alpena
Colé~i o Mili tal' . . . . . . . . . . .
Comissão de Assistência aos Militares

Tuberculosos . . . . . . . . . . .
Comando da Frente Marítima de Defesa

de Lisboa .
Comissão Técnica do Remonta.
Conselho de Administração da Frater-

nidade Militar .
Coudelaria Militar de Alter.
Delegação da Farmácia Central do Exer-

cito n.O2
Idem n.· 3.
Idem n· 4.
Idem n,s 5.
Idem n.·u.
Idem n.O7.
Idem n.· 8.
Idem n.s 9.
Idem D.· 10
Idem n.s 11
] dern n.· 12 . . . . • . . . . . .
Delegação da ~." Repartição da 2." Di-

recção G oral do Miníaterío da G uorra
na 1." Regi110 Militar. . . . . . . .

1
2
1
1

10
1
1

1
1
1
1
2
1
1
1
1
1
1

10

1
1BO
1
12
8
4

25 16

.Arma de infantaria

8 1 1

1
1
1
2
1
1
1
1
1

1

1.
1
1
1
1

1

1
4
1
10
5
3

2

1

1

3 1

1

4

2 1
".,
2

3 1
2 2 1
3

2

1 2

20

1 2 1
1

=1= -
-: ... -
-I ....
-1-;
-1-1
-1-:
-I ....

- -I'"_1-1-1
_,-I ....
_I_I .....
_/_1 ....

20 2

- - - -,-I

Arma !le artilharia

-

3
2
2

2
2

Arma de caval~l'i3.

fi

I - -

- - - - - - _1-

Serviço geral

Arma do eugonbarta

_1- -i-

1

Armo.
de

aeronáutica

Serviço de saúdo

_I

Enfprmeir09

1

1

1

1

1

2

1

1 -

-1-- -- -1-- - -
- -1-
- -1--1-- -

I-!-
-1-

... -

_ '.,:0

-' ....

-,-- -

2 4
1
1 -,- 2
1 1
1 1
1 1
1 2

_1- 1 1
3 :1
1 1
1 1

- - -,-

Praticantes
de farmácia.

=j=

Serviço
de administração

mí lítar
Cornetel- marlos

2

ros Ferradores

Serviço capeclnl

roa
de carros

Carplnt e i- Corouheí-

-1-- -
:1:

I 1

1

2 2

.)

.) 1

1 1

- - - -

ÂrtífieeB

ros
Saleiros- Serralheí- Serralhoí-
-correeíros ros-ospín- ros-farre í-

gardeh-os ros

,

-1-
-\-

1
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Serviço geral

Arma de engeuhnrfnArrua de Iníantartn Arma de artilharia Arma de cavalaria

Serviço de saúde

Arma
de

aeronáutica

!-------;--;-- - __ ---

Designação

1 - - - -

----------
Delegação da 3.' Repartição da 2.' m.

recção Geral do Ministério da Guerra
na 2." Região Militar

Idem, idem na 3." Reg ião Militar
Idem, idem na 4.' Região Militar
Depósito de Deportados . . . .
Depósito Disciplinar .
Depósito Geral de Fardamentos .
Depósito de Remonta e Garanhões
Depósito Geral de Material Automóvel
Idem de Aquartelamento (a) '" 10
Depósito Geral de Material de Admi-

nistração Militar . . . . . .
Idem de Engenharia
Idem de Pioneiros .
Idem Sanitário
Idem de Sapadores
Idem Veterinário .
Depósito de Material de Transmissões
Dapósi to Militar Colonial . . . . . . 36
Depósito Territorial de Material de

Aquartelamento da 1.' Região Militar _
De~6sito Territorial de Material de I

Guerra da L" Região Militar. . . . 1
Destacamento de Beirolas . . . . . "-
Destacamento do Buçaco. . ., '13
Destacamento Mixto de Almada . _
Idem do Penamacor '112
Idem de Peniche . 2
Idem de Pinhel .. " . 12
Idem do Forte do Alto <lo_Duque '112
Direcção da Arm.a de Arttlharia . _
Idem de Cavalaria
Idem de Engenharia. . -
Idem de Infao taria . . . . . . 2
Direcção do Serviço de Administ;açã~

Militar. . . . . . • . . . . .
Idem de Obras e P ropriedades MiJita~e~

do G. M. L. (b) .
Idem, idem da 1.' Reg~~o M!l!tar (b). :
Idem idem da 2.' Reg1ao MIlitar ~b)
Idem' idem da 3.· Região Militar b): .
Idem: idem da 4.· Região .1t~ilitar b). :
Idem, idem do Comando Mlhtar,dos Açô.

res (b) . • • • • .' ......-
Idem, idem do Comando Militar da Ma. i

deira (b) .•.••••.•••• '.-
Idem de Saúde Militar. . . . . . • .l:
Idem Militar Veterinário. . . . . . . -
3 .• Direcção Geral do Ministério da \

Guerra. . . . . . . . . -
Distrito de Recrutamento e Reserva

n.s 1 ..
Idem n.O 2
Idem n.s 3
Idem n.· <:1
Idem n.s 5
Idem n.· 6
Idem n.s 7
Idem n.O 8
Idem n.O9
Idem n.· 10

2
8

3
14 260

5 1
1

2
3

9 3 1
1

1
t2

4
8
1 -1---

2 1
li 1

1
1

2 1
2 1

1

2

1

-1.:- ~I--r---:I-I=',-_-------

2
1
1
1
2
1

: I i
1

• I 1 =\=- -

Enfermeiros

'"o.g
"..
o...
õi
.§
P:

1

1

-.

1

'-

Pr'ut.lcan tas
de farmácia

-----_._----

Serviço
de admíntstraçâo

militar

1
1
1

6

1

1

1

,-

7

2

Cornotd·
1'05

2 2

3

Clarins Ferradores

3 1

Serviço especial

Carpintet-
ros

do carros

Artífices

Coronhel- Seletros-
ros -uorreaírcs

.-

I~

Scrralhcl- Serralhcl-
ros-espín- ros-ferret-
gurdeíros 1'08

"7

_.---------- ----

=1= =1= =1=..... - - --

~1~i:l~~I~~·I~
i~ - - - --

-I~ -1-

-'"

- i'"'-

12
6
4
4
4

3

2
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Dosigu açâo

Distrito de Recrutamento e Reserva
n.O 11. . 1

Idem n.O 12 . 1
Idem n.? 13 . 1
Idem n.O14. 1
Idem n.s 15 1
Idem n.v 16 1
Idem n.s 17 1
Idsm n.s 18 1
Idem n.s 19 1
Idem n.s 20 1
Idem n.O 21. . 1
Idem dos Açôres . . 1
Idem, idem (Delegação nO 1) 1
Idem, idem (Delegação n.s 2) 1
Idem da Madeira . . . . . 1
Escola Central de Oficiais . 15
Escola Central de Sargentos 15
Escola de E,lucação Física do Exército 4
Escola Militar. . . . . . . . . . . . 65
Escola Prática de Administração Mili-
tar .

Escola do Serviço de Salí(leMilitar (e)
Escola Prática de Artilharia . . . . .
Idem de Engenharia.
Idem de Infantarla ..
Idem de Cavalaria. . . . . .
Farmácia Central do Exército ..
Hospital Militar Auxiliar de Belém r
Idem Militar de Chaves .
Idem Auxiliar de Elvas . . .
ldem da Guarnição de Angra do He-

roísmo . . . . .
Idem, idem de Reja
Idem, idem de Braga
Idem, idem de Bragança
Idem, idem de Est;emoz
Idem, idem da Feitoria
Idem, idem ela Figueira da Foz
Idem, idem do Funchal. . . .
Idem, idem da Guarda .
Idem, idem de Lagos.
Idem, idem de Lamego
Idem, idem de Leiria.
Idem, idem de Mafra.
Idem, idem de Ponta Delgada (d)
Idem, idem de Tancos . . . . .
Idem, idem de Tô rres Novas . .
Idem, idem de Vendas Novas.
Itlem, idem de Castelo Branco.
Idem, idem do Viana do Castelo.
Idem, idem de Vila Real • . . .
Idsm, idem de Viseu . . .
Idem Principal de Lisboa.
Ide-n, idem do POrto
Idem Regional n.s 2
Idem, idem n.O :3 ..
Idem, idem n.v 4.. .
Idem Veterinário Prlncipal . . .
Inspecção da Arma de Cavalaria
Llern das Tropas de Comunicação
Idem das Tropas de Pioneiros. .

20
14
12

4
1
4
76
70
30
9
10

Arma. de lufantnrtn

2

2
4
1
4

1
1
2

12 2

Al'ml\. dr fil'tiJh,ria

- 15
lU

24

3
3
5
4
4
4
4
3
4
4
3
4
3
3
3
.3
3

4
:3
1

2

1
-;
.1
.!

~
J,- ..,

3

1

10

íI 2

2 2

,

J

50 6 6

23 2

Arma do eavnlru-ín

1

-,-

Serviço geral

1 1
1 1

=1=1=- - -

Arma. do engt'lIhal'ill.

1

2
2

4
1, -,-

1

='1=1 =- - -
- -,-

Arma
do

ac rouúui ica

Serviço de saúde

2 1
2 2
2 2
2 2
2 2
2 2
2 2
2 1
2 2
2 2
2 2
2 2
2 2
2 1
2 2
2 2
2 2
2 2
2 2
2 2
19 28
20 27
-1 8
2 2
·1 2

1

Enferure lrus

1
1

1 1

1

1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1 .:
1
1
1
1 -1-
1 --
Hi 1 1
10 1G 1
4 1
·1 1

2 1 1

1 1
1 1
1 1

2 110 4
2 1 10 1

4 1
2
2

3
1 1
2 1
2 1
1 1
:1 1
1 1
1 1
1 1
1 1
1 1
1 1
] 1
1 1
1 1
1 :1
1 1
1 1
1 1
1 1
1 1

Pra' tc mtes
do farmácia

]
1
1
1
1

1 1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1

1
1

J

Serviço
de administração

militar

1
50 5

Serviço especial

.,
o.:::
'".~
"

Corneteio
ros

2

4

Clartns Ferradores

1
]

2 1

1 2

4

3 6 3

=~ ~------------------------------~-------I~ ~
o ...

'" '"-t ~
!i ~
f &
" '"âj A

.Arllfi ces

Oarp lnteí- Coronhct- Sclelros-
1'OS

de carros rOB -corre oiros

Serralheí- S. -rnlheí-
ros-espin- 1'01 -ferreí-
gardeiros roa

'-

1
1
1
1

- = I~ I~~I.~I-=+~I~;-~r~ -=-I~
2 5 :1
4 5 3

-,- 1-

1

2
2
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Doslguaçilo

Arnla de illf~\ntarjll

"50..a
'"""o.~
"~
.!:l
E!
o

"

49

Inspecção de Artilharia do Comando Mi-
li tar dos Açôres . . . . . . . . , .

Idem, idem da Madeira. . . . . . . .
Idem de Infantaria. •... . ..
Idem do Serviço de Administração Mi-
litar • . . . . . . . . . . . . , .

mstituto Feminino de Educação e Tra-
balho .

Instituto Profissional dos Pupilos do
Exército . . . . .

Manutenção Militar ....
Mess dos Oficiais em Caxias.
Mes« dos Oficiais em Lisboa
Mes8 dos Oficiais no Pôrto . .
Oficinas Gerais de Material de Enge.

nharia (e). . . . .••....
Pavilhão da Enfermaria de Belém.
Pavilhão da Família Militar .
Presídio Militar 10
Quartel General da 1.· Região Militar 18
Idem da 2,' Região Militar. . .. 10
Idem da 3.' Região Militar. . " 10
Idem da 4.· Região Militar. . . . lO
Idem do Govêrno Militar de Lisboa 20
Idem da 1.' Brigada de Cavalaria.
Idem da 2.' Brigada de Cavalaria.
Serviço Telegráfico por Fios (f). .
Idem sem Fios (f) .. , .....
Sucursal da Manutenção J\lilitar em

Caxias ....•...
Idem em Coimbra ...
Idem em El vas . . . .
Idem no Entroncamento
Idem cm Évora . . . .
Llern na Guarda .
Irlnm nos Olivais.
Idem no Põrto .
Idem na H.6gua .
Idem em Viseu
'1'ôrre de Bdém . . '" .
'I'ríbunal Militar Especial de Lisboa.
Tr ibunal Territorial Je Viseu. . . •
Túmulo dos Soldados Desconhecidos.
Unidades de Aeronáutica. . .
Irlem de Administração Militar
Idem de Artilharia.
Idem de Cavalaria.
I,Iem de Engenharia
Idem de Iufantaria.
Jdom de Saúde. .
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(a) l~tito qua(lro só será preenchido à modida que forem desaparecendo escl'iturários e amanuenses civis. . .
(b) Estes sargentos são destinarlos a coudutoret! de obra, militares e habilitados COm o curso elomentar do construções CIVIS.Estos quadros Só se oompletarl\o 'ln 11110 noo id I lo rviço o xij lU,
(o) [,8tO quadro só so preenche quando comece a funcionar a l~scola.
(eI) I~;~tequadro só so precnche quando comece a funcionar o Hospi tal. '" . .
(e) Tem mais uma secção de al'titice composta de 5 segun,los sa.rgentos o 35 cabos e soLlarIo~, que Rerito Sllprantlrner~r1o~ nas 1l1l1!1a·ll'sa quo pcrtell~erom e dI8tnhl~1(lo p III . U!lIt

espccialiclatles: serralheiros mecânicos 8· serralheiros de bancaria, 4; torneiros rnecllnicos, 4; torneiros do metais, 2; casqlllnh\nro, 1; eallui reirf)S, 3; forroll'oH, tj IDal'Cell 'lrOS, I; oarplutulTO
(f) Estes sargentos são forneCido; p~lo regimento de telegrafi t1\S.
(fI) 38 furri(,i8 ~ 38 scgunrlGJ 8al'geutol.
(h) 11 furriéis e 11 segundOH sargentu •.

rg nt n o u 119ô iudie I

r. II II Çn a qll P Illlln 1I1 10
11Iqll I 101',1 i fUllclldor, 1; piut r, J.
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QUADRO N.o 9

Distribuição dos sargentos do serviço geral e do serviço especial destinados
a desempenhar as funções de amanuenses nos estabelecimentos militares não previstos no quadro n." 8

Segundos sargontos do serviço geral

------------------------1- -- -- -- -_ - -- ---_

EstabelecImentos militares

Agência Militar.
Cantina do Muiistério da Guerra . . . . . . .
Cofre de Previdência dos Oficiais do Exército de Terra e Mar.
Quartel general da 1." brigada de cavalaria. . . . . . . . .
Quartel general da 2." brigada de cavalaria . . . . . . . . .
Frente Marítima de Defesa de Lisboa. . . . . . . . . . . • .
Comissão de assistência aos militares tuberculosos de terra e mar . . . . . .
Conselho administrativo da 1.' e 2." Di. ecções Gerais do Ministério da Guerra
Conselho administrativo da 3.' Direcção Geral do Ministério da Guerra.
Conselho de administração da Fraternidade Militar. . . . • . • . . .
Conselho de Recursos . . . . . . . . . . . • • . . . • . . . . . .
Conselho Superior de Promoções . . . . . . . . . .
Couselho Tutelar e Pedagógico dos exércitos de terra e mar. . . . . .
Delegação do Serviço de Administração Militar'em Angra do Heroísmo,
Delegação do Serviço de Administração Militar no Fuuchal. . . . . .
Delegação do Serviço de Administração Militar em Ponta Delgada. ....
Deleg-ação da 3.' Repartição da 2." Direcção Geral do Ministério da Guerra na

1." Região Militar. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . .
Delegação da 3,' Repartição da 2." Direcção Geral do Ministério da Guerra na

2." Região Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Delegação da 3,' Repartição da 2.' Direcção Geral do Ministério da Guerra na

3." Região Militar. . .. . .
Delegação da 3.' Repartição da 2,· Direcção Geral do Ministério da Guerra na
4.' Região Militar. . . . .

Delegação da Direcção da Arma de Artilharia no Pôrto, .
Delegação da Direcção da Arma de Artilharia em Lisboa.
Depósito Geral de Material de Guerra. . . . . . . . . .
Depósito Terrttorial de Material de Guerra no Pôrto . . .
Depósito Geral de Material Sanitário e de Hospitalização.
Direcção da Arma de Infantaria . . . . . . . . . . . .
Direcção da Arma de Artilharia .
Direcção da Arma de Cavalaria. •
Direcção da Arma de Engenharia. •
Direcção da Arma de Aeronáutica. . . . • . . . . . . . . . . .
Direcção do Serviço de Administração Militar.'. . . . . . . . .
Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Militares nos Açôres. . . . . .
Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Militares no Govêrno Militar de

Lisboa •........
Idem na 1.' Região Militar.
Idem na 2.' Região Militar.
Idem na 3.' Região Militar.
Idem na 4.' Região Militar. . . . . . .
Direcção do Serviço de Saúde Militar. .
Direcção do Serviço Veterinário Militar.
Distrito de Recrutamento e Reserva n.O1
Distrito de Recrutamento e Reserva n.O2
Distrito de Recrutamento e Reserva n.O 3
Distrito de Recrutamento e Reserva D.O 4
Distrito de Recrutamento e Reserva n.O 5
Distrito de Recrutamento e Reservr n.O6
Distritc de Recrutamento e Reserva n.O7
Distrito de Recrutamento e Reserva n.O8
Distrito de Recrutamento e Reserva n.O9 .
Distrito de Recrutamento e Reserva n.s 10.
Distrito de Recrutamento e Reserva n.O11 .
Diatri to de Recrutamento e Reserva n.O 12.
Distrito de Recrutameuto e Reserva n.O13.
Distrito de Recrutamento e Reserva n.s 14.
Distrito ele Recrutamento e Reserva n.O 15.
Distrito de Recru tarnen to e Reserva n.s 16.
Distrito de Recrutamento e Reserva n.O 17.
Distrito de Recrutamento e Reserva n.s 18.
Distrito de Recrutamento e Reserva D.· 19.
Distrito de Recrntamento e Reserva n.s 20.
Distrito de Recrutamento e Reserva n.- 21.
Distrito de Recrutamento e Reserva da Madeira •
Distrito de Recrutamento e Reserva dos Açôres . . . • . . . •
Distrito de Recrutamento e Reserva dos Açôres (Delegação n.O1)
Distrito de Recrutamento e Reserva dos Açôres (Delegação n.O 2)
GOVêl"IO Militar de Elvas. . . . • '. •
Govêrno Militar da Praça de Valença.
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Ministério do Interior - Direcção Geral de Administração
Política e Civil

Deoreto-Iel n.s 23:406

Tendo em vista o que dispõe a Constituição Política
da República Portuguesa, de Abril de 1933, em ma-
téria eleitoral;

Considerando que ainda antes da publicação do Có- .
digo Eleitoral é necessário tomar providências sôbre o
recenseamento eleitoral;

Usando da faculdade conferida pela 2." parte do
n.02.odo artigo 108.oda Conatituição, o Govêrno decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo LOAs juntas de freguesia são eleitas pelos
cidadãos portugueses ele um e outro sexo, com respon-
sabilidade de chefes de família, domiciliados na fre-
guesia há mais de seis meses ou nela exercendo funções
públicas no dia 2 de Janeiro anterior à eleição.

§ 1.0 Têm responsabilidade de chefes de família para
os efeitos do corpo dêste artigo:

1.° Os cidadãos portugue es do sexo masculino com
família legitimamente constituída, se não tiverem
comunhão de me a e habitação com a família dos seus
parentes até ao terceiro grau da linha recta ou colate-
ral, por con angüinidade ou afinidade;

2. ° As mulheres portuguesas, viúvas, divorciadas ou
judicialmente separada de p ssoas e bens e as soltei-
ra , maiores ou emancipada, com família própria e
reconhecida idoneidade moral, bem como as casadas
cujos marido estejam exercendo a sua actividade nas
colónia ou no e trane iro, uma e outras se não esti-
verem abrangidas na última parte do número anterior;

3.° O cidadão do sexo ma culino, maiores ou man-
cipados, sem família, mas com mesa, habitação e lar
próprio, e os que, embora e tando em hotel ou pensão,
vivam inteirament ôbre si.

§ 2.° o ca o da última parte elo n." Ln do parágrafo
anterior, con id r. ID- e hefe para o e. ercício do su-
frágio os que forem propri tário ou arrendatários do
prédio ou part do prédio habitado, e os mais velhos,
no caso de haver comunhão na propnedade ou no arren-
damento.
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Art. 2.· As câmaras municipais são eleitas na pro-
porção a estabelecer no Código Eleitoral:
1.. Pelas juntas de Ireguesia do concelho;
2.· Pelas corporações morais e económicas legalmente

constituídas, com sede no concelho;
3.· P elos cidadãos portugueses do sexo masculino,

maiores ou emancipados, que saibam ler e escrever, do-
miciliados no concelho h á mais de seis meses ou nêle
exercendo funções públicas no dia 2 de Janeiro ante-
rior à eleição;

4.· Pelos cidadãos portugueses do sexo masculino,
maiores ou emancipados, domiciliados no concelho há
mais de seis meses, que, embora não saibam ler e es-
crever, paguem ao Estado e corpos administrativos, a
um ou a outros, quantia não inferior a 100$ por todos,
por algum ou alguns dos seguintes impostos: contri-
buíção predial, contribuíção industrial, imposto profis-
sional, imposto sôbre a aplicação de capitais;

5.· Pelos cidadãos portugueses do sexo feminino,
maiores ou emancipados, com curso especial, secundário
ou superior, comprovado pelo diploma respectivo, do-
miciliados no concelho há mais de seis meses ou nêle
exercendo funções públicas no dia 2 de Janeiro ante-
rior à eleição.

§ 1.. A idoneidade eleitoral dos eleitores constantes
do n. ° 2. ° dêste artigo prova-se pela exibição dos alvarás
e portarias ou pela simples citação dos Diários do Go-
vêrno em que tiverem sido publicados estes diplomas.

§ 2.° A prova de saber ler e escrever faz-se:
a) Pela exibição do diploma de qualquer exame pú-

blico feita perante a comissão a que refere o artigo 6.°;
b) Por requerimento escrito e assinado pelo próprio,

com reconhecimento notarial da letra e assinatura;
c) Por requerimento escrito, lido e as inado pelo

próprio perante a comissão referida no artigo 6.° ou
algum dos seus membros, desde que assim seja atestado
no requerimento e autenticado com o sêlo branco ou a
tinta de óleo da junta; .
. d) Pela declaração, nos mapas enviados pejas repar-
tições ou serviços públicos civis, militares ou militari-
zados, de que o cidadão tem essas habilitações.

§ 3.° A prova do pagamento mencionado no n.? 4.°
faz-se:

a) _Pela exibição, perante a comissão a que se refere
o nrtigo 6.°, do conhecimento ou conhecimentos res-
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pectivos, cujo número ou números ficarão devidamente
anotados no verbete ou processo individual do eleitor;

b) Pela inclusão do cidadão no mapa ou relação en-
viados pelos chefes das repartições de finanças.

§ 4.0 As habilitações referidas no n." 5.° provam-se
pela exibição do diploma de curso, da certidão ou da
pública-forma respectiva perante a comissão a que se
refere o artig-o 6.°

§ 5.° Os diplomas, certidões e públicas-formas e
demais documentos necessários à inscrição dos cida-
dãos nos cadernos eleitorais e à instrução das reclama-
ções serão obrigatória e gratuitamente passados em pa-
pel sem sêlo, dentro dos prazos marcados no presente
decreto, mediante pedido verbal dos próprios interessa-
dos, incorrendo as entidades que demorarem ou não en-
tregarem tais documentos nas penalidades corrcsponden-
tes ao crime ele desobediência qualificada.

Art. 3.° As Juntas Gerais dos distritos autónomos do
Funchal, Ponta Delgada e Angra do Ileroíslllo e os
conselhos de província suo eleitos na proporção a esta-
belecer no Código Eleitoral:

1.0 Pelas câmaras municipais dos concelhos do dis-
trito;

2. u Pela' corporações morais e sconouucas a que se
refere o n." 2.° do artigo 2.°, com sede no distrito.

Art. 4.° São eleitores (h Assr~blea Nacional e do
Presidente (la Hepúblieu os cidadão portugueses men-
cionado. nos n.O

I 3.°, 4." e 5.° do urtigo 2.°
Art. 5.° ão têm direito a voto:
1.0 Os que receberem algum suhsídio da assistência

pública ou da b neficência particular e especiahnente
os que esteud rem a mão à caridade;

2.° OiSpronunciudos por qualquer crime com trânsito
em julgado;

3.° Os in tcrdi to ela ndmini: tração de sua pessoa e
bens, pos sentença om trânsito em julgado, os falidos
não rehahil.itados e 111 geral todos os que não estiverem
no gôzo dos seus dir 'ito civis e político ;

4. ° O notóriument rr cnnh acides como dcmcn tes, em-
bora não tejam iní erd ito: pOI' eutcnça.

Art. 0.° .l.?;' sede de cada frorru ia haverá uma comis-
8;0, composta (lo pl'('si(l~ntp.0(1a. junta de fr\g'uesia,
do rcsr do]' e de um dcleg do (lo adll1inistl'uclor do con-
celho re: P -ctivo, par or,ranizar rclaçõ '. dos rleitores
da fregu sia c para, em oca o de dúvida, verificar e
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efectivamente os cidadãos sabem ler e escrever o reque-
rimento que lhes será ditado. Nos concelhos de Lisboa
e Pôrto os delegados são nomeados pelos governadores
civis. Nos concelhos do distrito do Funchal as comissões
são formadas pelo regedor, por um delegado do admi-
nistrador e por outro da câmara municipal.

§ único. O cidadão que, sob qualquer pretexto, deixar
de comparecer perante a comissão ou que não escrever
ou não ler devidamente o requerimento não será ins-
crito como eleitor.
Art. 7.° Os cadastros elos eleitores são organizados

por concelhos ou bairros e competem a u~a comissão
composta do funcionário recenseador, de um delegado
do presidente da câmara e de um delegado do gover-
nador civil, que será o presidente.

§ 1.0 Em cada concelho ou bairro haverá cadastros
separados para os eleitores chefes de família, para os
eleitores que forem corporações morais e económicas
e para os eleitores cidadãos, tendo por base as relações
enviadas pelas comissões mencionadas no artigo 6.0 e
as relações e mapas referidos no n.? 5.0 do artigo 8.°,
corrigidos de harmonia com outros elementos oficiais
recebidos e adicionando-lhes os indivíduos ou corpo-
rações que, estando nos termos de ser inscritos, não
tenham sido incluídos naquelas relações ou mapas.

§ 2.0 Até ao dia 30 de Junho os funcionários recen-
seadores enviarão ao presidente da câmara municipal
do respectivo concelho duas cópias autênticas dos recen-
seamentos respeitantes a cada freguesia, dividida por
secções do máximo de 2:000 eleitores, remetendo até
31 de Julho uma cópia autêntica de todo o recensea-
mento a seu cargo à Direcção Geral de Administração
Política e Civil, do Ministério do Interior, e outra
ao govêrno civil respectivo.

Art. 8.° As operações do recenseamento eleitoral terão
início em 2 de Janeiro pela forma seguinte:

1.0 Até cinco dias antes de começarem as operações
do recenseamento eleitoral em todos os lugares públicos
do costume serão afixados editais nos quais se anuncie
o período para a inscrição !lOS cadernos eleitorais, dando
todos os esclarecimentos sôbre o modo e condições de
inscrição dos cidadãos nos mesmos cadernos. Estes edi-
tais serão publicados uma só vez em dois dos principais
jornais do concelho, havendo-os;
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2.o Até ao dia 7 de Janeiro deve pelos presidentes
das juntas de freguesia e respectivos regedores ser
recebido um ofício do funcionário recenseador comuni-
cando-lhes o dever de, juntamente com os delegados
a que se refere o artigo 6.o, organizarem as relações
dos eleitores da freguesia e praticarem tudo o mais
que êste decreto-lei lhes incumbe, sob pena de ficarem
incursos na penalidade correspondente ao crime de deso-
bediência qualificada;
3.o Até ao mesmo dia 7 de Janeiro o funcionário recen-

seador fará entregar ao conservador do registo civil e aos
ajudantes dos respectivos postos um ofício comunicando-
-lhes o dever de enviarem, até ao último dia de Fevereiro,
à secretaria competente uma relação de todos os cida-
dãos portugueses, em idade e nas condições de serem
eleitores, falecidos no ano anterior, com indicação da
idade, filiação, profissão e última morada dos falecidos,
sob pena de incorrerem nas penas do crime de desobe-
diência qualificada caso não enviem essa relação ou a
forneçam deficiente;
4. o Até ao último dia de Fevereiro serão enviados

ao funcionário recenseador pelas repartições e serviços
civis, militares ou militarizados do Estado ou dos corpos
administrativos, sob pena correspondente ao crime
de desobediência qualificada a aplicar aos respectivos.
chefes, mapas do pessoal com direito de voto, nos termos
do presente decreto-lei, dos quais deverão constar nomes,
idades, estados, profissões, filiações, residências e habi-
litações; •
5.0 Até àquele mesmo dia e sob a mesma pena os

chefes das repartições de finanças enviarão ao funcio-
nário recenseador do respectivo concelho ou bairro re-
lação dos cidadãos a que se refere o n. o 4. o do artigo 2. o;
6.o Oficiosamente, a comissão criada no artigo 7.o

colherá todos os elementos que possam contribuir para
a boa organização do recenseamento, recorrendo para
isso a todas as autoridades e repartições públicas civis
ou militares e aos párocos das freguesias;
7.0 Até 15 de Março os cidadãos e os representantes

das corporações que pretendam inscrever-se como elei-
tores poderão apresentar-se às comissões referidas no
artigo 6.0 com os elementos indispensáveis para que
estas os incluam nas relações dos eleitores da freguesia
a enviar às comissões mencionadas no artigo 7.° até 31
elomesmo mês;
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8.° Até 10 de Abril os cidadãos e os representantes
das corporações podem verificar em cada concelho ou
bairro se vão incluídos nas relações referidas no número
anterior e reclamar perante a respectiva comissão do
recenseamento a sua inscrição como eleitores;

9.° Até 10 de Maio, servindo-se dos elementos refe-
ridos nos números anteriores, a comissão recen eadora
organizará o recenseamento geral do concelho ou bairro,
composto dos três cadastros a que se retere o § 1.0 do
artigo 7.°, por ordem alfabética e por treg'uesia';
10.° Em 11 de Maio, e até às dezassete horas, o fun-

cionário recenseador tará afixar no lugar próprio dos
paços do concelho ou administração do bairro uma cópia
fiel do recenseamento organizado nos termos do mimero
anterior.
Art. 9.° .Até 15 de Maio os recenseamentos ficarão

expostos e em reclamação. .
S único. As reclamações, que não podem dizer res-

peito a mais do que um cidadão ou corporação, serão
interpostas para os auditores administrativos até ao dia
20 de Maio e terão por objecto:

L." Eliminação do recenseamento dos cidadãos ou cor-
porações indevidamente inscritos;

2. ° Inscrição dos cidadãos ou corporações que, tendo
requerido a sua inscrição ou devendo ser inscritos ofi-
ciosamente, deixaram de o ser.
Art. 10.° Até 31 de Maio os auditores proferirão sen-

tenças sôbre todas as reclamações que tiverem sido apre-
sentadas dentro do prazo legal.

S 1.° Os auditores poderão lazer apellsar iodos os
processos de reclamação do mesmo concelho, cujos fun-
damentos sej um idên ticos, para o efeito de neles profe-
rirem uma únicu sentença.

§ 2.° Proferidas as sentenças, das quai não haverá
recurso, os processos serão enviados aos respectivós
funcionários recenseadores nas quarenta e oito horas se-
guintes, para estes, até ao dia 8 de Junho, introduzi-
rem nos respectivos cadastros as alterações ordenadas.

Art. 11.° Em tudo que não fôr expressamente regu-
lado no presente decreto-lei, e até à puhlicação do 110VO

Código Eleitoral, vigorará, na parte aplicável, a legis-
lação vigen te.

Art. 12.° O MinisLro elas Colónias, em portaria, to-
mará as providências que julgM' precisas para a orga-
n izaçi'io dos reccnsoamen tos elei torais du colón ias,
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dentro dos princípios que inspiram o presente decreto-
-lei, de modo que fiquem completos até ao dia 31 de
Agosto de cada ano.
Art. 13.0 (transitório). Para o recenseamento do ano

de 1934 os conservadore do registo civil e os ajudantes
dos respectivos postos são obrigados a fornecer os ele-
mentos a que se refere o n." 3.° do artigo 8.°, relativa-
mente aos anos de 1932 e 1933.
Art. 14.° Este decreto-lei entra imediatamente em

vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 27 de Dezembro de

1933. - Axróxro O c.m DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - ~l1!tonillo Ratíl da llfata
G07ne,~ Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - L?tiz
Alberto de Üliccira-u-Aníbol. de Mesquita Guimarâis=:
José Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo
Rodrigues llJonteilo - Alc.cand re _llberto de Sousa
Pinto - ebastião Garcia Ramirc.~ - Leoviqildo Quei-
mado Franco de Sousa.

Quadro das operações do recenseamento eleitoral

a) "II início - 2 de Janeiro ;
b) Afb\<;uo dos editais - até cinco dias untes do início dus

oporações ; •
c) U ícios com indicaçõ s ao P'o iJentes das juntos do Ire-

gue ia, (lOS regedores c uos funcionários do rczisto civil - ouvia-
do de forma fi serem recebidos até 7 de Jnnoiro ;

'I) Período para os Iunci nários mencionudos no. alfnen ante-
(' delito fornecerem os elementos solicitndos - cinqüenta o dois
ou cinqüenta o três dia, de do do J neiro ao último dia do
Fev .roiro ;

o) Período para o cheí do repartições o do serviços envia-
rem as relaçõe dos 1'0 pectivo funcionários com direito do
voto o para os chefes das rop rtições do financas remeter m
ns r Iações do cidad os nas condiç e do n.v 4-.0 do artigo 2.°-
inqüc nta e oito ou cinqüentu o novo dia , desde 2 do Jnneiro

no último dia de l· vereiro ;
f) P níodo parn os cidadão e entidades quo se julguem com

direito de voto promoverem, perante as comi sões referidas no
nrt irro G.", sua in crição 110 roccn inmento - setenta e três ou
etl'llta o 'lu Iro di s, de d 2 de Janeiro a 15 do :\Iarço;
y) Perlodo para n c mi õ citados!l(l alíne anteeedente en·

h gllr III o \I' trah lhos - oit nta três ou oitenta o quatro
dias, d ,I R J .J oneiro a :n do • Iarço ;

h) Período pura ()' cicla<l os e entidodes r ,ferida na olinea f)
"rificarem u tão in ('rito rcd m r m, ell1 ('a o n galivo,
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fi sua' inscrição junto das comissões citadas no artigo 7.° - dez
dias, desde 1 a 10 de Abril;

i) Período para a organieação do recenseamento pelas cornis-
sões reíeridns na alínea antecedente - trinta dias, desde 11 de
Abril a 10 de Maio;

j) Podado em que o recenseamento deve estar afixado pura
efeitos de reclamações - cinco dias, desde 11 a 15 de Maio;

k) Período para fi interposição das reclamações - cinco dius,
desde 10 a 20 de Maio;

I) Período para os auditores proferirem as sentenças - onze
dias, desde 21 a 31 de Maio ;

111) Período para as mesmas sentenças serem comunicadas aos
Iuncionái-io« rocensendores - dois dias, desde 1. a 2 de Junho;

n) Período pal'll ii efectivação das alterações resultantes das
sentenças - seis dias, desde 3 a 8 de Junho; ,

o) Hemessn das cópias aos presidentes das CtUTIUl"llS muni-
cipais - vinte e dois dias, desde 9 a 30 de Junho;

p) Remessa das cópias ii Direcção Geral de Administração Po-
lítica o Civil e aos governos civis - cinqüentu e três dias, desde
() de J unho a 31 de Julho.

Paços do Govêrno ua República, 27 (l~ Dezembro
de Hr33. - O Ministro do Interior, .tutou/no Rmíl
da Mata Gumes Pereira,

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 3,a Repal,tição

Decreto-lei n.s 23:416

Considerando que o limite de idade dos sargentos aju-
dantes músicos para a promoção n oficial foi sempre
igual no fixado para o acosso ao oficialato dos sargentos
ejudautos das diferentes armas e serviços j

Atendendo a quo com a criação do quadro dos sorvi-
ços auxiliares do exército pelo decreto n. o 22:030, do 28
de Dezembro de 1932. foi fixado ODl quarenta o oito
HDOS o limito de idade para a promoção ao pôsto do al-
fores dos sargentos ajudantes das diversas armas o sor-
viços do exército j

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
do artigo 108,0 da Conetitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo único. No quadro dos chefes de banda do mú-
sica poderão ingressar, no poeto de alferes, 08 sargentos
ajudantes músicos quo, roünindo todas as condições le·
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gais de promoção, não tenham completado quarenta e
oito anos do idade na data em que a promoção lhes com-
pita por vucatura.

Publique-se o cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do G ovôrno da República, 28 do Dezembro de

1033. - Axró: 10 OSCAR DE FRA GOSO CAHMONA - Ant6-
uto de Oltceira Salazar -.Antollino Iiaúl da Jlata Go-
ines Pereira - Jfalluel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Olicetra Aniha; deMeequtta Guuuaràts -José Caetro
da Jlata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
feiro - Alexandre Alberto de Sousa. Pinto - Sebastiã»
Garcia Iiauürcs=: Leootqtldo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.s 23:430

Com fundamon to no dispas to no § LOdo artigo 17,°
do decreto n." 1G:6iO, do 27 de Março do 1929, e no
artigo 37.° do decreto n.? 18:381, de 24 de Maio do
1030;

U sando da faculdade conferida pelo n. ° 3, ° do artigo
108.° da Constituição, o Govêrnb decreta o eu promulgo
o seguinto:
Artigo único. No capítulo 3.° do orçamento do Minis-

tério da Guerra em vigor no corrente ano económico ó

trausforidu a quantia de 300.0006, que constitue a ru-
brica «Para transformação da ala esquerda do edifício
do Comando da Escola Prática de Artilharia (aulas regi-
mentais, etc.)», da alínea a) do u." 1) do artigo 26.°,
para as verbas abaixo designadas, pela seguinte forma:

Artigo 24.°, D.O 1), alínea a) "Para continua-
ção de diversas coustru çêe s era curso e obras
Ilovasu . • . • . . • . . . . • . . . • . . . 100.000~00

Artigo 26.', n." 1), alínea ai «Para obras de
conservação e tr an formação dos diversos aquar-
tel ameutos e edifícios dependentes do Ministér!o
tia Guerra». . . . . 200.000100

oma . . . . . . . . . 300.000_00
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Êste decreto foi registado na Direcção Geral da Conta-
bilidade Pública, nos termos da parte final do artigo 37.0
do decreto n.? 18:381, de 24 do Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 2 do Janeiro de

1934. - ANTÓNIO ÓSCAH DE FRAGOSO CAmrONA - Antó-
nio de Oliveira Solazars--Euiz Alberto de O ioeira.

Decreto n.O 23:431

Oom fundamento no disposto no § LOdo artigo 17.0
do decreto n. o 16:670, de 27 de l\lar<;:o de 1929, o no
artigo 37.0 do decreto n.? 18:381, do 24 do Maio de 1930;

Usando da faculdade conferida pelo n. o B, o do ar-
tigo 108, o da Constituição, o Govêrno JC'CI'ota o cu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. No capítulo 3,0 do orçamonto do Mini s ;

tório da Guerra cm vigor no corrente ano económico (J
transferida a importãncia do 500,0006 da verba da alí-
nea a) «Para compra do material do guerra, material
aoronüutíco, material do engenharia o do material para
os diferentes sorviços do exército, a efectuar nas fábricas
o oficinas dependentes do Miuistório da Guerra O na in-
dústria particular» do n. o 3) do artigo 25.0 para a verba
da altnoa a) «Conservução o reparação do material do
guerra, material aeronáutico, material do ongenharia o de
material para os diferentes serviços do exército, a efcc-
tuar nus fábricas e oficinas dopoudontoa do Ministório da
Guerra e na indústria particular» do n,o 2) do artigo 2ü. o

Este decreto foi l'ngistaclo na Direcção Gorul da Con-
tabilidade Pública, nos termos da parto final do ar-
tigo 37.0 do decreto n." 18:381, do ~4 de Maio do 19:30.

Publique so o cumpra-ao corno nêlo se contém.
Paçoa do Govõrno da Ropública, :3 <1<' Jancíro de

193·1.- ANTÓ. 10 ()SC.\I~ nI<: Ii'ItAUOSO C.\I~.(()~. - Aflttí-
nio de Oliveira Salazar=s Luiz Alberto di' Oliveira,

Decreto-lei n.O 23:435

Consldornndo Cf uo o decreto-lei n ,o 2:3:20;3, do (i de
Novembro U(1 1n:m, reorganizou o Tribunal ~1i1ital' Es-
pecial de Lisboa, criou uma secção désto 'I'ribunal 110
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arquipélago dos Açõres, com sede cm Angra do Heroísmo,
e extinguiu o Tribunal Militar Especial do Põrto;

Considerando que o artigo 51.0 daquele decreto auto-
riza, para ocorrer às despesas resultantes da execução
do mesmo diploma, a abertura dos respectivos créditos
pelo Ministério da Guerra;

E tendo em atencão o artigo único do decreto-lei
n.? 23:220, de 13 do jã citado mês de Novembro último,
o qual deu nova, redacção ao ~ 4.° do artigo 13.° do
mencionado decreto-lei n. ° 23:203;

Usando da fuculdade conferida pela 2.3 parte do n.? 2.°
do artigo 108.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte :

Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no ano económico de 1933-1934 ó reforçado com
a totalidade de 150.749M5, constituída pela forma abaixo
designada:

CAPíTULO 19.·
•

Tribunais militares

'I'rlbuual Militar Especial de Li 'boa

Artigo 45~.· - Remnnoruções certas ao pessoal em exercício:

J) Pessoa! dos quadros aprovados por lei:

1 juiz auditor (juiz de 1." classe):

Vencimento e diuturni-
dade (a). • . . 12.360100

1 delegado do Procurador da
Ropúhlica (1.- classe) :

Vencimento (a) 7.16n,20
Gratificação (a) ·1.800iBOO11.060 20

1 promotor - Gratificação (6) 3.066$60
1 secretário - Gratificação (b) 2.300$00
1 sargento .10 . ecreturiado mi-

litar - Gratiflcaçâo (6).. 2.300$00
1 InpirinllO-gratificaçã.o(c). lO~OO

Soma ••... a2.005p80

A deduz ir a iurportância respeitante
:L redução da gratificação do juiz au-
ditor rulntiva ao período de 11 de
Novembro de 1!:l:3:1 a . Ode .Iunho ,I..
1931 . . . . • . . . . . . . . . 3.8:~:3J20
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Artigo 458.0-A - Remunerações acidentais:

1) Gratificações, a 50~ por cada dia de sessão,
nos termos do §3.° do artigo 27.° do decreto-
-lei n.? 23:203, de 6 de Novembro de 1933,
aos oficiais que têm de intervir em recur-
sos ...• " . 3.000600

Artigo 459.° - Outras despesas com o pessoal:

1) Outras despesas que não constituem rernune-
rações pagas em dinheiro:
a) Subsídios a testemunhas chamadas a

depor, a 10:11,nos termos do decreto-
-lei n.? 19:099, de 6 de Dezembro de
1931)•.......•..• 7 .OOO~OO

Artigo 460.°- Materinl de consumo corrente:

1) Impressos • . • . . • • . . . .
2) Artigos de expediente, encaderna-

ções, assinaturas de publica-
ções, pequenas reparaçõcs even-
tuais, .etc, . • • • • . • . . .

500$00

1.:100~OO
Artigo 461.°- Despesas de higiene, saúde e eonfôrto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc. . • . 250~OO

Secção do Tribunal Militar Especial de Lisboa
nos Açõres (Angra do Heroísmo)

Artigo 461.°-"\'- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei:

1 juiz auditor (juiz de 1.1classe) :
Vencimento e diu-

turn idade (a) . 12.360$00
Gratificação (d) • 7 .6(j6,~60 20.026~60

1 delegado do Procurador da
Repu bli ca (LI cIasse) :

Vencimento (a) 7.169120
(1r.ui íícação (a) 4.õOO~OO11. !)69~20

Gratificaçõe8 :
1presidente (e) • • •
1vogal (e) . • • . •
1 promotor (d) . . .
1 defensor oficioso (c)
1 sccrenirio (e). • •
2 encarrogudoa das ínveatlgações, a

10,500~ (e) ••••• ' 21.000$00

• 10.500~OO
. 10.500.JOO

n.200"OO
5,6,JO~OO
7.000,00
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~ secretários dos encarregados das
investigações, a 3.500$ (e) ..•

1 sargento do secretariado militar (e)
1porteiro (e) • • • • • • • . • . •
1 meirinho (e) •

_1 servente te) .
15

7.000~OO
3.500$00
558~9()
452~50
3191135 107.626155

Artigo 461. o_B - Ou tras despesas com o pessoal:

1) Outras despesas que não constituem remune-
rações pagas em dinheiro:

a) Subsídios a testemunhas chamadas a
depor, a 101, nos termos. no decreto-
-lei n.· 19:099, de 6 de Dezembro de
1930 . 2.oo0~00

Artigo 4G1.·-C - Aquisições de utilização perma-
nente:

1) Aquisições de móveis:

a) l\Iáquinas, aparelhos,· instrumentos c
utensílios:

Para compra 0\1 transformação de
um sêlo em branco . . . . 400$00

Artigo 461.o-D - Material de consumo corrente:

1) Impressos • . . . . • . • . • •
2) Artigos de expediente, encaderna-

ções, assínatura de publicações,
pequenas reparações eventuais,
etc. . ..•.•..••...

300$00

400$00 700100

Artigo 461.°-E - Despesa de higiene, saúde e con-
fôrto:

1) Luz, aquecimento, água, Iirupeza, etc.

'l'otul. . . . • 150.749,615

(a) .Ianeiro a Junho de 1934. A abonar porém a importâncla
vencida se a po ~e, M'gllida de c. ure ício, tiver lug-ar depois de
1 do referido TO d« Janeiro.

(b) 11 de Novembro ele 1()33 a 30 do .Juoho de 1931.
(I') Julho de 1933 a Junho de lfl34.
(d) 11 de Novembro d'l ]()33 a 30 de Junho de 1934. Será po-

rém abonada a importâncin vencida se a POgSI~, scguída de exer-
'ício, foi posterior àqll('la d' ta.
(e) Dezemb ro de !tl33 a -Iunho do 193t. A abonar poróm a im-

portância veucida se a pos 0, cgllida do exercício, foi tomada de-
pois de 1 do menciouado mês de Dezembro.
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Art. 2.0 São anuladas no actual orçamento do Minis-
tério da Guerra as quantias abaixo descritas, na soma
de 150.749t$15:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de InfnnturIa

Artigo 124.· - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. . .• •............ 62.286,\34

CAPíTULO 19.°

Tribunais militares

'!'ribunnl lUllitar ESI)crial do Pôrto

Artigo 462.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício :

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei 86.30 ~9G

Artigo 4\)1.· -Material de consumo corrente :

1) Impressos . . . . . . . . . .. .198175
2) Artigos de cxpeclieute, encndornu-

ções, assinatura de publicações,
pequcn as reparações eventuais,
etc. • . . . . . . • • . . . . 1.350.»00 1.548~75

Artigo 165.°- Despesas L1ehigiene, saúde c conforto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc.

Soma •..•...

605'10
150.749115

Art. S. o As desposas de impressos, artigos do xpe-
dicnto, luz, aquecimento, água e limpeea requisitadas
pelo conselho administrativo do Tribunal Militar Espe-
cial do POrto até (3 de Novembro do 193:3, o ainda nu
divida, serão pugas em conta das corrcspondontos verbas
orçamontuis do Tribunal Militar Especial do Lísbou o
pelo seu consolho administrativo.
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Art. 4.0 O Tribunal )Ii1itar Especial de Lisboa e cada.
uma das suas secções terão o seu conselho administra-
tivo. constituído pelo promotor, defensor oficioso c secre-
tário, e com as atribuições estabelecidas nas disposições
legais em vigor aplicáveis aos demais conselhos admi-
nistrativos dependentes do Ministério da. Guerra.

Art. 5.0 }}sto decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Governo da República, 3 do Janeiro de
1934.- AN'róNIO Ó::'CAH DE FRAGOSO OAIU.IONA - Antó-
nio de Olioeira Salazar - Anionino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Jlanuel Rodriques Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarâls'__ José
Caeiro da !lIata - Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto-
Sebastião Garcia Iiamires - Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral

Decreto-lei n.O 23:438

Usando da faculdade conferida pela 2.& parte do n.? 2.0
do artigo 108.° da onstitutção, o Govõrno decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Fica u pensa a execução do artigo ü5.o
do decreto n. o 1G:407, de H.J de J aneiro de 1929, modi-
ficado para artigo (3,1.0 pelas dispo. ições do decreto
n.? 17:a82, de '27 do Setembro do Hl29, até que 50 pU-
bliquo um diploma sôbro a organização do serviço do
estado maior.

Publique. se e cumpra-. e como nêlo se ·ontém.

Paços do Govêrno da República, 4 do Juneiro de
1934. A. TÓ. 'lO ÓSCAR Dg I'RAGU 'O CARMO, A - An-
tónio de Oliveira 11laz(II·-.AlIlonillo Raúl da ...lIata Go-
mes Pereira - .lIa nuel. Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Anfbal de .JIe.~quita G/lima1'(jitl _. José
Caeiro da ;lIal(/ - Duarte Pacheco-« Armindo Ror/ri-
flue.fI Monteiro - Alecandre Alberto de S01l8a Pinto-
, '"ba.qtiao (farda Iiamires - Lcooiqildo QueilJ/ado Franco
de ~01l8a.
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Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.s 23:449

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n." 2.°
do artigo 108.° da Conetítuíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no ano económico de 1933-1934 é adicionada a.
importância de 667.000t$, que reforça as verbas abaixo
designadas com as seguintes quantias:

CAPÍTULO 1.°

Gabinete do Ministro

Repartição do Gabinete do Ministro

Artigo 8.°- Diversos serviços:
1) Gastos confidenciais ou reservados:

b) Despesas com a manutenção da ordem
pública . . • . . . • • . • . . . 250.000~00

CAPÍTULO 23 °
Despesas de anos económicos ílndes

Artigo 498.°- Encargos de anos conómicos ílndoa :
6) Despesas de transportes respeitantes ao ano

económico de 1932-1933 . . • . . . . . • 417.000$00

6G7.000t'!OO

Art. 2.° É anulada a quantia de G67.000tS no orça-
mento do Ministério du,Guerra para 193H-19:34, na verba
do n.? 2) «Pessoal do nomeação vitalícia além dos qua-
dros», do artigo 124.0 4Romunora ões certa ao p ssoal
em exercício», capítulo 8.° «Serviços de infuntariu.-
Pessoal da arma de infantaria».

Art. 3.° Êsto decreto entra imediatamente m vigor.
Publiquo.so cumpra-se como nêle o contém.
Paços do Govôrno da Ue pública, 10 do Junoiro do

1934.-AN1'ÓNI0 ÓSCAR DE FRAGO 'O OAIBtONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar -Antonino Raúl da Mata Gomes
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Pereira - Jo,[anuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anlbal de Mesquita Gulmarãie - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues Mon-
teiro- Alesandre Alberto de Sousa Pinto- Sebastião
Garcia Ramires -Leorigildo Queimado Franco de Sousa,

Ministério das Finanças - Secretaria Geral

Decreto n.s 23:457

Usando da faculdade conferida pelo n ," 3.° do ar-
tigo 108.° da Constituíção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Regulamento do decreto n,O 2~:848, sObre fardamento
do pessoal menor

Artigo 1.° Os concursos para fornecimento de farda-
mento ao pessoal menor do rviços públicos compreen-
elido nus disposições (10 decreto n.? 22: 84 , de 19 de
J'ulho de 19:1.3, serão anunciados nos.termos elo artigo G.o
<lo mesmo decreto e obedecerão aos seguin1es preceitos:

a) lTO anúncio indicar- e-á o numero mínimo de far-
<lamentos ou artigos ruplemoninres a di tribuir dentro
(lo ano económico que fôr (ll'signado e o respect IVO tipo,
e murcnr-se-ú o prazo de quinze dia'! para recebimento
(las propostus , (1'1(' d(\\'erão ser en t regues, em carta de-
vida m n te lacrada, 11: Ser-retnria Geral <10 Ministét-io
(la~ Finanças, até às dezn sete horas do dia, expreesn-
mente designado, em que í erminar aquele prazo;

b) As ('on<liçõe (10 ('OJH·U!'. o estarão patentes naquela
repurt i<,'i'ío, ii (li posi\ao das Jl soas qUI' a queiram
consultar, ClU todo, o. dins úteis, desde a publicação
<10 unúneio att> ao <lia em (!l1e terminar o prazo para
cutregu (1. s proposta, <ln OI17.e :IS dezass ie horas,

..\ 1'1. :2,0 () proponente ohl'if.,>'Ur-'c-á fi Iornec 1', pelo
})]'('\,O indicudo na pl'OpO la ( da fuzenda cuja amostra
v Ilha junta h mesma. ('OHl inrl iei (;ão (la respectiva pro-
v, n iêucin , o mílllcl'o ele nrdnmentos in<licado no anún-
«io (' Iodos o,' muis, do me 1110 tipos, (1'1e lh« sejam
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requisitados dentro do ano económico a que o forneci-
mento disser respeito. Tratando-se do fornecimento de
quaisquer artigos suplementares, a proposta deve ser
acompanhada de amostra de cada um dêsses artigos.
Em qualquer dos casos, os proponentes indicarão o prazo
máximo dentro do qual se comprometem, sob pena de
rescisão do contrato, com as conseqüências neste regu-
lamento previstas, a fazer a entrega dos fardamentos
ou artigos que, de cada vez, lhes sejam requisitados.

Art. 3.° Não serilo tidas em considernção as propo'-
tas que não sejam redigi<las de perfeita. harmonia com
o disposto no artigo antecedente e não venham acom-
punhadas dos seguintes documentos :

1.0 Guia de depósito da importância de 1.000$, em
dinheiro ou títulos da dívida pública, pelo seu valor
no mercado, como garantia do concurso, feito pelo
proponente na Cu.ixa Geral de Depósitos, Crédito .e Pre-
vidência, à ordem da Secretaria. Geral elo Ministério das
Finanças;

2.° Documento autêntico de o1\11e const que o p1'O-
ponente se submete a todas as condições do concur o
e <]ue das mesmas tem perfeito conhecimento.

Art. 4,° Quando se tratar de concursos para fome-
cimento de quaisquer artigos suplementares do farda-
mento, o quantitativo do depósito provisório sorú fixado
pela Secretaria Geral do Ministério <1. s Finan\,as, em
proporção com a importância do Iorneciurento.

Art. 5.° No preço proposto para cada fardamento con-
sidera-se sempre incluído o custo de todos os respectivos
emblemas e distintivos a que se refere o presente regu-
lamento.

Art. 6.° Às quinze horas do dia seguinte àqu lo cru
que terminal' o prazo para cnl.rcga dns propo, ias, ou
no imediato se êsto fÔl' fr-riado, serão as 1I\('1'l11lnS aber-
tns pelo secretário geral do ~1in istério das Finun a ,
perante os interes udos que se enconl roru pr 'eu( s,
c lirlns em voz : lta pat'a con honimen to do todos .

• \1 t. 7.° ITO prazo de d LI (lias, contnrlns da ah irturn
das propostns, elaborará a Secrcturia Geral do Minis-
tério das Finança () seu PO!'I'('('l' sôbro as mesmas, po-
(lendo propor, quando, e verifique igualdud entre dun
ou mais, que os re pectivos signatúrio. sejam con ida-
dos a compnrocor ali, cm dia hora mnrcudo , para
proceder, entre êles, a licita(;ilo vorbal , de que se 1a -
vrarú o rompet!'lde auto.
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Al't. 8.° Na adjudicação de qualquer fornecimento
deverá atender-se sempre ao preço proposto em relação
à qualidade do artigos.

Art. 9.° Logo que uma proposta seja superiormente
aprovada por d spacho do Miuisíro das Finanças sôbre
o parecer da respectiva Secretaria Geral, será a casa
que a tiver apresentado convidada a depositar na Caixa
Geral de Depósit.os, Crédito e Previdência, para ga-
rantia. do cumprimento do contrato, a importância cor-
respondente a 5 por cento do valor total do forneci-
mento, depois do que lhe será mandada restituir a
importância do depósito provisório. O depósito defini-
tivo poderá ser sub. ti tuído por garantia bancária da
mesma importância d de que, por despacho min isto-
rial , ejam considerados devidum nte acautelados por
e 'a forma o intorê es do }J tudo .

..\1'1. ]0.° Depois de constituído o depósito definitivo
será feito contrato escrito entre a Secreturia Geral do
..Iin istério das Fi nr nças e o íOI'Ilect'dor cuj a proposta
lenha sido aprovada. <l('<'larau(lo ê te ter perfeito conhe-
cimento do pre elite leg-ulalllento e subortl inar-sc iUCOJl-
dicion ril men t e :1S BU,iS di, po .ições.

ArL 11.° O" t1qHí ito pro isérios relativos a propos-
tas que lião tenham ido nprovadus serão re titu ídos
aos intere: ado logo que, !lOS termos do urtigo 9.°,
seja. nprovuda qualquer proposta ou que sejam rcp1'O-
vada toda s.

ArL ] 2. o O: r' ultados do concurso serão publicados
no Diário do Gouêrna .

.A rt, W. o O Estudo ro erva- c o direito de rescindir
m mais Iormal idad o contrato com qualquer Iorue-

r-edor (le~a· que ê L deiz e por Clu. lquor forma .do <lar
e ado cutnprimen!o à cond içõo elo contrato, impor-
tando a 1'1.' ci: fio cl0 t a perrla do d põsito definitivo,
on pr juízo d, qualquer outro procedimento crimi-
!lal ou ('i iI a qu 11.i lugar. COIl j(lel'a-'e selllpl'O
inob (,l'vún ·ia elo I'ontr o, para o. fin illdieaelos ne'le
artigo, a confecçao 1 f.l'clu1Il('ntos que ufío estejam
m harlllonia ('OJll o modelo jtllltos n ê:-;( regulamento
\ que do llle 1110 f. ?..eIII purt interrrant.p .
•\l't. ) LO O ('Oll(' 1'1' nt p 'relelll o depó ito provi-

6l'io:
fi) Qllfindo 'I ifiqul' qua,l,}u' I' úl ..a (1 (·lal ~çfío nas

!(',pp('li\:lI; pl'ol'0 t· • e )Hl'wllIHntt' quanto a pro\'o-



12 ORDEM DO EXÉRCITO Noo 1 1." Série

uiência das fazendas de que se propõem confeccionar
03 fardamentos;

b) Quando não se apresentem, no dia e hora previa-
mente mareados, a assinar o contrato definitivo;

c) Quando desistam do concurso.
Art. 1500 Os empregados a que, nos termos do dis-

posto no derreto n." 22:84/), de 19 de Julho de 193:3,
fôr fornecido fardamento consideram-se como fiéis de-
positários do mesnio até ao dia em que se completar o
prazo estabelecido pura sua duração o

~ 1.0 Nos termos do disposto neste artigo, os empre-
gados são reaponsãveis pelos artigos de fardamento que
lhes forem confiados o podem ser compelidos a substi-
tuí-los, no todo ou PIl1 parte, quando, fora do serviço
público, os tornem por (ltW lquor mot ivo incapuzes (h>
ser utilizados sem desprest.ígi« para o mesmo serviço.

~ 20° No caso de demissâo <1(' qualquer eJllpn'ga(lo ti

([ue tenha sido fornecido furdamento, é aquo1 obrigado
a restitui-lo, se ainda não ti rIO decorr-ido o praílo den-
tro !lo qual o dito f'mxlamento deveria ter Rido subat i-
t uído.

Arf , 160" O pessoal me IIo I' a flUO é concedido Iardu-
monto nos h'J'lUOS do decreto n." 22:8~8 deverú apresen-
tur-se ao serviço l:iPtllprc eonven ieutemeute un iform i-
zndo.

§ único. Salvo ('Ut<O (1(, f'ôrçu maior devidmncnte ve-
rificado, a inobservânc ia do disposto nC'1\' adig-o serú
punida cem a 1)('1"(10total <1<> vo nci mcnto pelo rui mero
de dias ein que a inf'rucção fôr comot ida. A rciIlcidên-
«ia t!pr{t qunl ificnrlu corno in lrucção d iscipl inu-, nos ter-
11108 (lo artigo 50) do rl'gul.\lIlpnto diseipl inur (los fUII-

r-iomi rios ('i ois, de :!~ de FI verci ro do Hll;l, I ('01110 tul
• l'l':t Jll1llidno

Al'L 1700 Compet aos ('}l(fps de prosoalllll'llor, .u1>-
-(OlH'lf(·s ou njudaIltc , f' nillllt\ aos dil"(,(·tOlops (los. r-
yic;os oU<!f' Ilão haja t'llIH'ionúl"ios daquela. eatcg-oria ou
que (1e:wmpenhrlll tnii1 !'U!1C;ÕPS, fiscalizar c pI'OIl)()YClo

o c ado (OUlllIHiIlH'1l10 dl' ..te !"pgula 111(,Il lo, pa s:lIHlo n
spr (la Rua !"pspoIHmhili(laclp as infral'<;,o(ls que nno. jalll

o i Illf'd intaJ1lf'lltp l"Pprimidnso
rI. JHoo Os fardamen(o,; :1 <li:;ftoibuil' nos t( nnos do

: digo ~oU do (lp('rocto no" 2~:loH8 srrf[o (10. lIIo(!t,lo JUIl-

los ao pn' pntc J"('gUl:IIlIPllto c <)IH' .C l'onsi(lentm ('OHIO
fazcll(jo pnrle integ-rant' do Ul('SIllO, não sendo Jll'rmi-
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tidas quaisquer alterações que modifiquem o plano de
uniformes.

Art. 19.0 .As blusas de riscado ou batas e as alper-
catas do pessoal da limpeza, referido no mesmo ar-
tigo 2.° (10 decreto n." 22:8·18, serão dos modelos pro-
po ·tos pelas repartições competente, que determina-
rão iguulmente o prazo d duração dê" s artigos.

Art. 20.0 Nas tabelas dos articos de furdamento a
distrilruir aos empregado!') a (lU e se refere o artigo 4.0

do decreto acima citado, visto a diversidade UOA mesmos
arlig'o~ o o 1110<10 <la sur util izuçâo, deverá ser mar-
cudo í muhém para carla um dêsses artigos o prazo de
duração.

AJ't. 21.0 Os fatos de ganga azul (macacos) a forne-
ce r aos condutores de automóveis e ao pessoal da ('81a-
~'iio telefúuicu privativa do Mini: íério das Finanças,
1l0S termos (lo artigo 2.° <10 aludido decreto n." 22:848,
setão di rtribuídos também de doi' em dois anos, mas
1'1lI número de doi , de cada. V8Z, a cada empregado.

~ rt. ~2.0 O.. sobretudos do correio, guanla-por1.õcs
P condutores de aulomóvei ,autorizado pelo artigo 2."
(lo decreto n ." 2:2:8·1" erâo Iorn -cido de três em três
li!lOS.

: ún ieo. Por propo ·tn fundamentada do Iiuistros
r spoct ivo , apl'O ada p lo (la F'innnçns, poderão os
sobretudos dos-condutores de nu ornóveis ao serviço. do'
1111' 1110. ~Iini troo 1'1'. uh. titu ídos antes ele terminado
() prazo ( tubelocido n tI' artigo, uins nunca, Anho
ca o de fôrça maior de ida mente verifiea do, nní s de
(!l'I'onid do is anos.

Art, :!;~.o 0" íurdamoutos (11' inverno elos !'Iupregu-
do a (Pll' :c ref '1' o ar iuo :1.0 (lo d crcto n ." 22:848
'1'1':10 coufcccionn lo. coru fazenda d prilllcim quali-
dade c (l do re tante POlll aze Hla de 19'Ulula, i<l'lIclo

~uluele fOl'llc~i(lo Ia nk\Jl1ell to (I, YC1:10 111cot.ill1 (II' lã
(lu hoa qualid IIle.
~\1l. 2 .0 O ftll d. 1 Ilto tI tO(lo () J P1'{'g':1I1o.' ('01)1-

pT'l'l'll!lido na di po"i\)(· do (le('re(o II." :!:!: 48 sprú
de um tipu lÍnico, I um di·t inti '0' pe!'iais para c:Hla
('al('O'OI'i:1, . lido ('011 tituíclo por:(Ir Dólman uoiofulo ao 1Il io (lo Iwito, fll'1la(lo em
!'illla ('Olll lIJ1l colchete Ol'U!tO, ('Olll rillco hotõ ('.-tl·rio-
It'S; gola II itali: na (ilia e \oltl), ('om a largura 1lIÍ'-

c1i.1 li 7 cl'ntinlt iro , cll'i. (lndo a de coherto o cola-
rillho . () 116(la "1':\\': tn; tlua algiu ,ira. de peito e duas
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em baixo, todas exteriores, de fole, abotoando à pestana
com um botão preso à algiheira, e mais duas algibeira>!
furtadas; mangas de largura média e comprimento nor-
mal, Com dois botões de cada lado, junto ao punho;
ligeiramente cintado e cobrindo o primeiro têrço da
coxa (fig. 1);
. b) Oolete com seis botões e quatro algibeiras exte-

rrores ;
c) Calça direita, de largura média, com costuras ex-

teriores dos lados de fora; duas algibeiras laterais e
uma atrás, à direita;

d) Boné da mesma fazenda do fardamento, formado
por duas partes ligadas por uma costura em ioda a
volta (fig. 2). A parte inferior tem OlD,05 de altura e é
entretelada, tendo uma única costura, vertical, pela
parte de trás. A parte superior tem, além da costura
do tampo, quatro outras costuras: duas laterais, uma
na frente e outra na retaguarda. O tampo é reforçado
interiormente, de forma a conservar-se distendido. A
pala é de pul imento preto, vincada a 010,01 do bordo,
tem o comprimento de om,05 o a inclinação <1e45" e é
debruada a toda a volta com uma tira de carneira preta,
pespontada, de 0111,03 de largura. O boné tem, pregados
na sua parte inferior, de eada lado, junto à extremi-
dade da pala, um boião pequeno para segurar o fran-
calote de sêda preta. À frente, na parte inferior, tem
o emblema adoptado para os empregados menores do
Estado, e, na parte superior, em bordado a ouro, as
armas nacionais.

§ único. O fardamento de verão, salvo a qualidade
da fazenda, será em tudo o mais igual ao de inverno,
não tendo porém o dólman as algibeiras Iurtadas.

Art. 25.0 Os sobretudos dos corrnios c p;uar<la-por-
tõos serão direitos, amplos, com gola semelhante à do
dólman, mas com 01u,12 a om,15 d largura, fechados
na parte superior por um colchete 01'\1110 e abotoando
com quatro botões visfveis ; nlgibeiras lateru is, metidas
na fazenda, com a incl inação de 4JjO de diante para
trás; mangas descendo hem até tt mão, com dois hotõc
junto ao punho. Os sohrctudos devem ficar u meia al-
tura entre o joelho e o tornozelo (fig. 3).

Art. 26.0 Os sobretudos dos condutores do uuíomri-
veis serão idênticos aos descr-itos no adig'o uuterior,
mas com hastante roda e com f'nlso cinto, teurlo ê"te um
botão em cada oxtremidnrlo. Esles sobr tudos 1 ruo,
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além daqueles, mais duas algibeiras de peito, também
metidas na fazenda, mas com pestana e fechadas com
um botão (fig. 4).
Art. 27.0 Todos os botões exteriores dos fardamentos

serão dourados e com as armas nacionais em relêvo,
deveudo os das manga. do dólman e do falso cinto dos
.obretudo& dos condutores de automóveis ter metade
do diâmetro do da frente do dólman e os do boné um
têrço do diâmetro dê te . Os botões da frente dos sobre-
tudos terão aproximadamente mai um têrço do diâ-
metro dos da frente do dólman.

Art, 28.0 Os empregados de categoria inferior à de
contínuo de 2.& elas e não usarão qualquer distintivo
especial. Os contínuos de 2.& classe e os empregados
de categoria equivalente usarão, de cada lado da gola
do dólman, uma estrêla bordada a ouro. Os contínuos
de 1.& ela se e os empregado de categoria equiparada
u arão, nas condições do anteriores, duas daquelas es-
trêlas,

Art. 29.0 Os chefes e sub-chefes de pessoal menor
compreendidos nas disposições do § 2.0 do artigo 1.0 do
decreto u.? 22: 848 u arão, como di tintivo, re. pectiva-
mente, um rectângulo de galão dourado, com om,05 de
comprimento e om,OI;) de altura, atravessado por duas
Iôlha em e piral, também bordadas a ouro (fig. 5), e
rectângulo como o antecedente, com 001,035 de compri-
mento e a me ma altura de om,015, apenas com uma
fôlha (fig. 6). O galão que forma o rectângulo tem a
largura de om,005.

Art. 30.0 Os empr gados de categoria inferior à de
chefe ou sub-chefe de pessoal menor, mas que desem-
penh m as funções dêst s, usarão, além do distintivo
que à sua cate~oria p rtencer, uma tira do galão do
emblema dos chefes e sub-chefes de pessoal menor,
com om,035 de comprimento.

Art. 31.0 Os condutore d automóveis terão como
distintivo uma roda ele volante, bordado. a ouro (fig. 7) .

Art, 32.0 di tintivo do correios será uma trompa
semelhante à do inal com que universalmente se indica
o trunsport e de correspondência (fig. 8) .

•\ rt. 33.0 Os guardu-porfões c porteiros usarão por
di íintivo uma hav (fig. 9).

Art. 34.0 O' mpr gados ncarregados de serviços
eléctrico ou t Iefõni os u arão o distintivo com que em
g'prnl s indi am c . a profi Õf'fl (fig. 10).
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Ãrt. 35.0 Além dos distintivos das respectivas cate-
gorias, todos os empregados menores do Estado com-
preendidos nas disposições do decreto n. o 22: 848 usa-
rão nos bonés, por baixo do escudo de armas da Repú-
blica, o emblema geral, que consiste num escudete
elíptico, com om,03 de diâmetro vertical e om,02 de
diâmetro horizontal, tendo bordadas a ouro, entrela-
çadas, as letras S E (fig. 11).

Art. 36.0 Todos os distintivos e emblemas serão bor-
dados a ouro sôbre pano preto, formando pequenaR
aplicações, que possam fàoilmente adaptar-se ao farda-
l~ento ou retirar-se dêste quando nisso haja conveniên-
era,
Art. 37.0 Os sobretudos terão os mesmos distintivos

do fardamento.
Art. 38.0 Os empregados a que não seja fornecido

calçado deverão usar, com o fardamento de inverno,
calçado preto, sendo-lhes permitido usar, com o farda-
mento de verão, calçado de côr, de engraxar.

Art. 39.0 Com o fardamento de inverno é obrigató-
rio o uso de camisa e colarinho brancos e gravata preta.
Os empregados a que se refere o artigo 3.0 do decreto
n." 22: 848 usarão obrigatoriamente colarinho de goma
com o fardamento de inverno; com o fardamento de
verão é-lhes permitido o uso de camisa cinzenta, com
colarinho igualou branco, sem goma. Aos restantes
empregados é permitido, Com o fardamento de verão,
o uso de camisa cinzenta ou creme, com colarinho sem
goma, da mesma fazenda ou branco, e, com o farda-
mento de inverno, o uso de colarinhos brancos, sem
goma. O uso da gravata preta é obrigatório com qual-
quer dos fardamentos.
Art. 40.0 A inobservância de qualquer das disposi-

ções dos artigos 38.0 e 39.0 será tida como transgressão
do artigo 16.0 e punida nos termos do seu § único.
Art. 41.0 Os mpl'cg-udotl a (PWlll Iôr foruccido farda-

mento apresentar-se-iro aos respectivos fornecedores
quando forem tirar medidas, com guias individuais pas-
sadas pela repartição competente, que ficarão na posse
daqueles fornecedores e terão a fôrça de requisições
para justificação das facturas.

Art. 42.0 A responsabilidade do pagamento de qual-
quer fornecimento pertence exclusivamonte à entidade
que tiver feito a respectiva requisição.
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Art. ,43.0 As liquidações dêstes fornecimentos serão
feitas nos termos do decreto n ,? 18: 381, de 24 de Maio
de 1930.
Publique-se e cumpr!1-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, ~5 de Janeiro de

1934. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar.

}'ig. l-lJúhuun para uso do pesscal mcnor

Fig. 2 - 'fi ['o do bOIl'; I aI a todaa as catogorlas
110 IH 11 0.1 menor
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}Ilg. 7 - DilLinUvCl dos conduturos
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....-~
Fig. O- Distintivo dos porteiros

l'lg. 11 - 1';l1IlJlcma g. rn l

Fig. G- Distintivo do. sub eucro-
do l'usloal muuor

x
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11- PORTARIA
Ministério da Guerra - La Direcção Geral- 3.:\ Repartição

Portaria n.s 7:735
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-

tro da Guerra, que fique nula o do nenhum efeito a dou-
trina da portaria n.? í:í22, do 28 de Novembro do 1933.

Ministério da Guerra, 20 de Dezembro de 1933.- O
Ministro da. Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.

111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro
"

1) Que a doutrina do ar igo ° do \'l 2.° do artigo
~,-),o do rogulnmento elas insp ('\:O ii militurr " à s unida-
des ostab ilecimcnto militares seja aplicáv cl <1 todas
ao inspec('( I'S. (!'lel' gC'l'ai~. quer par iais, do ([UO tratam
os artigos 2." l' :to do referido regulamento.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 2,a Repartição

II) QUI', S mpre qnl' aos ofir-iais dir ctoros (' adjuntos
(las cnrreirus do tiro pertonçn :1 nomeacão para o ser-
vi o (II' instrução (lo rocrutus os coiuandnntos das uni-
dades pr01l10\':1I11 a sua substitutção com a nom ação de
outros para exercer III pro\ i criam -nto aquolns funções.

Que o, oficiai. <[11(>~C' :1l'ht'J11 (lpsomp mhundo as fun-
p( o d directores (' adjuntos das «nrroirns d tiro sejam
vonsid irudos CIII dilizôuciu uns referidas carreira», TIIas
sem (IiI'( ito n qualquer ajuda d( ('U, to. durunte o tempo
(1111 (jlll' }lot' 1I1Oti\·o II instrução dI' tiro. st achem nhor-
tal! aquelns carreirn .

QUl'. p: 1':1 <,1\ ito <lu . ('uç:io (lo tirol'i\'iJ, ( 110· dial' Olll
<[IIP ,p realizo ( ta instrll(:ão .. <;jalll os oficiais dif(lctoros
c ndjullto da c:lI'rpir' s de tiro considt'rados na situa·
('ao :1 «UI' o rC'fpl"( o níllllt 1"0 unt('rior' III o J{ \'('ndo,
por i, o . .' 'I' n 1111 "ulv pura (I'wlqu 'I' :crvi<;o (1· <'scala.
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Que seja facultado aos comandantes das unidades,
para o efeito de qualquer nomeação de serviço, de du-
ração superior a vinte e quatro horas (serviço de director
e professores das escolas regimentais, gerência de rancho,
otc.), alterarem as respectivas escalas, no que diz res-
peito a directores o adjuntos das carreiras do tiro. de
harmonia com o que se acha preceituado no artigo 67.0
da La parte do regulamento geral dos serviços do oxór-
cito, desde que pelos mesmos comandautes seja reconhe-
cida a vantagem de assim procederem para boa regula-
ridudo dos serviços das carreiras.

Ministério da Guerra - J.3 Direcção Geral- 3.a Repartição

III) Que nenhuma praça de pré do exército podo con-
correr ou tomar pOS!:lOde qualquer cargo público sem
que previamente tenha sido autorizada a fuzõIo pelo
Ministério da Guerra o nas condições <llle pelo mos mo
forem ostaboleeidus.

IV) Que a readmissão dos sargentos, a quo faz rofo-
rôncia a determinação VIl da Untem do E.rh'cito n." 8,
L." sério, de 1032, p. 428, terá lugar a partir da sua
reintegração, quer ostojam fora do serviço efective hú
menos ou mais de um ano.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral-I.a RepartiçãO

V) Quo as cargas dos artigos de mutr ríul do uquar-
tolumonto o do matorinl do udmini trução militar distri-
buídos a unidades com C[uartcl 0\ ntuul ou ponunnonto
isolados das sedes das unidades a que P rtoncem, h III

como hospitais militares do guarnição, carreiras d tiro,
distrito de recrutamento o rosorva ou qunisqu r outros
ostabol cimentos qu não tenham adiuinistrnção iud pen-
dento, ficam a cargo dos cons lhos admini .trutivos d
(1\10 ti pendam. Ficu rovogudu a d terminação 11 r da
Ordem do Eicérctto 11.0 5, Ln sério, <10 Hl3B.
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Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

VI) Que o aviso prévio para o embarque de pessoal
militar, em todos os ca os previstos pelo regulamento
sôbro administração d transportes m tempo de paz,
s ja ~ ito ao chefes da rstat;l e' de caminhos de ferro
por intermédio das delegações militares juntas das esta-
ções onde as me ..mas estejam instaladas.

IV - DEClARAÇOES

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.a Repartição

I) Que a. }': cola de Mecânicos de Aeronáutica funciona
j unto da Escola ~lilitar de Aemnú utica.

II) Qu , no quadro n.? 1 aIH'XO ao d creto n." 21:801,
de:? de Outubro <lo 1ü3~. deve ser roctifiouda, na área
t rritorial da 3.u r giâo militar, n. H. H. 11.

0 2, para
«Constância» a dosignaçilo do concelho «Vila .I. ova do
onstância» , que a r xuas íreguesia ,ão: Constância

(S . .TuIião), Montalvo e anta Margarida da Coutada.

Ministério da Guerra - Repartição Geral

111) Quo o Consr lho Tutelar Pt'dao'ógico dos E_'L'r-
cites d Terrn Mar fornece o novo regulamonto do
mesmo onselho, ('(Utado cm separata, nos Ü'1'1l10S do
H II artigo :3:3.°, ao pn<'o de :35 cnda exemplar.

Lutz Alberto de Oliveira.
Está conform .

O Ajudante Grn .r. I, luteriun,





MINI5 TÉRIO Df\ G\.IERRf\

Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 2 28 de Fevereiro de 1934

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças

Decreto-lei n.O 23:335

o § 2.° do artigo 30.0 do decreto- lei n." 18:381, de 24
do Maio do 1930, permito ao Ministro das Finanças au-
torizar o pagamento de reposições em prestações men-
sai , desde que o seu número não exceda o tõrmo do
Ano económico oguint àqu 1 fi quo o despacho fOr
proferido.
T ndo-se v rificndo porém quo por v zes se apresen-

tam requerim ntos solicitando autorizações para o paga-
mento em pr staçõ de quantias superioros à totalidade
dos v ncimentos a. que os funcionários requerentes terão
direito durante o período que decorre até ao limite fi-
xado no ref rido parágrafo;
T ndo em atenção a nocesaídade de acautelar os inte-

rO!'HCH do T souro, em contado alt rar as disposições
legais qu facultam a ntrega m prestações das impor-
tâncias II. repor;
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Usando da faculdade conferida pela 2.n parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Se algum funcionário, empreg-ado ou pen-
sionista do Estado houver de repor quantia superior a
50 por cento da totalidade dos vencimentos a que tiver
direito durante o poríodo máximo provisto no § 2.° do
artigo 30.° do decreto-lei n.? 18:381, do 24 de Maio de
1930, poderá ser aumentado o número de prestações a
que se refere o citado parágrafo até completo rcombôlso
pelo Estado da totalidade da importância devida.
§ único. O funcionário, empregado ou pensionista do

Estado que pretondaIhe s~ja aplicado o que neste artigo
se estabelece deverá declarar os vencimentos que ostá
percebendo e rendimentos que usufrue, ficando sujeito à.
apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações quando se entender conveniente.

Art. 2.0 As reposições efectuadas nos termos do artigo
anterior e nos do § 2.° do artigo 30.° do decreto-lei
Jl.O 18:381, de 24 de Maio de 1930, não estão sujeitas a
juros de mora.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 11 de Dezembro de

1933.-ANl'ÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA--Antó-
nto de Oliveira Salazar-Antontno Iiaúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júniol'- Luiz Alberto
de Oliveira -- Anibal de Mesquita Guimm'l1is - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco -e-r- Armindo Rodrigues
Monteiro -s--Aleoxmdre Alberto de Sousa Pinto - Sebos-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Deoreto-Iel n.O 23:467

Tendo o pescador António da Silva Moscardo fale-
cido por tor sido atingido por uma granada quando se
oncontrava, no exercício da sua profís são, no ar al da
TOrre do Bugio, m 2 de Novembro de 1932, e durante
os exercício. de fogos reais que nesse dia foram r aliza-
dos pela fronte marítima de defesa de Lisboa;
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Atendendo a que não foram efectuadas as devidas co-
municações à Capitania do pOrto de Lisboa para serem
previamente avisados da realização dos exercícios o pú-
blico, a navegação e mais entidades interessadas;

Considerando que a. viúva e filhos do referido pesca-
dor, que viviam do exclusivo trabalho dêste, ficaram em
circunstâncias precárias;

Usando da faculdade conferida pela 2.· parto do D.O 2.°
do artigo 108.0 da Constitutção, o Governo decreta e ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É reconhecido direito a haver pensão de
])rc<:o dr sangue aos herdeiros do falecido pescador An-
tónio da Silva Moscardo, que, para êsse efeito, será con-
siderado como soldado do exército.

Art. 2.0 O processo do habilitação e concessão da pen-
são de que truta o presente decreto-lei será organizado
c srguirá os tormos prescritos no código para n conces-
são das pensões, constante do decreto n.o 17:335, de 10
de Setembro do 1929, e mais legislação aplicável, por
cujas disposições 60 regulará. •

Publique-se c cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govõrno da República, 18 de Jan iro de

1934-.- ANTÓNIO Ó 'VAU DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira I alazar-Antonino Raúl da 'Mata Gomes
Pereira - J[anuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Amtbal de Mesquita Guimarãis ~ .. José Caeiro
da Moi« - Duarte Pacheco Armindo Rodrigues Mon-
teiro- Alexandre Alberto de ousa J>into- Sebaetiã»
Garcia Ramires -l.eori!JlIdo QlleimruZo Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - 5.a RepJrtição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Deoreto-Iel n.· 23:468

sande da faculdade .on ~ rida p<,]n, 2. & parto do 11.o 2. o
do artigo lO .0 da. Coustiturção o Governo decreta 0\1
promulgo, pnrn valer como 1 i, o s guiuto :

Artigo 1.0 '0 orçumouto do tini 'tório da Guerra cm
vigor no corrente ano económico é anulada a verba dI)
100.00 con ígnada na alínea a) do n.? 1) do artigo 39.°,
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capitulo 4.°, para «Aqnísíção de material, etc., para a
instalação da Divisão de Fotogrametrla», e é inscrita
correspondente importância do mesmo orçamento pela
forma que segue:

CAPÍTULO 4.·

3.1 Direcção Geral do Ministério da Guerra

Serviços Cartogrãficos do Exército

Artigo 41.°- Encargos administrativos:
1) Outros encargos:

a) Despesas respeitantes ao levantamento
de cartas topográficas militares .. 75.000100

Despesas ge,.ai8:
Artigo 71.°- Outros encargos:

1) Subsídios:
b) Despesas de viagem de estudo do chefe

e do adjunto da Divisão de Fotogra-
metria, dos Serviços Cartográficos do
Exército . 25.000100

100.000~OO

Art. 2.° Êste decreto entra ímcdiatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 18 do Janeiro de

1934.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Inue Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãie - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrl-
gue8 Monteiro - Alexandre Alberto de ousa Pinto-
Sebaetião Garcia Ramire8 - Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.

Ministério da Guerra - RepartiçAo Geral

Deoreto-Iel n.O 23:486

Tendo o Ministério da Guerra Dom ado em 6 de F~-
vereiro de 1918alguns sacerdotes católicos para, nu qua-
lidade de capelãis militares, irem prestar serviço de as-
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sistência religiosa às tropas portuguesas em operações
em África durante a Grande Guerra;

Considerando que os aludidos sacerdotes foram então
nomeados por simples despacho ministerial e não, como
sucedeu a tantos outros, mediante decreto especial, como
seria lógico e legal;

Considerando que o artigo LOdo decreto n. o 16:443,
de 1 de Fevereiro de 1929, reconheceu o direito à repa-
ração que assiste aos cidadãos portugueses que, no cum-
primento do serviço militar, se invalidaram na defesa da
Pátria;

Atendendo li. que também o artigo 4.0 do mesmo di-
ploma considera como serviço de campanha o desempe-
nhado pelos capelãis que, por decreto especial, foram ou
vierem a ser agregados às fórças combatentes em frente
do inimigo;

Considerando qne se torna necessário reparar o lapso
havido relativamente aos que foram nomeados por sim-
ples despacho e não por decreto especial;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n.o 2. o
rio artigo 108.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São considerados como tendo sido expres-
samente nomeados por decreto, especial 08 sacerdotes ca-
tólicos que seguiram para a Africa, mediante despacho
do Ministro da Guerra, com o fim de, na qualidade de
capelãis militares, equiparados, prestarem serviço de as-
sistência religiosa junto das tropas portuguesas em ope-
rações contra os alemãia naquela colónia durante a
Grande Guerra.

Art. 2.0 Aos aludidos capclãis é aplicável o disposto
no artigos 1.0 e 4.0 do citado decreto n." 16:443, do 1
de 1,«veroiro de 1929, quando pelas inspecções médicas
do quo tratam os n." 1.0 C' 2." do artigo 22.0 do refe-
rido decreto e reconheça que o invalidaram no ser-
viço cm d if sa do País c o houv rem req uerido dentro
do prazo istnbolccído pelo artigo 91.0 (lo mesmo di-
ploma.

Puhliqu ,-, cumpra-se .omo n le contém.
Paço do Govêrno da Ropúhlicn, 22 de Janeiro de

1934. AN'l'Ó~IO 6 CAlt DE FRAGO 'O CARMONA -- An-
tónio de Oliveira ialazar-s-s Antoninc Raúl da Mata Go-
me.']Pereira=s-Manuel Rodrique« Júnior-e-Luis Alberto
de Oliveira - Aníbal de Vesl)yita Ouimarãis - José
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Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto-
Sebastião Garcia Ramiree - Leooiqildo Queimado Franco
de Sousa.

Ministério da Guerra - 5, a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n,O 23:486

Com fundamento no disposto no § 1.0 do artigo 17.°
do decreto n.? 16:670, de 27 de Março do 1929, e no
artigo 37.° do decreto n. ° 18:381, de 24 de Maio do
1930;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3,0 do ar-
tigo 108.° da Constitutção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. No capitulo 12.0 «Serviços de aeronáu-
tica» do orçamento do Ministório da Guerra em vigor
no corrente ano económico é transferida a importância
de 108.000~ da verba n.? 1) «Possoal dos quadros apro-
vados por lei» do artigo 259.° para LL verba n.? 2) «Gra-
tificação de especialidade a oficiais» do artigo 260.°

:msto decreto foi registndo na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública, nos termos da parte final do ar-
tigo 37.0 do decreto n." 18:381, de 24 do' Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 22 ele Janeiro de

1934.-ANTÓNlO ÓSCAU Dg FRAGOSO AIUlONA-A7Itó·
nio de Oliveira Salazar - Luiz Alberto de Oliveira.

Ministério da Guerra - 3,a Direcção Geral- La Repartição

Decreto n.O 23:510

Considerando que, segundo o disposto 110 regula-
mento para as provas de aptidão paro. a promoção no
pêsto de major do serviço do estado maior e dns diver-
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sas armas e serviços do exército, se encontra determi-
nado que o presidente do respectivo júri seja o chefe
do estado maior do exército;

Considerando que igual disposição é consignada no re-
gulamento para as provas de aptidão para a promoção
a general;
, Coueirlerundo que, se a referida entidade, pelas fun-
ções que exerce, deve ter uma interferência directa na
escolha e selecção dos oficiais que virão a desempenhar
os altos cargos do exército, o me mo, porém, se não
verifica no que respeita u selecção elos restantes oficiais
das várias armas e serviços;

Con iderando que, nestas circunstâncias, se torna
necessário libertar a referida entidade de uma missão
absorvente que lhe não deve pertencer, colocando-a em
coudiçõce de inteiramente 'e 'poder dedicar às altas
missões que lhe competem;

Considerando que, pelas atribuições que lhes são
conferidas pela legi slação em vlgor, ó aos directores
elas armas e s rviços que incumbe o superintender na
instrução da respectiva arma ou serviço, orientando-a
pela. forma que julgar mais conveniente para, que em
campanha pos um dar o máximo da sua eficiência;

Considerando que essa eficiência depende na sua
maior parte do estado de preparação e instrução dOI:!
quadros de oficiais c que, nestas circunstâncias, aos
mencionados directores da armas e s rviços deve ser
facultada, a máxima interferên 'ia na selecção dos llles-
mos quadros;

Considerando 'lu é aos insp 'tores das armas e ser-
viços, em contacto permaneu te com o respecti \'0 di-
rector, que incumbe u re 'pOli 'l~bilidade da eficiência
da correspondente urnia ou serviço :

Considerando porém qm', <lado o carácter especial
das suas atribuições, u cou iderações anteriores não
podem ter integral aplicação 110 <lue se refere aos ofi-
ciais habil itudos com o cur o do estado maior;

Considerando que, além do e.·posto, se torna neces-
sário remorlelur o regulamento para UI:!provas especiais
de aptidão para a promoção uo pôsto de major do ser-
viço do estado maior das diversaa armas e serviços,
no <lue se refere' forma de da iflcação dos cand i-
da tos ;
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 4.° do ar-
tigo 108.° ela Conetituição, o Govêrno decreta o e-
guinte:

Regulamento para as provas de aptidão para a promoção ao pôsto de
major do serviço do estado maior e das diversas armas e serviços
do exército.

A.rtigo 1.0 A prova especial e:,,;jgida aos capitãis do
serviço do estado maior e das di .orsae armas e serviços
para a sua promoção ao pôsto de major terá lugar nu
época que íôr designada pelo Ministério da Guerra,
em regra no ano imediato ao da freqüência do retlpec-
tive curso de informação do 2.° grau da Escola Central
de Oficiais.

Art. 2." Para avaliar us provas de aptidão para o
pôsto de maj 01' dos cupitãis do serviço elo estado maior
haverá um júri constituído do seguinte modo:

Sub-chefe do estado maior do exército;
Comandante da Escola Central de Oficiais, quando

ofic iul cOJUo curso do estado maior;
Três oficiais superiores tom o curso do estado maior

julgados idóneos para o serviço do estado maior,
<los quais dois, pelo III nos, da mesma arma <le
origem do candidato.

§ 1.° O oficial mais graduado ou antigo qu fizer
parte do júri e."ercerá a funções ele presidente ' o
mais moderno as de secretário.

§ 2." Quando o comandante da Escola entral de
Oficinis não fôr oficial com o curso do est adn ma i01'
será, em Rua subst.itutção, nomeado maia um oficial
superior com êss curso.

Art , a." Vara avul iar as provas de aptidão, que . e
1pali",al'uo nnual m nte, dos cupitãis das d iv r8:1S nrmns
ou sC'l'vi(;oH haverá, para cada época para cada arma
ou serviço, um júri esp('cial, coustituído do 1ll do se-
guinte:

o) Proaidente: o director du resp .diva arma ou
serv i1.,'0 ;

b) Vogais: um inspector da arma ou . erviço a qu
]lNtPIl('('1' () candidato, um oficial super-ior da 1ll('.1IH1
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arma ou serviço e dois oficiais superiores de qualquer
arma com o cur o do estado maior.

§ 1.0 O vogal mais moderno de entre os designados
na alínea b) dêste artigo servirá de secretário.

~ 2.° Os oficiais superiores a nomear pura os júris
a que se referem os artigo 2.0 e 3.0 deverão, de pre-
ferência, ser coronéis tirocinados, ou habilitados com
o cur o ele informação elo grau mais elevado que, para
a anua ou serviço, funcione na Escola Central de Ofi-
ciais, podendo os com o curso do estado maior fazer
'parte de mais de um júri.

S 3.° Serão anualmente nomeados, podendo·a no-
])~eaç'ão recair sôbre os que fizerem parte do júri ante-
1'101':

(~) O inspector e o oficial superior que, no júri de
cadn arrua ou serviço, deverão desempenhar as funções
de vogais, competindo a ua nomeação à La Direcção
Geral do Ministério da Guerra j

b) Os oficiais superiores com o curo do estado maior
que, nos termos dos artigos 2.° e ;~.o, deverão fazer parte
de vários júri" incumbindo a sua nomeação :l 3.& Di-
recção G ral <10 me mo Mini ·tério.

~ 4.0 Para efeitos de constituição dos júri e da pu-
hlicação dêste em Ordem do Exército a 3.& Direcção
Geral do Mini tério da uerra dará conhecimento, em
tempo oportuno, à L" Direcção Geral, dos oficiais com
o curso do estado maior quI:' para os júris tiverem sido
nomeados.

Art. 4.0 Para a prestação elas provas serão chama-
elos pela La Direcção Ierul elo Mini tério ela Guerra,
a começar pelos mais, ntigo ,o capitãis elo serviço <lo
estado maior e da diferente arma e s rvicos qu ô

encontr m habilitadoa com a fr güência elo respectivo
«urso de informação do 2.° grau da Escola Central d(
Oficiai. e satisfaçam a toda as n' tante condições
gerai· pecinis , (lU forem obrisrados pela Iea i la-
ção em vicor.

~ único. . capitãis qu , 110 caso derem eh, ma-
dos, declararem de i uir d pr .tur a prova especia 1
a que, reter ê te r gublll('ut pa. um :l iituuçâo de
reserva ou r forma. .

•\rt. 5.° ('apitai. de ..iCTlHI (10 pura prestarem a
prova t'. p('cial tI aptidão pIna fi promoção ao pôsto
11I11'dlnto ~('rrrO prh'inmenff' liuhm tido à junto. e pe-
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cial de inspecção a que se refere o decreto n." 20:559,
de 2 de Dezembro de 1931.

§ único. Os capitãis julgados inaptos pela junta
passam à situação de reserva ou reforma.

Art. 6. Ó A prova especial de aptidão exigida aos
capitãis compreende uma prova de admissão e uma
prova de classificação.

Art. 7.° A prova de admissão será documental e
constará do exame à fôlha de matrícula, às informa-
ções, aos trabalhos individuais e mais documentos re-
lativos à freqüência elos cursos e estágios que tenham
realizado como condições de promoção.

§ único. O júri, tendo examinado os documentos a
que se refere o corpo dêste artigo, pronunciar-se-é
sôbre a admissão à prova de classificação de cada um
dos candidatos.

Art. 8.° Os candidatos que não reúnam maioria de
votos favoráveis na prova de admissão passam à situa-
ção de reserva ou reforma.
Art. 9.° A prova de classificação constará de duas

partes: a parte escrita e a parte oral.
Art. 10.° A parte escrita consiste na resolução de

um problema, formulado numa região ele que haja
cartas topográficas publicadas nas escalas de 1/20:000,
1/25:000 e 1/50:000.

§ 1.0 O ponto ela parte escrita será o mesmo para
cada grupo de três, quatro ou cinco candidatos do ser-
viço elo estado maior, de cada arma ou serviço, que
prestem prova no mesmo dia. A distribuição por grupos
corresponderá a organização do processo referente às
provas de cada dia. O ponto para cada grupo será ti-
rado à sorte, pelo mais antigo dos candidatos que dêle
fizerem parte, de entre os três pontos que lhe serão
apresentados pelo presidente do júri.

§ 2.0 O ponto a que se refere o parágrafo anterior
constará de um tema tático de uma grande unidade
isolada ou oncorporada, acompanhado do extracto da
decisão para os candidatos COlli o curso do estado maior
ou da ordem ou ordens para os restantes candidatos
e dos esclarecimentos suplementares (sendo necessários)
que permitam: no serviço do estado maior, o desempe-
nho das funções de que seja incumbido ; nas armas,
fazer uma idea precisa e clara do emprêgo da unidade
que o oficial irá comandar; e nos seroiços , poder orga-
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nizar-se, no quadro da grande unidade, o funciona-
mento do serviço a tratar pelo candidato.

§ 3.' As funções que os candidatos deverão desempe-
nhar são:
a) Para os do serinço do estado maior - De chefe

do estado maior de uma grande unidade, isolada ou
encorporada, elaborando as ordens de operações (La
e 2.& partes) resultantes de uma decisão do respectivo
comandan te;

b) Para os de infantaria - De comandante de um
batalhão de infantaria encorporado, reforçado ou não
com engenhos de acompanhamento, carros ele combate
e artilharia de acompanhamento, devidamente apoiado
por artilharia. Em todas as situações de combate,
além do emprêgo do batalhão, o candidato deverá sem-
pre indicar qual o apoio a pedir à artilharia;
c) Para os de artilharia - De comandante de um

agrupamento em' apoio directo de uma unidade de
infantaria ou colaborando com uma unidade de cava-
laria. O candidato deverá indicar a ligação e as trans-
missões a estabelecer;
d) Para os de cavalaria - De comandante de um

grupo de cavalaria orgânica nurqa situação ele explo-
ração, de ataque ou de defesa, reforçado ou não com
infan taria e artilharia;
e) Para os de engenharia - De comandante de en-

genharia ele uma divisão, isolada ou encorporada, e
como tal formular o plano de emprêgo das tropas de
sapadores mineiros e das outras armas postas à sua
disposição, em função dos trabalhos a executar pres-
critos pelo comando da divi ão, ou elaborar o respec-
tivo plano de transmissões;

f) Para os de aeronáutica - De comandante de
aeronáutica de uma grande unidade, isolada ou encor-
porada, e como tal apresentar proposta para o em-
prêgo da aeronáutica da referida grande unidade e
redigir as ordens e instruções de uma das unidades
subordinadas de cujo comando e suporá investido;

g) Para os <lo ser-inço de administrarrio militar-
De chefe dos serviços administrativos de uma grande
unidade, i oluda ou encorporada, elaborando as pro-
postas, o plano de emprêgo do respectivo serviço o as
instruções técnicas tendente a garantir o aprovi iona-
mento ou reabastecimento em subsi tências e farda-
mento;
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h) Para os do seroiço de saúde - De chefe do ser-
viço ele saúde de uma grande unidade, isolada ou en-
corporada, elaborando as propostas, o plano de em-
prêgo e as instruções técnicas tendentes a garantir o
funcionamento do respectivo serviço;
i) Para os do serviço 1.'eterinál'io - De chefe do

serviço veterinário de uma grande unidade, isolada ou
encorporadu, elaborando as propostas, o plano de em-
prêgo e aa instruções técnicas tendentes a garantir o
funcionamento do respectivo serviço.

§ 4.° Para o desempenho das funções a que alude
o parágrafo anterior, cada candidato redigirá as 01'-
deus, plano e instruções que julgue necessários para
o completo desempenho da missão que lhe foi atri-
buída, incluindo para as armas a parte respeitante aos
serviços (saúde, administrat iV08 e reuruniciamento}.

Art. 11.° A parte escrita terri a duração de oito
horas, sendo permitida aos candidatos a livre consulta
de regulamentos, instruções ou quaiquer outros livros
ou apontamentos do seu UBO.

Art. JZ." Logo que o candidato ontregue a resolução
(la sua parte escrita, tOdORos membros do júri devem
rubricá-la em cada uma das fôlhas, e nos dias ime-
diatos marcados pelo presidente reünirão para delibe-
rar sôbre essa parte, começando pelo vogal mais mo-
derno a votação em escrutínio secreto. Reünidos os
votos, lavrar-se-ri o têrmo do resultado do escrutínio,
o qual será assinado por todos os membros do júri e
comunicado ao candidato.

Art, 13.0 Os temas necessários para a parte e. crita
serão elaborados pelo estado maior do exército quando
o candidato fôr oficial com o curso do estado maior e
pelas direcções das armas e serviços respectivos nos
outros casos, devendo uns e outros ser submetidos à
aprovação do chefe do estado maior do exército, apó
o que ficarão lI, guarda e responsabilirlads do presi-
dente do resp ctivo júri.

Art. 14." A parte oral terá lugar no local, dia
hora previamente marcados, mediando entre esta parte
e a escrita entre oito e quinze dia.

ArL 15.0 A parte oral, que terá por fim permitir
ao júri apreciar a preparação e técnica do candidato,
versará:

a) Sôbre a crítica do trabalho renlizad na part
escrita;
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b) ôbre quaisquer assuntos relacionados ou não com
a parte escrita e respeitantes à arma ou serviço do
candidato;

c) Sôbre conhecimentos O'erais das outras armas e
serviços que interessem ao emprêgo da arma ou serviço
do candidato no e calão correspondente ao pôsto de
major.

O interrogatório será feito, pelo menos, pelos dois vo-
gais da arma ou erviço do candidato e por um dos
oficiais com o cur o do e tado maior, incidindo o dos
primeiro especialmente R,ôbre questões táticas e téc-
nica da arma e o do último sôbre questões de tática
O'era1.

Cada vogal pode int rrogar até trinta minutos.
Art. 16.0 Finda a prova oral cada um dos membros

do júri preencherá um boletim, do qual deverá cous-
tar a nota de ela sificação que atribue ao candidato,
tendo em onsideração os trabalhos e informações pre-
ntes ti. prov de admis âo aptidões e conhecimentos

que êle revelou na prova de ela sificação.
§ único. Â.s nota de ela sificação serão de O a 20

e as médias aproximada até às .décimas.
Art. 17.0 o têrmo final a lavrar para cada candi-

dato escrever- e-ão apena as designações de inapto,
apto muito apto, conforme a média das notas dos
boletin individuais fôr, re pectivamente, inferior a
lO, de 10 até 15, ambos inelu ive, ou superior a 15.

referido têrmo seri enviado, a sinado por todos os
membros do júri, à 1.& Direcção Geral do Ministério
da Guerra com todo o processo, incluindo os boletins
de classificação.

Â.l't. 18.0 andidato que, por doença ou por outro
motivo justificado, não puder concluir a prova escrita
pod rá rep ti-la em outro dia e com novo tema, desde
<lU . e a ausa da interrupção.

S a parte int rrompida Iôr a oral, poderá também
r repetida, s m II s idad d uova parte escrita.
Art. 19.0 por do nça de qu lquer dos membros

do júri, ou por qualqu r outro motivo ju tificado, a
eqüên ria das prova não pud r realizar-se precisa-
m nte c mo fi ,a cl t rminado no pr ente regulamento,
o pr ident do júri im o omuni ará à Direcção
G ral do ini 'rio d Guerra a qu mpetir a subs-
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tituíção dêsse membro, providenciando esta para que
rla interrupção resulte o mínimo prejuízo.

Art. 20.0 O candidato que na prova de classificação
fôr julgado inapto ou desistir no decorrer da mesma
prova só poderá concorrer a nova prova depois de de-
corrido um ano pelo menos.

Se da segunda vez que concorrer se tornarem a ve-
rificar quaisquer das aludidas circunstâncias, passará
à situação de reserva ou reforma.
Art. 21.0 Os capitãis do serviço do estado maior

quando não obtenham resultado favorável na primeira
prova de classificação a que forem submetidos só
poderão repeti-la, nos termos do artigo anterior dêste
regulamento, como oficiais da arma de origem.

Art. 22.0 (transitório). A os capitãis das diversas
armas que freqüentaram o curso de informação do
2.0 grau da Escola Central de Oficiais anteriormente ~
publicação do decreto n," L3:332, de 9 de Janeiro de
] 929, são aplicadas as disposições do decreto de 11 de
Outubro de 1913 na parte referente às funções a desem-
penhar.

Publique-se.

Paços elo Govêrno da República, 26 de Janeiro de
1934. - ANTÓNIO OSCAR m: FHAGOSO CAR]'lO~".\. - Lu iz
Alberto de Oliveira.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.· 23:528
Considerando quo polo artigo 2.° do decreto n.O] 7:30\)

foi alterado o artigo 31.° do decreto com fôrç'(t do l ..i
n.? 16:407, do 19 ti Junoiro do 1ü~9, por 50 tor reco-
nhecido a necessidade da nomoação do um presidonto
permanente para o conselho administrativo <ln 2.:1 Di-
rocção Geral, hojo (las V" o 2.a Dlrccçõ s O rais do
Ministério da Guorra ;

Considcraudc também que igua] nnceseidado so vom
reconhecendo de lu\ muito a o 'ta parto no (lU respoltu
à nomeação do vogal rolator ;
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Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 108.0 da Constiturção, o Governo decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. () cargo de vogal relator do conselho
administrativo das 1.:1 e 2.:1 Direcções Gerais do Minis-
tério da Guerra passa a SOl' desempenhado por um ma-
jor ou tenente-coronel de qualquer arma, do quadro
activo ou da reserva.

Publique-se e cUfillra·se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 30 de Janeiro do
1934.-ANTOr'lO ÓSCAR DE F'UAGO o CARMONA - Luiz
Alberto de Oliveira.

Ministério da Guerra - 5. n Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 23:548

'I'ornando-so nece ssúrio jllSCl'(\\'~r no orçamento da
rec itas do Estado cm vigor DO corrouto ano económico
o saldo resultante das opornçõo da Iiquidaçilo das con-
tas relativas ao ano económico do 1032-1933 dos orgn-
ui mo dependentes do Ministério da Guerra, cuja im-
portância foi entregue 110 Banco de Portugal, como
caixa geral do Estado, cru 15 de Janeiro de 1934;

E sendo indi ponsávol efectuar no orçamento daquele
Ministério para 1033-1934 as altcracões d signudas
neste decreto;

Usando da faculdade conferida pela 2.' parte do D.O 2.0
do artigo 10 .0 da onstitrúção, o Govõrno decreta c cu
promulgo, 1)I11'a valer como lei, o 'oguinte:

ArtiO'o 1.0 A verba do urtigo 175.° «Reposições não
abatidas no. pugmn ntos», capítulo 7.° «Reombolsos c
reposicõos n, do orçam nto da r ceitas do Estado pnra
1033-1934 é reforçada COlO 4:340.78():24, importância
do saldo rosultnnto das oporaçõos r lativns ii. liquidação
da conta das unidndes, r partições estabelecimentos
dopond ntes do Ministério da uerra realizadas em con-
formidado com o d creto-loi n. o 22:961, de 12 de Agosto
de 1933.
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Art. 2.° Ao orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no corrente ano económico é adicionada a quantia
de 4:509.8866, discriminada pela seguinte forma:

CAPÍTULO 3.0

2." Direcção G(\r31 do MinisUrio dn Gucr!'l}

Despesas gerais

Artigo 25.0 - Aquisições de utilização permanente:

3) Aquisição de material de defesa e segurança pública:

a) Para compra de material de guerra,
material aeronáutico, material de
engenharia, e de material para 08
diferentes serviços de exército, a
efectuar nas fábricas e oficinas
dependentes do Ministério da
Guerra e na indústria particular 3:000.000"'-00

CAPíTULO 4.0

3.· Díreeeno QHnl do lUlnistério
• da (~IICrl'll

Despesas gerais

Artigo 70.0 - Encargos administrativos:

1) Outros encargos:

b) Construção de um cemitério portu-
guês em Richebourg l'Avoué ...

c) Construção de lápides e padrões des-
tinados às sepulturas de guerra no
estrangeiro, transportes, renda de
armazéns e outras despesas.

3 2.632100

120.000.100

CAPÍTULO 23.·

De pesa de anos económicos Jhulos

Artigo 498.° - Encargos de anos económicos findos:

7) Despesas respeitantes aos anos económicos
de 1931-1932 e 1932-1933 (a) ..•..

Soma dce reforços ...•

1:007.254<300

4:509.886"00
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§ único. A totalidade das quantias descritas neste ar-
tigo tem a seguinte compensação:

Receita mencionada no artigo 1.0 do presente de-
creto. . . • . . • . . . . . . . . . . . '. 4:340.786124

Importâncias que são anuladas nas seguintes ver-
bas do orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no corrente ano económico:

CAPÍTULO 9.°

S(,l'viço de artilharia

Pessoal dos serviços de artilharia

Arma de artilharia

Artigo 140.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pe rsoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros •.........•.••.•. 160.000,mo

CAPÍTULO 23.:

De p SI de ano eeonêmíeos findos

Artigo 198.° - Encargos de anos económicos findos:

5) Rendas da propriedades oode está. in ta-
lada a Coudelaria Militar de Alter, res-
peitantes a08 a008 económicos de 1931-
1932 e 1932-1933 .. 9.099176

Soma . 4:ô09.886.rOO

Art. 3.0 Em conta da. verba de 382.6326 inscrita no
artigo 2.° dêste decreto s rão liquidadas, autorizadas e
pagas as despesas d construção do cemitério português
em Rich bourg I'Avoué, os ncargos relativos à direcção
fiscalizar;' o desta obra, as prestaçõ ao autor do pro-

jecto (vencidas e a vencer), bem como quai quer outras
despesas respeitante à me ma obra.

Art. 4.° E mantido o contrato celebrado em 22 de
Agosto de 1921 entre o Ministro da Guerra e o pintor
Adriano de OOS& Lope e o escultor António Alves do
ousa.
Art. õ.o ~st decroto entra imediatamente em vigor.



72 ORDEM no EXÉIWITO N." 2 L' Sério

(a) Despesas respeitantes aos anos económicos:
De 1931-1932 - Gasolina e óleos fornecidos aos
serviços de aeronáutica . . . . . . . . . ., 595.012100

De 1932-1933 - Impressos, artigos de expediente,
luz, etc., requisitados por diversos organismos
militares • • . . . . . . . 412.242100

Soma. . • . .. 1:007.25.1100

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do G ovôrno da República, ó de Fevereiro de

1934.- AN'l'ÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAl{MONA - Antó-
nio de Oltueira Salazar -Antonino Raúl da Mata Go-
me" Pereira -ljl[anuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oltcetra - Anibal deMesquita Guimarãis -José Caeiro
da Mata-c-Duarte Pacheco -Armindo Rodrtque« Mou-
tetro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebasttao
Garcia Ramires-Leovlgildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - 3. ti Direcção Geral

Deoreto n.· 23:564
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-

tigo 108.° da Constitui:ção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. ~ aprovado o regulamento do Grupo
de Defesa Submarina de Costa e entrará em execução
à medida que forem inscritas no Orçamento as verbas
necessárias para fazer face ao aumento de despesa cor-
respondente.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 10 de Fevereiro de

1934. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Luiz
Alberto de Oliveira.

Regulamento do Grupo de Defesa Submarina de Costa
I

Objectivo

Artigo 1.° Ao Grupo de Defesa Submarina de Costa
(G. D. S. C.) compete:

a) Promover o estudo, tabelecimento e protecção
das defesas fi as submarinas do pôrto de Lisboa;
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b) Prover ao fabrico, reparação e diatribuíção do
material destinado à defesa fixa submarina dos portos;

c) Constituir um centro de estudo e experiência dos
sistemas ruais adequados à organização dessas defesas;

d) Elaborar as instruções referentes aos serviços das
defesas fixas submarinas;

e) Preparar a mobilização;
f) Ministrar aos oficiais a instrução prática de minas

submarinas que fôr necessária para a conveniente efi-
cácia dos cursos professados na Escola de .Aplicação de
.Artilharia de Costa e Contra .Aeronaves.

II

Meios à disposição do Grupo

.Art. 2.· O G. D. S. C. tem a sede em Paço de .Arcos,
no quartel do extinto serviço de torpedos fixos, dispondo,
como unidade independente, de todos os elementos pri-
vativos e ainda dos seguintes: duas batarias de artilha-
ria de costa, uma companhia de fundeamento, uma
secção de explosivos, uma secção de serviços eléctricos,
uma oficina fabril, um armazém d matérias primas, bi-
blioteca e arquivo técnico .

.Art. 3.0 .As duas batarias de artilharia de costa (ba-
tarias das Fontainhas e do .Areeiro) são destinadas à
protecção das defesas fixas submarinas do pôrto de
Lisboa.

§ único. Essas batarias ão guarnecidas respectiva-
mente pela 1.& e 2.& companhias, que ocupam os aquar-
telamentos do E pargal e .Areeiro .

.Art. 4.· .A companhia de fundeamento (3.& compa-
nhia) é destinada especialmen te a colocar no pôrto de
Li boa as defesas fixas ubmarinas.

§ 1.o Ficam a seu cargo os parques dessas defesas,
os depósitos de material naval, todas 88 embarcações,
o plano inclinado respeitante às mesmas e os postos de
comando e obser ação dos torpedos.

§ 2.· Os postos de torpedos são 08 seguintes :
a) Pôsto de comando (a organizar) ;
b) Po tos de obs rvação;
c) Postos foto-eléctricos (a organizar, ficando a cargo

da La companhia).
Art. 5.0 .A s cção de explosivos é destinada a prece-

der õ. análise, provas, secagem e ensaio das substâncias



74 ORDE:\I DO EX}~ROITO N.o 2 1.' I"rrie

explosivas nas defesas fixas submarinas e à manufac-
tura e carregamento de escorvas eléctricas, tendo a seu
c~rgo a armazenagem e conservação daquelas substân-
eras.

§ 1.0 Para estes fins disporá do laboratório, d09
paióis e da estufa de secagem, que ficam a seu cargo.

§ 2.0 O carregamento das minas será feito por pessoal
da 3." companhia, sob a direcção desta secção.

Art. 6.0 A secção dos serviços eléctricos é destinada
a proceder aos ensaios dos cabos eléctricos, à montagem
dos fecha-circuitos, à afinação dos registadores, à veri-
ficação final da continuidade e resistências do circuito,
às ligações eléctricas, ao serviço do pôsto eléctrico exte-
rior, à aferição e preparação do material de postos de
torpedos, à vistoria e reparação de todos os motores
eléctricos, tanto de terra como de bordo, e, em geral,
a todos os serviços eléctricos do Grupo.

§ único. Ficam a seu cargo a central eléctrica, o ga-
binete de ensaios eléctricos e os depósitos de material
de postos de torpedos e instalações eléctricas.

Art. 7. o A oficina é destinada:
a) Ao fabrico e reparação das defesas submarinas ou

qualquer outro material empregado no grupo;
b) A proceder às provas de recepção do material

que lhe é destinado, ao estudo e provas das vedações
e ao estudo da resistência e conservação do material
de torpedos;

c) A vistoriar e reparar todas as máquinas e motores
instalados em terra ou a bordo, com exclusão dos mo-
tores eléctricos.

§ 1.0 Poderão ser executados na oficina do Grupo
trabalhos estranhos ao mesmo, sem prejuízo do serviço
do Grupo, a pronto pagamento e mediante autorização
escrita do comandante, revertendo o lucro líquido para
o fundo de despesas gerais.

§ 2.0 Nenhuma requisição ou manufactura será exe-
cutada sem o visto do comandante.

§ 3.0 A oficina terá uma secretaria privativa, onde
será feita a contabilidade e escrituração de tudo o que
diz respeito a trabalhos ali executados.

§ 4.0 Os modelos de impressos e fôlhas de livros
usados na secretaria da oficina suo os constantes dêste
regulamento.

§ 5.° No livro de vales com talões para a requisicão
de matérias primas será sempre lançado o número de
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ordem que autoriza o. obra a que se destinam os artigos
requisitados, lançando o chefe do armazém nos talões
o custo dos mesmos artigos.

§ 6.0 Na secretaria da oficina haverá um registo
de manufacturas, modêlo n." 8, em fôlhas separadas,
devendo ser uma factura para cada obra e dela constar:
o número de operários que nela trabalharam, os salários
correspondentes ao tempo de trabalho, a matéria prima
consumida, uma percentagem sôbre o total da despesa
acima calculada necessária para amortização de má-
quinas e ferramentas e outra para despesas gerais,
tudo de molde a fixar-se o custo de produção de cada
obra e o preço do custo de cada artigo.

Ârt. 8.0 O armazém de matérias primas é destinado
a fornecer à oficina os materiais necessários às manu-
facturas que a mesma tiver de executar.

Art, 9.0 Â biblioteca englobará as bibliotecas do
extinto serviço de torpedos fixos e da extinta com-
panhia de torpedeiros.
A.rt. 10.0 O arquivo técnico é de tinado à guarda

de todos os documentos d carácter técnico que interes-
am ao Grupo.

III

Quadro orgânico e atribuições do pessoal

A.rt. 11.° O pes oal do G. D. . C. será o que consta
do quadro anexo a ê te regulamento, sendo as atri-
buíçõe do li mo as que são reguladas pela legislação
geral, além <la que expre amente e determinam.

Art. 1..,.0 Compete ao comandante do grupo:
a) Manter a conveniente ligação técnica entre as

fracções que coop rr m no . r iço do Grupo;
b) Mandar proced r às r paraçõe necessárias em

todo o material a carco do rupo e adquirir os livros,
aparelhos, ferrumcntas instrumentos nece sérios,
dentro dos fundo. ,1 stinados para ê so fim;

c) Promov r o aperf içoamento clo Grupo, adoptando
a medida' .onduc nte a li ': fim quando estejam na
.ua alçada ou proponde-as . U) riormente quando es-
tejaiu fora <la uns atribuições e a ua adopção lhe
pUl'eç'u útil;

rl) Formulur o, progr mil geral' d studo e expe-
riência ;
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e) Formular as instruções táticas especiais para as
batarias de artilharia; r

f) Formular instruções sôbre a mobilização, de ma-
neira que esta se faça com a maior facilidade e rapidez,
por uma judiciosa e adequada distribuição de material
pelas várias fracções do Grupo;

g) Distribuir o pessoal sob as suas ordens pelas di-
versas fracções do Grupo, atendendo aos seus conhe-
cimentos e aptidões especiais;

h) Admitir o pessoal fabril do quadro;
i) Contratar o pessoal fabril que eventualmente fôr

necessário desde que haja disponibilidade no fundo
de férias;

j) Exercer sôbre o pessoal fabril competência igual
à dos directores dos estabelecimentos produtores do
Ministério da Guerra provenientes do extinto Arsenal
do Exército;

l) Presidir ao conselho administrativo do Grupo.
Art. 13.0 Compete ao 2.° comandante:
a) Coadjuvar o comandante em todos os serviços

a seu cargo e substituí-lo nos seus impedimentos;
b) Fiscalizar o serviço de instrução, administração

e polícia dos aquartelamentos;
c) Propor ao comandante as medidas que julgar

necessárias para o bom funcionamento dos serviços;
d) Desempenhar as funções de vogal relator do con-

selho administrativo.
Art. 14.0 Compete ao adjunto:
a) Dar parecer sôbre os assuntos técnicos da sua

especialidade sempre que as necessidades do serviço
assim o exij am ;

b) Orientar as manobras das embarcações de grande
lotação sempre que seja requisitado para êsse fim.

§ único. O adjunto acumula as suas funções com
as de adjunto da secção técnica do comando da frente
marítima da defesa de Lisboa.

Art. 15.0 Além das suas atriburções próprias, com-
pete ao ajudante, aos chefes de secção e ao director
da oficina:

a) Coadjuvar o comandante do Grupo em tudo o que
interessa ao estudo e estabelecimento da defesa;

b) Ministrar a instrução que superiormente lhe far
determinada, particularmente a parte do. in8trução
complementar do Grupo roferente ao quadro especial
do mesmo.
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Art. 16.0 Compete ao ajudante:
(L) Ter a seu cargo a biblioteca e o arquivo técnico,

bem como os instrumentos, modelos e aparelhos de ins-
trução e, em geral, todo o material de ensino que faça
parte da biblioteca;

b) Executar as cartas e plantas necessárias ao esta-
bclecimento dos sistemas de defesa fixa submarina.

Árt. 17.0 Compete ao chefe da secção de explosivos:
a) Proceder às provas e ensaios do explosivos a seu

cargo, registando o resultados em livro especial;
b) Dirigir, sob responsabilidade directa, o carrega-

mento das minas e manufactura das escorvas eléctricas;
c) Fiscalizar a armazenagem e conservação dos ex-

plosivos a seu cargo;
d) Providenciar para que todo os instrumentos e

aparelhos a seu cargo se encontrem em bom estado de
conservação e funcionamento.

Art. 18.0 Compete ao chefe da secção de serviços eléc-
tricos:

a) Dirigir, sob responsabilidade directa, todas as
operações que pertencem à secção;

b) Providenciar para que a central eléctrica e todos
os instrumentos e aparelho a seu cargo se encontrem
empre em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 19.0 Compete ao director da oficina:
a) Dirigir tecnicamente todo o serviço da oficina;
b) Propor todos os melhoramentos que forem neces-

ários para que todo o fabricos ej am executados com
a maior economia e perfeição;

c) Comunicar à secretaria toda as faltas dadas pelo
pessoal fabril, bem como os descontos correspondentes
às mesma;

d) Mandar, todos o sâbadoa, para o con elho admi-
nistrativo a relação dos abonos concedidos às praças
em serviço na oficina e meu salmente a fôlha de férias;

e) Entregar ao toureiro do conselho administra-
tivo, em devido tempo, as manufacturas das obras rea-
lizadas na oficina e demais elemento de v rificação das
ua contas.

úni o. O director da oficina tem ôbre o pessoal
fabril a competência do engenheiros de ecção dos es-
tal> Iecimento produtores do Mini. tério da Guerra pro-
veni nt do extinto r. enal do Exército.
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Art. 20.0 Compete mais especialmente ao comandante
da 3.& companhia:

a). Cooperar no estudo e execução da defesa fixa sub-
marma ;

b) Dirigir a instrução de todo o pessoal da sua com-
panhia;

c) Ter sempre prontos a serem utilizados o pessoal
e material necessários para o serviço de alvos e instru-
ção de minas dos oficiais que freqücntcm a E. A. A. C.
e C. A.

Art. 21.0 Compete mais especialmente aos coman-
dantes da La e 2." companhias:

a) Coadjuvar no estudo das defesas das barragens,
campos de minas ou quaisquer outros constitutivos da
défesa submarina do pôrto;

b) Dirigir a instrução de todo o pessoal das suas com-
panhias;

c) Providenciar para que qualquer das batarias tenha
sempre prontos a serem utilizados pela E. A. A. C. e
C. A. o material e pessoal para instrução dos respec-
tivos oficiais instruendos.

Art. 22.0 Compete ao chefe de armazém de matérias
primas:

a) Ter a seu cargo e sempre na melhor ordem os regis-
tos de carga das matérias primas existentes em arma-
zém, bem como os registos da carga de todo o material
da secção de explosivos, da secção dos serviços eléc-
tricos, da oficina e do material do guerra ;

b) Cuidar da conservação do material de guerra que
não estiver distribuído;

c) Proceder à aquisição de matérias primas quando
lhe seja determinado pelo conselho administrativo.

Art. 23.0 Compete ao oficial do serviço de adminis-
tração militar:

a) Exercer as funções de tesoureiro do conselho admi-
nistrativo ;

b) Dirigir a contabilidade e escrituração do cons 1110
adm inistrativo ;

c) Exercer por delegação do conselho administrativo
os servicos de administração de Iardamento, alimenta-
ção e alojamento das praças e a fiscaliznção das contas
da oficina;

ri) Dirigir e organizar o arquivo do conselho adiui-
n istraí ivo.
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Art. 24.° Compete ao oficial do quadro auxiliar de
artilharia nomeado para as funções de secretário do
conselho administrativo:

a) Desempenhar as funções inerentes ao seu cargo e
que os regulamentos em vigor lhe impõem;

b) Escriturar a carga do material de aquartelamento.

IV
Quadro especial

Art. 25.° O Grupo disporá de um pessoal especiali-
zado, constituído por sargentos, cabos e soldados, cuja
distribuição consta do quadro anexo a êste regulamento.
Art. 26.0 As vagas que ocorrerem no quadro espE'-

cial serão preenchidas por concurso, dentro de cada
graduação, pelas praças que atisfaçam às seguintes
condições:
1." Terem frequentado com aproveitamento a instru-

ção complementar a que se refere o artigo 42.0;
2.& Terem boa informação sôbre o zêlo, actividade

e inteligência com que tenham executado os trabalhos
que lhes hajam sido confiado ;

3. & Não terem sofrido a aplicação de penas discipli-
nures (lUe a' inibam de ser readmitida ..
Art. 27.0 O júri do coneur o a que Se refere o artigo

anterior será constituído pelo 2.0 comandante do Grupo
e por dois capitãis, um do quais será o chefe do ser-
viço onde se der a vaga.

rt. 28.0 O concurso ver ará sôbre os assuntos da
e specialidads onde se der a vaga e satisfará a um pro-
grama detalhado, prévia e ruperiorments aprovado.
Ârt. 29.0 As praças do quadro especial vencerão a

gratificações diárias constante da tabela anexa a êste
regulamento.

~ único. Esta glatificaçõe serão mantidas durante
o tempo de Iicença disciplinar, durante doença adqui-
rida por motivo de er iço e 110S primeiros quinze dia
de qualquer outra doença verificada pelo médico do
rupo.
Art. 30.0 Poderão dei "ar d faz r parte do quadro

especial, ob proposta fundamentada do respectivo
chefe, a praça qu o comandante determine, sendo
ssa decisão publicad em ord m, com os fundamentos
qu a justificam.
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v
Conselho consultivo

Art. 31.0 Haverá no Grupo um conselho consultivo,
presidido pelo comandante e composto pelo 2.0 coman-
dante, chefes das secções de explosivos e serviços eléc-
tricos, director da oficina e comandante da 3.A compa-
nhia, tendo por missão emitir o seu parecer sôbre todos
os assuntos técnicos que o comando entenda dever
apresentar-lhe.

§ único. O conselho consultivo será secretariado pelo
oficial mais moderno, que lavrará as actas em livro
especial, sendo assinadas por todos os membros que
assistirem à reünião.

Art. 32.0 Todos os relatórios, programas e propostas
de carácter técnico enviados às estações superiores e,
nos termos do arti~o anterior, presentes ao conselho
consultivo, para emitir o seu parecer, podem ser acom-
panhados de cópia da acta desde que um dos membros
assim o solicite.

Art. 33.0 Sempre que o comandante o autorize ou de-
termine, à discussão de quaisquer trabalhos subscritos
por oficial que não faça parte do conselho assistirá êste
oficial, que poderá nela tomar parte, não devendo con-
tudo assistir à votação.

VI
Pessoal fabril

Art. 34.0 A admissão, vencimentos, descontos, con-
tagem de tempo de serviço de licenças, reformas e re-
gime disciplinar do pessoal fabril serão regulados pela
legislação em vigor para os estabelecimentos produtores
do Ministério da Guerra provenientes elo extinto Arse-
nal do Exército que não seja alterada por êste r cula-
mente.

Art. 35.0 A vaga de mestre da oficina será. pl'een-
chida por concurso entre os operários que constituem
o quadro da secção fabril, ob elecenelo a provas e a um
programa previamente fixado, e depois de ouvido o on-
elho consultivo do Grupo.
§ único. Não havendo pessoal habilitado, ou não

tendo no concurso nenhum dos concorrentes obtido
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aprovação, abrir-se-é novo concurso, onde poderão con-
correr operários de qualquer procedência.
Art. 36.0 Ao pessoal fabril será contado, para efei-

tos de reforma, todo o tempo que tenha servido noutros
estabelecimentos fabris do Estado e o tempo de serviço
militar.

Art. 37.0 Os serventes que tenham mostrado compe-
tência profissional em qualquer ofício e que durante
mais de dois anos tenham trabalhado como operários
poderão, sob proposta do director da oficina, preencher
qualquer vaga que se dê no quadro respeitante a êsse
ofício.
Art. 38.0 Poderão ser admitidos operários adventí-

cios quando a urgência dos trabalhos o aconselhe e haja
disponibilidad s no fundo de féria.

Art. 39.0 Poderão' trabalhar na oficina soldados com
ofícios, aos quais será arbitrada uma gratificação den-
tro das disponibilidades elo fundo de féria.

VII
Conselho administrativo

Art. 40.~ A cerência do fundo d atinado ao G. D.
8. C. será confiada a um conselho administrativo, com-
posto pelo comandante do rupo, que erá o presidente,
pelo 2.0 comandant , que de empenhará as funções de
vogal r lator, e do oficial do . rviço d administração
militar, que 'en-irá de te oureiro.

§ 1.0 D empenhará a funções de secretário do con-
selho admini trativo o oficial do quadro auxiliar de
artilharia previ to para o fim indicado no quadro orgâ-
nico da unidade.

2.° a falta ou imp dimento do oficial do serviço
de udministração militar, d mpenhará as sua fun-
çõe o oficial do quadro auxiliar d artilharia, s retá-
rio do cou 'elho admirii strativo.

§ 3.° ...o ons lho ndminístrativo rá adoptado o
si t ma d scriturução indu: tri 1 (método digráfico )
para s conta da ofi iinu .

.Art. 41.° P ra auxiliar o s rviço elo con lho admi-
ui trativo . rá imp elido no .erviço do seu d pó ito um
cabo quartel iro g ral, pod ndo '~r impedida outras
pra,as quand o comandante o julgar n ce ária.

81

I
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VIII

Disposições diversas

Art. 42.0 Haverá todos os anos, durante três meses
fixados pelo comando, uma instrução especial comple-
mentar, cujos programas serão publicados nas instru-
ções para o serviço interno do Grupo, e que tem por fim
preparar as praças do quadro especial.

Art. 43. o Nos dias de exercício e instrução no mar,
cuja duração não seja inferior a quatro horas, serão
feitos a oficiais e praças os abonos em género concedi-
dos pela legislação em vigor durante o regime de pre-
venção geral ou rigorosa.
Art, 44.0 As praças de pré quando em trabalho ou

instrução no mar serão distribuídos fatos de gastador.
Art. 45.0 As instruções para o serviço interno do

Grupo serão suficientemente detalhadas, por forma a
ficar garantida a boa execução dos diversos serviços
e de tudo o que neste regulamento fica estabelecido.

Art. 46.0 O oficial de dia ao Grupo, além das funções
que lhe são atribuídas pelo regulamento geral elos ser-
viços elo e_ ército, tem ainda as seguintes:

a) Vigiar que sej am executados pela forma pres-
crita quaisquer serviços técnicos determinados em
01'<1 m t' aos quais não assista outro oficial especial-
mente nomeado para êsse fim;

b) Fazer observar o horário da oficina, fiscalizando
o trabalho dos operários na ausência do respectivo di-
rector.

ATt. 47.0 O Grupo porá à disposição da E. A. A. C.
e C. A., para ensino dos instruendo, todo o pessoal e
material que superiormente lhe ej am requisitados, fi-
cando a cargo da 3.& companhia a armazenagem de
alvos da mesma Escola.
ATt. 48.0 A 3.a companhia dev rá receber em cada

eucorporação 60 por cento do mancebos com a pro-
fissão de marítimo, 80 por cento dos ela ificados para
eng'('nhul'ia e lO por cento dos classi-ficado para arti-
lharia de costa.
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IX
Disposições transitórias

Art. 49.0 Consideram-se desde já pertencendo ao
quadro e pecial as praça que no serviço de torpedos
fixos pertenceram ao pe soal menor.
Art. 50.0 Para serviço especial das máquinas das

embarcações a vapor haverá no Grupo o seguinte pes-
soal da armada, adido à 3.a companhia, emquanto esta
não possuir o pessoal próprio especializado:

1 primeiro sargento condutor de máquinas;
2 cabos fogueiros;
2 grumete.

Ministério da Guerra, 10 de Fevereiro de 1934. -
O Ministro da Guerra, Luiz A.lberto de Oliveira .

•
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(Mapa a que se refere o artigo 11.·)
Quadro orgânico do grupo

II
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Pelsoal AnimaI Viatura.
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r$ .. 'c • " .. "'- .. ~ .. ;z '" o " .. ~ t:! ., .. •
foi ~ Q o rn Q rn Q rn t.t) fo< Q :a ... rn o r1J ... o ~ CI Q

- - - - - - - - -- - -- -- -- -- -- -- - - - - --- -- - - - - -
Comandante. ... · · 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 - - - - - -
Segundo comandante. · - 1 - - - - - - - - - - - - - - - _. _ - - - 1 - - - - - -

Comando . Adjunto .. · · - - 1 - - - - - - - - - - _ - - - - - - - - - - - - - - -
Ajudante. · - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - -: - - 1 - - - - - -
Secretaria ... - - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Conselho admi-)1'esourei,ro . - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
nistrativo, . Secretáno . · - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Secção de explosivos. . . . . - - - 1 - - - - - - - (6) 1 - (6) 1 (6) 2 - - - - - - - - - - - - - -,
Secção dos servi<;os eléctricos, - - - 1 - - - - - - - (6)l - (6)l (b) 2 - - - - - - - - - - - - - -
Armazúm de matérias primas, - - - - - - 1 - - - - - (bJ 1 - - - - - - - - - - - - - - - -
Oficina - - - 1 - - - - - - - - (6 1 - - 1 3 3 1 1 1 5 - - - - - - -
1,' companhia. . - - - 1 - 2 - - - - 1 9 2 - - - - - - - - - - 2 - 2 - 1 1

2,' companhia. . - - - 1 - 2 - - - - 1 2 2 - - - - - - - - - - 2 - 2 - 1 1

3,' companhia. . . - - - 1 - 4 - - - - (a) 2 (e) 3 (o) 3 (d) 4 (b) 4 - - - - - - - - 6 1 2 1 3 1
Serviço de saúdc. . . . . . - - - - 1 - - - - - - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - -
illlioteca o arquivo técnico . - - - - - - - - - - - - - (b) 1 (6)1 - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - -- - -- -- -- _- -- -- - - - - -- - -- - - - - -

1 1 1 7 1 8 1 1 1 1 4 9 9 (e) 8 (e) 9 1 3 3 1 1 1 6 3 10 1 6 1 5 S

11'010..,- Todo o pessoal que não leva indicação especial pertence à arma do artilharia.

(a) Um dos primeiros sargentos é maquinista.
(6) Fazem parto do quadro especial do grupo.
(e) UIl:~faz parte ~o quadro especial do grupo,
(d) DOI>! sli,o fo~uelro8 e fazem parte do quadro eB~ecial do grupo, ,
te) O efec~lvo dos cabos e solJados 8(r4 o que a 101 or9amental uetermlunr.
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{Mapa a que se refere o artigo 25.°)

Quadro especial

00 00
'"- 'tO--= ,,= Solda-

Servíços " '" "", Furrléia Cabosa ... ",bO dos- .. '" ...'" .. :ll:!P< ...

--- --- -- --- ---
Secção de explosivos. . . • - (c) 1 - ?i) 1 (i) 2
Secção de serviços eléctricos - (d) 1 - i) 1 (i) 2
Oficina. - - (/)1 - -
Parque de minas . . . . . - (g) 1 (~)1 (Z) 1 (i) 2
Depósito de material naval

(h) 1 (.) 2e plano inclinado • • . • - - t 1Embarcações . . • • • . • (a) 1 - - b) 2 -
Biblioteca e arquivo técnico - - - i) 1 (i) 1
Armazém de matérias primas - - (e) 1 - ---- -- --- --- ---

Total. 1 3 4 7 9

N"OTAS

(a) É maquinista, podendo provir de .outra unidade ou ser
substituído por um maquinista contratado, dentro da verba paga
pelo Ministério da Guerra ao pessoal da armada.

(b) Silo fogueiros, podendo provir de outra unidade ou ser
subatítnídoa por fogueiros contratados, dentro da verba paga pelo
Ministério da Guerra ao pessoal da armada.

(c) É o fiel dos paióis, fazendo todos os serviços que o seu
chefe lhe determinar e que sejam compatíveis com as suas habili-
tações.

(d) É o encarregado da central eléctrica.
(e) É o fiel do armazém e amanuense do mesmo.
(f) É o amanuense da secretaria privativa da oficina, escritu-

rando todos os livros e Impreasoa da mesma, conforme lhe Côr de-
terminado pelo seu director.

(g) É o fiel do parque de minas.
(h) É o fiel dos depósitos de material naval e plano inclinado.
(i) São os auxiliares permanentemente necessários dos serviços

a que respeitam, onde ao mesmo tempo vilo adquirindo os conhe-
cimentos e prática necessária à renovação dos quadros.

\
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(Mapa a que so refere o artigo 29,°)

Gra;tificaçócs diária.,. do pessoal

Quadro especial

Postos At' doz anoe I nOI dez AI"m
elepraça I nn. qutnze dOI qu luzo

Segundos sargentos 1 50 2,,00 2150
Fur riéis. . U2fi 1,,75 2125
Cabos. l~OO liB'50 ~OO
ioldados ~75 1,,25 1.;75

Moulh,o N." 1

Visto. GRUPO DE DEFESA SUBMARINA
DE COSTAo Comandante,

OJlcinn gero 1

Parte das alterações relativaH ao dia ...
de .. , de 193 ...

}'alta~ Doença.

Praçll da C. T. impedidas '"

uartol em P ~'ode Arcoa, ..• do ..• do 19a ...

Vel'ifiquri.

O Director,

o Mestre,
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GRUPO DE DEFESA. SUBMARINA DE COSTA
MODtLO N,· 2 (frente e verso)

Ofioinn "01'0.1

FOlha do ponto do pessoal no mês de , •. de 19, .•

DI". do mês Nú'
mero

_I 1-'I~l~I_~1_6 ",30~ 1."81,,
de

7 8 9 110 11 12 13
11 115 16 11 18 19 20 21 2~ 28 24 26 26 n 28 20 dia. de

('I nos -- -- ---- -- - -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- ---
o oHelo. --..

"IS I :;I
io e .alI fd ~C) CMII»rt'!o "' ~ '" e ~ . ,,' ~ ~ e .. " ... e ~ ~ ~ ~ •• " .!! '" ,,' ~ •• e> ... e ." ~ •oe " ,~ ... " .oe " ." '" .. '" til '"~ ... .... .: ~ ~ _ -= ~''':7 .... " ã 'E lJ .:I 1: '" '" ,<l 'E Q 1: ~ "" .., '" ... I c 1: .:: "" .., "d '" .., ... .", '" -e "" '" -e .., -e 'á 'C .., -e .. '" ... '" ,.::: 'O ~ "Cf " ~'ii S ; .. :i ~ ; ; .1; c ~ c " " ~ " ;; ,d " " ;:: ....Q lo. " ;; ~ " " " ~ " .. " .. " .. ~ ~ " :; .. " !I .. :; " ;; Q .... j:l .. "iil~ " " . .. .. " .. oe .!! • " ::; .. ~ " • .. .. .. ~ .. ~ .. '" " .. .. '" " .. .. ~ " " " :;ii .. .. ~ ~ ~ ~ .. -;;c. oQ ~ e:-. ~ f:o. ~ ;.., ,; !-t ~ ... ::a ... ;q ... ;q ... ... ::o " "" ~ E-'I ~ E- :s i:-< ;:;: ... ;q ... ;q ... ::a ... ;'il '"' ;q ... ::a ... ::II :II ... ;::; '"' :::: ... ... ~ ... ::o ... ~~ ~ .... r..-- -- - -~--- - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - ,- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

I
IInrtrl cm ['aço ue Arco I '" de "., ue 1\)" o Director,
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MODÊLO Noo 3 (frente e verso)

1." Série ORDEM DO EXÉRCITO Noo 2

GRUPO DE DEFESA SUBMARINA
DE COSTA

Ano
Mês
Dia ooo

Oficina geral

Dístrtbutção do trabalho

~
Tempo.~

S ~ empregado
C)

1: ..
'" Desígnaçâo do! trabalhoso o

ObservaçõesCP .. distribuídos
'" '"~ e .... o.. Q) ;;
ii S e oS0= ." o
Z Z ;.: ::o-- -- - --.

.

-

•

"
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MODÊLO N.· 5

GRUPO DE DEFESA SUBMARINA
DE COSTA

Oficina geral

Resumo da despesa no mês de .. , de 193...

Quadro e supras vencendo pelo quadro (jornal)
Supras (jornal) . • . • . • •
Extraordinários (jornal) • . . . • .
Extraordinários (empreitadas) . . .

Soma.

...{. ......,....
• .. 1'>. ..
.. .{. .
.. .J) .

C~rtilico que todas as verbas foram- pagas ao respectivo pes-
soal na importância de •••

Quartel em Paço de Arcos, .,. de '" de 193 ...

o Director da Oficina,
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GRUPO DE DEFESA

Oficina

Relaçõo de vencimentos do pessoal operário

..
o Ven- Dia. Impor. Emprol-lo

'" Pro6s.lIoa Nomos' clmonto do Totais
S tinoJas tadas

·CO diário mês
Z .. --- --~- -- --- ---

--- -- __ o --- ---
Somas _

Quartel em Paço de Arcos, ... de ... de 193..
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l\IODÊLO N.o 5 (verso)
SUBMARINA DE COSTA

geral

desta oficina referente ao mês de ... de 193 ...

Descontos

Caixa
Soma

Llquldo Observações
de Tuber· recebido

aposen- euloso8 dos
descontestações ,--- --- ---

,

~-- --- --- --- .
o Director da Oficina,
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II - PORTARIAS

Ministério da Guerra - J.a Direcção Geral - 3.a Repartição

Portaria n.' 7:769

Tendo deixado de subsistir os motivos por que o re-
gulamento de promoções aos postos inferiores do exér-
cito, aprovado por portaria n," 6:972, de 26 de Novem-
bro do 1930, determina que no grupo de especialistas
se realize um concurso para segundo sargento, para
preenchimento das vagas que ocorram nesta unidade,
em virtude de pelo decreto n." 22:804, de 6 de Julho
de 1933, ter sido criado o quadro orgânico dos mecâ-
nicos electricistas, exclusivo do referido grupo, e esta-
belecida a forma como é feito o preenchimento dêsse
quadro: manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo
Ministro da Guerra:

1.° Que no grupo de ospecialistas deixe de se realizar
o concurso para segundo sargento, conforme determina
o regulamento de promoções aos postos inferiores do
exército, aprovado por portaria n.? 6:972, do 26 de
Novembro de 1930, devendo os furriéís do serviço geral
do referido grupo, quando o declarem e estejam em con-
dições de admissão, ser admitidos ao concurso para o
posto de segundo sargento do serviço geral da arma de
artilharia, ficando assim alterado nesta parte o men-
cionado regulamento para a promoção aos postos infe-
riores do exército.

Ministério da Guerra, 2 de Fevereiro de 1934.,- O
Ministro da Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.

Portaria n.v 7:777

Tornando-se necessário alterar algumas das disposi-
ções do regulamento de promoções nOS postos inferiores
do exército, aprovado pela portaria n." 6:972, de 26 de
Novembro de 1930, para que êste fique em completa
concordância com a alteração feita ao regulamento de
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disciplina militar pelo decreto n,° 20:849, de 2 de Fe-
vereiro de 1932 :

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, que nos § 1.0 dos artigos 12.°, 13.°,
17.°, :!2.0, 37.°, 45.°, 70.°, 128.°, 200.°, 644.°,657.°,
698.° e 727.°, § 2.° dos artigos 24.° (l 26.° e § único dos
artigos 14.°, 15.°, 16.°, 21.°, 23.°, 25.°, 27.°, 30.°, 31.°,
34.°, 35.°, 40.° a 42.°, 47.°, 49.°, 268.°, 352.°, 395.°,
436.°, 494.°, 562.°, 631.°, 670.° e 683.°, onde se lê:
«cuja única punição fõr a de prisão disciplinar por tempo
não superior a cinco dias ... l), passe a ler-se: «cuja
única punição fôr a de prisão disciplinar por tempo não
superior a oito dias ou a de prisão disciplinar agravada
por tempo não superior a quatro dias ... D.

Ministério da Guerra, 20 de Fevereiro de 1934. - O
Ministro da Guerra, Lui« Alberto de Õlimeira.

III-DESPACHOS

Ministério da Guerra ., 5.a Àepartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, para os devidos efeitos, que foram auto-
zadas por despacho de 16 de Janeiro corrente, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 17.° do decreto-lei n." 16:670,
de 27 de Março de 1929, mantido em vigor pelo artigo 22.°
do decreto-lei n. ° 19:869, de 9 de Junho de 1931, as
transferências abaixo designadas no orçamento do Minis-
tério da Guerra para o ano económico de 1933-1934:

CAPíTULO 8.°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 124.· - Remnnerações certas ao pessoal cm oxercícío :

Do n.? 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
(los quadros» para o n.? 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados p<lr lei" ...•.... ,. 4:200.000~OO
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CAPÍTULO 10.°

S('rviços de cavalaria

Pessoal da arma de cavalaria

Artigo 194.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.s 2) -Poesoat de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.s 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» . . . . . 500.000"00

CAPÍTULO 11.°

Servtços de engenharia

Pessoal dos serviços de engenharia

Arma de engenharia:
Artigo 220.°_ Remunerações certai ao pessoal em exercício:

Do n.? 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros. para o D.O 1) «Pessoal-dos qua-
dros aprovados por lei». • • . • . 20.000~OO

CAPÍTULO 13.ó

Serviços de saúde militar

Pessoal dos serviços de saúde militar

Pessoal técnico:
Artigo 293.°- Remunerações certas ao pessoal em

exercício:

, Do n.O 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.s 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lej" • . . .. 200.000100

CAPÍTULO 14.0

Serviços de veterinária militar

Pessoal do serviço veterinário

Artigo 337.°- Remunerações certas ao pessoal em
cxercício :

Do n.s 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.O 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» , . . . . . . . .-----25.000100
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CAPÍTULO 15.°

Serviços de administração militar

Pessoal do serviço de administração militar

Artigo 348.°- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

Do n.O 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.O 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» . . . . . 400.000~OO

CAPÍTULO 16.°

Secretariado militar, picadores militares e chefes de bandas
de música do exército

Picadores militares
Artigo 383.°- Remunerações certas ao pessoal em

exercício:
Do n .• 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.? 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» . . . . . . . . .-----60.000gl00

5.:1 Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 20 de Janeiro de 1934.-0 Director de Servi-
ços, Ildefonso Ortigão Peres.

Declara-se, para os devidos efeitos, que foi autorizada
por despacho de 26 do Janeiro corrente, nos termos
do § 2.0 do artigo 17.0 do decreto-lei n.? 16:670, de 27
de Março de '1929, mantido em vigor pelo artigo 22.0
do decreto-lei n.? 19:869, de 9 do Junho de 1931, a
transferência abaixo designada no orçamento do Minis-
tério da Guerra para o ano económico de 1933-:1934:

CAPÍTULO 7.",
Govêrno militar de Lisboa, regiões c comandos militares

4.' região militar - Évora
Artigo 109.°- Despesas de conservação e aproveitamento do ma-

terial: '
1) De semoventes:

a) Animais:
Da rubrtca «1:460 rações' de forragens para 4 solí-
pedes, a 5~10l), para a rubrica «Ferragem, cura-



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N.· 2 105

tivo e medicamento de solípedea, a sJ20 por cada
ração» . . . .. . •.......•. 602100

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 27 de Janeiro de 1934.- O Director de Servi-
ços, Ildefonso Ortigtto Peres.

IV - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do. Ministro

I) Que se publique o artigo 7.j.· do decreto n .? 20:260,
de 31 de Agosto de 1930, para conhecimento dOR inte-
ressados:

.A.rtigo 75.· São limitadas à mulher, a três filhos
menores ou a três filhas solteiras (quatro pessoas;
as passagens, por conta do Estado, a que têm di-
reito, para UH pessoas de :família, os fuucionãrio-
ou empregados, civis e militare, dos quadros e ser-
viços da metrópole, nomeados para servir em comis-
são, nas colónias, aos quais não poderão ser abona-
das passagens, em favor das pessoas desiguadas nos
números do § único do artigo 3.· do decreto-lei
n.? 12: 209, de 27 de Agosto de 192Ü.

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral _ 2. a Repartição

II) Para esclarecimento do regulamento dos concur-
so para preenchimento de vacaturar de alferes chefe-
de banda de música, aprovado por decreto n ." 23: 147,
de 19 de Outubro de 1933, determina-se:

Que os requerimentos a apresentar pelos candidatos,
e a que se referem os artigos 4.· e 5.· do citado regula-
mento, devem ser dirigidos ao )fini:-;ho da Guerra;
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Que a nomeação do júri a que se refere o artigo 8.°
do mesmo regulamento compete à z.- Repartição da
La Direcção Geral dêste Ministério.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

III) Que as praças que foram promovidas a segun<los
sargentos provisórios, nos termos do artigo 4.° do decreto
n." 12: 289, de 9 de Setembro de 1926 (Ordem do Exér-
cito n." 12, La série, de 1926, p. 731), devem contar
a sua antiguidade no quadro permanente desde a data
da promoção a provisórios.

IV) Que as provas práticas do concurso para o in-
gresso no quadro dos sargentos do secretariado militar,
bem C01110 do concurso para o pôsto de primeiro sar-
gento do secretariado militar, sejam no próximo con-
curso prestadas na máquina de escrever da marca L. C.
Smith.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

V) Que, sendo a transcrição da dotação para o registo
de fardamento feita principalmente para efeitos de fis-
calização, se deve efectuar essa prática não só quando
as praças são transferidas de unidade para unidade
como mesmo de companhia para companhia dentro da
mesma unidade.

VI) Que todos os fornecimentos a que se refere :t cir-
cular' n. ° 14 da 3.& Repartição da 2. a Direcção Geral
dêste Ministério, congregada com a portaria u." 7: 42a
(01·dem do Exército u." 10, 1.& série, de 1932, p. 571),
devem constar das relações de vencimentos, para que
as repartições processadoras possam verificar se são
feitos nos termos das disposições em vigor. Para êste
efeito os conselhos administrativos devem mencionar
os débitos nas observações das relações de vencimentos,
e bem assim os respectivos descontos, a fim de serem
devidamente averbados.
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Ministério da Guerra - 3.~ Direcção Geral -1." Repartição

YlI) Que se p'uhliq ue o seguinte:

Programa do concurso de admissao à matricula na Escola Militar nos
cursos das diversas armas e administraçao militar no ano lactivo
de 1934·1935.

Provas gerais eliminatórias

•\.) F ro ra de 111'1 idüo [isica :
]<;s1a prova eOlllprePl)(Ie os ,;eguintp,.; exercrctos :
1." Cut-i-idn de tiO meí ros em D seg-ullclos, o máximo
:2.0 Lauçaniento 110 pi"so de .j <juilognllllas (lllão it

eseol hu}, a uma distâuciu mínima de --;melros.
;j." Subida de uma vara ou ('Ol·dn lisa tI altura (II'

7' metros. ..
4." Iruedintn tra nsposiçã«, por salto", numa corr idu

de 100 metros em menos tIl' 2G seguIJ(los, dos S('gUilltl'S
()h"ü\(,lllo'1 di stun« in(10s <1(' :2;j 111etro- :

(f) Pnl içurl 1 dp :2 metros de' altura ;
li) ~n lto sem apoio df' um m mo de ioj 010 com 1 111('-

tro <1e altura e ()m,2ú de espessura ;
r) \'ala «oiu ;JIU,50 (le lar~'ura (' 11l1,!W de profun di-

dude, tendo os taludes a incl inuçâo lle :3/1.
5.° Passagem a pé (le uma yiga pri-mãtica horizou-

tal com ()1Il,06 de largura, em um vão de 5 metros e ('0-

locada em cavaletes a 11ll,50 de altura.
G.o Corrirla de 1: 000 metros em a llJ inutos e 45 se-

guudos ° máximo.

La O" exerr-ícios físj(,o'i S(', são executados pelos can-
didatos não eliminados na inspecção médit-a f'o ita s{\-
1m' o~ uspeeios fÍsil'O'i (' dp apal'(>ll('ia 11Iililul';

Z." Os candidatos l'('uli;r,ulII li prova por tUl'lIOS ;

;3. a Aos ('au(li(lalos P fOlJlt'('ido um hnu;al ('Olll o nlÍ-
mero (le or(lelll, que ostentam 110 hra(~o esquerdo até
concluo ão dos ('_ erl'Í('ios físi('os ;

.J..a Os candidatos devem apn'sPllbr-se (le call1iwl.a,
cueeus e sapatos oe gi1ll1lástiea ;
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5." Com excepção da corrida de 1: 000 metros, os
candidato R têm a faculdade de repetir duas vezes o
exercício n ,o 2 e uma vez os outros exercícios;

G." O lançamento do pêRO esférico, feito com uma
só mão, é executado dentro ele um circulo de 2m,13 de
diâmetro, devendo o P('>RO partir de uma posição pró-
ximo do ombro ;

7." A não execução de qualquer exercício exigido,
segundo as normas estabelecidas, determina a imediata
eliminação do candidato;

S." Os exercícios <levem ser executados pela ordem
indicada, com um intervalo mínimo de 5 minutos, com
excepção do 11,° 2 e do n ." 6, que cleyem ReI' distanciu-
dos respeeti,amente do n.? 1 e do n." 4, pelo menos,
10 minutos.

13) Prova de c01JlZ1OsiçãO e »edccção :
Esta prova terá a duruoão de hora e meia e consturu

de um exercício de composição e redacção, versando ~ô-
hre um tema de história ou geografia pátrias, de ncôrdo "
com o programa abaixo l'eproduzido, em que serão aprp-
ciadas as manifestações de cultura geral apreaentadn«
pelos candidatos, o método de exposição e a correcção
da forma, A legibilidade da letra será tum bém elem en to
(la apreciação.

Programa de história

Período de formação e consolidação do reino de Portugal

() Condado Portucalense e o Conde D. Henrique.
"\. herança do império de D. Fernando I, D. "HonRo YI
e o govêrno de D. Teresa. Afonso Henriques: a sua
primeira revolta; o cêrco de Gu imarâis e a batalha de
R. Mamede. As lutas de Afonso Henriques com os mou-
ros e com Afonso VII ele Leão. As invasões da Galiza;
as batalhas de Cerneja e de Ourique. Os tratados de
Valdevez e de Samora. A conquista, perda e recon-
quista do sul 00 País. A batalha das Navas de Tolosa.

Perlodo de organização

A acção organizadora da D. Din iz. As guerras de
Afonso IV COI\l Castela e com os mouros. A batalha
do Salado. As guerras de Fernando I com Castela e a
política de Leonor 'l'eles. O assassinato do Conde de
Ourém e a aclamação do Mestre de Aviz, defensor do
reino. As côrtes de Coimbra e a aclamação de D. João L
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Período de expansão

t)~ descobrimentos e conquistas dos séculos xv e xvi
e suas conseqüências. O Império Colonial Português.
Afonso V, a sua política e as lutas com Castela. A ba-
i ulha do '1'01'0 e Ruas conseq üên cias. D. João II, sua
acção política. () fortalecimento do poder real. A deca-
dência e a perda da independência. A invasão do Duque
de Alba em 1580 e a domil1aç',ãoI<'ilipina. Lutas com os
holandeses lias nessas colónias de 1604 a 1654.

A restauração e a dinastia de Bragança

"\_Restauração. A revolta do 1.0 de Dezembro de 164-0
e a Guerra da Restauração. "\. Guerra da Sucessão de
Espauhe em 1704., seus antecedentes. O Marquês de
Minas. O Marquês ele Pombal. Reformas Pombalinas.
Reorganisação do exército. O Conde de Lipe e a guerra
dI' 1762. Influência <la Revolução Franeesa em Portu-
gal. Napoleão. A Guerra Peninsular. O Constituciona-
lismo e as Campanhas da Liberdade.

A República

"\ implantação do regime repuhlicano A Grande
Guerra e a intervenr;ão de Portugal.

Programas de geografia

Estudo da situação, limites, orogenia, orografia
cl ima, hidrografia, economia, demografia e divisão po-
lítica e administrativa das seguintes regiões:

Portugal continental

~10norte do Douro. Entre Douro e 'I'ejo, Sul do 'l'ejo.

Portugal insular

Arquipélagos dos Açôres e da Madeira.

Portugal colonial

Arquipélago de Cabo Verde, Guiné, S. 'l'omé e Prín-
cipe, Angola, Moçambique, Judia, Macau e Timor.
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Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral
~Serviços cartográficos do exército

VIII) Que se publique o s(>guillte:

Regulamento para o preenc~imento de vagas no Quadro de desen~adores
dos serviços cartográficos do exército

Artigo 1.0 O pree11chimellto elE' Yflgas no quadro dE'
desenhadores dos serviço« cartog'l'ÚfiCOH elo exército será
feito por concurso de provas práticas nas condições pre-
vistas na alínea d) do artigo 22,0 do regulamento para
H execução do" serviços cartográficos do exército, de 24
\le Novem bro de 1932,

Art , 2,0 Os concorrentes serão oficiais elo exército, do
activo, reserva ou i-eformados, que para o exercício das
tuncões de desenha dor dernonst rem ter as nacessát-ius
aptidões.

Art. 3.° Os oficiais que, nas condições do artigo 1.0,
\lesejem concorrer enviarão aos serviços ('al'tográficoR.
pelas vias competentes, no prazo de dez dias a contar
da data da recepçâo, na unidade ou estabelecimento
militar em que prestem servico, <lo aviso de abertura
<lo concurso, uma declaração devidamente tlocumentada
em que r1!,lJ)onstrem satisfazer às seguillte~ condições :

1) 'I'er bom couiportu mento mil itar ;
2) Ter aptidão pala o desenho topográfico compro-

vada pelos trabalhos abn ixo designados, autenticado"
por entidade militar idónea, com a declaração de que
foi executada pelo próprio punho do candidato.

Os trabalhos são:
a) Cópia ieceu te de, pelo menos, um quarto

de uma das fôl has <la cartu do estado
maior 1/20: 000 ;

li) Um espécime de letra 1'0 II ia li a , !lil'eita e
itál ica, hf'J11 como letra em «batoll» (;;em
gros~os ue m finos), dii-eito e inclinado,

~ único. E facultativo juntar quaisquer documentos
comprovativos <1(>ap tidão ptll'n o desenho topog'nífieo,

~e os documentos a .iuntar forem deseuhos, deverão
ter sido executados há menos de seis meses, '

Art. -t,o Os oficiais concorrentes <lue prestem serviço
nas unidades 011 estallf>lecimentos mil itnres rlns ilha"
adjacentes r;ão dispe11srulos de provas a que se refere n

•
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n .? 2.· do artigo ;1.0, as quais serâo substituídas por de-'
clnrução de apt idão pnssadu pelos respectivos coman,
dantes ou chefes de estabelecimentos,

Esta comunica<:ão, hem como a deelaru(;ão de caud i-
dutura. deverá ser comunicada telegràficumente ao
chefe do« I-iel'viços cartognin('os a fim ele que o júri a~
tenhn em aiellf,'ão lia ol'gullizn~'ão ela" provas ele COI>
curso.

~ único. Os oficiai" nestas condições não têm direito
n t runspor+e de idu e l'egl'eS~o para o continente, por
conta do Estado.

Art. 5.° Os oficiai" que, pelo júri n011lea<10para ava-
liar da aptidão dos cuu didatos, seja.m considerados lia:'>

condições de prestar prova s serão mandados apresen-
tar JlOS servir-os cal'tol-!·nifi(·o~ do exército e111dia índi-
('u(lo nos resp'pdiyos (:Oll);_uIC1allle"ou chefes pelo chefe
(los sel'yie.:os cartogrúficos .
•\ri. n.° O~ ofic-ia is udm iti dos ao eOlJ(:urso prestarão

as ~eg'uillies proyus:
1) Cópia de um trecho de curta topográfica do estado

maior, tirada fi sorte ;
2) .\mpliadTo ou I'edu(:ão, pela quadrícula, de um

heeho de uma curta topográfica, tirada tI sorte ;
3) Exeeuç'uo de um número de palavras a fixar pelo

júri, 110" diversos tipos ele letra usados nu" cartas topo-
gTáficas do estado maior.

§ 1.° Neste,> trabalhos os concorrentes empregarão
as novas «convenções », usadas nos selTie.:os cartográfi-
cos do exército para o desenho de cartas.

~ 2. ° Cada uma das pronls será executada no número
ele horas indicado no respectivo ponto, tirado à sorte.

Ar+. 7.° Os pontos serão Ol'gnll izados pelo júri .
. \1'1. 8.0 TerlllilJadns as provas, o júri procederá à

das,;ifica~'ão do,~ calt(lidato~ por orelem ele mérito, cuja
lisia será pre~ellte ao cllefe lIa e~tado nJ:)ior <10 exército
P, elepois de nproyada, transmitida às llllidades e esta-
helecimentos em que 0" ofi('iais dela conRtantes pres-
tem tie1'viço.

~ línico. ])0." tral"tlhos do jÚli 'iel'Íl. ol'gulIixado um
jl]'oces,",o, (lue fil'<1l':l ll1'(juIYu(1o nos I'ervic;os cartográ-
neos .

•\1'1. 9.0 Os oncinis cla"l"ifi('ac1os sel'UO ltlandadoi" apl'e-
~('lltal' ~lOS i>ervi<:o.~('nriog'l'áfi(~os, por melem ele classifi-
l'u(;ão, até ao número llel'ess;\J·io ]><ll'aPl'eellcher as va.gas
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existentes, ficando a prestar serviço como praticantes
<11" desenhador com as Heguintes vantagens :

(t) Direito a preencher definitivamente as vagas exis-
tentes ou que venham a dar-se no quadro dOR desenha-
dores, se, no prazo de um ano n contar da data do
«oncurso, forem considerados idóneos pelo chefe do«
desenha flores ;

b) Vencimentos a que se refere o artigo 15.0 dêste re-
guIamento;

c) A perceber como g'l'atificação da especialidade
50 por cento da concedida aos desenhadores do quadro,
emquanto não Torem definitivnmente providos nos lu-
gare" de desenhadores.

Art. 10.0 Os oficiais classificados no concurso e que
não sejam chamados nas condições do artigo 9.0 pode-
do sê-lo naquelas condições quando ns exigências do
serviço determinem o aumento extraordinário e tempo-
rário do número de desenhadores, sendo o preenchi-
mento das vagas feito >,empre pela classificnção no C011-

curso,
Art, 11.0 As vagas de desenhador que se dêem no

prazo de dois anos serão preeuchidas como preRcreve o
artigo 9.0, omquanto : houver oficiais classificados em
concurso.

§ único. A partir daquele prazo real izar-se-á novo
concurso para O'preenchimento das vagas.

Art. 12.0 O cargo de chefe de desen hadores será pl'O-
virlo por escolha entre os oficiais super-iores, desenha-
dores do quadro, mediante proposta fundamentada elo
chefe .dos serviços oartogrriflcos do exército aprovada
pelo chefe do estado maior do exército.

§ 1.0 Quando nanhutn dos desenhadores do quadro
fôr oficial superior ou quaudo o chefe dos serviços car-
tográficos do exército assim o julgue conveniente e I)

proponha superiormente, será aberto concurso por pro-
vas especiais para o preenchimento dêste cargo, as
quais terão lugar, perante um júri presidido pelo sub-
-chefe do estado maior do exército, tendo como vogais
o chefe dos serviços oartogrúficos do exército e o profes-
sor da cadeira de topografia da Escola Militar.

O programa das provas a prestar será estabelecido
pelo júri com um mês de antecedência sôhre a data a
fixar para o seu início.

§ 2.0 A nomeação do chefe de desenhadores será feita
em Ordem do Eeércit o, sob proposta do chefe dos
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serviços cartográficos ao exército ou em harmonia com
o resultado das provas de concurso, se êste tiver lugar.

Art, 13.0 OH oficiai" admitidos 1l0~ lugares de dese-
nhador poderão ser dispensados ao serviço em qualquer'
altura, por propoR ta do chefe de desenhadores e infor-
mada pelo chefe dos serviços cartográfico« do exército,
~empl'e que as suas qualidades técnicas ou rendimento
de trabalho sejam considera dos deficientes.

~\rt. 14.0 o~oficiai" desenhadores dos servicos carto-
gl':íficos do e. ército poderão pertencer ao mesmo qua-
dro até ao pôsto de coronel.

Art, 15.0 Os oficiais deseuhadores dos serviços carro-
grMicos do exército terão direito: ao sôldo , gratificu,ão
e melhorias correspondentes à sua patente no aeii,'o e
lia situ<l<;uo de a1'll'gimentados. com excepçâo da g'l'a-
tifica"ão de guarniçâo.

Art. 16,0 Aos deseuhadores poderão ser abonadas,
além du-. g'l'atifiea<:õe'i da especialidade fixadas no reg'u-
lamento dos serviços «artográficos .do exército, aquelas
que, por serviços extraordínõi-ios, tenham sido propo~-
ias pelo chefe dos mesmos serviços e superiormente
aprovadas, dentro da verhn orçumentul destínruln aos
mesmos.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Gera',- 3.a Repartição
I,a Secção

Que a tabela constante da alínea D) da dcterruina-
~ão II! da Ordem do Erérclto ]],0 4, L." série, de Hl32,
P: 14:2, e respeitante ao Grupo de Especialistus seja
suhstituídn pela seguinte:

Por ,"01110

Condutores de viaturus automóveis •
Electricistas , . . . .
)Iotoristas. . . . . .
Operadores de projectores
Sinaleiros telefonistas . .
Pruças som cspecinlidndc

1()

14:
19
1G
10 75

~5
100

Nota. - () cálculo das pcrccntageus ucirua referidas é feito
sôbre o número de praça~ que constituírem o efectivo do (I. E"
deduzido do número de ajlldantJs dI' mecânicos (20) flxado pr-lo
decreto-lei 1\," 22:801,
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V-OEClARAÇAO

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Qup o rpg-imC'nto de S<lpn<lol'P~ ~lill('il'oS mudou n sua
:-;C'ne p a do seu 1:' ~'I'npn dp Cu xin-, para () ('limpo
(il'nllllp.

Rectificação

Na determinação IY da Ürilcm do Evército n.v lI, 1,' ~{'rie, de
15 de Dezembro do ano findo, na parta l'csl'eitank 118 dotações
mensais para "impressos e artigos de expediente. oncndcrnaçõos,
assinaturas de publicações, pequenas reparnções evcntunis etc.»
.lo ano económico ri" 19;13-193/l, a P: HOO,linha 18, onde 'lO ](\

"Depósito geral de mater ial de ponrom-iros», Jcvr lpr-sc «Depó-
sito geral de material de piouc iros»: ti P: 801, linha 21, onde ".
1,1 "Carreira .le tiro de 1,· classe-Pôrtoll, elevo ler-se «Carreiru
do tiro de 2." classe-Pôrto»; linha :l2, onlll\ se lê «Carruirr, dI'
tiro de 1.- ela'lse-Coilllbra», deve ler-se «Carreirn de tiro ,I,'
2,' clnase==Co imbrav ; linha 23, onde ~p lê "Carreira do tiro
(~e 2," classe - Agueda», deve ler-se «Carrr-iru de tiro especial
,\gucda»; linha 28, onde sr lê «Carreira de tiro de 2.' classe-
Bragança», deve ler-se «( 'arreira de tiro de 3,· classe Bragança»:
linha 37, onde se lê "Carreira de tiro <I(' 2.' classe Guiruarãis»,
devo ler-se "Carreira de tiro fi!' H,· classe - Guimarâis»; a 11. H02,
linha 25, onde se lê "Carreira elt' tiro civil de Valença», cln\'cI
ler-se (,('al'rpira ele tiro civil ele Valongo».

[Juiz Alberto de Ulircira,
EHtú conforme. o ,\juIlante General,



MINISTÉRIO DF\ G~ERRF\

Ordem do Exército
1.a Série

N.O 3 23 de Março de 1934

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Fazenda Pública

Decreto-lei n.O 23:566

Sendo necessário, para poder dar-se execução ao dis-
posto nos n. os 4.0, 5.0, 6.0 e 7.0 do artigo 6.0 do decreto-
-lei n.? 22:728, fazer a classificação dos bens do domínio
público e privado do Estado para efeito da organização
do cadastro e estabelecer normas com eficiência prática
para se fazer a avaliação dêstes bens e para impor aos
organismos que os têm na sua posse ou superintendência
a obrigação de fornecer à Direcção Geral da Fazenda
Pública os elementos de que ela carece para êsse fim;

Usando da faculdade conferida pela 2.&parte do n." 2.0
do artigo 108.0 da Oonstitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O cadastro dos bens do domínio público do
Estado, a que se refere o n.? 7.° do artigo 6.° do decre-
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to-lei n.? 22:728, de 24 de Junho de 1933, compreen-
derá:

a) Os bens constantes dos n.OS 1.0, 4.°, 6.0 o 7.° do
artigo 49.0 da Constiturção Politica;

b) As linhas telegráficas e telefónicas e as obras, ca-
nalizações e redes de distributção pública de energia
eléctrica;

c) Os museus nacionais o as bibliotecas;
d) Os palácios nacionais referidos no artigo 66.° do

decreto n.? 22:728 e os escolhidos polo Chefe do Estado
para a secretaria da Presidência e para sua residência e
das pessoas de sua família;

e) Os monumentos nacionais que não pertencerem aos
corpos administrativos ou a particulares;
f) As obras de defesa militar e os navios de guerra,

emquanto não forem declarados na situação de completo
desarmamento;

g) Todos os demais bens que estejam no uso directo
e imediato do público, à excepção dos enumerados nos
n. os 2.0, 3.° e 5.° do artigo 49.0 da Coustitutção.
§ único. Os museus e as bibliotecas são considera-

dos imóveis, constituindo o seu recheio um todo indivi-
sível.

Art. 2.0 O cadastro dos bens do domínio privado do
Estado, a que se refere o n,o 4.0 do artigo 5.0 do citado
decreto-lei, abrangerá os foros, pensões, quinhões e ju-
ros e todos os bens móveis e imóveis, rústicos, urbanos
e mudos, não incluídos na enumeração do artigo ante-
rior, à excepção dos edifícios e outros bens cedidos para
utilização dos diversos Ministérios e serviços seus de-
pendentes, que constítutrão objecto de cadastro especial,
nos termos do n." 5.° do artigo 6.° dêsse decreto-lei.

Aft. 3.° As repartições dependentes das direcções
gerais ou de administrações autónomas o os demais or-
ganismos do Estado, dos corpos e corporações adminis-
trativas que tenham para seu uso ou à sua guarda bens
do domínio público ou privado do Estado, ou sõbre êles
exerçam superintendência ou jurisdição, e ainda os par-
ticulares que por qualquer motivo os usufruem, são obri-
gados a declará-lo à Direcção Geral da Fazenda Pública,
dentro do prazo de quarenta e cinco dias, a contar da
publicação dêste decreto, e igualmente ficam obrigados
a preencher e a devolver à mesma Direcção Geral, den-
tro dos noventa dias seguintes, os exemplares dos mapas
para õsse efeito fornecidos, segundo o modêlo oficial
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publicado juntamente com êste decreto e que dêle faz
parte integrante.

Art. 4.° De futuro os mapas a que se refere o ar-
tigo 3.° serão enviados anualmente até 31 de Julho e
conterão as indicações referentes apenas aos bens que
foram aumentados ou abatidos ao património do Estado
até 30 de Junho anterior.
Art. 5.° Os organismos oficiais ou administrativos e

os particulares que do futuro passem a superintender
ou a usufruir os bens do Estado são obrigados a decla-
rá-lo à Repartição do Património, dentro do prazo de
trinta dias, a contar daquele em que estes bens ficarem
nessa situação.

Art. 6.° Os administradores de concelho são obrigados
a declarar, dentro dos trinta dia!t seguintes à publicação
dêste decreto-lei, à Direcção Geral da Fazenda Pública
a existência de bens desocupados ou abandonados nos
seus respectivos concelhos e a preencher e devolver à
mesma Direcção Geral, dontro dos prazos indicados no
artigo 3.°, os mapas que por esta lhes forem fornecidos,
colhendo para êsse efeito 08 elementos precisos por
intermédio dos regedores e das juntas de freguesia.

Art. 7.° Independentemente do disposto no artigo 3.°
incumbe a todas as repartições públicas a obrigação de
organizar e manter actualizado o inventário dos móveis
nelas utilizados, com a indicação do seu valor de custo,
do seu valor actual e do seu estado de conservação.
§ 1.0 Um duplicado dêste inventário, na parte em que

sofrer alteração, será enviado anualmente e até 31 de
Julho à Direcção Geral da Fazenda Pública, com refe-
r ncia a 30 de Junho.
§ 2.° É estabelecido o prazo de trinta dias, a contar

da publicação dêste decreto, para a organização do pri-
meiro inventário, no qual é dispensável a indicação do
valor do custo dos móveis nêle descritos.

Art. 8.0 A avaliação dêstes bens será feita por arbi-
tramento sob a presidência do juiz de direito competente,
com a intervenção de um arbitrador judicial e a assis-
tência do agente do Ministério Público, quando o Minis·
tI'O das Finanças não se conformar com a que conste
dos mapas preenchidos nos termos do artigo 1.0 ou
quando estes forem omissos nesta parte.
§ 1.0 Para o efeito do disposto neste artigo a Direcção

Geral da Fazenda Pública enviará ao juiz de direito compe-
tente o duplicado dos mapas referidos nos artigos 3.0 e 4.° ,
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§ 2.° Esta avaliação deve estar terminada dentro de
noventa dias, a contar da recepção do duplicado, sob
pena de os magistrados incorrerem em sanção discipli-
nar, e aos bens será atribuido valor em atenção ao custo
da aquisição 011 da construção e ao valor actual, rocor-
rendo-se às disposições legais respectivas dos Códigos
Civil e do Processo Civil como matéria subsidiária.
§ 3.° Sempre que haja necessidade de a avaliação ser

feita por outros funcionários ou por pessoas com conhe-
cimentos especiais, o juiz nomeará pessoa estranha ao
quadro dos arbitradores, observando o disposto no
n. ° 47.° do decreto n,° 21 :287, de 26 de Maio de 1932,
quando fõr caso disso.
§ 4.° Os louvados terão direito a emolumentos conta-

dos nos termos da tabela dos emolumentos judiciais e
os magistrados apenas aos referentes a caminhos.
§ õ. ° Quando os bens a avaliar abrangerem mais de

uma vara ou comarca, a competência para a avaliação
pertencerá ao juízo da maior área, considerando-se no
entanto as linhas férreas e as telegráficas o telefónicas
situadas na sede da respectiva exploração.

Art. 9.° A inobservância do disposto nos artigos 3.°,
4.°, 5.°, 6.° e 7.° e seus parágrafos sujeita os respon-
sáveis ao pagamento da. multa de 5001'$ a 1.0001'$, im-
posta pelo Ministro das Finanças ou pelo Ministro res-
pectivo, quando se tratar de funcionário dependente
doutro Ministério.
§ 1.0 Nenhuma multa poderá ser aplicada sem que ao

argüido tenha sido concedido o prazo de quarenta e oito
horas para apresentar a sua defesa por escrito.
§ 2.° Tratando-se de funcionários não dependentes do

Ministério das Finanças deverá a Direcção Geral da
Fazenda Pública comunicar a infracção à Secretaria Ge-
ral do Ministério competente, que por sua vez infor-
mará aquela da data e conteúdo do respectivo despacho
ministerial.
§ 3.° A importância destas multas, quando aplicadas

a funcionários públicos, será descontada no vencimento
mensal e quando aplicadas aos que o não forem será
cobrada como divida do Estado pelos juízos das exe-
cuções fiscais competentes e em ambos os casos entrará
como receita do Estado.

Art. 10.° O Ministro das Finanças fica autorizado a
abrir os créditos necessários para pagamento dos encar-
gos a que der lugar a execução dêste decreto.
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Art. 11.° O Ministro das Finanças resolverá, por des-
pacho, as dúvidas que se suscitarem na execução dêste
decreto.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 12 de Fevereiro de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira-c-Manuel Rodrigues Júnior- Luiz Alberto
de Oliveira-Aníbal de Mesquita Guimarl1is-José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco-Armindo Rodri-
gues Montetro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto-
Sebastião Garcia Ramires-Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.
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MAPA N.o 9
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Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n,v 23:633

Usando da faculdade conferida pela 2.4 parte do Ii.O 2.°
do artigo 108.0 da Oonstitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no ano económico de 1933-1934 é reforçado com
a quantia de 39.8736 pela forma que segue:

CAPÍTULO 18.·

Serviços de instrução militar
Instituto Feminino de Educação e Trabalho

Artigo 445.· - Remunerações acidentais:
2) Remunerações por horas extraordinárias de

regência a professores e professoras . ., 39.873~00

§ único. A importância daquele reforço tem compen-
sação nas quantias abaixo descritas, as quais são anu-
ladas nas seguintes verbas do referido orçamento:

CAPÍTULO 8.·

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 125.· - Remunerações acidentais:
1) Gratificação de comissão ou comando, dife-

rencial, guarnição, readmissão, tratamento
de gado, classe, especial, hospitalar e ou-
tros abonos a oficiais e praças de pré .. 17.137'00

CAPÍTULO 18.·

Serviços de instruçãO militar

Instituto Feminino de Educação e Trabalho

Artigo 443.· - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados

porlei . . . . . . . . .. 17.696100
2) Pessoal contratado . • • . •• 5.040100 22.736$00----~~

39.873100
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Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra- se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, G de Março de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antontno Raúl da Maia Gomes
Pereira - Manuel Rodriquee Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita Gutmarãte - Duarte Pa-
checo -Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcta Ramires - Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Decreto-lei n.s 23:634

Tornando-se indispensável prorrogar até 30 de Junho
próximo o prazo fixado no decretõ-lei n. ° 23:017, de 4
do Setembro de 1933, respeitante aos estabelecimentos
produtores dependentes do Ministério da Guerra;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. ° 2.0
do artigo 108.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O Ministro da Guerra fica autorizado a fi-
xar, por seus despachos, as importâncias a abonar aos
estabelecimentos produtores do seu Ministério, para
custeio dos fornecimentos e dos trabalhos já executados
e a efectuar no corrente ano económico, para os diver-
sos organismos dependentes do Ministério da Guerra,
bem como para completo pagamento dos encargos de
laboração dos mesmos estabelecimontos, até 30 de Junho
de 1934, importâncias que a 5. a Repartição da Direcção
Geral da Contabilidado Pública autorizará, nos termos
daqueles despachos, em conta das verbas da alínea a)
do n.? 3) do artigo 25.°, capítulo 3.°, e da alínea a) de
D.O 2) do artigo 26.°, mesmo capítulo, do orçamento do
Ministério da Guerra para 1933-1934.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique- se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 6 de Março de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira-Manuel Rodrigues Júnior-Luiz Alberto de
Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãis - Duarte Pa-
checo -Alexand1'e Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Ramires -Leovigildo Queimado Franco de Sousa.
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Decreto-lei n.O 23:654

Usando da faculdade conferida pela 2.a, parte do
n.? 2.° do artigo 108.° da Constituíção, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 No orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no corrente ano económico é inscrita a quantia de
40.0008 pela forma abaixo designada:

CAPÍTULO 90°

Serviços de artilharia

Museu Militar

Pagamento de serviços:

Artigo 1630o-A - Diversos serviços:
1) Publicidade e propaganda:

a) Para ocorrer às despesas a efectuar
com a representação retrospectiva
da acção militar nas colónias, na
Exposição Colonial do Pôrto o • • o 400000~OO

§ único. É anulada a quantia de 40.000$ na verba
do n.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei» do
artigo 3.° «Remunerações certas ao pessoal em exer-
cícío» , capitulo 1.0 «Gabinete do Ministro», do orça-
mento referido neste artigo.

Art. 2.° A 5.a Repartição da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública autorizará a favor do conselho admi-
nistrativo do Museu Militar a totalidade da verba des-
crita no artigo anterior dêste decreto, tendo o citado
conselho administrativo de apresentar oportunamente a
documentação respeitante à despesa paga em conta da
mesma verba.

Art. 3.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 9 de Março de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarllls - Duarte P a·
checo - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastillo
Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de Sousa.
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Deoreto-Iei n.O 23:664

Considerando que no orçamento do Ministério da
Guerra em vigor no corrente ano económico não há
verba inscrita para pagamento das diuturnidades a que
têm direito duas professoras do curso de instrução pri-
mária do Instituto Feminino de Educação e Trabalho;

E tendo a importância daquelas diuturnidades cabi-
mento no saldo disponível existente na verba consignada
no referido orçamento para vencimentos do pessoal do
quadro do mencionado Instituto;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinto:

Artigo LOAs diuturnidades a que no ano económico
do 1933-1934 têm direito, em conformidade com as dis-
posições legais em vigor, duas professoras do curso do
instrução primária do Instituto Feminino de Educação o
Trabalho, nas importâncias respectivamente do 1241 e
1801$, serão abonadas em conta do saldo existente na
verba do n. ° 1) «Pessoal dos quadros aprovados por
lei» do artigo 443.°, capítulo 18.°, do orçamento do Mi-
nistério da Guerra para 1933-1934.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 12 de Março de

1034. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMO~A - Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da },[ata Gomes
Pereira - J[anuel Iiodriques Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãis - Duarte Pa-
checo - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 3.:\ Repartição

Deoreto-Ieln.o 23:665

Usando da faculdade conferida pela 2. a parto do n,° 2.°
do artigo 108.° da Constiturção, o Governo decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Ao artigo 48.° do decreto n." 17:379,
do 27 do Setembro do 1929, e seu § único 6 aerescon-
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tada uma alínea, que fica sendo a alinea f), com a se-
guinte redacção:

f) Os sargentos ajudantes músicos e primeiros
sargentos músicos da banda de música da guarda
nacional republicana poderão ser admitidos nos con-
cursos que se realizem no exército, desde que satis-
façam a todas as condições de promoção, para preen-
chimento de vacaturas respectivamente de alferes
chefes de banda de música e sargentos ajudantes
músicos, devendo ser transferidos para o exército
logo que lhes caiba a promoção para preenchimento
de vaga.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 13 de Março de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveim-Anibal de Mesquita Guimw'ãis-Duarte Pa-
checo --Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Ramires-Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.· 23:675

Usando da faculdade conferida pela 2.3 parte do n." 2.°
do artigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 No ano económico de 1933-1934, emquanto
vigorarem as disposições do artigo 2. ° do decreto
n." 23:521, de 29 de Janeiro de 1934, as despesas da
2. fi secção do Tribunal Militar Especial, criada pelo ci-
tado diploma, serão requisitadas pelo conselho adminis-
trativo do mesmo Tribunal em conta dos saldos existen-
tes nas verbas consignadas no orçamento do Ministério
da Guerra para o referido Tribunal e sua secção nos
Açõres, sendo o respectivo pessoal abonado desde a
data da posse seguida de exercício.
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Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 16 de Março de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA--Antó-
nto de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Lttiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesquita Guimardis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco- Armindo Rodrigues
Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebos-
tido Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Deoreto-Iei n.s 23:692

Considerando que a obra de construção de um cemi-
tério português em Richebourg-I'Avoué deve demorar
eêrca de um ano, a contar da data da celebração do res-
pectivo contrato, cujos encargos serão pagos em três
prestações; •

Usando da faculdade conferida pela 2.&parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promnlgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os encargos da construção de um cemító-
rio português em Richebourg-l'Avoué, na totalidade de
382.632;$, serão pagos em três preatações, a primeira,
relativa ao corrente ano económico, na importância de
127.5!4t$, até 14 do Agosto de 1934, em conta da verba
da alínea b) do n.? 1) do artigo 70.°, capitulo 4.°, do
orçamento do Ministério da Guerra em vigor no ano eco-
nómico de 1933-1934, e as duas restantes até 14 de
Agosto de 1935. Para êste efeito será inscrita no orça-
mento do Ministério da Guerra para 1934-1935 a verba
de 255.088;$.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 22 de Março de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarilis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigue,
Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebos-
tido Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.
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11- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

1) Sucedendo normalmente transcreverem-ao na Ordem
do Eaército os diplomas insertos no Diário do Gooêrno
com grande intervalo entre a data da sua publicação
naq uele Diário o a da respectiva Ordem q ue os trans-
crevc, o qU(' pode dar origom a prejuízos para o ser-
viço e trazer inconvenientes de vária natureza, e pro-
coituando o artigo 3,° do decreto-lei n." 22:470, de 11
do Abril de 1933, publicado na Orden: do Exército
n.? 10, L." série, de 31 de Agosto do mesmo ano, que
ti obrigutoriedado das leis ou dos diplomas publicados
no Diário do Gocêmo não dependo da sua inserção em
quaisquer outras publicações, nos termos da doutrina
do citado artigo (' tendo om vista os prazos fixados no
artigo LOdo referido decreto-lei, os diplomas qUP i.nto-
ressem ao exército deverão entrar em execução indo-
pendentemente da sua publicação em Ordem do Erér-
cito,

Nestes termos mandarão os quartéis generais publi-
car nas respectivas ordens qualquer indicação alusiva
aos diplomas quo tiverem sido publicados na fõlha ofi-
cial, indicando a data e o número do Diário do Oocêrno
respectivo o dando, tanto quanto possível, um extracto
da doutrina dos mesmos diplomas pum que as unidades
possam tomar conhecimento o dar-lhe imediata execução,
na parte que lhes fõr aplicável.

(Circular H,O 1, do 11 do Junciro}.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 3,a Repartição

II) Qno fique sem efeito o disposto nas determina-
<;õos V) da Orden: rio Ea-ército n.? 2, VI série, de 1933,
P: 72, o IV) da Ordem rio E.ré1'cito n.? 11, 1.:J. série,
de 1933, p, 652, devendo às pl'U<:Ui:l licenciadas destina-
das à freqüência dos cu rsos do oficiais u-ilicianos ser
extensivo o disposto no artigo 34,0 da Y1 parto do rc-
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gulumonto geral do serviço do exército aprovado por
decreto de 6 de Junho de 1914 e as alterações poste-
riormente feitas aos números do mesmo artigo, e o re-
querimento a que aludo o n.? 3.° do mesmo artigo subir
à 1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra, que trans-
mitirá o seu despacho, quando favorável, à 3. a Direcção
Geral do Ministério da Guerra, sendo pelas unidades
de onde e para onde, foi concedida a transferência feita
comunicação à mesma Direcção Geral.

III) Que nas fõlhas de matricula das praças do infan-
taria, que, posteriormente à sua passagom a pronto da
instrução de recrutas, venham a ser colocadas om com-
panhias diferentes daquelas para que foram considera-
das prontas, devorá ser feito, nessa data, na casa «Notas
biográficas durante o serviço: o averbamento: - «Passou
à companhia de .. ' em .. , ».

Mais tarde o comandante da companhia respectiva,
quando achar oportuno, oportunidade esta dependente
do aproveitamento obtido pelas praças na instrução da
nova especialidade, fará a proposta para que as mesmas
sejam julgadas prontas da instrução respectiva, devendo
nessa altura fazer-se na fôlha de matrícula o averba-
mento : - «Pronto para as companhias de '" em ... ».

E evidente que êste segundo averbamento não anula
o primeiro, que dava a praça pronta para outra espécie
de companhias, mas sim a considera apta a ser utilizada
no futuro numa ou noutra especialidade, conforme as
exigências do serviço.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- I.a Repartição

IV) Que à determinação VII) da Ordem do Exércitu
n.? 8, L" série, de 1930, soja acrescentada a seguinte
alínea ao capitulo 2.°, material de engenharia, e n. ° 1,
material de pioneiros:

Alínea m) Ferramenta não incluída nas alíneas
anteriores e cnjo modêlo não seja igual ao das
colecções de material de mobilização.

V) Que os artigos de material de aquartelamento dis-
tribuídos às delegações da 3. a Repartição da 2. a Direcção
Geral o às Direcções do Serviço das Obras O Proprio-
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<. I

dades Militares nas regiões militares, govêrno militar de
Lisboa e comandos militares dos Açôros e Madeira pas-
sem a figurar na carga e á responsabilidade dos respcc-
tivos quartéis generais e comandos militarr-s,

Ministério da Guerra - 3.a Direcção G~r~I_l.a Repartição

Que de futuro o disposto no § LOdo artigo 11. o do
decreto n. o 21:365 se não aplica aos indivíduos que
voluntàriamonts entrem no serviço militar.

(Circular n.s 2/1, de 19 de Fevereiro).

Está conformo.
Luiz Alberto de Oliveira.

o Ajudante General,
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MINISTÉI\IO Df\ GlIEI\I\f\

Ordem do Exército
1.& Série

N.O 4 23 de Abril de 1934

..

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-DECRETOS

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Decreto-lei n.· 23:699

Teudo-se reconhecido que o disposto no artigo 93.0
do decreto n. o 17 :378, de 27 de Setembro de 1929, tem
grandes inconvenientes para a execução dos serviços;

Considerando que o deixar-se ao arbítrio de alguns
oficiais requerer para satisfazer as condições de promo-
ção, emquanto outros são nomeados por antiguidade, esta-
belece um desigual tratamento, que redunda em prejuízo
dêstes com beneficio daqueles;

Considerando que não é lícito a nenhum oficial esqui.
var-se a prestar as condições do promoção quando por
antiguidade lhe compita;

Considerando que o decreto-lei n.? 22:068, de ó de
Janeiro de 1933, e o decreto n.? 22:337, de 18 de Março
do mesmo ano, estabelecem que os coronéis e capitãís
devem ser chamados a fazer os estágios e a prestar

\
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provas especiais de promoção ao pôsto imediato a come-
çar pelos mais antigos;
Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0

do artigo 108.0 da Oonstíturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É revogado o disposto no artigo 93.0 do
decreto-lei n." 17:378, de 27 de Setembro de 1929, e
substituído pelo seguinte:

Artigo 93.0 Todos os oficiais na actividade do
serviço, seja qual fôr a situação em que se encon-
trem, devem satisfazer as condições de promoção, a
começar pelos mais antigos.
§ 1.0 Para cumprimento do disposto neste artigo

serão, pela repartição competente do Ministério da
Guerra, nomeados para as escolas de recrutas, es-
tágios, cursos e provas. especiais de aptidão para o
põsto imediato os oficiais a quem falte alguma ou
algumas dessas condições de promoção, quando,
pela sua altura na respectiva escala, a mesma re-
partição o julgue necessário.
§ 2. o O oficial que, tendo sido nomeado, deixe de

satisfazer a condição de promoção, na época para
que foi feita a nomeação, sofrerá a preterição qlle
dêsse facto lhe possa advir e, sendo coronel, sorá
colocado na situação de reserva quando fôr promo-
vido ao põsto imediato, por antiguidade, um oficial
mais moderno do seu quadro e aquele não tenha
satisfeito ainda às condições de promoção para que
fõra nomeado.

I Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Govêrno da República, 24 de Março de

1933.-AN'rÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-António
de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira - Manuel Rodr'igues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira-.Anibal de Mesquita Guimarãis-José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Rasnires - Leootqildo Queimado Franco de Sousa.
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Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Dir_ecçAo Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 23:700

Usando da faculdade conferida pela. 2.&parte do n." 2.°
do artigo 108.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no ano económico do 1933-1934 é reforçado com
a quantia de 1 :450.0001$, pela forma que segue:

CAPÍTULO 3.°

2.' Irlreeção Geral do Ministério.da Gnerra

Despesas gerais

Artigo 24.0 - Construções e obras novas:
1) Obras novas:

a) Para continuação de diversas constru-
ções em curso e outras obras novas. . 366.0oo~00

b) Para iniciar a construção do pavilhão
para os serviços de raios X e de fisio-
terapia no Hospitall\1ilitar Principal
de Lisboa. . . . . • • • . . . •• 360.000100

Artigo 26.0 - Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

4) De imóveis:
a) Prédios urbanos:

Para obras de conservação c trans-
formação dos diversos aquartela-
mentos e edifícios dependentes
do Mínistério da Guerra . • • . 534.000100

CAPÍTULO 11.°

Scrvlços de engenharia

Despesas gerais

Artigo 249.° - Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:
3) De material de defesa e segurança pública:

g) Estações, linhas telegráficas e telefõ-
nicas . • . • • . . . . . • . '. 70.000,00
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CAPÍTULO 13.·

Serviços de sAúde mUltar

Hospital Militar Principal de Lisboa

Artigo B02.o-A- Aquisiç50s de utilizaçil.o perma-
nente:

1) Aquisíção de móveis:
a) Máquinas, aparelhos, instrumentos e

utensllios :
Aquisição de aparelhos e material,

etc., para instalação dos serviços
de raios X e de fisioterapia . . 120.000100

Soma dos reforços . . • . 1:450.000iOO

§ único. A totalidade daqueles reforços tem compen-
sação nus quantias abaixo descritas, as quais são anula-
das Das seguintes verbas do referido orçamento:

CAPÍTULO 8.·

Serviços de infantaria

Pesoal da arma de infantaria

Artigo 124.· - Ramuncraçêes certaR ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal do uomcação vitalícia além dos qua-
dros . • • • • . • • • . . . . . • • •• 400.000iOO

CAPÍTULO 9.·

Serviços de artllharla

Pessoal dos serviços de artilharia

Artigo 140.· - Rernuuer açães certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros • • . • • • • . • • • • . • • • • . 350.000'00

CAPÍTULO io-
Serviços de cavalaria

Pessoal da arma lIe cavalaria
Artigo 194.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. • • • . • . . • . . . . • • • •• 100.000,00
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CAPÍTULO 11.·

Serviços de engenharia

Extinto quadro auxiliar dos serviços de engenharia

Artigo 221.· - Remunerações certas ao pessoal em
exercicio:
1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros. . . . . . . . . • • . • . • • .• 50.000100

CAPÍTULO 12.0

Serviços de aeronáutica

Pessoal da arma de aeronãutlca

Artigo 259.°- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei . . . 400.000100
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros. . . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000100

CAPÍTULO 16.·

SecretarIado militar, picadores
militares e cbefes de bandas de músIca

do exército

Secretariado militar

Extinto quadro dos oficiais

Artigo 380.°- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:
1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros. . . . . . . . . . . . . . . . .. 50.000100

Soma das anulações . . . 1:450.000'00

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 24 de Março d~

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSOOARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira-Manuel Rodrigues Júnior-Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãie - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigttts
Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
til10 Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.
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Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral

Decreto n,> 23:732

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.0 do ar-
tigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Ao regulamento das brigadas de telegra-
fistas, mandado pôr em execução pelo decreto n.? 21:510,
de 26 de Julho de 1932, alterado pelo decreto n.? 22:373,
de 31 de Março do 1933, é feita a seguinte altoração :

Artigo 48.° (transitório). As brigadas a que se
refere o artigo 3.° devem estar organizadas até 31
de Agosto de 1934. Esta data fixa os prazos a que
se referem os artigos 36.0 e 38. o

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, -2 de Abril de

1934. - ANTÓNIO 6SCAl~ DE FRAGOSO CARMONA - Luiz
Alberto de Oliveira-Duarte Pacheco.

Ministério da Guerra - 5'. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 23:748

Usando da faculdade conferida pela 2.:\ parte do
n," 2.° do artigo 108.° da Constitutção, o Govêrno de-
creta e eu promulgo. para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no corrente Imo económico de 1933-1934 é refor-
~ado com fi quantia de 1:610.0538, discriminada pela
forma que seguo :

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia
Grupo de especialistas

Artigo 158.° - Material de consumo corrente:
3) Artigos de expediente, encadernações, assi-

natura de publicações, pequenas repara-
ções eventuais, etc. . . . . . • . . . • 2.000$00
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Artigo 159.0 - Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto :

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc ..

CAPÍTULO 10.0

Serviços de cavalaria

Escola Prática de Cavalaria

Artigo 207.0 - Material de consumo corrente:
2) Artigos de expediente, encadernações. assi-

natura de publicações, pequenas repara-
ções eveutuais, etc. . . . . . .

CAPÍTULO 11.°

Serviços de engenharia

Pessoal dos serviços de engenharia

Artigo 222.0 - Remunerações acidentais:
1) G ratificação de comissão ou comando, guar-

nição, readmissão, tratamento de 4iado, es-
pecial, hospitalar, rêde de telografia por
fios e sem fios, pombais militares e outros
abonos a oficiais c praças de pré

CAPÍTULO 12.0

Serviços de aeronáutica

Pessoal da arma de aeronáutica

Artigo 261.0 - Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo a oficiais e praças de pré

CAPÍTULO 13.0

Serviços de saúde militar

Pessoal dos serviços de saúde militar

Artigo 296.0 - Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo a oficiais e praças de pré

Hospital Militar Auxiliar de Elvas

Artigo 321.0 - Material de consumo corrente:
2) Artigos de expediente, encadernações, assi-

natura de publicações, pequenas repara-
ções eventuais, etc. . • • • • • • • • •

1.000100

6.000~OO

3O.000~00

40.000100

15.000100

1.200100
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CAPÍTULO 15.0

Serdços de adminlstraçlto militar

Depósito geral de material de aquartelamento
Artigo 359.° - Encargos administrativos:

1) Outros encargos:
a) Aquisição e beneficiação de mobiliá-

rio, utensílios dos quartéis e esta-
belecimentos militares, incluindo
os hospitais, e sua entrega nos
mesmos . . . • • • • . . . " 428.263100

b) Aquisição e beneficiação de roupas
para camas e outras dos quartéis
e estabelecimentos militares, in-
cluindo os hospitais, e sua entrega
nos mesmos. • . . . . . 1:015.590100

CAPÍTULO 16.°

Secretariado mllítar, picadores mUltares c chefes de bandas
de música do exórcito

Secretariado militar
Artigo 381.0 - Remunerações acidentais:

1) Gratificação de comissão ou comando, guar-
nição, readmissão, hospitalar, especial e
outros abonos a oficiais e praças de pré

Artigo 382.° - Outras despesaa com o pessoal:
1) Ajudas de custo a oficiais e praças de pré

14.000100

40.000",00

Picadores militares
Artigo 384.° - Remunerações acidentais:

1) Gratificação de comissão ou comando, guar-
nição, especial e outros abonos. . . • .

Chefes de bandas de músicado exército
Artigo 388.° - Outras despesas com o pessoal:

1) Ajudas de custo. • • . • • . . •

CAPÍTULO 18.0

Serviços de Instrnçlto mlUtar

Escola Central de Oficiais
Artigo 395.0 - Material de consumo corrente:

1) Art igos de expediente, encadernações, assi-
natura de publicações, pequenas repara-
ções eventuais, etc. . • . . . • 7.OOO~()()

Soma dos reforços • . •• 1:610.053~OO

5000100

5.000100
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§ único. A totalidade daqueles reforços tem compen-
sação nas quantias abaixo descritas, as quais são anu-
ladas nas seguintes verbas do orçamento referido neste
artigo:

CAPÍTULO 8.·

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 126.· - Outras despesas com o pessoal:
2) Alimentação:

b) Rancho a 10:487 praças de pré, a
2170 por dia. . . . . . . . . . • 810.053,'.00

CAPÍTULO 9.·

Serviços de artilharia

Pessoal dos serviços de artilharia

Artigo 143.·- Outras despesas com o pessoal:
2) Alimentação:

b) Rancho a 4:563 praças de pré, a
2170 por dia. . . . . .;

CAPÍTULO ro.-
Serviços de cavalaria

Pessoal da arma de cavalaria

Artigo 196.·-0utras despesas com o pessoal:
2) Alimentação:

b) Rancho a 2:857 praças de pré, a 2170
por dia .....•...

400.000~OO

240.000100

CAPÍTULO 11.·

Serviços de engenharia

Pessoal dos serviços de engenharia

Artigo 223.· - Outras despesas com o pessoal:
2) Alimentação:

b) Rancho a 2:732 praças de pré, a 2170
por dia. . . . . . . . . . 160.000~OO

Soma das anulações . '. 1:6tO.053~OO

Art. 2.0 :h:ste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 9 de Abril de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
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nio de Oliveira Salaear - Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira-Manuel Rodrigues Júnior-Luiz Alberto de
Oliveira ~ Anibal de Mesquita Guimarllis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Alexandre Alberto de SOUlJaPinto - Sebastião
Garcia Ramires -Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Deoreto-Iei n.O 23:749

Usando da faculdade conferida pela. 2. a parte do
n." 2.° do artigo 108.° da Constitutção, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A verba de 300.0006 da alínea a) «Salários
do pessoal em serviço na arma de aeronáutica» do
n.? 4) «Pessoal assalariado» do artigo 259.° «Remune-
rações certas ao pessoal em exercício», capitulo 12.°
«Serviços de aeronáutica», do orçamento do Ministério
da Guerra em vigor no corrente ano económico é refor-
çada com a quantia de 225.0001$, importância que tem
compensação nas quantias abaixo descritas, as quais são
anuladas nas seguintes verbas do referido orçamento:

CAPITULO 13.0

Serviços de saúde militar

Pessoal dos serviços de saúde militar

Artigo 296.°- Outras despesas com o pessoal:
2) Alimentação:

b) Rancho a 560 praças de pré, a 2~70
por dia. . • • . • . .. •...• 110.000~OO

CAPÍTULO 16.0

Secretariado militar, picadores militares e chefes de bandas
de música do exército

Secretariado militar

Artigo 382.°- Outras despesas com o pessoal:
2) Alimentação:

a) Subsírlio de alimentação a 404 sargen-
tos, a 3~78 por dia. . . . . . . . • . 115.000"00

Soma das anulações • • • • 225.000100
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Art. 2.0 Os mecânicos que prestavam serviço na arma
de aeronáutica como contratados quando entrou' em vi-
gor o decreto-lei n." 22:156, de 24 de Janeiro de 1933,
e foram abrangidos pelas disposições do § 5.0 do ar-
tigo 22.0 e do artigo 23.0 do mesmo diploma são consi-
derados assalariados desde a data em que as mesmas
disposições lhes deviam ter sido aplicadas. São manti-
dos os vencimentos que receberam e continuarão em
exercício, na referida qualidade de assalariados, em-
quanto forem necessários.
Art. 3.0 :Jljste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém. •
Paços do Govêrno da República, 9 de Abril de

1934.-ANTÓNIO ÓSOARDE FRAGOSOCARMONA-Ant6-
nio de Oliveira Salazar-Antontno Raúl da Mata Go-
mes Pereira-Manuel Rodrigues Júnior-Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarl1is - José
Cael'ro da Mata - Duarte Pacheco - fÍrmindo Rodrigues
Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebos-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Q1LeimadoFranco de
Sousa. •

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.:1 Repartição

Deoreto-Iel n.O 23:752

Considerando que aos oficiais do curso de artilharia
de campanha saídos da Escola Militar no ano lectivo de
1928-1929 foram exigidas as mesmas condições a que
satisfizeram os oficiais abrangidos pelo decreto n. 023:318.
de 8 de Dezembro de 1933, não sendo por isso equi-
tativo exceptuá-los das disposições daquele diploma;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
do artigo 108.0 da Oonstitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O disposto no artigo LOdo decreto-lei
n.? 23:318, de 8 de Dezembro de 1933, é extensivo aos
alferes de artilharia de campanha que terminaram o res-
pectivo curso no ano lectivo de 1928-1929.

Publique-se e cumpra- se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 10 de Abril de

1934.-ANTÓNIO ÓSCARDE FRAGOSOCARMONA-Ant6-
nio de Oliveira Salaza1·-Antontno Raúl da Mata Gomes
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Pereira-Manuel Rodrigues Júnio1'-Luiz Alberto de
Olioeira - Anibal de Mesquita Guimarilis - José Caeiro
da Mata-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Aleeandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastuto
Garaa Ramires -Leovtgildo Queimado Franco de Sousa ..

Ministério da Guerra - 2,a Direcção Geral-I.a Repartição

Deoreto-Iel n.· 23:753

o decreto n.? 12:290, de 9 de Setembro de 1926, re-
gulou a forma de pagamento das ajudas de custo diárias
aos oficiais do exército em missões ou comissões de ser-
viço ou de estudo no estrangeiro dependentes do Minis-
tério da Guerra.

Não se previu que sargentos e outras praças pudes.
sem fazer parte de tais missões ou comissões, pelo que
nada se regulou sõbrc a forma de pagamento dos res-
pectivos vencimentos, Todavia há missões que pela sua
natureza não podem prescindir de ser acompanhadas de
sargentos e outras praças, como há comissões quo podem
ser confiadas a sargentos,

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 2,a parte do n." 2.°

do artigo 108.° da Oonstiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Os sargentos e outras praças do exér-
cito que, por determinação do Ministro da Guerra, forem
em missão de serviço ao estrangeiro são abonados, além
dos seus vencimentos e respectivas melhorias em escudos,
das seguintes ajudas de custo diárias, conforme as loca-
lidades:

Sargentos, ;t l./~a 2;
Outras praças, xelins 5 a ;t 1.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 10 de Abril de

1934.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó·
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Lutz Alberto d6
Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimar{lf,s - José Caeiro
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da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebostião
Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Deoreto-Iel n.O 23:754

Considerando que a Farmácia Central do Exército se
está utilizando da capela do antigo colégio de Campo-
lide como depósito de drogas, edifício êste que se en-
contra na posse do Ministério da Guerra, nos termos do
decreto n.? 14:655, de 25 de Novembro de 1927, e sendo
necessário fazer a sua cedência para cumprimento do
acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 22 de Abril
de 1927, para o que se torna necessária a construção
de um depósito de drogas para o serviço da Farmácia
Central do Exército; •

Considerando que da execução da mesma obra resul-
tam encargos em mais de um ano económico;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 108.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É autorizado o Ministério da Guerra a
elaborar os contratos necessários para a execução da
obra de construção de um armazém destinado a denó-
sito de drogas da Farmácia Central do Exército de que
resultem para o ano económico de 1934-1935 encargos
na importância de 124.5006.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 12 do Março de

1934. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA _. Antó-
nio de Oliueira Salazar - Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira -Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarõie - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Ramires-Leovigildo Queimado Franco de Sousa.
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Ministério da Guerra - 5. a Repartição da DirecçAo Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-leI n.O 23:755

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
do artigo 108.0 da Constitutção. o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Na verba da alínea a) «Para pagamento
de despesas com os transportes do Ministério da Guerra»
do n." 3) «Transportes» do artigo 29.0 «Despesas de
comunicações», capitulo 3.° «2.11 Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra», do orçamento dêste Ministério em
vigor no corrente ano económico é anulada a quantia de
138.700;$, correspondente à totalidade das importâncias
abaixo descritas, as quais reforçam o referido orçamento
pela forma que segue:

CAPiTULO 3.°

2." Dirocçlro Geral do Ministério da Guorra

Despesas gerais

Artigo 25.° - Aquisições de utilização permanente:

2) Aquisição de móveis:

b) Outros móveis:

Para compra de uma carroça para a
secção de transportes, respectivo
arreio e aquisição de fatos de zuarte
para coudutores de viaturas 2.700100

Artigo 32.·-Encargos administratlvos e

2) Outros encargos:
c) Direitos alfandegários, licenças, taxas

de embarque e desembarque e quais-
quer outras imposições legais a pagar
ao Estado ou a corpos administrativos
pela compra, transformação, repara-
ção ou transporte de material . • " 30.000100
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CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia

Despesas gerais

Artigo 187.°- Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

2) De móveis:

a) Outros móveis:
Conservação e reparação de viaturas

hipomóveis, respectivos arreios, e tc.,
em serviço do Ministério da Guerra
e a cargo da compaohia de trem
hipom6vel, dos estabelecimentos,
unidades e serviços sem dotações
privativas para êsse fim . . . . . 4.000~OO

CAPÍTULO 11.°

Serviços de engenharia
•

Batalhão automobilista

Artigo 227.°- Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

1) De semoventes:

a) Veículos com motor:
Gasolina, 6leos e outra I! despesas re-

lativas ao transporte de pessoal e
material em veículos do Ministério
da Guerra cujos organismo a não
tenham dotações privativas para
êsse fim, bem como conservação e
reparação dORreferidos veículos, 102.000~OO

Soma dos reforços • . • 138.700'00

Art. 2.° Em 1933-1934 e nos anos económicos futuros
serão abonados pela verba inscrita no orçamento do
Ministério da Guerra para vencimentos dos oficiais mu-
tilados e inválidos de guerra os vencimentos dos cape-
lãis, equiparados a alferes, a que respeita o decreto-lei
n.? 23:485, ele 22 do Janeiro do 1934.

Art. 3.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra se como nêle se contém.
Paços do Govõrno da República, 13 de Março de

1934. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA - Antó-
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nio de Oliveira S alazar - Antonino R aúl da Mata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Jômior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita t7uimarãis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Ramires--Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Minisiério da Guerra - 5.a Repartição da DirecçAo Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n,> 23:759

Teudo-se reconhecido, no decorrer do primeiro semes-
tre do actual ano económico, que, em relação às vorbas
consignadas no orçamento do Ministério da Guerra para
rações de forragens, se torna indispensável ao Govêrno
usar da autorização que lhe confere o § 4.° do artigo 13. °
do decreto-lei n.? 22:789, de 30 de Junho de 1933;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.° da Oonstitutção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Podem ser aplicadas na sua totalidade
as verbas abaixo descritas, destinadas no orçamento do
Ministério da Guerra em vigor no corrente ano económico
ao pagamento de rações de forragens pa1'a solipedes:

CAPÍTULO 7.°

Govêrno mílltar de Lisboa, regiões e comandos mllltarcs

Govêrno militar de Lisboa
Artigo 89,°, 1), a) ••••.•.•• 81.906100

1." região militar
Artigo 94,°, 1), a) 9.307150

2." região militar
Artigo 99,°, 1), a), ••••••.••

3.· região militar
Artigo 104.°, 1), a) • . • • • • • • • • 46.537160
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4.' região militar
Artigo 109.·,.1), a) .......•.•

Comando militar dos Açôres
Artigo 118.·, 1), a) •

CAPÍTULO 8.·

Serviços de infantaria

Despesas f}el'ais:
Artigo 131.·,2), o) .

CAPÍTULO 9.·

Serviços de artilharia
Despesas gel'ai8:

Artigo 187.", 1), a) ..•....•...

CAPÍTULO 10.'"

Serviços de cavalarla

Despesus !fe"ais:
Artigo 212.·, 1), (t). .

CAPÍTULO 11.·

Serviços de engenharIa

Deepesas gerais:
Artigo 219.·, 1), a).

CAPÍTULO 12.·

Serviços de aeronáutica

DespC3118 gerais:
Artigo 280.·, 2), a). .

CAPÍTULO 13.·

Servi~os do saüde militar

Despesas gerais:
Artigo 333.·, 1), a). . . . . . • . . . . . .•

7.446100

3.723~OO

2:138.863~50

4:828.731100

8:304.151150

664.555150

126.582100
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CAPÍTULO 14.°

Serviços de veterinária militar

Solipedes dos diversos organismos
de veterinária militar

Artigo 344.°, 1), a). . 31.645~50

CAPÍTULO 15.°

Serviços de administração militar

Solípedes dos diversos organismos
de administração militar

Artigo 378.°, 1), a) .• 266.194~50

CAPÍTULO 18.·

Serviços de Instrução militar

Escola Central de Oficiais

Artigo 394.°, 1), a). . . . . . . . . . . 48.390$00

Esoola Militar

Artigo 414.°, 2), n). . 215.93j~OO

Colégio Militar

Artigo 430.°, 1), a) .. 96.798~OO

Instituto Profissional dos Pupilos do Exército

Artigo 437.°, 1), a). . . • . . . . . • . . . .• 18.615~OO-----
Instituto Feminino de Educação e Trabalho

Artigo 446.°, 1), a). . . . . . . . . . . 31.G45~50

CAPíTULO 20.°

.Estabelecimentos prisionais militares

Depósito Disciplinar

Artigo 471.°, 1), a). 9.307i50
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Casa de Reclusão do Govêrno Militar de Lisboa
e Depósito de Deportados

Artigo 475,°, 1), a). • 7.446~OO

CAPÍTULO 21.°

Classes inactivas do Ministério da Guerra

Asilo de Inválidos Militares da Princesa
D. Maria Benedita

Artigo 4~O.o, 1), a), , . . • . . . • . . . • 14.892100

Publique-se e campra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 11 de Abril de 1934.-

ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - António de Oli- '
veira Salazar - Antonino Raúl da Mata Gomes Pe-
reira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de Oli-
veira - Aníbal de Mesquita Guimari'li8 - José Caeiro da
Mata-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues Monteiro->
Alexandre Alberto de Sousa Pinto':_ Sebastião Garcia
Ramire« - Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral - 2, a Repartição

Decreto n,> 23:766
~

Para execução do disposto no artigo 41.0 do decreto
com fõrça de lei n.? 16:718, de 12 de Abril de 1929, e
para permitir, pela criação da Inspecção do Serviço de
Obras e Propriedades Militares, uma mais perfeita e
eficiente distribuição de alguns serviços entre êste orga-
nismo, a 2,11 Repartição da 2.· Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra e a 3.:1 Repartição da Direcção da
Arma de Engenharia, foi publicado o decreto n." 19:716,
de 8 de Maio de 1931.

Considerando que a prática aconselha a introdução
de algumas modificaçõos neste último decreto, para mais
completa coordenação dos serviços, de acôrdo com o
que por iniciativa própria os organismos interessados
puseram já em prática a titulo de experiência;
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-
tigo 108.0 da Constitutção, o Govêrno decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Os autos de arrematação, respectivos
contratos, contas correntes e demais assuntos e expe-
diente referentes a obras em prédios militares passarão
a ser remetidos à 2.11 Direcção Geral do Minist6rio da
Guerra, 2.a e 3.a Repartições, pela Direcção da Arma
do Engenharia, para o que a Inspecção do Serviço do
Obras e Propriedades Militares, que dela dependo, na
parte ~ue lhe diz respeito, passará ~ apresentar para
despacho do director da arma de ongenharia todos os
assuntos referidos neste artigo.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 16 de Abril do

1934. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAIUIONA - Luiz
Alberto de Oliveira._,

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 23:767;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 108.0 da Constiturção, o Govêrno decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o soguinte:

Artigo único. A alínea a) do artigo 2.0 do decreto
n. o 13:383, de 1 do Abril de 1927, passa a ter a seguinte
redacção:

a) A todos os seus vencimentos, como se estives-
sem ao serviço, incluindo o tempo em que venham
a estar hospitalizados para observação.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 17 de Abril de

1934.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antontno Raúl da Mata Go-
mes Pereira - :Manuel Rodrigues Jún'l(YI'- Lulz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarllis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro -- Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebos-
uão Garcia Ramires - Leovtgildo QUeimado Franco de
Sousa.



1.· Série ORDEM DO EXÉRCITO N.· 4 15!J

Ministério da Guerra _I,a Direcção Geral- 3.a Repartição

Decreto n.· 23:768
Tornando-se necessário, para facilidade de escritura-

ção, dar maiores dimensões a algumas casas da actual
fôlha de matrícula e nota de assentos para praças do
pré;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 108.0 da Constituíção, o Governo decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Os modelos a que se refere o artigo 1. o do
decreto n." 10:410, de 26 de Dezembro de 1924, passam
a ser os que fazem parto dêste decreto.

Art. 2.0 Podem ser utilizados os impressos dos mo-
delos a que se refere o decreto n.? 10:410 até à sua
completa extinção 'nos depósitos das unidades e estabo-
lecimentos militares.

Art. 3.0 Aos impressos à data em vigor podem sor
adicionadas, quando necessário, fõlhas do modêlo que
estabelece êste decreto.

Publique-se e cumpra-so como nêle so contém.
Paços do Govêrno da República, 17 de Abril do

1934.-AN'l'ÓNIO OSCARDE FRAGOSOCAmIONA-Luiz
Alberto de Oliveira.
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Fôlha de matrioula de . . . . . . . . . . . . . . . . . .... .... ,. .. " .../ . " ..

(o)

• ••••• o • o ••• o o •• o ••• o o o o o, freguesia de o • o o •••

• •••••••••••• r ••••••••• , concelho de •.... o •••••••••

· ....•.... , filho de .
e de •....... ~..•...•.•.........••. Estado 0 •••••••••

com ...•.•.•......••••.•.. desde ....• de .•.•.•....
de 19.... Ocupação .............................•... o

Último domicílio, freguesia de .••.....••. ; .
concelho de .. o ••••••••. o •• o ••••...•••••••••• o •••••••

Estado civil

V Série ORDEM DO EXÉRCITO N.· 4,

MODtLO I

•••••• o,, ••• :. , ••• Classe de ... , / .

161,

Nasceu a ...... de de 19.... , em

~ [~{::::::::::::::::::::::::.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::
r;: J {::::::::::::::.:::::::::::::::::::::::::::::::::::~:::::::::::::

'Colocafilel durante o serviço

Unidades
Batarla,
esquadrão

ou oompanhla
Número
de ordem

MêsDia

No ano de Anos Dias

I
Estado militar

Alistado em de de 19 , para servir por vinte
e cinco anos. Encorporado em ..•.•• de ..••..••.... ; . • .. de 19 , como
.. o '.' • .. • .. • •• Pronto da escola de recruta para ..
. " ..•................. , em •..... de ...•.......•.. de 19 Licen-
ciado em ., o • • •• de .•...•..... ; de 19..... Passou à reserva activa
em de .........•...•... de 19 e à reserva territorial em o •

de .........•...... de 19... ' Baixa de serviço em .•.... de ..•••....•••..

de 19.... , por ...••... ·· .•.• ··•··· .... ·············•·····•·••·········•·
. .

Ocorrências extraordinárias

Habilitações literárias e profissionais

• , lO .

Data dos diversos POltos Readllllssões

Mês Âno

Alterações em tem!lo de sel'Vlro

Âumento

________ M_O_ti_V_O 1 Ânos I Dia~

DiminuIção

Ano

Uquldaililo anual
do tempo de serviço

------1--- __o -

Ano Dia

Prémios, condecoraçõel e JOUTore8

,

Postos Dia Mês
---_- --- --- _-----

Antes de alístado o. ;'0 .' 0· •• •• ••••• ", •••••• -:••• 0'· • ., , ••

• • • lo ••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

••••• , 0 •• 0 o' •••••• ••• •• oo , ••••••••••••••••••••••••••••

Depois. o 0 •••••••••••• 0 •• •••••• o. o 0 ••••••• 0 •••••••••••••••• •••••••

• lo ••••••• lo •••• lO ••• II •• ~ lo •. " .

,

(a) Rubrica e (Ho. (b) Local d~ ·tiuado à fotogrnnno (c) Local dosünaüo ii hnprcssllo digitai.
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MODÊLO I (vmo)

- ClallUleaçio Tempo de doença e' de lIoeuça Tempo de lIeença Outr •• lIeenç ..A.ltllrll ........ .1ptldiJea elp.elal.
como IItlrador da junta de saúde reghtada

Sinais particulares:

,

Regls-to crbn.lnal e dlsclpllnar

Crime ou Infrlcçio Pena Impo.ta Tribunal ou 8utorldad" Dia Xh Ano

---

1

"_
I,
t

I

I,

Domlcillol dura"t. o lIce'ltlamento e rnena AllreselltaçiJu darante o IIcenelameato e relena

Desdo Até
Lugar Freguesia Concelho Dia M6s Ano Motivo

Dia lII~8 Ano DIa Mês Ano
-- ~ -- - - -
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MODfrLO II

Classe de ./ .... / ....
Estado civil E8tado mllitar

Nasceu a de de 19 , em .

............... , , freguesia de , ,
concelho de ,

filho de .

e de . . . . . . . . • . . . . . .. . .......................•. Estado .

com , desde de de 19 .

Ocupação .
Último domicílio, freguesia de .

concelho de .~I!{::::::::::::::::::::::::.:::::::::::::::::::::::.:::::::::::::::
;;
~ ~{

~ ::::::::::::::.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::
Coloeaçiles durante o serviço

Unidades
Batarra ,
esquadrão

011 companhia
Númoros
ue ordem

~JêsDia Ano

Alistado em de de 19 , para servir por vinte

e cinco anos. Encorporado em de de 19 , como
" ., '" .. Pronto da escola de recruta para •.............
.......................... , em de de 19 Licen-

ciado em de de 19 Passou à reserva activa
em de de 19 e à reserva territorial em .

de de 19 ' Baixa de serviço em de .
de19 ,por .

•• o· •••••••••••••••• o. o ••••••••••••• o ••• , ••••••••••••••••••••••••••••••

Data dOI dlnrsOI postOI ReadllÚs8ões

Mês AnoAnoPosto. Di'" Mil. Dia

------ -
I

. ----~ -~ ~~====--"!--=--=-=--!",..,,,.-_.':c_==~==:======"-=========-=.=-:~"'-'-=.=~=='-:~==I.=-=
Uquldaçllo auual
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(1- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Convindo esclarecer as condições de organização e
duração do batalhão de recrutas a que alude a circular
n.? 65, desta Repartição, de 15 de Novembro de 1926,
em vista do disposto no artigo 4.° e seu § único do de-
creto n." 16: 407, de 19 de Janeiro de 1929, e de várias
determinações ulteriormente publicadas e que têm me-
recido diferentes interpretações por parte dos comandos,
devem ser observadas as seguintes prescrições:

1.& A organização do quadro do batalhão de recrutas,
a que alude a circular n.? 65t desta Repartição, de 15
de Novembro de 1926, nos seus n ." 9.° e 13.0, é feita no
início da instrução preparatória do mesmo quadro, que
será extinto logo que os recrutas passem a pronto;
2.&O pessoal dos referidos quadros deve ser dispen-

sado do serviço fora da localidade;
3.a O material respectivo deve recolher, finda a ins-

trução, ao depósito geral, mas, prevendo-se o caso de as
.unidades não possuírem uma arrecadação que comporte
todo aquele material, poderá êste ficar nas arrecadações
em que serviu desde que seja suficientemente resguar-
dado é se exerça sôbre êle eficaz vigilância.

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

II) Que a alínea f) do artigo 58.° da 2.a parte do re-
gulamento geral do serviço do exército passe a ter a se-
guinte redacção:

f) Os primeiros sargentos que não respondem por
companhia e os segundos sargentos, no serviço de
dia à unidade, independente ou isolada, e no de dia
à companhia.
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Ministério da Guerra- 2.a Di!,ecção Geral- 3.a Repartição

III) Que se publiquem as seguintes:

Instruções para a conservação do calçado

a) O calçado destinado aos cabos e soldados deixa de
ser engraixado e passa a ser engordul'ado com a untura
que os conselhos administrativos das unidades e esta-
belecimentos militares requisitado ao Depósito Geral
de Fardamento e Calçado, que lha fornecerá por conta
da SUa dotação orçamental para fardamento;

b) Antes de engordmado deverá o calçado ser limpo
interior e exteriormente com um trapo áspero - linha-
gem, por exemplo -, ligeiramente humedecido com
água simples e fria e manejado com fôrça ;

c) Seguidamente, proceder-se-a ao engorduramento,
que consiste na aplicação, por toda a face exterior do
bezerro, da untura na quantidade de 6 a 10 gramas por
par de botas, conforme o seu tamanho e estado de con-
servação, espalhando-a à mão ou com um trapo e fric-
cionando-se seguidamente com a palma da mão até se
conseguir que a untura seja absorvida pelo cabedal;

d) O calçado, quando distribuído, deverá diàriamente
limpar-se com um trapo de algodão bem sêco é engor-
durar-se sempre que se reconheça que há necessidade
disso, mas normalmente esta operação será feita de
quinze em quinze dias. Quando em arrecadação, deve
haver com êle o necessário cuidado de limpeza e engor-
duramente ;

e) Estas instruções revogam as constantes da deter-
minação I) da Ordem do Exército n." 11} L." série, de
15 de Outubro de 1933, por completo.

Lttiz Alberto de Oliveira.
Está conforme.

o Ajudante General,



MINISTÉRIO Df\ GUERRf\

Ordem do Exército
1.& Série

N.o 5 31 de Maio de 1934

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-DECRETOS

Ministério da Guerra - 5 o a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto no' 23:782

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n.? 2.0
do artigo 108.0 da ConstituIção, o Governe decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A redacção da alínea a) e respectiva im-
portância de 200.2O<M do n. o 1) do artigo 71.0, capí-
tulo 4.0, do orçamento do Mioistório da GU0rra em vigor
no corrente ano económico são substituídas pelas se-
guintes:

a) Subsídio de 2 libras por dia a um oficial com
o curso do estado maior, para tirar idêntico
curso em França •. o o ••••• o. 80.300~OO

Artigo 71.o-A_ Outras despesas com o pessoal:

1) Ajudas de custo, DOS termos do decreto-lei
n.' 12:290, de 9 de Setembro de 1926, a qua-
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tro oficiais em missão de estudo em Ingla-
terra:
3 oficiais superiores, sendo

um chefe de missão,
com o curso do estado
maior, a 3 libras por
dia, durante sessenta
dias. • . . . . . .. 59.400100

1:oficial de qualquer arma,
a l' 2-8-0 por dia, du-
rante sessenta dias •. 15.840$00 75.240~00

a) Outras despesas que não constituem remnne-
rações pagas em dinheiro:

a) Despesas de representação, em confor-
midade com o decreto-lei n.O 12:290,
de 9 de Setembro de 1926, de quatro
.oâciais em missão de estudo em In-
glaterra, 100 libras. • • • • 11.000$00

Artigo 71.°-B - Despesas de comunicações:

1) Transportes:
a) Despesas de transportes de quatro ofí-

clais a Inglaterra e regresso, a 20
libras cada viagem • . . . . • . 8.8oo~00

175.340100

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêlo so contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de .Abril de

1934.-.ANTÓNIÓ ÓSCAR DE FRAGOSO CARllONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar-u-Anionino Raúl da Mata Gomes
Pel'eira-Manuel Rodriquee Júnior-c-Eui» Alberto de
Oliveir'a-Anlbal de Mesquita Guimm'ãis-José Caeiro
da Mata-Duarte Pacheco-Armindo Rodriques Mon-
teiro -Alexandre Albedo de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Ramiree-c Lecotqildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 23:789
Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do

n.? 2.° do artigo 108.° da Constitntção, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo único. Aos indivíduos com residência fixada
em Angra do Heroísmo, e que actualmente se encontram
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no Castelo de S. João Baptista, é aplicável o regime de
subsidio mensal de alimentação estabelecido pelo de-
creto n." 19:894, de 11 de Junho de 1931.

Publique-se e cumpra-se como nôle se contém.
Paços do Governo da República, 23 de Abril de

1034.-ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Xlata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Meequita G1limarãis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Montetro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto-
Bebastião Garcia Remiree-u-Leociqildo Queimado Franco
de Sousa.

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Deoreto-Iel n.s 23:804

Usando da faculdade conferida pela 2..a parte do n. o 2.0
do artigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A verba da alínea a) «Despesas com a ma-
nutenção da ordem pública» do n.? 1) «Gastos confio
denciais ou reservados» do artigo 8.0 «Diversos servi-
ços», capitulo 1.0 «Gabinete do Ministro», <lo orçamento
do Ministério da Guerra em vigor no corrente ano eco-
nómico é reforçada com a quantia de 350.0008, e são
anuladas, nas verbas abaixo descritas do referido orça-
mento, as seguintes importâncias:

CAPÍTULO 4.°

3.· Direcção Geral do Ministério da Guerra

Despesas gerais

Artigo 70.· - Encargos administrativos:

1) Outros encargos:
b) Construção de um cemitério .português

em Richebourg I'Avoué, . • . . . . 255.000~OO
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CAPÍTULO 15.·

Serviços de administração militar

Pessoal do serviço de administração militar

Artigo 348.· - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros • • • . . . •. ........• 95.0nOIOO

Soma das anulações • . • 350.000~OO

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêrno da República, 28 de Abril de 1934.-

ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGO o CARMONA - António de
Oliveira Salazar - Antonino Raúl da .Mata Gomes Pe-
,'eira-Manuel Rodrigues Júnior- Luiz Alberto de Oli-
veira - Aníbal de Mesquita Guimarãte _. José Caetro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastiãa
Garcia Ramires=Leootqildo Queimado Franco de Sousa.

Deoreto-Iel n.· 23:812

Usando da faculdade conferida pela 2.&parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constitutcão, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O Orçamento Geral do Estado para o ano
económico de 1933-H)34 6 reforçado pela forma que
segue:

Orçamento das receitas do Estado

CAPÍTULO 8.·

Con 19nnC;õc dr receita"

Despesas militares:

Artigo 200·-A - Di ponsa do serviço militar nns
tropas do exérci to acti vo, nos termos do decreto
II•• 21:843. . . • . .. 2:111.574,30
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Orçamento do Ministério da Guerra

CAPÍTULO 3,0

2.' Direcção Geral do Mini tério da Guerra

Despesas gerais:
Artigo 25,0-Aquisições de utilização permanente:

3) Aquisição de material de defesa e segurança pública:
a) Para compra de material de guerra,

material aeronáutico, material de
engenharia, e de material para os
diferentes serviços do e, ército, a
efectuar Das fá.!; riça e oficinas de-
pendentes do Ministério da Guerra
e na indústria particular • • .' 2:141.574130

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se O cumpra-se como nêlc contém.
Paços do GOV'l'IlO da República, 30 de Abril de

1934. - A. TÓ.TIO 6, .\1' DE FH,\.GO o '.\.R:\JO TA - Antó-
nio de Olioeira alazar - Anionino 114úl da J[ata 00-
me» Pereira - Jfanuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Jle,'Jrjulta Guimarãis - José
Oleiro da llJata-Duarte Pacheco-Armindo Rodripues
Jlonteiro - Alerandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
tião Garcta Ramires - Leooiqildo Oueimado Franco de
ousa.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-I.a Repartição

Decreto-lei n,> 23:871

Consid rando a uruente nec sidad d regular os
abono. do ub iídio a fazer a um oficial do o rército man-
dr do fr qüentar ,a, Escola uperior d uorra do Paris,
o xistindo na. alínea a) do n," 1) do artigo 71.°, capí-
tulo 4.°, do orçamento do Iinistério da Guerra para
o corrente ano eonórnico, alt 'rnd, pelo <1(: creto-leí
n.? 23:872, d 21 d Ahril último, a ,. rba ncc sária.
para, atisfnzer às de pesas (10 aludido ub ídío ;

Usando du íuculdad conferidr pola2.apart don.02.0
do artigo 10 .0 da on. tituiçl o, o Governo doer ta o
II promulgo, para valer como 1 i, o , guinte :
Artigo 1.0 l~ eone dido o ub ídio d dila libras diA-

rias ao ton nte-coron 1 d artilhari com o CUI' o do 05-
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tado maior Vasco de Carvalho, nomeado para freqüen-
tar a Escola Superior de Guerra de Paris, devendo ser
abonado do referido subsídio desde Outubro último, in-
clusive, pela verba estabelecida na alínea a) do 0.0 1)
do artigo 71.0, capítulo 4.0, do orçamento do Ministério
da Guerra em 'vigor para 19::l3-1934, alterada pelo de-
creto-lei n.? 23:782, de 21 de Abril do corrente ano.
§ único. São mantidos os subsidios abonados ao mesmo

oficial desde 21 de Setembro de 1932, data em que prin-
cipiou a freqüentar aquele curso.

Art. 2.0 ~ste decreto entra imediatamente em vigor.
Puhliquo-so c (·umpra-:-.c ('OIllO nêk: se contém.
Paços do Govõrno da Hopúhlica, 18 do J\Iaio t!p

1934:. - ANTÓNIO ÓSCAH Jm FI{A(101iO (~\ IDIO •. \ - Antó-
nio de Oliveira Salazar· Antonino Iiaúl da Mata Go-
lIIe.~Pereira - J!tmuel Rodrtques Júnior - Lutz Alberto
de Oliveira - Anlbal de Mesquita Gutmarãts - José
Caetro da Xlata- Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro _. Alerandre Alberto de Sousa Pinto Sebas-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

Ministério da Guerra - 3. a Direcção Geral

Decreto n.O 23:877

Considerando que a 21.:1 das bases que fazem parte
do decreto n.? 14:828, de 19 de Agosto do 1927, tornou
obrigatório o seguro do inhabilidade e reforma para todos
os operários dos estabelecimentos produtores do Minis-
tério da Guerra;

Considerando que pela base 22.a, a que so refere o
mesmo decreto, a reforma a qu o pessoal das fábricas
que constituíam o oxtinto Arsenal do Exército so cousi-
dera com direito é substituída pelo seguro a quo se re-
foro aquela citada base 21.:1;

Considerando que na publicação do decreto n." 23:564,
de 10 do Fevereiro d 1934, que aprovou o regulamento
do grupo de defesa submarina d costa, não foi tomada
om consideração fi doutrina daquela última das citadas
bases no artigo 34.0 do referido regulam nto ;

Considerando portanto a necos idade do harmonizar
o mesmo artigo 34.° com a doutrina fixada por aquelas
ba OS;
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•

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 108. da Constitutção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. O artigo 34.0 do regulamento do grupo
de defesa submarina de costa, aprovado por decreto
n.? 23:564, de 10 de Fevereiro de 1934, passa a ter a
seguinte redacção:

Artigo 34.0 A admissão, vencimentos, descontos,
contagem de tempo de serviço de licenças e regime
disciplinar do pessoal fabril serão regulados pela
legi lação cm vigor para os estabelecimentos produ-
tores do Ministério da Guerra provenientes do ex-
tinto Arsenal do Exército que não seja alterada por
êste regulamento .

Publique-se e cumpra-se' como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Maio de

1934. - ANTc"l:~no Ü~CÂR Dl~ FUA<100 O.\IUIONA - Luiz
Alberto de Oliceira.

•

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 23:891

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
do artigo 108.0 da Constituição, o Govõrno decreta o ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O orçamento do :\Iinistério da Guerra em
vigor no corrente ano económico ó reforçado com a im-
portancia de 267.5008, .oma das quantias abaixo de-
signadas:

CAPíTULO 3.°

2." Direcção Geral do Ministério da Guerra

Despesa» gerai.:

Artigo 21.° - Construções c obras novas:
1) Obrai nova :

c) Conclu lo da bataria do CD.alinho o
eonst rução dos postos de comando
da mesma bata ria e 00 pô to do co-
mando da bataria de Albarquel .. 116.000~OO
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CAPÍTULO 18.°

Serviços de instrução militar

Escola Central de Sargentos

Artigo 424.°- Encargos administrativos:

1) Alimentação e vestuário:
a) Auxílio para alimentação de 95 alunos,

a 51, em 270 dias. . . 66.500íBOO

Colégio Militar

Artigo 429.°- Remunerações acidentais:
2) Remunerações por direcções de

classe, laboratórios, museus,
etc.. . . . . . . • . . .. 20.000100

3) Remunerações por horas extraor-
diuárias de regência • . .. 40.000íBOO 60.000$00

Instituto Profissional dos Pupilos do Exército

Artigo 436.°- Remunerações acidentais:
2) Remunerações por direcções de

classe, laboratórios, museus,
etc. . " 10.000~00

3) Remunerações por horas extraor-
dinárias de regência . . .. 15.000100 25.000~OO

Soma dos reforços . • . • 267.500100

§ único. A totalidade daqueles reforços tem compen-
sação nas quantias abaixo descritas, as quais ão anu-
ladas nas seguintes verbas do orçamento referido neste
artigo:

CAPiTULO 8.°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 12.1,.0 - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalíeia além dos qua-
dros. . . • . . . • • . . . . . • • .. 66.500100

Artigo 125.° - Remunerações acidentais:
1) Gratificação de cornissão ou comando, dife-

rencial, guarnição, readmissão, tratatnen to
do gado, classe, e pccial, hospitalar e ou-
tros abonos a oficiais c praças de pré. .• 85.0()O~OO
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CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia

Frente marítima de defesa de Lisboa

Artigo 146.° - Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

3) Materíal de defesa e segurança pública:

a) Desmontagem no reduto sul de Caxias
de sels obuses de 28 ccntímetros,
'"/902, e seu transporte e montagem
na posição rio Chão do Zambujal. 116.000;100

Soma das anulaçôe~ . • • . 267.500100

Art. 2.° Em conta da verba do n.? 1) do artigo 498.°
do capítulo 23.0 «De pesa de anos económicos findos,
do orçamento do Ministério da Guerra decretado para
1933-1934 serão requisitadas, processadas e autorizadas
as importâncias em dívida relativas ao seguintes onear-
g08:

Grariíicaç ão escolar do pessoal da E cola Prá-
tica de Enge nharin re peitante ao ano eco-
nómico de 19;)2-1933 . . . . . . . . 3.2 5.. 50

580 quilogramas de óleo de rícino fornecido 1~
Direcção da. Arma de Aeronautica, em 30 de
'etembl'o de 1932, pela firma B. A. lmões,
Limitada. . . 6.055~OO

Soma. . . . . . . . . .• 9.310150

Art. 3.0 :f; te decr .to entra iniediatam nt m vigor.

Publique-se <' (·tllllprn.- c mo n .]1' ~, contém.

Paços {lo 00\ I:no (la H"pÚhlietl. 2;~ dl' Maio (l~
H);~J.- ~\.·T().·lO UsCAlt UE FH \00"0 C Imo.' \ - .Antó-
nio de Oltceira alozar - Antoniuo NalÍl da. JUnta Go-
mes Pereira -,.lfanuc{ Itodrique ./lÍlliOI·-/,uiz Alberto
de Oltceira - Inibal de ..lfesquita (Fuimarãi« - José
( adro da Mata - Duarte i'« heco - ~trmindo Rodrtque«
Xloutetro - 11 andre .1111rto de 011 a Pinto - Sebas-
til o Garcia Iiamire. - Leovtçildo Q ieimado Franco de
Sousa,
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Ministério da Guerra - Repartição da Gabinete da Ministro

Decreto n.O 23:928
Usando da faculdade conferida pelo n. o 4.0 do artigo

108.o da Constlturção, o Govêrno decreta o soguinte:
Artigo único. O § único do artigo 36.0 do regula-

mento para o serviço do Ministério da Guerra, aprovado
por decreto n.? 17:320, de 10 de Setembro de 1929,
passa a ter a seguinte redacção:

§ único. O cargo de presidente será desempe-
nhado, por escala, por todos os coronéis em serviço
nas repartições desta Direcção Geral, com excepção
do chefe dos serviços cartográficos do exército, e o
cargo de vogal relator será desempenhado, também
por escala, por todos os oficiais com as patentes de
capitão, major ou tenente-coronel, igualmente om
serviço nas mesmas repartições.

Publique-se.
Paços do Governo da República, 30 de Maio de 1934.-

AN't'ÓNIO ÓSCAR DE FHAGOSO CARMONA - Luiz Alberto
de Oliveira.

11- PORTARIAS

Ministério da Guerra - Repartição da Gabinete da Ministra

Portaria n.s 7:826
Considerando que a Liga dos Combatentes da Grande

Guerra é uma instituição prestante em serviços de a sis-
tõncia a antigos combatentes e a viúvas o órfãos de an-
tigos combatentes necessitador e possue organização
adequada;

Considerando que esta agr miação recebe para os
seus encargos de assistência importante r c ita cobrada
pelo Estado;

Considerando que ao Gov rno da República incumbe
velar pela vida de tam prestante e útil ínstiturção e au-
xiliá-la na sua missão b neficente o patriótica j

Mas, considerando que se impõe também ao Gov rno
da República evitar qu elementos mal intencionados
continuem a aproveitar-se das so sõea de ass mbleas g -
rais da mesma ínstitutção para d sprostigiar e afastar
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dos seus corpos gerentes individualidades de reconhecida
honorabilidade e dedicação pela cansa dos combatentes:

Manda o Govêrno da R pública Portuguesa, pelos Mi-
nistros da Guerra e da Marinha:
1.° Que fiquem suspensos, até à conveniente revisão,

os estatutos da Liga dos Combatentes da Grande Guerra,
aprovados por portaria n.? 3: 88, de 29 de Juneíro de
1924, na parte respeitante a a sembleas gerais e a elei-
ções de corpos gerente .
2.0 Quo, por efeito do disposto no artigo anterior, as

atribuições da Direcção Central da Liga dos Combaten-
te. da Grande Guerra ojam cometidas a uma Comissão
Central Administrativa, compo ta de nove membros
efectivos e três suplentes, a nomear oportunamente de
entro os seus assocíados pelos Ministro da Guerra o
da Marinha.
a.° Que para gerir as agências e sub-agôncias da

mesma Liga serão, pela Comissão Central Administra-
tiva, nomeadas comissões do três a cinco m mbros do
entro o a sociado do' re pectivos "núcleos, os quais
ficarão subordinado à orientação administrativa e físcali-
zn<;:il.o(la. Comisst o Central Administrativa.

4.° Que a Comissão C ntral Adminiatrativa da Liga
do Combat ntos da Grande Guerra. colaboro com a
Cernis ão Permanonto dos Combatentes da Grande
Guorra nos II untos que, polo d creto n.? 20:555, de
30 do Novembro de 1931, competem a osta Comissão,
de forma a habilitar o Govêrno da República a. pod r
não só atender às nocossidad dos antigo combaton-
t s, suas viúvas e órfão , como também recompensar
aqueles a. quem a. Pátria hindu e 'tá em dívida.

5.° QlH as funçõ s da Junta C ntrul da Líza dos
Combat ntos da rande Guerra sejam cometidas a uma
comisaão da mesma Li a, n nomear oportunamente pelos
Ministros da. Gu na da Marinha.

Mini 'tório da Guerra . da Marinha, 18 de Maio d
UI;3·!.- () ~Iillitro ti:. (Iu rru /.IIIr: ilhert» rI" Ufi·
1'1'i/'(/, ......O ~linistro da :\(al'illhn, .ll/nll! ,f(l JJ,'SI/lIit,(
('1I;1I11IJ'(li.~,

Ministério da Guerra - 5,8 Repartição da DirecçAo Geral
da Contabilidade Pública

Para os devidos f ito so declara que, por de pacho
d 2 d Abril último, foi autorizada, no t rmo do
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§ 2.° do artigo 17.° do decreto n.? 16:670, do 27 do
Março de 1929, a seguinte transferência na alínea a) do
n.? 1) do artigo 134.°, capitulo 8.°, do orçamento do
Ministério da Guerra em vigor no corrente ano econó-
mico:

Para a verba «Reparação e conserva-
ção das carreiras o campos de tiro para
armas portáteis», da verba «Idem, idem
do tiro nacional civil» • . . . . . . . 3.000,$00

Dléric cio Go ..a,.1!O n.? 109, 1.. sérJo, do 11 de Maio de 1981.

111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral - 2. a Repartição

I) Sucedendo frcqüontomonto SOl' endereçada li, 2.11 Ro-
partição da 1.11 Direcção (1(,l'al corrospoudôncla quo
inclue oficiais o praças ou ainda tratando do assuntos
atribuídos a outras repartições, donde resulta aumento
do expediente o demora na solução dos mesmos a, "un-
tos, q 1101' pela sua devolução li, procodência, quer pela
transcrição a fuzor para ossas repartições, detenninn-so:

(() Que toda a corrcspoudônciu devo sempre indicar
a repartição que, 1> los decretos n.08 10:407 e 17:320,
do 1929, tem atribulçõcs para tratar do assunto a que
a mesma so reforo;

b) Que na mesma nota, c não trato do mais do 11m
assunte, muito ospecialmonto (piando se truto do ofieiais
c praças, quo não devem sor incluídos lia lIH smu nota
por serem atribuído a ropartiçi'\ s diferentes.

Ministério da Guerra _1.1\ Direcção Geral- 3.'"' Repartição

11) Quo dentro dó cada ano oconómico dl\\'( I':'~ s r
coneodida licença r(\~i, tada ao número (lo sold.ulos pron-
tos da instruçiio <I .. recrutas, nliatndos ('01110 recrutados,

pelo tempo, necessários para compons ar () oxc '. <odn
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efectivo em cabos e soldados do serviço geral que, por
qualquer motivo de fõrça maior, a unidades ou escolas
práticas tenham tido, por forma a que no fim do mesmo
ano económico não tenha sido despendido com cabos e
soldados do serviço cr ral mais do que a cada unidade,
ou e cola prática, compete, pelo efectivo que lhe está
fixado.

III) As praças regressadas do ultramar, qualquer que
Reja o motivo por que tenham ido para a . colónias, só
poderão ser aumentadas, ou adidas, a qualquer unidade
do xército metropolitano, quando sta tenha sido indi-
cadu p la La Direcção Geral do )Iini tório da Guerra.

Esta determinaC:tlo revoga a dot rminação II do n.? 5
da Ordem do Exército n." 15, 1.11. série, de 1021, p. 680.

IV) Quo na Casa c olocaçõe durante o serviço» da fõlha
do matricula só d ve or escriturado o número de classe
em seguida ao núm 1'0 d ordem no casos a que s"
referem os n.os 27, 28 ~0 da 1. E. :U. P. P. (Oir-
culnr n.? 3G, d ~7-1l-10:W} visto qu ,no casos ordi-
nários, a indicação da clu 'so fi ncontra na parte superior
da fólha.

Em todos os outros docum ntos ou relações Ó sempre
11 c ssúrio fazer- ..c r ~ rôncia à class m seguida ao
núm 1'0 do ord 'TIl, salvo quaudo êsses d cumontos meu-
cionum o número do matrícula onde também jú ostú
indicada a lasse, qu C' cusa do repetir, ou quando a
rela 'rio s rcfim:l uma. (mica ela ssc, que d um modo
gora! s rA indicada bom \ isív 1 nu. parte superior da
me ..ma relação.

As letrr s g U, a que o rcf rem Os n.O' 30 o 37 <las
Jll smas instruçõr s, m 'lll'iOnallHiÜ . <'rnpr na fõl!ta dI'
matrícula.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral-I.l\ Repartição

Y) QI1 tOtlo O' ('all(lithto a lugar<. ci\'i:!lo (. talw·
II ('i!ll( nto' fabri di Pt'IHIl'JlÍI' do ~Iilli.t ~rio d:t' GUl'l'l'lI
~ iam Sllbm tillo' à ,Junt. Uo. pitnlar II! III pe('ç!ío.
'1_, ta jnnta :\\'nliur; til nlL :tptillão fi ·i('; te ndo I 111

\i ta o di"po·tu!la tab,ja pllbli('ad: Il:\ Ol'rI III riu 1~'.1'1;1'-
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cito n.? 19, L." série, de 1913, atendendo à actualização ,
que, em números similares, tenha introduzido a tabela
das lesões pam uso das juntas do recrutamento do
decreto n." 8:029, de 4 ele Fevereiro de 1922.

Ministério da Guerra - 2: Direcção Geral- 3.a Repartição

VI) Que as praças quo tiverem sido transferidas para
as colónias em virtude do artigo 202.° do R. D. lU.
serão licenciadas logo a seguir à sua apresentação de
regresso conforme o disposto no § único do mesmo artigo,
embora tenham débito à F. N., ficando assim prejudicado
o disposto no n.? 41 das Instruções para o Serviço do
Fardamento - Ordem do Exército n. o 14 de 1920.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.a Repartição

VII) Que no quadro n.? 8 «Sedes das brigadas, ins-
pecção e regimentos de cavalaria - Composição das
brigadas, regimentos e áreas respectivas de inspecção e
recrutamento ou mobilização», publicado na Ordem do
Exército n." 11, 1.a série, ele 1932, se inclua o concelho
de Vila Franca de Xira na área uo regimento de cava-
laria n.? 2.

IV - DEClARAÇAo

Quo se encontram à venda no Depósito de Publica-
ções neste Ministério as seguintes publicações, sendo o
preço indicado o de cada exemplar:

Instruções ]Jrovi86/'ias sobre a Organizaçao e
Serviços das Tropas de Sapadores de Ca-
minhos de Ferro: .

Parte I - Organização e material. .. 1S,.s70
Pàrto II-Trabalhos de via--Livro 2-

'I'erraplenagens e obras de arte cor-
rentes. . • . . . . . . . . . ., 25630
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Parte II-Trabalhos de via -Livro 3-
Trabalhos elementares de via. . '. 6;%00

Parte II-Trabalhos de via -Livro J-
Construçâo e conservação . . . .. 12$00

IIlstruçoe8 proüsôriae 1)(1ra o emjJ/'ê,r;o d08

[flo/POS de cavalaria orqãnic« (texto e anexos) 6~GO

Luiz Alberto de Oliveira.
Está conforme.

o Ajudante General,

•
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·MINISTÉRIO DF\ GUERRF\

Ordem do Exército
1.S Série

N.O 6 24 de Junho de 1934

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério das Obras Públicas e Comunicações - Gabinete do Ministro

Decreto n.O 23:226

Na defesa dos superiores interesses da Nação i

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n. o 2. o
do artigo 108.0 da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, pura valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os serviços públicos do Estado e dos cor-
pos e corporações administrativas não poderão efectuar
contratos de empreitadas, de tarefas e de fornecimentos
de obras públicas com pessoas singulares ou colectivas
que tenham pendentes nos tribunais quaisquer acções
emergentes de outros contratos de empreitada, de taro-
fas e de fornecimento de obras públicas, ou que tenham
decaído ou sido condenadas em acções da mesma natu-
reza julgadas há menos de cinco anos.

Art. 2.0 Os agontes do Ministério Público são obriga-
dos a enviar à Secretaria Geral do Ministério da Justiça
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nota da apresentação em juízo das acções indicadas no
artigo anterior, e bem assim cópia das sentenças nelas
proferidas, em prazo não superior a cinco dias, conta-
dos respectivamente da data em que a acção foi pro-
posta e julgada.
§ único. Das acções actualmente pendentes nos tribu-

nais, qualquer que seja a altura dos processos, devem
os agentes do Ministério Público enviar a respectiva nota
à Secretaria Geral do Ministério da Justiça no prazo
de trinta dias, a contar da publicação do presente de-
creto.

A1't. 3.° A falta de cumprimento das obrigações co-
metidas por êste decreto aos agentes do Ministério PÚ-
blico deve ser considerada corno negligência, e corno tal
comunicada ao Conselho Superior Judiciário, para aste
organismo proceder disciplinarmente contra o funcioná-
rio, ficando êste ainda responsável pelos prejuizos que
do facto possam advir ao Estado, corpos ou oorporações
administrativas.

Art. 4.° Nos concursos de empreitadas, de tarefas e
de fornecimentos de obras públicas, quer se trate do Es-
tado, quer de corpos ou corporações administrativas, e
cujas bases de licitação excedam 500.0006, deverão os
concorrentes provar, por certidão passada pela Secre-
taria Geral do Ministério da Justiça, que se não ach.rm
impedidos, nos termos do artigo 1.0, não sendo de aten-
der as certidões passadas há mais de três meses, em re-
lação ao dia da abertura do respectivo concurso.
§ único. A adjudicação definitiva das empreitadas, ta-

refas e fornecimentos a que se refere êste artigo fica
sempre dependente de confirmação oficial de não so ter
verificado qualquer impedimento do concorrente prefe-
rido, depois da passagem da certidão, devendo obser-
var-se, para êste efeito, o disposto no artigo 5.° e seus
parágrafos, quanto ao pedido e remessa da confirma-
ção.

Art. 5.° Quando as bases de licitação forem inferiores
a 500.0006 serão os concorrentes dispensados da apre-
sentação da certidão exigida no artigo anterior, mas o
serviço público encarregado da abertura do concurso so-
licitará daquela Secretaria, em oficio registado, informa-
ção respeitante ao concorrente preferido.
§ 1.0 A falta de informação da Secretaria Geral do

Ministério da Justiça, decorridos que sejam oito dias sô-
bro a data da recepção do ofício que a solicita, será elas-
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sificada de negligência e os funcionários infractores con-
siderados incursos nas penas estabelecidas nos n.08 3.0 e
4. o do artigo 6.0 do decreto de 22 de Fevereiro de 1913,
elevando-se estas penas para as dos n.08 5. o e 8.0 do
mesmo urtigo se, requisitada de novo pelo respoctivo
serviço, ela não fõr enviada no prazo de oito dias.
§ 2.° Dos prejuízos resultantes para o Estado, corpos

ou corporações administrativas das demoras consignadas
no parágrafo anterior serão solidàriamonte responsáveis
os funcionários da Secretaria Geral do Ministério da Jus-
tiça a quem a falta seja imputada.

Art. 6.° Sempre que se averigúe, no decurso de de-
terminada obra, que os adjudicatários se encontram le-
galmente impedidos, por efeito do disposto no artigo 1.0,
ou mancomunados com terceiros igualmente impedidos,
deverá o serviço público competente fazer cessar os tra-
balhos, reservando-se o Estado a faculdade de rescindir
os respectivos contratos sem qualquer indemnização ou
restiturção e com perda dos depósitos do garantia e de-
duçõos feitos pelos adj udícatários

Publique-se e cumpra-se como nêle-so contém.
Paços do Govêrno da República, 15 de Novembro de

1933.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARlIIONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar- Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãis - José
Caeiro da Mata=s Duarte Pacheco- Armindo Rodrigues
Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
tião Garcia Ramires -- Leoutqildo Queimado Franco de
Sousa.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 23:966

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n. o 2.0
do artigo 108.° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu'
promulgo, pam. valor como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A redacção da alínea a) e respectiva im-
portância de 200.200~ do n.? 1) do artigo 71.°, capi-
tulo 4.°, do orçamento do Ministério da. Guerra em vigor



186 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 6 1.- Série

no corrento ano económico são substituldas pelas se-
guintes:
Artigo 71.° - Outros encargos:

1) Subsídios:
a) Subsídio do 2 libras por dia a um ofi-

cial com o curso do estado maior
para tirar idêntico curso em F'rauça 80.300100

Artigo 71.0-A. - Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo, nos termos (lo decreto-lei

n.s 12:290, de 9 de Setembro de 1926, a 4 ofi-
ciais em missão de estudo em Inglaterra:

3 oficiais super iores, sendo
um chefe de missão, com
o curso do estado maior
a 3 libras por dia, du-
rante sessenta dias .. ' 59.400~00

1 oficial de qualquer arma,
a f. 2-8-0 por dia, du-
rante sessenta dias. ., 15.84.0~00

2) Outras despesas que não constituem remune-
rações pagas em dinheiro:

a) Despesas de representação, em confor-
midade com o decreto-lei n.O12:290,
de 9 de Setembro de 1926, de 4 ofi-
ciais em misaão de estudo em Ingla-
terra, 100 libras • . . . • . 11.000100

Artigo 71.°-B. - Despesas de comunicações:

1) Transportes:
a) Despesas de transportes de pessoal para

o estrangeiro e regresso e no estran-
geiro . • . . . • . . . . • . •. 33.660~OO

200.200"00

Art. 2. o ~ste decreto entra imediatamente em vigor.
Art. 3.0 O prasente decreto substitue o decreto-lei

n, o 23:782, de 21 de Abril de 1934.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém,
Paços do Govêrno da República, ó de Junho de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
•nio de Oliveira Salaear - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Lutz Alberto
de Oltoeira - Anibal deMesquita Guimm'âis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues }.[on-
teiro - Alexandre Alber·to de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Eamires=« Leovigildo QMimado Franco de Sousa,
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Decreto-lei n.O 24:010

Usando da faculdade conferida pela 2.& parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Üonstitutção, o Govôrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É reforçada com a quantia de 36.520t$ a
verba de 95.000t$ da alíuea a) «Despesas imprevistas do
Ministério da Guerra» do n." 1) do artigo 8.°, capítulo 1.0,
do orçamento do referido Ministério em vigor no cor-
rente ano económico, com a anulação de correspondente
importância na verba do n. ° 1) «Pessoal dos quadros
aprovados por lei (arma de artilharia). do artigo 140.°,
capítulo 9.°, do mencionado orçamento.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 13 de Junho de
1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAIOIONA -Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da llfata
Gomes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesqutta « Guimarãi» -- José
Caeiro da ·Mata- Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
tião Garcia Ramires - Leoutqtldo Queimado Franco de
Sousa.

Decreto-lei n.O 24:035

Usando da faculdade conferida pela 2. a parto do n. ° 2.°
do artigo 108.° da Coustiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, par~ valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 B reforçada com a quantia do 32.0008 a
verba de 200.000t$ da alínea b) «Obras em edifícios mi-
litares e diversos trabalhos nos prédios rústicos anexos
aos mesmos edifícios com compensação em receita» do
n.? 1) «Participações em receitas» do artigo 32.° «En-
cargos administrativos», capítulo 3.° «2.a Direcção Ge-
ral do Ministério da Guerra».
§ único. A importância dêste reforço tem compensa-

ção na quantia de 32.0005 que reforça a verba de
1:100.000t$ do artigo 122.° «Propriedades militares e di-
versas receitas», capítulo 4.° «Taxas - Rendimentos de
diversos serviços», do orçamento geral das receitas do
Estado para 1933-1934.
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Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Govêrno da República, 19 de Junho de

1934.--ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira- Manuel Rodriques Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de iV1esquita Guimarãis - José
Caeiro da Maia - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Xlonteiro -Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
tião Garcia Ramires - Leovigildo Queimado Franco de
Sousa.

ministério das Finanças - Secretaria Geral

Deoreto-Iel n.O 24:046

I

A criação da Oaixa Nacional de Previdência, em 1929,
obedeceu ao critério geral, ininterruptamente seguido
pelo Govêrno há alguns anos já, de simplificar e uni-
ficar os serviços do Estado. Em matéria de previdência.
oficial, o problema a resolver era ainda o mesmo, como
em quási todos os serviços e instíturcões do Estado: o
de substituir à anarquia de regras dispersas, variadas e
por vezes contraditórias, a harmonia que resulta de uma
única e cuidada regulamentação; de constituir uma só
organização' eficiente e poderosa juntando elementos de
trabalho que, isolados, não têm possibilidade de desen-
volvimento, nem mesmo conseguem sempre atingir o fim
a que foram destinados; de realizar, por fim, na medida
do possível, os priucípios de justiça distributiva, sempre
reclamados, como elemento indispensável da moralização
dos serviços públicos.

Começou-se, nesta ordem de ideas, pelos serviços de
aposentações dos funcionários, mas logo no decreto de
eonstitutção da Caixa Nacional de Previdência so previu
a anexação dos montepios, a qual agora se verifica, depois
de pacientemente estudadas as condições em que tal me-
dida podia ser tomada.

Existem actualmente os seguintes organismos, com o
fim exclusivo de assegurar pensões aos herdeiros dos
seus sócios e todos êles mantidos ou auxiliados pelo Es-
tado: O Montepio Oficial, o dos Sargentos de Terra e Mar,
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o das Alfândegas} o da Guarda Fiscal, o da Guarda Na-
cional Republicana e ainda a Caixa de Auxilio dos Em-
pregados Telégrafo-Postais.

Interessa. ao Estado e interessa aos próprios associa-
dos dêstes organismos rever e corrigir as condições da
sua existência. O auxilio prestado pelo Estado, afora a
importância de receitas suas abandonadas aos montepios,
cifra-se neste momento em cêrca de 14:000 contos, mas não
é fácil determinar a quanto poderá subir mantendo- se o
regime actual. A situação dos sócios c dos pensionistas
é pouco segura e definida na incerteza de poderem as
referidas institníções manter para o futuro a regular li-
quidação dos seus compromissos. Verifica-se ainda que
é injusta e contraditória ao mais elementar bom senso a
forma como estão sendo atribuídas e pagas as várias pen-
sões; houve sócios que legaram pensões mensais de 51$
e cujos herdeiros recebem 3601$19, ou 72 vezes mais, e
há outras pensões, inicialmente de 2001$, que actualmente
apenas são pagas à razão de 3201$, ou seja, por menos
do dobro.

A gravidade dos males apontados ~ a necessidade do
lhes dar remédio eficaz vêem-se claramente na sucinta
exposição que é possivel fazer da história de cada um
dos montepios e das suas condições de vida actuais. Para
êste efeito deverá ser examinado em primeiro lugar o
caso do Montepío Oficial e depois o dos restantes mon-
tepios.

II

A origem dos montepios encontra- Ele no estabeleci-
mento de tenças para os herdeiros dos servidores do Es-
tado. Foram primeiramente instituídas por caridade para
com as viúvas e órfãos dos que haviam perdido a vida
em serviço da Nação. Depois de 1834 tornou-se geral e
obrigatório para o Estado o que até ai era considerado
excepcional e voluntário, e as tenças passaram a deno-
minar-se pensões. O fundamento era sempre o mesmo,
dizendo-se que o Estado manifestava assim a gratidão
do Pais para com a memória dos que lhe tinham consa-
grado o melhor da sua actividade, assegurando a manu-
tenção dos seus herdeiros.

Doutrina defensável em parte, embora talvez não to-
talmente isenta de excesso de sentimentalismo, foi exe-
cutada na prática com maior ou menor amplitude. Mas
o encargo resultante das pensões pagas pelo Tesouro,
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que eram representadas por titulos de renda vitalícia,
fez-se naturalmente sentir nas contas públicas. Julgava-
-se já excessivo, quando apenas tinham decorrido poucas
dezenas de anos sobro a aplicação do princípio.

Os governos, preocupados com as dificuldades finan-
ceiras criadas pelo sistema, começaram por dificultar
cada vez mais a concessão das pensões. Limitou-se de-
pois a concessão de novas pensões às vagas que se fós-
sem verificando, mas êsto expediente, decerto justificado
pela razão orçamental, originou clamores de exaltado 1'0
mantismo nas Cortes e na imprensa da época.

Em 1867, Fontes Pereira de Melo apresentou às Cõr-
tes uma proposta de criação de um montepio subsidiado
pelo Estado. Foi difícil dominar a campanha feita pelos
que entendiam ser obrigação do Estado assumir pura e
simplesmente o encargo das pensões. Fontes logrou con-
vencer o Parlamento de que pelo montepio as famílias
dos servidores do Estado ficavam ao abrigo da miséria.
Por carta de lei de 2 de Julho de 1867 ora criado o
Montopio Oficial: em principio triunfara o bom senso.
De futuro os herdeiros dos funcionários deixariam de
viver da caridade nacional para usufruírem um direito
legado à custa de uma contribuição paga por aqueles, na
qualidade de sócios do Montepio.

Eram admitidos como subscritoros os servidores do
Estado que auforissem vencimentos não inferiores a 3006
anuais e não tivessem mais de quarenta anos deidade. Con-
tribmriam por mês com um dia de vencimento. Ao cabo
de cinco o dez anos podiam legar pensões do 15 e 30
por cento do que estivessem recebendo à data do faleci-
mento. As pensões eram revertíveis entre os herdeiros.
O Tesouro subsidiava o Montepío com 25.0006 por
ano.

Não se pode saber em que se baseava o cálculo para
esta subvenção. Parece porém pela discussão parlamen-
tar que se julgava indispensável para assegurar as pen-
sões estabelecidas uma contributção de 10 por cento SÔ-
bre os voncimontos. Como se considerava oxcesaivamente
onerosa para os subscritores, seria custeada na propor-
ção de dois terços pelo Estado e de um têrço por êlea.
Admitia-se como certo que apenas se inscreveria um li-
mitado número do funcionários, de modo que o seu con-
curso seria apenas 12.5006 por ano.

Estes cálculos devem ter sido feitos por palpite. nem
mesmo era fácil fazê-los com relativo rigor matemático.
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o sócio não subscrevia de início para uma determinada
pensão, a qual ficava dependente do vencimento que êle
tivesse à data da morte, e pagava cotas variáveis se.
guqdo os sucessivos vencimentos que fosse tendo.

E bem de ver que, seguindo-se esta orientação entre
muitas centenas de sócios, raros seriam os que estives-
sem em condições idênticas, e era por isso impossível
evitar as desigualdades verificadas.

O princípio adoptado representava porém a tradição,
As pensões concedidas pelo Tesouro às viúvas e órfãos
dos servidores do Estado até à data da fundação do
Montepio Oficial tinham certo grau de correspondência
com os vencimentos e cresciam com êles. Dizia-se que
assim corno o funcionário à medida que vai subindo na
escala hierárq uica vai sentindo outras necossidadss de
confõrto, sendo obrigado a aumentar as despesas de re-
prosentaçâo social, assim os seus herdeiros carecem,
correlativamente, de maior pensão para manterem a si-
tuação que lhes foi criada.

Poucos anos mais tarde reconheceu· se que o Montepio
não prosperava corno se tinha previstõ, Nomeou-se urna
comissão que estudou o assunto, conforme se preceituou
na carta do lei de 23 de Junho do 1879. Foi duplicado
o subsídio do Tesouro, Corccou-so a reversão de pen-
sões, de modo que para assegurá-la seria preciso pagar
as cotas em duplicado, Era uma coutributção pesada, a
que apenas se sujeitaram moia dúzia de sócios.

Seria do todos os modos razoável que tivesse havido
a preocupação do conservar devidamente o Montepio e
se tivesse fomentado com acêrto a sua prosperidade ma-
torial, quer por parte do Estado, que era o seu maior
contribuinte, quer pr-la dos subscritoros, que oram, indi-
rectamente, os principais interessados. Mas erros sõbre
erros vieram sendo praticados. Sobressaiu logo o de se
tornar obrigatória a inscrição dos oficiais do exército,
quando nomeados, sem so tor aumentado proporcional-
mente o subsídio: a lei do 18 de Abril de 1R83 só deu
ao Montepio Oficial o auxilio anual de 2.0001$ pelo Mi-
nistério da Guerra.

A subvenção paga pelo Tosouro passou do 50 a 70
contos pela lei 'de 14 de Julho do 1885. Em 1889 subiu
a 100.0008, quantia que se manteve ató 1920, mudando
então para 196,0008. Sucedia isto não obstante o nú-
mero do sócios ter quisi quadruplicado nos dois últimos
anos e os vencimentos haverem aumentado sucessiva-



192 ORDEM DO EXÉRCITO N.· 6 1." Série

mente em virtude das reformas decretadas durante três
décadas. As condições de vida do Montepío eontinuaram
a ser difíceis.

Nomearam-se comissões para estudar o mal e buscar
remédio capaz, pelo menos, de evitar o seu desenvolvi-
mento. Parece que só a de 1904 ultimou os seus traba-
lhos. Apresentou um relatório em que se preocupou
exclusivamente com a relação entre as cotas pagas pelos
subscritores e a importância das pensões, pondo de parte
as cotas de capitalização o a duração daquelas, que na-
turalmente deviam sobressair também na análise do pro-
blema. Pràticamente nada mais se fez do que aumentar
o subsídio do Estado, estabelecer o direito de testar o
facilitar-se a inscrição.

A lei n.? 880, de 16 de Setembro de 1919, que elevou
o subsidio do Ministério das Finanças a 196.0008, auto-
rizou a reforma dos estatutos do Montepio Oficial, a
qual devia ser feita pelo Poder Executivo, Mas a assem-
blea geral sobrepôs-se ao Estado e fez alterações o ino-
vações que não tiveram a virtude do melhorar a si-
tuação. .

Assim foram votados os estatutos de 1924 e 1926, que
não se limitaram a consubstanciar disposições legais que
houvessem alterado as de 1867 e 1879; como que revo-
garam algumas delas e fizeram alterações não auto-
rizadas.

Convém fixar algumas das principais disposições esta-
tutárias.

Segundo o princípio estabelecido até então, ao cabo
de cinco anos de inscrição legava-se pensão igual a. 15
por cento do vencimento e ao fim de dez anos 30 por
cento.

A assemblea geral deminuíu as percentagens do modo
que os 30 por cento do ordenado só se adquiriam ao
cabo de quinze anos, dandose 10 e 20 por cento res-
pectivamonte ao têrmo do cinco e dez anos, do modo a
poder aumentar as pensões, com a demínutção obtida
nos primeiros dez anos, para 40 por cento (1926) ao fim
de vinte anos o para 50 por conto (1924) ao cabo de
vinte e cinco anos.

Destas modificações não resultou senão aumento de
encargos do Montepio, porque se mostrou na prática
que a restrição de direitos nos primeiros anos não com-
pensou o aumento dos que se lhes seguiam.



1." Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 6 103

Ainda êste estado de cousas foi agravado por se terem
aplicado os efeitos benéficos das nlterações aos sócios
actuais (cêrca de 10:000 em 192-1-), emquanto que as que
lhes eram desfavoráveis só deviam executar-se em rela-
ção aos sóclos futuros. Para o desequilíbrio provocado,
assim, Das contas do Montepio procurou-se remédio no
aumento de 10 por cento DOmontante das cotas, medida
insuficiente e ineficaz, sobretudo quando se ponsa que
cm 1879, talvez exagoradamente, para se assegurar a
revertibilidade da pensão entre descendentes e ascenden-
tes, seria forçoso pagar a cota em duplicado. OH sejam
6,66 por cento dos proventos certos do subscritor.

Apesar disso, em 1924, a mesma assemblea geral res-
tabeleceu as reversões, revogando a lei de 23 de Junho
de 1879, e, saindo para fora do campo restrito em que
elas se realizavam pela lei que criou o Montepio Oficial,
deu-lhes âmbito muito maior, a ponto de serem possíveis
a favor de estranhos.

As modificações introduzidas, vê-se claramente, não
eram de molde a simplificar o problema, pois que, desde
que a cotização era desproporcionada bom os benefícios,
quanto mais engrossava a coorto dos subscritores, o
quanto mais se elevava o montante das subscrições
- causa normal de prosperidade destas institu'ições-
maior era a velocidade com que se caminhava para a ruína
que a actualização tardia do subsídio do Estado mal
conseguia mascarar.

IIá a notar ainda outras decisões ouo só criarum em-
baraços à vida do Montepio. 4

A idade máxima para a admissão dos sócios era de
quarenta anos. Sucedia. porém. que no exército e na ar-
mada havia quem fôsse promovido a oficial depois de
passada aquela idade. Moviam-se por isso iufluêneias no
sentido de se conseguirem estas tardias inscrições. Após
sistemática recusa durante muito tempo, corto dia abriu-
-se uma excepção. Estabelecido o precedente, não falta-
ram ensejos para a promulgação de leis especiais sõbre
o assunto, já durante fi guerra, já depois do armistício.
Ocasião houve em que os próprios interessados propu·
"eram no Parlamento a abertura de novo período tran-
=itório de inscrição excepcional.

Também as assembleas gerais decidiram em tal sen-
tido. Quer em 192-1- quer em 1926 se estabeleceram,
para tal efeito, novos períodos transitórios de seis me-



194 ORDEM DO EXÉRCITO N.· 6 1.' Série

ses. Olhando para os números de sócios inscritos no Mon-
tepio Oficial desde 1918-1919 a 1932-1933, verificam-se
claramente as conseqüências desastrosas dessas delibe-
rações:

Anos
Sócios

inscr-itos

1918-1919 727
1919-1920 475
1920-1921 391
1921-1922 349
19~2-1923 579
1923-1924 369
1924-1925 984
1925-1926 696
1926-1927 961
1927-1H28 528
1928-1929 425
19:!9-1930 583
1930-1931 422
1931-1932 346
1932-1933 623

O número relativo ao ano de 1918-1919 derivou do
movimento nos quadros do exército e da armada como
conseqüência da guerra; no respeitante ao ano de 1922-
1923 for-am compreendidos 214 oficiais milicianos que,
por efeito de leis e decretos especiais, passaram a fazer
parte dos quadros permanentes dos oficiais do exército
metropolitano, e os números referentes aos anos de
1924-1925 a 1926-1927 abrangem sócios admitidos à
sombra das disposições transitórias promulgadas em
1924 e 1926.

Em resumo : vê-se que em relação ao Montepio Oficial
se quiseram imitar as regalias dadas pelo Montepio Ge-
ral aos sócios. Não se considerou, porém, que esta instl-
tutção particular viveu durante muitos anos com o valor
das pensões reduzido a 50 por cento do nominal e que
só depois de ter próspera: situação económica passou a
conceder vantagens maiores. Não se considerou que nas
circunstãucias existentes o maior contribuinte do Mon-
tepio Oficial era o Estado e que os sacrifícios dêste
haviam de ter limite.

O seguinte quadro das principais receitas do Montepio
Oficial e da despesa com pensões, desde 1918-1919 a
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1932-1933, consideradas em contos, por períodos de
cinco anos, mostra nitidamente o crescimento vertiginoso
dos encargos com os pensionistas, a partir de 1923-1924,
em resultado das alterações introduzidas nos estatutos
de 1024 e de 1926, e que muito se acentuou no último
período:

1918-1919 1923-192~ 1928-1929
Movimento a " a

1922-1928 192';-1928 1982-1938

Receitas:
Juros. 1:069 2:274 2:443
Cotas. 1:414 3:465 4:309
Subsidio do Estado 798 990 1:055--

Soma. 3:281 6:729 7:807

Despesa:
Pensões. 2:247 3;626 7:640

Diferença. 1:034 .3:103 167

Vê-se assim que, em 1918;19 a 1922/23, 1923/24 a
1927/28 e 1928'29 a 1932/33, as despesas com pensões
absorveram respectivamente 68,48 por cento. 53,88 por
cento e 97)86 por cento das receitas arrecadadas.

Ao passo que de 1923/24-1927/28 para 1928/29-
1932/33 as receitas aumentam de 1:078 contos, os en-
cargos com pensões elevam-se de 4:014 contos, isto é, o
engrossamento das despesas foi 3,7 vezes superior ao
das receitas; representa esta desproporção a conseqüên-
cia fatal das medidas tomadas, com tendência a agra-
var-se, porque a cotização deve ter atingido o seu limite
máximo.

Verificam-se, entretanto, alguns aspectos de prosperi-
dade, mas que não passam de aparências, como vai
ver-se.

Devem-se principaimente a duas causas ligadas com o
primeiro estatuto saído da assemblea geral: o aumento
da população associativa e o aumento das cotas. Em
1924-1925 inscreveram-se 984 sócios, por a inscrição
ter passado a ser obrigatória para os funcionários civis
de nomeação vitalícia, e por ter sido permitida a inscri-
ção de funcionários com mais de quarenta e menos de
sessenta anos de idade, com a condição de retrotraírem
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os seus direitos à primeiro, daquelas idades, pelo que
ficavam obrigados a pagar as cotas pelos lugares que en-
tão ocupavam, acrescidas de juros de mora, simples, à
taxa de 6 por cento ao ano. Passava-se isto em 1924
quando a taxa de juros dos bilhetes do Tesouro era de lO·
por cento. Houve quem pagasse dezanove anos do cotas
com o efeito de passarem as pensões a favor dos seus
herdeiros, logo no ano seguinte, a constituir encargo do
Montepio Oficial, som que tivesse havido capitalização
apreciável.

Não é fácil apurar quantos sócios se inscreveram à
sombra dessas disposições, mas foram certamente várias
centenas. Como, porém, estas inscrições privavam o
Montepio do lucro normal que resultaria, quer da capita-
lização das cotas a juros compostos e à taxa do mer-
cado, quer ainda da perda eventual dos direitos dos
indivíduos, das categorias dos novos sócios que have-
riam faleçido ou abandonado as suas posições, resulta
que o aumento do produto das cotizações importava na
obrigação certa e imediata de um encargo muito supe-
rior às receitas cobradas.

O seguinte quadro mostra o movimento dos sócios
inscritos e falecidos nos últimos três períodos de cinco
anos:

AD OH econõmícos
S6ci08 Pens ionb-taa

falecidos Inscritos

1918/19-1922/23 658 1:377
1923/24-1927/28 . . 882 1:619
1928/29-1932/33 . . 976 2:107

.As cotas foram aumentadas de 3,33 por cento (um
dia do vencimento) para 4 por cento (3,33 por cento
mais 20 por cento).

A verba de juros de capitais subiu de 1:069 contos
no período do 1918/19-1922/23 para 2:274 contos e
para 2:443 contos, respectivamente, nos períodos de
1923/24-1927/28 e 1928/:':9-1932/33. Aquele aumento já
se disse que foi absorvido pelos encargos superiores que
acarretou; esta maior receita deve-se ao facto de o
Montepio Oficial ter empregado na compra de títulos
do Estado importâncias levadas ao fundo permanente,
mas o valor dêste fundo não tem no entanto possibili-
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dado de acréscimo porque, dada a situação do l\fontepio
que vê absorvida por pensões a quási totalidade dos
seus rendimentos, não poderão ser feitas novas capita-
lizações.

Tudo considerado, teremos, para concluir, que as
pensões concedidas no período de 1918/19-1922/23
atingiram o montante de 202 contos, números re-
dondos, subindo no periodo de 1923/24-1927/28 e de
1928/29-1932/33 respectivamente para 634 e 1:004 contos,
o que mostra um aumento médio anual de mais 100 contos,
que só deverá terminar dentro de alguns anos, ao passo
que as receitas, cotas e rendimentos do fundo perma-
nente atingiram já o seu máximo valor. Dêste modo a
situação do Montepio Oficial apresenta-se de molde a
causar sérias apreensões, sendo de prever que só pode-
ria encontrar-se solução na contínua elevação do subsídio
do Estado até limite difícil de calcular.

III

Não é muito mais brilhante a situação dos ontros
montepios agora encorporados no Montepio dos Servi-
dores do Estado.

A classe dos sargentos desejava desde há muito ter o
direito de inscrição no Montepio Oficial, embora em
condições diferentes dos restantes sócios. Por circuns-
tâncias diversas, a satisfação dêsse desejo foi sendo
adiada até que a lei de 26 de Maio de 1911 criou o
Montepio dos Sargentos de Terra e Mar, que não se
chegou a constituir senão em 1925 (lei n.? 1:815, de 27
de Agosto dês se ano).

Se bem que se estivesse em 19:?5, a data da criação
do Montepío foi reportada a 1 de Julho de 1921 e per-
mitiu-se para alguns sargentos a inscrição em relação
a 26 de Maio de 1911, fõsse qual fôsso a sua idade.

Os sócios deviam concorrer com 2{$mensais, assegu-
rando por sua morte as seguintes pensões também
mensais:

Ao cabo de 5 anos.
Ao cabo de 10 anos.
Ao cabo de 15 anos.
Ao cabo de 20 anos.
Ao cabo de 25 anos.

6{$00
12600
18~00
24tSOO
301$00
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Um simples cálculo mostra que, mesmo capitalizando
a 7 por cento ao ano, aquelas cotas são insuficientes
para manter as pensões estabelecidas.° Estado subsidiava O Montepio dos Sargentos de
Terra e Mar anualmente com 60 cootos. sendo 50 pelo
Ministério da Guerra, 5 pelo da Marinha e outro tanto
pelo do Interior.

Há menos de nove anos que êste Montepio funciona e
por isso todas as aparências fazem supor que a sua
situação económica é desafogada. Daqui a alguns anos
outro tanto não sucederá e o Montepio dos Sargentos
de Terra e Mar atravessará uma crise semelhante à do
Montepio Oficial, não só porque as cotas são insuficien-
tes, como também porque os estatutos são copiados dos
de Montepio Oficial, cujos defeitos são graves.

O que porém oferece reparos maiores é que em 1925
se fôsse constituir um organismo que, na melhor das
hipóteses, asseguraria aos herdeiros uma pensão de 30~.
i Como se a tal importância e naquela data sé pudesse
chamar pensão! Foi dar-se a muitas centenas de homens
de Doa fé a ilusão de que garantiam, após a sua morte,
meios de subsistência para os seus herdeiros, quando a
importância da pensão legada, mesmo no melhor dos
casos, nada significaria para a situação dêles. De facto
passariam fi viver não da pensão, mas das melhorias que
o Estado (o não o Montepio ou os sócios) lhes conce-
diam. Não foi uma institutção de previdêucia que se
criou, foi um novo encargo que, disfurçadamente, se atri-
buiu ao Tesouro, confiando nas disposições legais vigon-
tes acêrca de melhorias.

Tendo tal Montepio começado a existir no uno oco-
nómico de 1925-1926, o Estudo, afora o subsídio que
lhe concede, pagou de melhorias às pensionistas em
1926-1927 153 contos, tendo tal €lncargo atingido já
em 1932-1933 a elevada cifra de 1:664 contos.

Não é fácil calcular aonde iria ter êste encargo, se
pensarmos que a duração das pensões não deve ser,
em média, inferior a 18 anos.

IV

0. Montepio das Alfândegas é o mais antigo dos 01'-
gamamos que por êsto decreto-lei se extinguem. Fun-
dado em 1840, com o nomo de aMontepio das Alfândogaa
do Reino», supõe-se que os seus primeiros estatutos fo
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mm aprovados por alvará de 13 de Fevereiro de 1844.
A circunstância de os seus estatutos serem aprovados
por alvará - os que estão em vigor também assim fo-
ram aprovados com data de 31 de Março de 1934-
pode levar a crer que se trata de uma instituição parti-
cular, o que de facto não sucede.

A carta de lei de 14 de Julho de 1855 declarou obri-
gatória a inscrição no Montepio das Alfândegas de to-
dos os empregados das alfândegas que tivessem carta
de serventia vitalícia, e autorizou o Govêrno a regula-
mentar determinados artigos do estatuto aprovado em
1844, o que foi feito por decreto de 16 de Julho de 1856.

A lei de 14 de Maio de 1878 mandou entregar ao
Montepio das Alfândegas 10 por cento de todas as mul-
tas e tomadias liquidadas nas alfândegas, das impor-
tâncias produzidas pela liquidação de arrojos e achados
no mar (quando não aparecessem os donos) e do liquido
da venda de fazendas demoradas quando, findos os pra-
zos legais, não fôssem reclamadas.

Estas concessões foram conflrmaôas pelas sucessivas
roformas dos serviços aduaneiros: decreto n. o 2, de 27
de Setembro de 1894, decreto com fõrça de lei, de 27
do Maio do 1911 e decreto n." 4:560, de 8 de Julho de
1918.

A entrega de uma parte das receitas do Estado, que
em 1889 orçava, em média, por 9 contos anuais, repro-
senta evidentemente um subsídio do Estado, embora in-
directo: subsidio que não se traduz só no dispõndio de
verba inscrita no orçamento das despesas públicas, mas
no abandone das importâncias que deixam de ser escri-
taradas a crédito do Tesouro.

Aquelas receitas, que, como so disse, em 1889 produ-
ziam, em média, 9 contos anuais, renderam om 1925
282 contos, em 1927 587 contos, muito embora em
1932-1933 tivessem descido para 210 contos.

Mns não é só isto que o Estado cede ao Montepío.
Polo artigo 108.0 do citado decreto n. o 4:560, do 8 de
Julho de 1918, foi decidido que õ por cento da receita
pública dos emolumentos das alfândegas; deduzida a
importância da despesa, revertessem a favor do Monte-
pio. Esta nova fonte do rendimento produziu em 1925
383 contos, em 1927 482 contos e em 1932-1933 651
contos.

O Montepio das Alfândegas disfruta, assim, de uma
situação excepcional. Os seus sócios têm asseguradas as
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pensões para que subscrevem e às existentes já são con-
cedidos bónus eventuais, que no ano de 1932-1933 foram
de 424 contos, isto é, cêrca de 5,7 vezes o valor das
pensões no mesmo período (74 contos), sem estas deixa-
rem de ser melhoradas directamente pelo Tesouro (432
contos em 1932-1933).

UI)1a conclusão há que tirar: o grande contribuinte do
Montepio das Alfândegas é o Estado, embora êste não
tenha ingerência alguma na sua administração.

Sem dúvida se oferece aqui uma consideração impor-
tante. Enquanto que o Montepio Oficial conta mais de
13:000 sócios e o Estado contribue para êle com um
subsidio de +98 contos anuais - afora as melhorias, é
evidente-, ou seja menos de 166 por .cabeça, o Monte-
pio das Alfândegas conta cêrca de 600 e o Estado con-
tribuiu para êle, em 1932-1933, com cêrca de 861 con-
tos ou seja pouco mais ou menos 1.4356 por cada um.

Compreende-se que outra situação é reclamada pela
equidade.

v
Tudo quanto ficou dito aeêrca do Montepio Oficial se

pode aplicar aos Montepios da Guarda Fiscal, da Guarda
Nacional Republicana e à Caixa de Auxílio dos Empre-
gados Telégrafo- Pos tais.

Como sucede com o Montepio Oficial, as cotas são
insignificantes e as pensões quási nulas.

O Estado subsidia anualmente com 1:044 contos o
Montepio da Guarda Nacional Republicana e com 1:200
contos cada um dos outros organismos, tendo a Caixa
de Auxílio solicitado, além do refôrço do subsídio, a
liquidação do débito de 1:011 contos de complementos
já pagos.

Mais uma vez: não estamos em face de instituições de
previdência, mas de organismos através dos quais o Es-
'tado beneficia privilegiadamente algumas classes, que
têm a aparência de deixar o seu direito, quando ape-
nas deixam o que o Estado lhes dá.

Resta agora considerar o aspecto mais grave, para o
Estado, do actual regime de subvenção aos montepios,
constituído pelas melhorias aplicadas às pensões.
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Quando, após a guerra, se começou a querer reme-
diar a situação de desequilíbrio provocada pela desvelo-
rização da moeda, entrou-se no regime de subvenções,
ajudas de custo de vida e melhorias, providências de
ocasião, sempre ditadas, aliás, pela idea de que se legis-
lava apenas para um período de transição.

Subvencionou-se, ajudou-se e melhorou-se tudo q uanto
se pôde, até chegar a vez às pensões dos institutos ofi-
cíais directa ou indirectamente subsidiados pelo Estado.

E fácil de ver que se andou por caminho errado.
Que o Estado melhorasse as pensões que êle próprio

instituíra, compreendia-se. Mas que fõsse melhorar -as
pensões instituídas em função de determinadas contrí-
butcões de sócios, continuando estes a pagar as cotas
de sempre, não tem justificação possível. E que, além
disso, melhorasse as pensões não em razão do seu quan-
titativo, mas do número de herdeiros que delas beneficia-
vam, ainda menos se compreende, a não ser pelo com-
pleto abandono do princípio de previdência informador
dos montepios e pela adopção impcneada do da assistên-
cia oficial com a agravante de beneficiar sem distinção
necessitados e não necessitados. É tanto mais estranho
o caso quanto é certo não se terem actualizado ou me-
lhorado os juros do consolidado de 3 por cento, e havia
muitos estabelecimentos de caridade e de assistência, e
até simples particulares, que viviam exclusivamente do seu
rendimento, pela entrega dos seus capitais ao Tesouro.

A boa razão aconselhava certamente que se fossem
actnalizando sucessivamente as cotas com que os sócios
contribuíam para as várias institutções e concorrente-
mente se fõssem melhorando, na mesma proporção que
para os vencimentos, os subsídios a elas concedidos.' De
não se fazer assim resultou que o Estado passou a ser
o grande contribuinte dos montepios, assumindo encar-
gos que, pela sua impressionável extensão, se podem con-
siderar desmedidos e são em qualquer caso injustifica-
dos. Basta dizer que em 1926-1927 o Estado subsidiava
todos estes organismos com í :553 contos e que em
1932-1933 tal verba se elevou a cêrca de 13:800 con-
tos - compreendido o Instituto Ültramarlno - sendo
porém certo que junto do Ministério das Finanças têm
sido feitos constantes pedidos de refõrço das verbas con-
signadas ao pagamento de complemento de pensões ..
l E por êste caminho quanto seria preciso para os anos

futuros?
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Não se sabe nem se pode saber, salvo que havia de
ser cada vez mais, até ao momento em que as circuns-
tâncias obrigassem os governos a cortar cerce o subsídio,
mesmo sem estar preparado o terreno para que as ins-
titurções vivessem por si do esfõrço dos seus associados.

vn
Ninguém dirá que a actual situação dos vários monte-

pios não careça de ser modificada e melhorada, nem é
possível contestar que essa modificação interessa ao Es-
tado e aos próprios funcionários públicos.

Nenhuma outra instituíção está em melhores condições
para assegurar o futuro calmo da família dos funcioná-
rios, do que a Caixa Nacional de Previdência, anexa à
Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, e por
êste motivo decidiu o Governo que nela fõsse instituído
o Montepio dos Servidores do Estado (M. S. E.), com
o fim de assegurar o pagamento de pensões à família dos
seus contribuintes, em regime de perfeita equidade, en-
corporando nêle os vários montepios subsidiados pelo
Estado.

Nas disposições que se seguem se incluem as modifi-
cações que foram julgadas úteis, justas e praticamente
possíveis, e todas elas obedecem a princípios que se
enunciam fàcilmente:
1.o A concentração dos montepios impõe-se, por mo-

tivo de economia de custo dos serviços, por justa equi-
paração dos direitos dos funcionários, por maior eficiên-
cia resultante de alargamento das margens de risco;

2. o As pensões devem ser função do valor das cotas
pagas pelos sócios, por isso há que estabelecer um re-
gime geral susceptível de assegurar a liquidação das
pensões previstas e baseado em cálculos que 11 expe-
riência justifica;

H.o O Estado não pode deixar de fixar o limite do sou
auxílio, restringindo-o ao que se pode julgar necessário
e justo; ,

4.0 O sistema de molhorias pagas pelo Estado, resul-
tado da legislação de sim ples oportunidade, não deve
mantorse além de 1 de Julho de 1934, mas o Estado
continuará a sacrificar-se para que, em relação aos pen-
sionistas dos organismos extintos, sejam englobadas nas
pensões, passando a fazer parte integrante delas, as
melhorias actualmente concedidas;
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5.0 Na encorporação dos actuais montepios há que con-
ciliar os direitos adquiridos com as novas regras adop-
tadas, procurando-se realizar a transformação necessá-
ria com o mínimo de inconvenientes e dificuldades.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 2.1).parto do n. o 2. o

do artigo 108.0 da Constituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

(\\ontepio dos Servidores do Estado
CAPÍTULO I

Organizaçll:o e fins

Artigo 1.0 É criado na Caixa Nacional de Previdência,
como instituição autónoma especial, o·Montepio dos Ser-
vidores do Estado (M. S. E.), com o fim de assegurar o
pagamento de pensões às familias dos seus contribuintes
após o falecimento destes.
§ único. O M. S. E. começará a funcionar em 1 de

Julho de 1934.
Art. 2.0 O M. S. E. criará oito classes de pensões, a

que corresponderão cotas mensais pagas pelos seus con-
tribuintes, nos termos da tabela seguinte:
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§ único. As pensões fixadas neste artigo serão acres-
cidas de um quinto do seu valor inicial correspondente
ao 1.0 grupo por cada ano completo que, para além do
limite de cada grupo, o contrIbuinte tiver de inscrição.
Seja qual fõr o número de anos de inscrição, a pensão
máxima é a fixada para o G.o grupo.

Art. 3.° As pensões não podem ser penhoradas, alie-
nadas ou dadas em garantia e serão pagas mesmo quando
o beneficiário tenha direito a quaisquer outras pensões
ou rendimentos, mas rospoudem pelo pagamento das res-
pectivas cotas em divida.

Art. 4.° As pensões serão devidas a contar do dia 1
do mês em que houver ocorrido o falecimento do con-
tribuinte.

Art. 5.° Os serviços do M. S. E. são encorporados na
organização da Caixa Nacional de Previdência, consti-
tuindo uma repartição, salvo os de contabilidade, que se-
rão confiados à Repartição de Escrituração e Contabili-
dade criada pelo artigo 49.° do decreto n.? 16:669, de
27 de Março de 1929, para a Caixa Geral de Aposenta-
ções, e que passa a ser ti. Repartição de Contabilidade da
Caixa Nacional de Previdência.
Ar]. 6.0 Constituem receita do M. S. E.:
1. o Os valores a receber. das inatinnções oncorpora-

das por lei nesto organismo;
2.° As quantias pagas pelos contribuintes;
3. ° Os rendimentos dos bens próprios;
4.0 Os subsídios concedidos pelo Estado;
5. ° As heranças, doações ou legados instituídos a seu

favor. .
Art. 7.° O Estado, pelo Ministério das Fiuanças,

subsidiará anualmente o M. S. E. com a quantia de
3;000 contos, paga em duo décimos à Caixa Nacional de
Previdência.

Art. 8.° No M. S. E. serão constituídos os seguintes
fundos:

1.0 Fundo de reserva, que será um fundo normal de
garantia;

2.0 Fundo de maneio, destinado a liquidar, por ante-
cipação, responsabilidades vincendas j

3.0 Fundo disponível, que tem por fim ocorrer à sa-
tisfação dos encargos correntes da institutção.

Art. 9.° O fundo de reserva é indefinido e formado:
1. o Pola capitalização de 5 por cento da receita bruta,

em cada ano, do fundo disponível ;
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2. ° Por 50 por cento elos saldos anuais do fundo de
maneio;

3.° Por 50 por cento das diferenças de cotas arreca-
dadas em cada ano, nos termos do n. ° LOdo artigo 22.°,
do artigo 47.° e do n.? 1.0 do artigo 00.°;

4. ° Por 20 por cento dos saldos anuais do fundo dis-
ponível;
5.° Por quaisquer donativos ou legados feitos ao

M. S. E.;
6. ° Pelos fundos permanentes e de reserva dos orga-

nismos encorporados por lei no M. S. J<j.
Art. 10.° O fundo de maneio é constituído:
1. ° Por 5 por cento da receita bruta, em cada ano,

do fundo disponível ;
2. ° Pelas indemnizações feitas pelo fundo dispo-

nível, nos termos do § 1.° do artigo 38.° e § único do ar-
tigo 41.°;

3. ° Por 50 por cento das diferenças de cotas arreca-
dadas em cada ano, nos termos do n.? 1.0 do artigo 22.°,
do artigo 47.° e do n." 1.0 do artigo 50.°;

4. ° Pelas importâncias provenientes da aplicação do
artigo 45.°;

5. ° Por 5 por cento dos valores em numerário, haví-
dos, ou por haver, entregues pelos organismos encorpo-
rados por lei no M. S. E.

Art. 11.0 Do fundo disponível farão parte:
1.o O subsidio do Estado;
2. o As cotas dos contribuintes;
3.° O rendimento do fundo de reserva;
4.0 50 por cento do saldo, em cada ano, do fundo de

maneio;
5. o Quaisquer outras receitas n110 consignadas aos

fundos de reserva e de maneio.
Art. 12.0 A Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Pre-

vidência abrirá ao M. S. E., com o fim de facilitar o
movimento dos seus fundos, uma conta corrente nas
condições do § 1.0 do artigo 3.° do decreto n.? 19:706,
de 7 de Maio de 1931.

Art. 13.0 Os períodos de gerência do M. S. E.
coincidem com os anos económicos das contas do Es-
tado.

Art. 14.0 Os Montepios Oficial, dos Sargentos de Terra
e Mar, da Guarda Fiscal, das Alfândegas, da Guarda
Nacional Republicana e a Caixa de Auxílio aos Empro-
gados Telégrafo-Postais são extintos por õste decreto-lei
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e cncorporados no M. S. E., que, para todos os efeitos,
os substituírá.
§ único. Os organismos extintos encerrarão as suas

contas em relação a 30 de Junho de 1934.

CAPíTULO II

Dos contribuintes: seus direitos e obrigações

Art. 15.0 Poderão ser inscritos como contribuintos
do M. S. E.:

1.0 Todos os funcionários e servidores do Estado na
metrópole, civis ou militares, de nomeação vitalícia ou
contratados;

2. o Os funcionários dos corpos (I corporações adminis-
trativas e das iuetiturções de interêsse público criadas
pelo Govêrno da metrópole;

3. o Os componentes das policias do continente e ilhas;
4.0 Os sargentos, furriéis, cabos e soldados, ou equi-

parados, do exército metropolitano, da armada, da guarda
nacional republicana e da guarda fiscal;

5. o Todos os sócios que tiverem sido inscritos nos or-
ganismos extintos e eucorporados no M. S. E., não po-
dendo no entanto ser mantida a inscrição daq uolos que,
em virtude das disposições dos respectivos estatutos, já
deviam ter sido eliminados.
§ único. Não podem SOl' inscritos no M. S. E. os fun-

cionários civis e militares dos quadros do funcionalismo
colonial, ficando porém garantida a inscrição daqueles
que obrigatoriamente tiverem sido inscritos nos organis-
mos extintos e encorporados no M. S. E. e que nessa
situação se encontrarem em 30 de Junho de 1934.

Art. 16.0 Serão obrigatoriamente inscritos como con-
tribuintes do M. S. E.:
1.o Todos os servidores do Estado, na metrópole, de

nomeação vitalícia posterior a 30 de Junho do 1934,
com direito à percepção de vencimentos orçamentados;

2. o 'rodos os alunos que saiam das escolas militares,
no dia da sua promoção a alferes ou a guardas-mari-
nhas;

3.0 Todos os civis que ingressarem directamente nos
quadros oficiais do exército, na metrópole, e da ar-
mada, no dia da sua promoção;

4.° Todos os sócios que obrigatoriamente tiverem sido
inscritos nos organismos extintos e encorporados no M.
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S. E. e que, como tal, se encontrarem em 30 de Junho
de 1934, e bem assim os funcionários do Estado cuja
inscrição nos mesmos organismos, embora obrigatória
pelos respectivos estatutos, não tenha sido efectuada
até à referida data.
§ único. A inscrição dos contribuintes indicados neste

artigo será obrigatoriamente mantida, mesmo quando
tenha sido anteriormente feita a sua inscrição voluntária.

Art. 17.° Não podem ser inscritos no M. S. E. os
iudivíduos a que se referem os artigos anteriores,
quando tenham atingido a idade de 60 anos, salvo os
sócios dos organismos óxtintos compreendidos nos
n. os 5.° do artigo 15.° e 4.° do artigo 16.°

Art. 18.° A inscrição dos contribuintes é reportada;
para os funcionários. civis e militares de inscrição obri-
gatória, ao dia 1 do mês em que respectivamente toma-
rem posse ou forem promovidos, reportando-se a dos.
contribuintes de inscrição facultativa ao dia 1 do mês
em que derem entrada no Montepio as suas declara-
ções.

§ único. Exceptuam-se do disposto neste artigo as
inscrições dos contribuintes compreendidos no n.? 5.°
do artigo 15.0 o-n.? 4.° do artigo 16.°, as quais devem
sor consideradas desde as datas a que tiverem sido re-
portadas as respectivas inscrições nos organismos ex-
tin tos.

Art. 19.° Todos os contribuintes poderão Iívrcmente
escolher a classe de pensão fi que desejam habilitar os
seus herdeiros, obrigando-se ao pagamento da cota men-
sal respectiva.

Art. 20.0 Os funcionários civis ou militares de inscri-
ção obrigatória que não declarem a classe em que de-
sejam inscrever se snrão inscritos sogundo os voncimen-
tos mensais melhorados, orçamentados: que competirem
às suas categorias ou postos, do harmonia com aso-
guínte tabela:

Venclmontos monsals molhorados
OIalles da labola do artigo 2.·

em que é feita a la,erlçlo

Ató 500&00 ....
D'J 5110~Ola 1000100
Dtl 1000101 a 1.500100
Do 1 5()O~()1 a 2.000~OO
Superiores a 2.000101 .

1..
2.·
3.·
4."
5.'
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Art, 21.° E concedido nos contribuintes do M. S. E. o
direito de, em qualquer momento, requererem a mu-
dança de inscrição da classe em que estiverem inscritos
para qualquer das designadas na tabela do artigo 2.0
§ único. A mudança para classe superior só poderá

SOl' autorizaria so fõr verificado, nos termos do regula-
mento do M. S. E., que o requerente se encontra em
estado de saúde normal.

Art. 22.° Na mudança de inscrição, concedida nos ter-
mos do artigo anterior o seu § único, observar-so-á o se-
guinte:

1.0 Se a mudança fõr para classo superior, o M. S. E.
scni indemnizado da importância correspondente a tan-
tas vezes a diferença entre a cota relativa a essa classe
e as cotas pagas anteriormente quantos os meses que os
requerentes tiverem de contribuintes, acrescida dos juros
compostos à taxa de 4 por cento ao ano calculados sõ-
bre cada uma das diferenças;

2. ° e a mudança fôr para classe inferior, será levada
em conta de cotas futuras a importância correspondente
a tanta vezes a diferença entr a cotas pagas anterior-
mente o fi cota relativa a e sa classe quantos os meses
que os requorent s tiverem de contribuintes.
§ 1.0 Da diferença a que se refere este artigo se-

rão excluídos os juros que os contribuintes tenham pago
em resultado de mudanças anteriormente requeridas.
§ 2.° A indemnização a que e refere o n.? 1.0 dêste

artigo, poderá sor pnga em pr tações mensais, em nú-
mero não superior a 00, ma', neste caso, a sua im-
portância será acrescida de juros compostos à. taxa de
4 por cento ao ano, contados-d do 1 de Julho de 1934
ou de 'de a data da primeira in crição para os oontri-
buintes post riorm nt in ·critos.
§ 3.° S o contribuinte que tiver aproveitado da facnl-

d de conf rida p lo artigo 21.° e n.? 1.0 do artigo 22.° falo-
cer antes de liquidado o sou débito, 00 rvar-s -lÍ. o eguinte:

1.0 tiv r mono do cinco ano de contribuinte a
re titurção a quo e r fere o artigo 31.° não ao rangerá
o juros pago.

2.° 'c tiver cinco ou mais ano de contribuinte: a pen-
são por lo 1 cada ,erá r pon áy 1 pela integral Iiqui-
daç o do débito, ofr ndo para talo n cessúrio des-
conto, de modo que cada pr atação men al não seja
inf rior a 10 por nto nom up rior a 50 por cento do
r p ictivo abono.
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Art. 23.0 O contribuinte com mais de sessenta e cinco
anos de idade e mais de trinta anos de inscrição, que não
tenha nenhum herdeiro hábil, podo ceder os SGUSdirei-
tos ao M. S. E., recebendo dõste, por uma só vez, com
a dedução de 10 por cento, a 'totalidade das cotas com
que tiver contribuído, SGmacréscimo de juros, cessando
as obrigações do contribuinte para com o M. S. E. e as
dêste para com êle.
§ único. A cessão de direitos a que se refere êste ar-

tigo deverá ser requerida A administração da Caixa Na-
cional de Previdência, sendo o requerimento instruído
de harmonia com as normas regulamentares em vigor.

Art. 24.0 Os contribuintes do M. S. E. ficam sujeitos
ao pagamento mensal da cota correspondente à classe
em que declararem desejar inscrever-se ou forem inscri-
tos nos termos do artigo 20.0
§ 1.0 A importância necessária para pagamento da

cota mensal devida ao M. S. E. pelos contribuintes que
recebam vencimentos do Estado será descontada nas
fõlhas ou relações de vencimentos, soldos ou prés, pelos
serviços competetentos e por estos enviada ao M. S. E.
§ ~.o Todos os contribuintes que não receberem ven-

cimentos do Estado devem pagar as suas cotas directa-
mente ao M. S. R nos cofres por esta institulção indicados.

Art. 25.0 As cotas são pagas até ao mês em que o
contribuinte falecer, considerando-se como pagas as que
tenham sido descontadas nos recibos do sõldo, pré ou
ordenado ou nas fõlhas de vencimento, muito embora a
sua importância não tenha ainda dado entrada no co-
fre do M. S. E.

Art. 26.0 O contribuinte que por qualquer razão fõr
afastado temporariamente do exercício das suas funções,
sem direito à percepção de vencimento pago pelo Es-
tado, deve pagar directamente as respectivas cotas, cum-
prindo para êsso fim as formalidades que lhe forem exi-
gidas pelo M. S. E.
§ único. Os funcionários exonerados fi seu pedido ou

demitidos deixam de fazer parte do M. S. E., mas tõm
direito a receber a importância das cotas com que tive-
rem contribuído, nos termos do artigo 23.0

Art. 27.0 O contribuinte que tiver sido eliminado sem
ser pelos motivos referidos no § único do artigo anterior
e que voltar a receber vencimonto pago pelo Estudo,
readq uirirá os seus direitos, mas fica obrigado a indomni-
zar o M. S. E. do todas I,l.S cotas de que fõr devedor.
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Art. 28.0 Será eliminado, com perda de todos os seus
direitos, o contribuinte que se atrasar no pagamento das
cotas por prazo superior a seis meses.
§ único. As cotas consideram-se em atraso no último

dia do mês seguinte àquele a que pertencem.

CAPÍTULO III

Dos pensionistas

Art. 29.0 O M. S. K, por falecimento dos contribuin-
tes, fica obrigado, nos termos dêste decreto-lei, para
com os seus herdeiros hábeis, à reatituíção das cotas
pagas, à constituíção de um dote ou ao pagamento de
uma pensão anual.

Art. 30.0 S6 há lugar ao pagamento de pensão, nos
termos do artigo 2.0 deste decreto, aos herdeiros hábeis
dos contribuintes falecidos, quando tenham decorrido
cinco anos sobro a inscrição.

Art. 31.0 Quando o contribuinte falocor antes de tor
adquirido direito ao primeiro grau da pensão, será res-
tituída aos seus herdeiros hábeis a importância das co-
tas que tiver pago, com a dedução de 10 por conto.
§ 1.0 A esta restitutção são aplicáveis as regras esta-

belecidas neste decreto para a determinação dos herdei-
ros hábeis.
§ 2.0 Na restituíção de cotas não há lugar à contagem

de juros.
Art. 32.0 São considerados herdeiros hábeis do con-

tribuinte falecido :
1.o A viúva, desde que tenha sido casada, pelo me-

nos, um ano, ou se, com menos tempo de casada, se ve-
rificar algum dos casos seguintes:

a) Se houver filhos do falecido (nascidos ou nascituros);
b) So o falecimento do marido fõr motivado por uma

da seguintes CUII as: desastre, doença epidémica de ca-
rácter g ralou acidente ocorrido no dosomponho das
suas funções.

2.° Os filhos Icgítlmos (incluindo os póstumos), legi-
timados ou perfilhados nos termos da loi civil, nas se-
guintes condições: .

a) As filhas qu<, à data do falecimento do contribuinte
forem solteiras, viúvas ou divorciadas ;

b) Os filhos varõe até à idade de dozóito anos, quando
solteiros e n110empregados;
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c) Os filhos varões, solteiros, até à idade de vinte e
um anos, quando com bom comportamento, sigam algum
curso ou aprendam qualquer arte ou oficio, sem direito
a retribuíção ;

d) Os filhos varões, solteiros, até à idade de vinte e
cinco anos, quando matriculados em cursos superiores
com muito bom aproveitamento o quando à frcqüência
não seja inerente a percepção de quaisquer proventos;

e) Os filhos varões, sem dependência de idade, com
incapacidade mental ou impossibilidade física existentos
à data do falecimento do contribuinte ou ocorridas en-
quanto forem pensionlstas, durante o tempo em que qual-
quer das causas se verificar.

3. ° Os netos, quando órfãos de pai e mãi, nas condi-
ções do número anterior, concorrendo u par dos filhos e
sempre por direito de reprcsentação ;

4.° As divorciadas ou separadas judicialmente, com
direito a alimeutos, desde que tenham sido casadas pelo
menos dois anos;

5. ° A mãi viúva ou divorciada;
6.° O pai, maior de setenta anos, quando não tenha

meios de subsistência;
7.° A avó viúva ou divorciada, nas condições prescri-

tas para a mãi ;
8. o O avô, nas condições estabelecidas para o pai;
9.° As irmãs solteiras, viúvas ou divorciadas;
10.° O M. S. E.
Art. 33.° O viúvo, divorciado ou separado judieial-

mente, é herdeiro hábil nos mesmos termos estabeleci-
dos para a viúva, divorciada. ou separada judicialmente,
mas somente quando possa provar, nos termos do regu-
lamento do M. S. E., que não possue meios do subsis-
.tência e so encontra flsieamonte impossibilitado de os
obter.

Art. 34.° Não podem ser considerados herdeiros M-
bois os cônjuges divorciados ou judicialmente separados,
contra os quais tenha sido pronunciada sentença, com
fundamento nos n. os 1.0 a 4.0 do artigo 4.° do decreto
de 3 de Novembro de 1910.
Art. 35.0 A qualidade de herdeiro hábil pal'u receber

a pensno devida por morto do contribuinte ó deferida
pela ordem eatsbeleeida no artigo 32.°, com 3S modifica-
ções seguiu tos:

1.0 So o contribuinte tiver falocido no estado d ca-
sado (ainda quo om regime de absoluta separação de
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bens), deixando viúva hábil, mas não deixando filhos ou
netos nas condições dos n. os 2.0 e 3.0 do artigo 32.0, a
pensão será por completo para ela;
2. o Se, além da viúva, houver deixado filhos ou netos

nas condições dos n.OS 2.° e 3.° do artigo 32.°, fi pensão
será dividida em duas partes iguais, sondo uma para a
viúva e a outra rateada entr os restantes, e entenden-
do-se que os notos encabeçarão como órfãos de sous
pais, isto é, tocarão apenas a parte do progenitor res-
pectivo;

3.° So tiver falecido no estado de viúvo e tiver filhos
ou netos, hábuis, a pensão será rateada entro Nos,
observando- se para os notos o preceituado na parte
final do número anterior ;

4..0 Se tiver falecido no stado de solteiro, deixando
filhos, reconhecidos ou perfilbudos, nos termos da lei
civil, a pensão será por õles dividida em partes igunis ;

5.0 Se se tiver divorciado uma ou mais vozes, ou
estiver separado judicialmente, as sobreviventes nestas
condições, quando não tenham tornado a casar, tem di-
roito a quínhoar na pensão dosd que se verifique o dis-
po to no n.' 4.° do artigo 32.°, nus seguintes condições:

a) Se o contribuinte não tiver casado após O divórcio
e não existirem filhos 011 netos hábeis, as divorciadas
quinhoarão a totalidade da pen ão em partes iguais;

b) Se êlo não tiver casado após o divórcio, mas houver
filhos ou notos, hábeis, dois terços da pensão serão des-
tinados a. estes e o terço restante às divorciadas ou se-
paradas judicialmente;

c) Se õle tiver casado após o divórcio, a viúva torá
direito a um t rço, os filhos 011 neto , hábei , fi outro e as
divorciadas ou separadas judicialm ate ao remauoscente,

6.° e tiver fulocido em, condições diversas das apon-
tadas nos números anteriores, a pen üo será. atribuída
aos h rdoiros mencionados nos n, os 5.0 a 9.° do ar-
tigo 32.° p la ordem naturnl do suco. ão.

Art. 36.° A pensão, no todo ou em part , que perten-
cer a filhos Mbois será. dividida pela forma que segue:

1.° concorr rem só os filho legítimos ou legítima-
dOR, ou só os porfilbados, a pensão, ou parto, serí~ por
êles dividida. em partes íguai ;
2.0• concorrerem filhos logttimos e Iogltimndos e, a

par dêl s, filhos p rfilhado , observar- (\ li. o seguinte:
a) Se 08 perfllhados já o li tavam à data em que o

contribuinte contraíu o matrimónio de que veio a haver
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os legítimos, ou tenha resultado a legitimação dos ou-
tros, a cada um dos perfilhados caberá. um quinhão
igual a dois terços do que pertencer a cada um dos
outros;

b) Em caso contrário, da pensão que competir aos fi-
lhos metade pertence integralmente aos legítimos e legi-
timados e a metade restante rateia-se entre õles o os
perfilhados, não podendo o quinhão de cada um dêstes
últimos exceder dois terços do que, da segunda metade,
couber a cada um dos primeiros.

Art. 37.0 A reversão de pensões, por falecimento do
originário pensionista ou por perda dos seus direitos,
para outro ou outros herdeiros só poderá verificar-se
nos casos o condições seguintes: .

1. o Reverte para os irmãos já pensionistas li, pensão
atribuída a seus irmãos germanos ou, por direito de
representação, aos filhos dõstos ;

2.0 Reverte para a viúva a pensão do último pensio-
nista seu descendente e do contribuinte;

3. o Reverte para os filhos, seus e do contribuinte,
metade da pensão da viúva ou divorciada que faleça
ou passe a novas núpcias.

Art. 38.0 As pensionistas. solteiras, viúvas ou divor-
ciadas, que contraírem matrimónio perdem o direito à
pensão, mas receberão um dote se tiverem menos de
quarenta e cinco anos de idade, determinado pela forma
seguinte:

1) Tendo a pensionista até vinte e cinco anos de
idade, 24 mensalidades da pensão, ou parte, que estiver
percebendo à data do casamento;

2) Tendo mais do 2[') anos, 2,5 por cento a monos
daquela quantia, por cada ano do idade, completo, que
tiver 1\ mais.
§ 1.0 As importâncias dos dot s s110 adiantadas pelo

fundo de maneio, continuando a pensão a ser d bitada
ao fundo disponível durante o tempo nccossúrio pura
que aquele outro seja reembolsado.
§ 2.0 A parte da pensão que porventura vague por

via do casamento de pensionistas, nas condições dõsto
artigo, só reverte para quem de direito depois do o fundo
de maneio ter sido reembolsado do doto pago.
§ 3.0 Se a pensionista usufruir simultãnonmonte, no

todo ou em parto, mais do orna pensão do ~I. . E., 1:16
haverá lugar a doto pela maior d ,1M ou pelo maior qui.
nhão, aplicando-se a doutrina deste artigo.
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§ 4.0 Caso o doto a que êste artigo se refere corres-
ponda fi uma pensão, ou parte, que esteja sofrendo des-
contos para liquidação de qnalquor débito ao M. S. E.,
observar-se-á o seguinte:

a) Se fór inferior ao débito, não há lugar ao paga-
monto do dote e, no caso de reversão, o quinhão respec-
tivo fica sujeito aos descontos que forem necessários para
fi integral liquidação da diferença ontre os valores do
déhito e do dote;

b I Se fõr igual ao débito, não há também lugar ao
pagnmento do dote, COll iderando-so o débito liquidado j

c) ::50 fõr superior ao débito, 0:\1. . E. pagará apenas
a diferenca respectiva, aplicando se a esta. o disposto no
§ 1.0 dêste artigo.

Art. 39. o A habilitação dos herdoiros será feita pe-
rnnre Q M. S. E. nos precisos termos do seu regula-
monto.

Art. 40. o A habilitação dos herdeiros deverá ser reque-
rida no prazo do dezoito me es, a contar do dia da morte
do contribuinte, sob pena de caduc.à- o direito à pensão.

A rt. 41.0 O pensioni ta que não possuam recursos
!)/Ira aq despesa de habilitação poderão pedir ao \I. . E.
IIS importâncias nece-sãria , prestando fiançu idónon des-
tinnrla a assegurar o reembõlso no caso de não vir a ser
concedida a pensão.

~ único. As importâncias adinntadas, que não pode-
rão exceder o valor de seis men ulldadss da pensão pro-
vável, serão abonadas pelo fundo de maneio, o qual,
logo que fi pensão tenha. sido concedida, será iudemni-
zu do )ll-'Io fundo disponível.

Art. 4:? o O direitos dos hordeiros que forem preteri-
dos por anterior habilitação de outros herdeiros só produ-
zr m os eus efeitos, quando reconhecidos, a. purrir do dia
1 do mõs nm quo fôr apresentada rcclamacao. devida-
monte instruídu nos termos rogulameutaros, dputro do
prazo ('~tabolecido no artigo 40. o

Ar r. -i:3.o A P('11 'i'lo mensal. ou parto, que rospoito a
ponsionietn que rstl~j:l internado em qualquer ostuholcci-
m-uto do Estado poderá (>1' paga dil'octamrlltl' a (\sse
estahelt'cimeuto, dUI-(\(' que nllo exceda a rf'spcl'ti\ II. men-
salida.j('.

~ 1." e o int rnamento fOI' g-rntllito, fi (wllsllo ou
parti l't'\'t rtl' l\ fa.vor do H. rahelt'cillll·utO. desdI qllC1lião
o_'ceda li. mMia da III nsalidauo. ti.'adas uns tabl'Jafl cm
vigor.
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•
§ 2.0 No caso do a pensão SOl' superior às mensalidades

referidas neste artigo e Sf'U § 1.0, o remanescente será
pago ao pensionista ou seu. representante legal.

Art. 44.0 Deixa de ser pensionista, perdendo os seus
direitos:

1.0 A pensionista que contrair matrimónio, nos tormos
do artigo :38.o ;

2.° O filho ou neto varão, quando se modifiquem as
condições estabelecidas IlUS alíuoas b) a e) do Il.O :3.0 do
artigo 32.0 e do n." 3.° do mesmo artigo;

3.0 A pensionista cujo porte moral dê escãndnlo pú-
blico, quando devidamontc comprovado, nos termos do
rogulamento do M. S. E.;

4.° Aquele que causar voluntàriamente a morte do
contribuinte de quem possa ser herdeiro.

Art. 45.0 Prescrevem 11 favor do M. S. E. as pl\nSÕOS
não recebidas no prazo de doze meses, a contar da data
do vencimento, salvo caso do fõrça maior, devidamente
comprovado.

CAPiTULO IV

Da cneorpcração (los organismos extintos

Art. 46.0 Serão inscritos sC'gundo a tabela do ar-
tigo 20.°, tomando-se como base os vcncimentos mcn-
sais melhorados que e rtivorem percebendo em 30 de
Junho de 1934, os sócios dos organismos extintos pelo
artigo 14. ° dõsto decreto -Iei. .
§ 1.0 No caso do haver sócios que naquela data não

estejam percobendo vencimento pago pelo Estado, fi sua
inscrição far-so-á em relação aos vencimentos mensaia
melhorados q110, conforme os res poctivos orcumeutos,
corresponderem às categorias ou postos cujos veru-iiuon-
tos fixos origiuarum a dotorminação das cotas que esti-
verem pagando.
§ 2.0 O disposto neste artigo ó aplicável aos funcioná.

rios civis e militares eomproondidos na última parto do
n." 4.° do artigo 16.°, em prejuízo do pagamento ao M.
S. E. da cotas quo ao organismos oxtintos deveriam
ter pago até 30 do .J linho do 1934.

Art. 47.° O M. S. g. será indemnizado p lo coutri-
buinto inscrito ao abrigo <lo artigo anterior seus pará-
grafos da importância correspondonto a tanta veze 20
por conto da cota roapcitanto à classe om que fôr ins-
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crito quantos os meses que, até ao limito máximo de 360,
tiver do associado no orgaui 'mo extinto.
§ único. Para o sócio de mais de um dos orgauismos

o. tinto' a percentagem de 20 por cento fixada por õste
artigo será multiplicada pelo maior número de mos s,
até :~GO, quo em qualquer dêles tiver do associado, le-
vando- e um conta da íudomuizaeão a importância das
cotas com quo tiver contribuído pam os outros orga-
nismos .:

Art. 4 .0 O contribuinte inscrito nas condições do ar-
tigo 4().o adquire. cm relnção ao número de mosos que
tiver sido onaiderado pum o cálculo da indonmizução
estabelecida pelo artigo 47.0 o seu § único, tOdOR os di-
reitos conferidos ]lar Gato doer rto-Iei nos contribuintes
inscritos depois do 1 do Julho do 19;H, ficando sujeito
às obriguçõe« que aos mesmos são imposta".

A rt. 49.0 A indemnização eulculadu nos termos do ar-
tigo 47.0 poderá ser paga em prest IÇÕ. mon ais cm
número 010 superior a 9G, som acré imo de juro', não
de, ('11(10cada prestação ser inf rior a 56.
§ único. "!to extensiva: a c 'to hipót 'o na parto apli-

cá" 1 l. dispo. içõ ~ dos 11.0 1.0 o 2.° do s 3.0 do ar-
tigo :?2.o

Art. 50.0 O direito fi mudança d in erição concedido
pelo artigo 21.0 o !H'II § IÍnico (lo presento decreto lei é
ext II ivo, nas IDO ma' eircun tãncia ,ao ontribuintes
in. cri to nos termo do artigo 4ú.o, ohsorvando-so po-
róm o seguintc :

1.0 o fõr p: ru ela: s superior, O contribuinte fica
obrigado II ind: mnizar o ~1. S. E. III U só da importân·
eia q II , cm r('la<:, ° li o:ta a.:~o, f r calcularIa no, tor-
mo~ do arti,.,.u 7.1) o r P('~" \) único, 'orno tamh{'nl
da impol'tfiucia ('o':rC'Rpondl'lIt' fi difnr('nçlL quo dr'sdo
1 d( .J ulho cl' 103J istir m litro a cota da no\ li ela. se

a da clas c cm qll ('stavu nnt"I'iornH'oto in crito, do-
dllzindo·se <ln rrimriru o qllt" por \'irttHlo do dispo. to
nuqupl arti(~o, já ti\'cr pago , ul1Iont. ndo·~ fi. l'gunda.
os jllros compo<:to. c Iculado, ta.·a de 4 por conto,
na eoudiç(\(' do n.o 1.0 d artigo 22.°;

:?O (I foI' para I, .l illforior. da ilHll'JJ)nizuçlto qu
1'(.1.tintlncut : (\ ta ('Ia ,I' f( r dctcl'lnill da, nos tL rmo
do artigo 47.0 (' lU,' únieo, dl'duzir·s(,·á II, o '6 o quo
peln IIpli 't1<;ãO do IlH mo IIrtig 'mtl'riorllll'nto ti\'OI'pn~o,
COIllO ainda ti'! di~ !'l'1I '3 d . d 1 d(' .Julho do Hl:H,
('~·i.tirem litro a 'ota (111 a. pago ndo nnte,.; da mu-
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dança requerida e a correspondente à nova classe; a dife-
rença apurada Ievar-se-á em conta de cotas futuras.

Art. 51.0 Aos débitos contraídos por virtude do dis-
posto nos artigos 46. u e 47. o e no n. o LOdo artigo ante-
rior é extensiva a doutrina do artigo 3.0

Art. 52.0 Aos antigos sócios do extinto Montepio Ofi-
cial que foram demitidos dos seus postos ou empregos
em virtude de sentença, tendo ficado no entanto reser-
vado para os seus herdeiros hábeis o gõzo das pensões
a que tinham adquirido direito na data da sua demissão,
é essa regalia mantida, sendo o M. S. E. responsável
pelo pagamento dessas pensões, que serão calculadas pela
mesma forma que o ernm naquele Montepio,

Dos pensionistas

Art. 53.0 A partir de 1 de Julho de 19:34 considerar-
-se-ão englobadas nas pensões atribuídas aos pensionis-
tas dos organismos extintos pelo artigo 14.0, segundo os
respectivos estatutos, as melhorias que lhes correspon-
derem em harmonia com a tabela que faz parte do de-
creto n.? 10:250, de 5 de Novembro de 1924, e nesta
conformidade passarão a ser abonados pelo M. S. E.
§ único. Exceptuam-se as pensões aboundas pelo Mon-

tepio das Alfündegas em que serão também englobados
os bónus, eliminando-se porém as melhorias, se a pensão
actual com o bónus fõr superior a 3008 mensais, e re-
duzindo-se as mesmas melhorias ao suficiente para per-
fazer aquela importância, se a pensão e o bónus lhe fo-
rem inferiores e se com as melhorias a excediam.

Art. 54.0 No caso de haver pensionistas de mais de
um dos organismos extintos, os abonos feitos pelo M. S. E.
abrangerão todas as pensões a que tiverem direito, mas
na sua totalidade englobar-se-é unicamente a melhoria
que, conforme a tabela indicada no artigo anterior, com-
petir à maior delas.

Art. 55.0 As pensões legadas pelos sócios dos orga-
nismos extintos que falecerem até 30 do Junho do 1934
serão calculadas de harmonia com as disposições dos, res-
pectivos estatutos e acrescidas das melhorias que lhes
corresponderem, de acordo com as leis em vigor à data
dêste decreto.
§ único. Aos herdeiros hábeis dos sócios a que êste

artigo se refere aplícar-se-á, a partir de 1 de Julho de
1934, o disposto nos artigos 53.0 e 54.0
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Art. 56.° Os pensionistas dos organismos extintos que
exercerem ou vierem a exercer qualquer cargo público,
e bem assim aqueles que, a qualquer título, recebam ou
venham a receber proventos pagos pelo Estado, serão
abonados pelo M. S. E. apenas de um têrço da impor-
tância a qUA, nos tormos dos artigos 53.° o 54.°) tiverem
direito.

Art. 57.° Os abonos feitos nas condições dos arti-
gos 53.° e 54.° a pensionistas dos organismos extintos,
herdeiros hábeis do mesmo sócio, sofrerão uma redução
de 15 por cento por cada um dêles que falecer, ou que,
nos termos do artigo 44.° do presente decreto-lei, per-
der todos os direitos.
§ único. A redução a que êste urtigo se refere incidirá

sõbre o abono que à data da eliminação do peusiouista
estiver sendo feito ao grupo de que êle fizer parte, mas
só quando o grupo ficar inferior a cinco herdeiros.

Art. 58.0 Aos pensionistas de que, em especial, tratam
os artigos 53.0 e 55. o são aplicá\"~is as disposições dos
artigos 3~.0 O respectivas alíneas o parágrafos, 43.°,
44.° o 45.° do presente docroto lei.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e truusítérfas

Art. 59.° Das resoluções do conselho do administração
da Caixa Geral de Depósitos, Crédito O Providõncia
haverá recurso para o Ministro das Finanças, qno .rosol-
verá cm última instância, ouvida a Procuradoria Geral
da República.

Art. 60.° Até à publicação do regulamento do U. S. E.
os casos omissos nosto decreto-lei serão l'egulll dos por
despacho (,0 Ministro das Finaneas, sob proposta do
conselho de administração da Caixa Geral de Depósitos,
Crédito e Previdência, ouvido o consultor jurídico da
Caixa Nacional de Prevídõncia.

Art.61.° A administração da Caixa Geral de Depósi-
tos, Crédito e Previdência fará expedir as ordens de ser-
viço que julgar necessárias pura a boa execução do pre-
sente decreto-lei.

Art. 62.u Aos serviços do M. S. E. é oxtenaiva, na
parte aplicável, a doutrina do artigo 23.0 do decreto
D.O 16:665, do 27 do Murço do 1929.
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Art. 63,0 Fica autorizada a Administrucão Geral da
Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência tJ. criar
no quadro do seu pessoal, a partir do 1 de Julho de
1934, os seguintes cargos:

a) 1 director de serviços;
b) 1 chefe de secção;
c) 3 primeiros oficiais;
d) 10 aspirantes;
e) 25 praticantes ;
f) 1 tesoureiro do 3. a classe;
g) 1 cobrador;
h) 3 paquetes.
§ 1.0 A Caixa Nacional de Previdência indemnizará a

Caixa GoraI de Depósitos, Crédito e Providência da des-
pesa resultante do aumento de pessoal a que se refere
êste artigo e b(\ID assim da despesa com todos os fun-
cionários que estiverem ao sou serviço.
§ 2.0 O rospectivo encargo será inscrito, na devida

proporção, DOS orçamentos da Caixa Geral do Aposen-
tações e do M. S. K, o pago em duo décimos à, Caixa
Geral do Depósitos, Crédito e Providência.

Art. 64.0 Os cargos criados pelo artigo anterior o as
vagas que ocasionarem serão providas pela Administra-
ção Geral da Caixa Geral de Depósitos, Crédito o Pro-
vidência em quom reúna os roquisitos de admissão o
promoção exigidos pelo decreto n." 18:528, do 28 (lo
Junho de 1930, com as altornções ostabolocidas pelo
decreto n.? 19:520, de 27 de Março de 1931.
§ único. Exceptua-se do disposto neste artigo o lugar

de director de serviços, que será de nomeação do Minis-
tro das Finanças. sob proposta da Administração GOI'I1I.

Art. 65.0 Os indivíduos que à data da puhlicacão
dêste decreto-lei estiverem prestando sorvico nas insti-
tntções que sâo oncorporadas no Montopio dos Sorvido-
res do Estado poderão ser contratados pela Adminis-
tração Geral da Caixa GoraI de Depósitos, Crédito e
Previdência, independentemente da habilitação mínima e
do limito de idade a quo se referom o § LOdo artigo 7.0 e

, o artigo 13.0 do decreto n.? 18:528, de 28 do Junho no 19:30.
O inspector do quadro geral do serviço interno aduaneiro,
que actualmente exerce 8S funções de chefe de secreta-
ria no Montepio das Alfândegas, regressará em 1 de
Julho à alfãndega a flue pertence.

Art. 66.0 Em 1 de Julho de 1934 serão entregues à
Administração da Caixa Geral de Depósitos, Crédito
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e Previdência pelos seus actuais possutdores, adminis-
tradores ou dopositários, passando a ser propriedade
do M. S. E.:

1.o Os fundos permanentes e de reserva dos organis-
mos extintos por êsto decreto lei;

2. o Os valores em numerário e títulos de crédito per-
tancentea aos mesmos organismos;

3.° Os processos do pensões pendentes ou findos, os
processos dos sócios e do uma maneira geral tudo quanto
seja ou venha a ser respeitante às secretarias dos ditos
organismos.
§ 1.0 As entregas serão feitas observando-se as dis-

posições da lei geral aplicáveis, lavrando-se os respec-
tivos autos, dos quais constará que o M. S. g. toma só-
bre si a satisfacão de tndos os dóbitos dos organismos
extintos que digam directamente respeito a encargos com
os pensionistas. ficando- lhe endossados os direitos sõbre
todos os créditos que porventura .qnaisquer deles te-
nham a haver.
§ 2.0 São exceptuados da entrega a que êste artigo

se refere os fundos dos orgauismos extintos que, em re-
lação a cada um dêlo , tiverem aplicação diversa da
finalidade atribuída por êsto decreto-lei ao M. S. E.

Art. 67.° As disposições do direito à pensão feitas
nos termos dos respectivos ostatutos o anteriormento a
1 de Janeiro do 1934 serão válidas desde que os bo-
noficiários sejam ascendentes ou descendentes dos con-
tribuintes ou parentes atá o quarto grau da linha colate-
ral.

Art. 68.0 Nos anos económicos de 1934-1935 a 1937-
1938 o Estado subsidiará transitoriamente o M. S. E.
com a quantia anual do 13:650 contos.
§ 1.0 A importância dêste subsídio será inscrita no

orçamonto da. desposa do Ministério das Finanças e paga
em duodl>cimos à Caixs Nacional de Previdência.
§ 2.0 A partir do ano económico de 1938-1939 o sub-

sídio transitório fi que ôste artigo so r( foro será demi-
nuído da importância correspondente a 50 por cento do
saldo do fundo disponível no ano económico anterior
até ficar reduzido ao subsídio definitivo de 3:000 contos
a q ue se refere o artigo 7.0 dêsto decreto-lei.
§ 3.0 Os rendimentos que, nos termos da lei ou dos

estatutos, pertenciam aos organiRmos encorporados no
M. S. E., o a Ola não são atribuídos no artigo 6.0 dês to
dec.reto, passam a constituir, desde 1 de Julho do 1934,
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receita do Estado, devendo os serviços deixar de dedu-
zi-los das receitas públicas ou dar entrada com o seu
produto nos cofres do Tesouro.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Junho do

1934. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Solazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãis - Jose
Caeiro da Mata-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro -- Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebas-
tião Garcia Ramires - Leovtqildo Queimado Franco de
Sousa.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Decreto n.O 24:047

Considerando que, pelo decreto-lei n.? 23: 665, de 13
de Março de 1934, os sargentos ajudantes músicos da
banda de música da guarda nacional republicana po-
dem ser admitidos aos concursos que se realizam no
exército; .

Considerando que a prática demonstrou a vantagem
de se introduzirem algumas pequenas modificações no
regulamento dos concursos para preenchimento de va-
caturas de alferes chefes de banda de música, apro-
vado pelo decreto n." 23: 147, de 19 de Outubro de
1933, além da necessidade de alterar o respectivo pro-
grama das provas;

Considerando, assim, a vantagem de substituir o re-
ferido regulamento por outro convenientemente har-
monizado;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 108.0 da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. B aprovado e pôsto em execução o re-
gulamento dos concursos para preenchimento de va-
caturas de alferes chefes de banda de música, que faz
parte integrante dêste decreto e substitue o que foi
aprovado pelo decreto n." 23: 147, de 19 de Outubro
de 1933.
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Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Junho de

1934. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Luiz
Alberto de Oliveira.

Regulamento ~os concursos para preenchimento ~e vacaturas
~e alferes chefes ~e ban~a ~e música

Artigo 1.0 Os concursos para provimento de vacatu-
ras de alferes chefes de banda de música realizar-se-ão
em Lisboa, no local designado pelo governador militar,
quando fôr determinado pelo Ministério da Guerra,
depois de expirado o prazo de validade do concurso
anterior ou quando se tenha esgotada a lista dos can-
didatos aprovados nesse concurso e haja vagas a preen-
cher antes de terminado êsse prazo ou ainda quando
o número de candidatos aprovados no me mo concurso
seja inferior ao número daquelas vagas, não se devendo
nestes dois últimos casos abrir novo concurso sem que
tenham decorrido, pelo menos, seis mese~ a partir da
data do encerramento do concurso anterior.
Art. 2.° A abertura do concurso deve ser anunciada

em Ordem do Exército, por intermédio da 2." Repar-
tição da 1.& Direcção Geral do Ministério da Guerra,
transcrevendo-se êsse anúncio na ordem regimental de
todas as unidades a que pela sua organização pertença
banda de música e na daquelas em que uma banda de
música se encontre a prestar serviço, no próprio dia ou
no dia imediato àquele em que fôr recebida na uni-
dade aquela Ordem do Exército (se a ordem regimen-
tal já tiver sido publicada), sendo dêle dado conheci-
mento a todos os sargentos ajudantes músico que,
estando em serviço efectivo, se encontrem em qualquer
situação fora da sede da unidade, por intermédio do
comandante ou chefe sob cujas ordens estiverem.

§ 1.0 Cada concurso é válido por dois anos, a contar
da data fixada nos termos do artigo 55.° dêste regula-
mento.

§ 2.° O início das provas terá lugar sessenta dias
depois da data da Ordem do Exército que publicar
o anúncio da abertura do concurso.
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A.l't. 3.° As condições de admissão ao concurso são
as seguintes:

1.& Estar no serviço efectivo ;
2.a Ser sargento ajudante músico' do exército metro-

politano ou da guarda nacional republicana;
3.&Ter o terceiro curso das escolas regimentais;
4." Ter, pelo menos, um ano de serviço efectivo como

sargento ajudante nnisico :
5.&Não estar envolvido em processo criminal;
6.& Não ter sido punido com prisão disciplinar nem

ter sorrido castigos que, por si ou por suas equiva-
lências, perfaçam mais de vinte dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam
compreendidas entre dez e vinte dias de. detenção,
o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias do detenção
só pode ser admitido ao concurso decorrido um ano,
contado a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam do treze a quinze dias do de-
tenção só pode ser admitido ao concurso decorridos
dezõito meses, contados a partir da data em que lhe
roi aplicada a última punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de
detenção só pode ser admitido ao concurso decorridos
dois anos, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dezanove a vinte dias de
detenção só pode ser admitido ao concurso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe roi
aplicada a última punição;
7.&Não se encontrar no gôzo de qualquer licença

à data do início das provas do concurso;
8.&Ter boa informação acêrca do seu mérito artís-

tico, passada pelo chefe da banda de música do que
fizer parte;
9.&Ter aptidão ffsica, comprovada por atestado pas-

sado pelo médico da unidade a que pertença ou a que
estiver adido;
10.& Ter boa informação acêrca das suas qual idades

morais e militares, passada pelo comandante da com-
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panhia 11 que pertencer e confirmada pelo comanrlunte
da respectiva unidade;

11.& Não ter sido condenado por crime previsto e pu-
nido pelo Código de Justiça Militar.

§ único. O sargento ajudante músico cuja única
punição fôr a de prisão disciplinar por tempo não
uperior a cinco dias pode ser L dmitido ao concurso
depois de decorridos três anos, coutados a partir da
data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim
alterada para êste caso especial a condição 6.& dêste
artigo.

Entrega dos requerimentos dos oandidatoi :

Art. 4.° Os sargentos ajudantes músicos que perten-
çam a unidade com sede no continente da República
e que desejarem ser admitidos ao concurso, estejam
ou não na sede da unirlade, entregam os seus reque-
rimentos dirigidos ao Ministro da Guerra e acompa-
nhados dos documentos comprovativos das hahilitaçõe
literárias que possuam e não estejam averbadas no seu
registo de matrícula, com a antecedência precisa para
que, seguindo as vias competentes, dêem entrado. na
secretaria da unidade até, pelo menos, vinte a cinco
dias antes do início das provas:

Art. 5.° Os sargentos ajudantes músicos que perten-
çam ou estejam adidos a unidade com sede em qual-
quer das ilhas adjacentes e que desejarem ser admi-
tidos ao concur o, e tejam ou não na sede da unidade,
entregam os seus requerimentos dirigidos ao )finistro
da Guerra e acompanhados dos documentos comprova-
tivos das habilitações literárias que posbuam e não
estejam averbadas no seu registo de matrícula, até
ao dia fixado pelo respectivo comandante da unidade,
atendendo êste a que êsses requerimentos, devidamente
informados, devem dar entrada, endereçados ao pre-
sidente do júri, no quartel general do Govêrno Militar
de Lisboa até quinze dias antes do início das provas.

§ 1.0 Dos candidatos a quem digam respeito os re-
querimentos de que trata o corpo dêste artigo devem
ser mandados seguir para Lisboa, de forma a poderem
apresentar-se no quartel general do Govôrno Militar
de Lisboa, pelo meno ,trê dias antes do comêço das
provas, aqueles que os respectivos comandantes de uni.
dade reconheçam que viriam a estar em condições de
admissão ao concurso no décimo quinto dia antes do
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início das provas, se até àquele dia permanecessem na
situação em que estavam à data em que o concurso
foi aberto. Estes candidatos devem ficar adidos a qual-
quer das unidades aquarteladas em Lisboa que tenham
banda de música, sendo na véspera do comêço das pro-
vas mandados apresentar ao júri.

§ 2.° Os comandantes das unidades com sede nas
ilhas adjacentes e a que pela sua organiza(,'ão pertença
banda de música, caso nessas unidades não haja can-
didatos, comunicarão êste facto ao presidente do júri,
no quartel general do Govêrno Militar de Lisboa, de-
vendo essa nota dar entrada no referido quartel gene-
ral até quinze dias antes do início das provas.

I nformação dos requerimentos:

Art. 6.° O comandante de companhia presta a in-
formação de que trata a condição 10.& do artigo 3.°
dêste regulamento no requerimento dos candidatos e
em seguida à assinatura do mesmo.

Art. 7.° O oficial a quem estiver a cargo o registo
de matrícula de cada candidato informa no verso do
respectivo requerimento, referido ao décimo quinto dia
antes do início das provas, o seguinte:

a) Se está no serviço efectivo;
b) Se é sargento ajudante músico;
c) Se tem o terceiro curso das escolas regimentais;
d) Se tem um ano de serviço efectivo como sargento

ajudante músico;
e) Se está envolvido em processo criminal;
j) Quais as penas disciplinares que constam do re-

gisto de matrícula, mencionando a data em cada puni-
ção;

g) Se, estando no gôzo de licença que devesse ter-
minar depois da data em que começam as provas en-
tregou desistência da mesma Iicença e se essa desis-
tência lhe foi aceite;

h) Se tem boa informação aeêrca do seu mérito ar-
tístico, passada pelo chefe da banda de música, jun-
tando o respectivo documento;
i) Se tem aptidão física, comprovada por declaração

passada pelo médico da unidade, juntando o respectivo
documento;

j) Se foi condenado por crime previsto e punido pelo
C6digo de Justiça Militar;
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l) Se fez parte do Corpo Expedicionário Português
a França ou de expedições militares às colónias;

m) Quais as condecorações que constam do registo
de matrícula;

n) Qual a data da promoção a sargento ajudante
músico;

o) Quais as habilitações literárias averbadas no re~
gisto de matrícula;

p) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
q) Qual a data do nascimento.
§ 1.0 Esta informação, quando não caiba toda no

requerimento, será continuada em papel comum de
trinta e cinco linhas.

§ 2.° No décimo quinto dia antes do início das pro~
vas os comandantes das unidades com sede no corrti-
nente da República, e a que pela sua organização per~
tença banda de música, enviam ao presidente do júri,
no quartel general do Govêrno Militar de Lisboa, os
documentos respeitantes aos mesmos candidatos, acom-
panhados de uma nota de remessa, da qual devem
constar os nomes dêsses candidatos, ou enviam nota
informando que nessa unidade não há candidatos.

§ 3.° Quando a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que e refere a alínea g) dêste ar-
tigo não possa ser incluída na informação, deverá ser
comunicada separadamente ao júri logo que na uni-
dade haja conhecimento de ter sido aceite essa desis-
tência, para efeitos do artigo 13.° dêste regulamento.

Constituição do júri:
Art. 8.° O júri do concurso é nomeado pela 2.&Re~

partição da 1." Direcção Geral do Ministério da Guerra
e constituído por um oficial superior de qualquer arma
e por quatro chefes de banda de música, todos do
activ~. O oficial superior, que é o presidente, dirige
superiormente os trabalhos do concurso e vela pelo
exacto cumprimento das disposições do regulamento,
não intervindo porém na classificação das provas, e o
chefe de banda de música menos graduado ou mais
moderno é o secretário.

§ 1.0 (transitório). Emquanto houver chefes de banda
de música que não possuam conhecimentos de contra,
ponto e fuga serão nomeados, pelo menos, dois chefes
com êsses conhecimentos, sendo preferidos os que tive-
rem os respectivos cursos nos conservatórios.
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§ 2.0 A nomeação do júri deve ser feita com a ante-
cedência necessária para que a sua primeira reünião
se realize doze dias antes do comêço das provas.

§ 3.0 Não pode ser nomeado para fazer parte do júri
o oficial superior que preste serviço na secção da re-
partição do Ministério da Guerra pela qual corram os
assuntos relativos a músicos, o que exerça as funções
de chefe dessa repartição, o que na data em que devia
ser nomeado esteja desempenhando serviço de justiça
ou, fora da sede da unidade, em serviço de comando
de tropas, qualquer dos dois de duração superior a vinte
e quatro horas, e o que se encontre impedido na ins-
trução de recrutas ou cuja deslocação importe ajuda
de custo.

§ 4.0 Os parentes dos examinandos até ao 4.0 gmu
por direito civil, por consangüinidade ou afinidade,
não poderão fazer parte do júri, nem podem juntar-se
no mesmo pai e filho, sogro e genro, irmãos ou cunha-
dos.
Art. 9.0 Continua a fazer parte do júri qualquer doe

seus membros que seja promovido ou transferido, desde
que permaneça no serviço efectivo ou continue subor-
dinado ao Ministério da Guerra.
Art. 10.0 Se, por doença ou por outro motivo justi-

ficado, algum oficial tiver de ser substituído no júri,
o substituto só intervirá nas provas que ainda não este-
jam classificadas.

Exame dos requerimentn» pelo júri:
Art, 11.0 O júri, doze dias antes do início das pro-

vas, reúne no local designado pelo governador militar
de Lisboa e verifica se entre os seus membros ou entre
algum dêstes e qualquer dos candidatos se dão as in-
compatibilidades previstas no § 4.0 do artigo 8.0 dêste
regulamento, devendo, em caso afirmativo, o presidente
do júri comunicá-lo imediatamente à 2." Repartição
da La Direcção Geral do Ministério da Guerra, para
ser feita a necessária !mbstitulção; no caso negativo,
o júri inicia o exame dos documentos. Na acta respei-
tante a esta reünião deve ser mencionado se foram ou
não verificadas as incompatibilidades referidas.

§ 1.0 Sempre que o júri tiver de ser alterado, obser-
var-se-li a doutrina do corpo dêste artigo respeitante
a incompatibilidades, substituíçõss e acta.

§ 2.0 O júri, com a antecedência necessária para
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conhecimento dos candidatos com residência em Lisboa,
comunica directamente aos comandantes das unidades
a que êles pertencem ou estejam adidos qual o local,
o dia e a hora em que se realiza o sorteio para a ordem
por que devem ser examinados os candidatos nas pro-
vas prática e oral.

Art. 12.0 O júri, à medida que fôr examinando os
documentos respeitantes aos candidatos, comunica,
diária e directamente, aos comandantes das unidades
a que êles pertençam e aos daquelas onde alguns se
encontrem adidos quais os admitidos ao concurso e quais
os excluídos, devendo, até oito dias antes do início das
provas, ter examinado os documentos de todos os can-
didatos e informado os comandantes das unidades a
que ôles pertençam, ou estejam adidos, onde êsses can-
didatos prestam a prova prática, o dia e a hora em
que esta prova tem lugar e para onde deve ser diri-
gida a correspondência destinada ao júri.

Art. 13.0 Se a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que se refere a alínea g) do ar-
tigo 7.0 dêste regulamento não chegar ao conhecimento
do júri até três dias antes do comêço das provas, o can-
didato a que essa comunicação diria respeito não deve
fel' admitido ao concurso.

Art. 14.0 O júri conserva em seu poder os documen-
tos respeitantes a todos os candidatos, quer admitidos
quer excluídos, devendo incluí-los depois no processo
final do concurso.

Provas do concurso:

Art. 15.0 As provas do concurso são três - prãtica,
escrita e oral- e realizam-se pela ordem em que ficam'
mencionadas, no local designado pelo governador mi-
litar de Lisboa.

§ 1.0 A prova prática, que é pública, é prestada por
todos os candidatos admitidos ao concurso e pela ordem
que lhes couber por sorteio público efectuado no local
designado para a realização das provas e à hora fixada
pelo júri.

§ 2.0 A prova escrita, que é secreta, é prestada no
mesmo dia e à mesma nora por todos os candidatos
aprovados na prova prática.

§ 3.0 A prova oral, que é pública, é prestada pelos
candidatos aprovados na prova escrita e pela ordem
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comunicações, para conhecimento dos. interessados, aos
comandantes das unidades a que êles pertençam ou es-
tejam adidos.

Art. 25.0 Os pontos da prova escrita são formulados
um em cada fôlha de papel, escolhendo para isso cada
um dos vagais dois pontos para cada uma das partes do
programa da prova. Numerados os pontos, serão dados
números iguais aos que os pontos receberam a outros
tantos rectângulos iguais de papel. O candidato mais
antigo tirará, à sorte, um rectângulo de papel indicando
o ponto sôbre o qual deverão cumprir o que constar da
respectiva parte do programa, sendo o ponto sorteado da
La e 2.a partes escrito por um dos vogais do júri numa
ardósia, colocada num lugar bem visível para os candi-
datos copiarem, e o da 3.&parte, do qual existirão tantos
exemplares quanto os candidatos, entregue a cada um
dêetes,

§ único (transitório). Quando faça parte do júri
algum chefe de banda de música que não possua conhe-
cimentos de contraponto e fuga, os pontos da prova es-
crita respeitantes à 2.· parte do programa e correspon-
dentes a êsse vogal serão formulados pelos vogais que
tenham aqueles conhecimentos, cabendo ao presidente
distribuir êsse trabalho o mais equitativamente possível.
Art. 26.0 Cada candidato deve apresentar-se munido

de duas fôlhas de papel de música, em 'branco, de dez
pautas ao baixo, as quais serão rubricadas pelo presi-
dente do júri antes do início da prova.

Art. 27.0 A prova escrita, que é prestada em três dias,
destinando-se cada dia a uma das partes do programa,
terá a duração máxima de quatro, sete e quatro horas
conforme o ponto se refira à 1.a, 2." e 3." pa:rtu do pro-
grama, devendo. cada candidato ter passado a sua prova
a tinta, assiná-la e entregá.-la ao presidente do júri logo
que a termine ou expire aquele prazo.

Prova oral:
Art. 28.0 A. prOTa oral tem o seguinte programa ~
1.o H is.t6ria da música. Conhecimento desenvolvido

de liarmonia segunda 0$. tsatados adoptados nos conser-
-vat6rio,,;

2.0 Conhecimento de,el1/tJ()lvido de contraponto e fuga
sequndo os tratados adoptados nos coruersatôrios j

a.o Aczl,dica. Conhecimento geral dos tratados de ins-
trumentação e, em e peoial, sob os ponto« de vt.fta
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técnico e acústico, dos instrumentos que possam faz4r
parte das bandas de música.

Art. 29.0 A prova oral tem início no dia imediato
àquele em que terminar a apreciação da prova escrita.

§ único. O número de dias destinado à prova oral
de cada candidato é de três, não devendo em cada dia
prestar provas mais do que um candidato.

Art. 30.0 Para a execução da prova oral o júri for-
mula para cada dia três pontos, compreendendo cada
ponto matéria de cada uma das partes do programa
correspondente a êsse dia.

§ único. Cada candidato, à medida que fôr chamado
para prestar a prova, tira, à sorte, um ponto e será
interrogado sôbre as matérias que dêle constam pelo
vogal do júri a quem cabe êsse interrogatório e segui-
damente, se êles o quiserem, por algum ou alguns dos
restantes, segundo a ordem crescente de patente e an-
tiguidade. •
Art. 31.0 Os vogais do júri podem acordar entre si

as matérias sôbre que principalmente devem inter-
rogar, mas, havendo divergência, o presidente esta-
b lece as matérias sôbre que deve versar o interroga-
tório principal de cada um, tendo em atenção a
exigência dos conhecimentos de contraponto e fuga.

Art. 32.0 Na prova oral cada candidato será inter-
rogado em cada dia durante três horas, da maneira
seguinte:

1.0 dia:
1.. História da música;
2. o Harmonia;

destinando-se meia hora para o n. o 1.0 e duas e meia
horas para. o n. o 2."

2.0 dia:
Contraponto e fuga.

3.0 dia:
Âcústica e inatrnmentaçãc:
1. o Instrumentos de bocal naturais e cromáticos;
2.· Instrumentos de palhêta simples, dupla. ou de

Mca;
destinando-se uma e meia horas para cada um dos nú-
meros.

§ único. No caso de algum ou alguns dos vogai a
quem não cabe o interrogat6rio principal desejar inter-
rogar sõbre as matérias dêsse dia, o presidente regulará
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o interrogatório de cada um dêsses vogais, de modo a
que êle fique contido no tempo destinad~ à pres~ação
da prova, não podendo cada vogal realizar mais do
que um interrogatório desta natureza, que deverá ver-
sar sôbre a matéria do ponto.

Classificação das provas:
Art. 33.0 As votações são feitas em valores inteiros

de O a 20 e, quando para a média resulte um número
decimal, será ela representada por êsse número até
às décimas, aumentando porém de 1 o algarismo que
as representa se o das centésimas, que se despreza,
fôr superior a 6.
Art. 34.0 Logo que cada candidato termine a pres-

tação de qualquer das provas práticas ou oral, e no
dia em que terminar a apreciação da prova escrita,
cada vogal do júri escritura a classificação que lhe
arbitrou numa lista modêlo n ," 2 para o caso da prova
prática e modêlo n ,? 3 para os restantes, referida a
êsse dia.

Art. 35.0 Em cada dia de prova prática e no dia
em que terminar a prestação da prova oral de cada
candidato ou a apreciação geral da prova escrita, o
secretário, reünidas, conforme o caso, as listas mo-
dêlo n.? 2 ou modêlo n." 3, lança no mapa modêlo n ," 4
os valores que figuram nessas listas, rubricando cada
vogal do júri na coluna que lhe é destinada. Em se-
guida, o secretário preenche nas colunas «Somas» e
«Médias. as linhas correspondentes a êsse candidato, es-
criturando na coluna «Médias» os cocientes obtidos nas
divisões dos números que figuram na coluna «Somas»
por 4, visto ser êste o númoro de vogais do júri. O mapa
modêlo n." 4 é assinado por todos os membros do júri.

Art. 36.0 Em cada dia de prova prática e no dia
em que terminar a prestação da prova oral de cada
candidato e a apreciação geral da prova escrita, o se-
cretário, em sessão secreta do júri, formula, em dupli-
cado, o mapa modêlo n.? 5 respeitante a cada uma
dessas provas, escriturando na coluna «Médias» os nú-
meros que figuram na coluna «Médias» do mapa mo-
dêlo n ," 4. O duplicado do mapa modêlo n." 5, depois
de assinado por todos os membros do júri, é afixado em
lugar bem visível.

Art. 37.0 Terminadas todas as provas, o secretário,
reünido com os outros membros do júri em sessão se-
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creta, formula, em face dos mapas modêlo n.? 4, o
mapa de classificação final dos candidatos, modêlo n," 6,
em duplicado, e a acta modêlo n." 7.

§ 1.0 Nas colunas respeitantes às três provas escritura
as médias que constam do mapa modêlo n." 4.

§ 2.0 Na coluna «Classificação final» escritura os
cocientes obtidos nas divisões dos números que figuram
na coluna «Somas» por 3, visto ser êste o número de
provas.

§ 3.0 O número de ordem para a promoção dos candi-
datos obtém-se atendendo à sua classificação final, se-
gundo a ordem decrescente desta, observando-se, em
caso de igual classificação, a seguinte ordem de prefe-
rências:

1.& Ter feito parte do Corpo Expedicionário Por-
tuguês a França ou de expedições militares às colónias;

2.& Medalha da classe de valor rqilitar ;
3.& Cruz de Guerra;
4.& Qualquer grau da Ordem da Tôrre e Espada;
5. & Medalha da classe de bons serviços;
6.&Maior antiguidade de pôsto ;
7. & Mais habilitações literárias, devidamen te com-

provadas;
8.& Melhor comportamento militar;
9." Mais tempo de serviço efectivo;

10." Mais idade.
§ 4.0 Na casa «Observações» do mapa modêlo n." 6

serão mencionadas as preferências de que aproveita-
ram os candidatos.

§ 5.0 O mapa modêlo n." 6 deve ser assinado por
todos os membros do júri.

§ 6.0 O duplicado do mapa modêlo n." 6 será afixado
em lugar bem visível, com a indicação, a vermelho,
da hora em que é afixado, e seguidamente, para co-
nhecimento de todos os candidatos, enviado, por cópia,
aos comandantes das unidades a que pertençam todos
os candidatos e aos daquelas a que alguns estejam adi-
dos, a fim de ser transcrito na primeira ordem regi-
mental a publicar depois da sua recepção. Quando a
uma unidade pertençam candidatos que estej am fora
da sua sede, será enviado, para seu conhecimento, no
mesmo dia, um exemplar dessa ordem regimental ou
uma cópia do artigo respectivo, ao comandante ou chefe
sob cujas ordens estiver.
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Ca:ndidatos reprouados:

Art. 38.0 O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 10 valores é considerado re-
provado, qualquer que tenha sido a classificação obtida
na prova ou provas anteriores, e fica inibido de con-
correr à prova ou provas seguintes do mesmo concurso,
voltando imediatamente à sua situação anterior.

Art. 39.0 O candidato que em qualquer das provas
obtenha média inferior a 6 valores e que, para ser
submetido ao concurso, se tenha deslocado, importando,
dessa deslocação despesa para a Fazenda Nacional, in-
demniza a mesma Fazenda da respectiva importância
por meio de descontos nos seus vencimentos.

Candidatos desistentes:
Art. 40.0 O candidato que desistir de iniciar ou de

continuar as provas do concurso sem ser por motivo
de doença, devidamente comprovada no hospital onde
deverá ser mandado baixar, se, para .a elas Bel' subme-
tido, teve de se deslocar e deasa odeslooaçãe resultou
despesa para a Fazenda Nacional, indemniaa a mesma
Fazenda da respectiva importância por meio de des-
contos nos seus vencimentos.

Reclamações:
Art. 41. o Só são admitidas reclamações por falta de

cumprimento das disposições dêste regulamento e nunca
sôbre a classificação arbitrada pelo júri.

Art. 42.0 A reclamação, sempre formulada por es-
crito, pode ser apresentada:

1.0 Pelo comandante da companhia a que pertencer
o candidato, quando êsse oficial a julgue necessãria
a bem da justiça;
2.° Pelo próprio interessado.
ATt. 43.0 A reclamação a que se refere o artigo an-

tecedente só pode ser aceite dentro das primeiras 'vinte
e quatro horas decorridas após o reclamante ter tido
ou dever ter tido, nos termos prescritos neste regula-
mento, conhecimento do facto de que reclama, cir-
cunstância que deve constar da informação escrita na
reclamação pela entidade que a tenha recebido.

Art. 44. o A reclamação deve ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 6 237

na ocasiao de a entregar e, depois de informada pelo
comandante da unidade a que o candidato pertença
ou a que esteja adido e pelo júri do concurso a que foi
submetido, será remetida ao quartel general do Govêrno
Militar de Lisboa, competindo ao respectivo governador
emitir o seu parecer e enviá-la à La Direcção Geral
do Ministério da Guerra (3." Repartição), onde deve
dar entrada no mais curto prazo de tempo possível,
após a entrega da reclamação, a fim de ser solucionada
pelo Ministro da Guerra.

Art. 45.0 Se a reclamação disser respeito a prefe-
rências e fôr atendida, o concurso não é anulado, mas
apenas feita a conseqüente alteração no mapa modêlo
n," 6. .

Art. 46.0 Se a reclamação não disser respeito a pre-
ferências e fôr atendida, o concurso é anulado no todo
ou em parte, segundo as circunstâncias, e abrir-se-é
seguidamente outro concurso ou repetif-se-é a prova ou
provas anuladas, não podendo ser admitidos novos con-
correntes nem devendo fazer parte do novo júri qual-
quer dos oficiais que intervieram nas provas anuladas.
Art. 47. o Fora dos casos previstos nos artigos '15.o

e 46.0 dêste regulamento, é confirmada a decisão do
júri.

Art. 48.0 A anulação de uma prova implica a anula-
ção da imediata ou das imediatas.
Art. 49.0 Da resolução tomada pelo Ministro da

Guerra não há recurso.
Árt. 50.0 :m aplicável às reclamações o disposto no

artigo 149.0 do regulamento de disciplina militar, de
lJJ de Junho de 1929.
Ârt. 51.0 Terminado o prazo para as reclam.ações,

os comandantes das unidades a que pertençam os can-
didatos ou onde estej um adidos comunicam por escrito
ao presidente do júri que não receberam reclamação
alguma ou, tendo-as recebido, quais os números e as
datas das notas com que fizeram acompanhar as mes-
mas reclamações.

§ único. O presidente do júri, recebidas todas as
omun icações a que alude o corpo dêste artigo, comu-
nica ao quartel general do Govêrno Militar de Lisboa
se foram ou não apresentadas reclamações, para os
efeitos do disposto na parte final do § 2.° do artigo 17."
dêste regulamento.
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Encerramento do concurso:

Art. 52.0 O júri, logo que tenha recebido a comuni-
cação a que se refere o artigo antecedente, respeitante
às unidades a que pertençam ou estej am adidos os can-
didatos cuj as provas apreciou, reünindo em sessão se-
creta, informa as reclamações que porventura se en-
contrem em seu poder, encerra os. seus trabalhos e
redige a sua última acta, modêlo n." 8, na qual men-
ciona o dia e a hora em que foi afixado o duplicado
do mapa modêlo n ," 6, e bem assim o número de
fôlhas que 10 processo contém.

§ 1.0 Nos documentos recebidos, com excepção dai!
provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia
e a hora em que foram recebidos pelo presidente do
júri, sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.

§ 2.0 As fôlhas do processo são numeradas e rubri-
cadas pelo secretário do júri.

§ 3.0 Em nenhum mapa constitutivo do processo
são admitidas rasuras. As emendas nesses mapas são
ressalvadas à margem p,or todos os membros do júri.

~ 4.0 O processo do concurso, que contém todos os
pontos, todos os documentos recebidos, o registo da
correspondência expedida, as listas, os mapas de clas-
sificação e as actas das reüniões do júri, será remetido
com nota, logo que seja formulada a acta modêlo n ," R,
à 3.& Repartição da 1.& Direcção Geral do Ministério
da Guerra, por intermédio do quartel general do Go-
vêrno Militar de Lisboa.

Art. 53.0 Enviado o processo do concurso ao Minis-
tério da Guerra, os oficiais que constituem o júri re-
colhem imediatamente à sua anterior situação, não
podendo ser nomeados para serviço cuja duração seja
superior a vinte e quatro horas ou que prejudique
qualquer reünião que lhes sej a determinada. O júri
será dissolvido por ordem do Ministério da Guerra e
por intermédio da 3.& Repartição da 1.& Direcção
Geral.
Art. 54.0 O processo do concurso é arquivado na

3.&Repartição da 1.& Direcção Geral do Ministério da
Guerra, que dêle envia à 2.& Repartição da mesma
Direcção Geral uma cópia da lista final de "classifi-
cação dos candidatos e a indicação da data do início
do prazo de validade.

§ único. Do processo só podem ser retirados, me-



1.- Série ORDEM DO EXÉROITO N.o 6 239

.
"

diante recibo assinado pelo interessado e visado pelo
chefe da repartição respectiva do Ministério da Guerra,
os documentos respeitantes a habilitações literárias
que os candidatos tenham apresentado.

Início do prazo de validade do concurso:
Art. 55.0 Recebido o processo do concurso pela 3.&Re-

partição da 1. & Direcção Geral do Ministério da Guerra,
esta Repartição, quando não haj a reclamações a solu-
cionar, comunica aos comandantes das unidades a que
pertencem os candidatos aprovados o dia em que tem
início o prazo de validade do concurso, o qual será o
imediato àquele em que essa Repartição recebeu o ci-
tado processo, e, quando haj a reclamações a solucionar,
aguardará a sua solução para fixar como início do prazo
de validade do concurso o dia imediato àquele em que
foi solucionada a última reclamação, caso não tenha
sido anulado o concurso. •

Promoções dos candidatos aprovados:
Art. 56.0 A promoção a alferes chefes de banda

de música é regulada pelas disposições do decreto
n. o 17:378, de 27 de Setembro de 1929, modificado
pelo decreto n ,? 19:175, de 27 de Dezembro de 1930,
depois de iniciado o prazo de validade de cada con-
curso e dentro do mesmo prazo.

Art. 57.0 Logo que qualquer candidato aprovado em
concurso para chefe de banda de música deixe de satis-
fazer às condições de promoção ou deva ser preterido
por ter processo pendente, o comandante da unidade·
a que êle pertence comunica, directa e imediatamente,
êsse facto à repartição respectiva da 1.& Direcção Geral
do Ministério da Guerra.

§ único. Logo que o candidato preterido passe a estar
em condições de promoção, o comandante da unidade
a que êle pertence comunica, directa e imediatamente,
êsse facto à repartição respectiva da La Direcção Geral
do Ministério da Guerra.

Concursos extraordinários:
Art. 58.0 Quando um concurso fique deserto de con-

correntes ou quando nenhum dos concorrentes tenha
obtido aprovação, não se deverá abrir novo concurso
sem que tenham decorrido, pelo menos, seis meses a
partir da data do encerramento do concurso anterior.



240 ORDEM DO EXÉRCITO N.o o 1.& Série

Expediente:
ÁTt. 59.° O expediente necessano ao concurso será

requisitado pelo presidente do júri ao conselho admi-
nistrativo da unidade ou estabelecimento onde êle se
realizar, o qual será indemnizado da importância do
mesmo pelo conselho administrativo da 1.& e 2.&Direc-
ções Gerais do Ministério da Guerra, ao qual, após o
encerramento do mesmo concurso, aquele enviará a do-
cumentação justificativa da despesa, que será paga por
conta da verba orçamental «Despesas imprevistas e
eventuais».

Paços do Govêrno da República, 21 de Junho de
1934. - O Ministro da Guerra, Luiz Alberto de Oli-
veira.

MODELO N.o 1

Concurso para preenchimento de vacaturas de alferes
chefes de banda de música

Acta n.O ...

Aos ... dias do mês de ... (le 193 •.. , pelas horas, roüuldo
o júri, com a constituição determinada pelo n.· da Ordem ...
11.° , de ... de ... (ou pela nota do ... n.O ... , de ... ) de
193 (juntar ao processo do concurso cópia dêste documento),
reconheceu que os seus membros F.. ,. o F.... ou o seu membro
1<' •••• e o candidato F .... são incompatíveis, em vista do dis-
posto no § 4.· do artigo 8.° do regulamento dos concu rsos para
preenchimento de vacaturas de alferes chefes de banda de ruú-iea,
por (citar qual a incompatibilidade), o que foi comunicado ao
Sr (entidade que nomeou o júri), encerrando por isso os seus
trabalhos, eru vista do disposto no me~mo parãgrafo

011

verificou não existir nenhuma das ineompat.ibil idades a que se
refere o § 4.· do artigo 8.° do regulamento dos concursos para.
preenchimento de vaeat uras de alferes chefes de banda de música
e, iniciando o exame dos documentos dos candidatos, verificou que
devem ser admitidos ao concurso, por satisfazerem às condições
exigidas no mesmo regulamento, os candidatos F •... , F .. ,. c
E' •... e que não devem ser admitidos, por u10 satisfazerem a
essas condições, 05 candidatos F.... e F....

ou
verificou não haver candidatos, encerrando os seus trabalhos.
Pelo que se lavrou a presente seta, que vai assinada por todos

os membros do júrâ.
O. Memhrtltl JlIl Júri:



V Série ORDEM DO EXÉRCITO N.· 6 241

'"Q)
00

"'"..
t

ctl e
o D.... o
'".=
E! ~Q)

"CS ~
<O

lZl P.

ctl .s
"CS '"1=1 "<:I '"ctl - '" o"<:I <>"0
..CI = ~"

'" .::!:
Q) <:;> ..-

"CS >.0
'" :a

'" Q

~ '"
Q) ;::..= -e
(.) ......
'" Q
Q) "<:I
M -~ '"eo- Q

C'I ctl eIS ~
o Q) Q '"Z "CS :jj "<:I

• 'CC '"\. O '" '"' Q
ctl p.. '"~ E '"' <>

eIS Q El~ ~ =- o
CI ctl o '" z
O o '"' "<:I

::E ctl p.. '"p .b
Q) -'O ,Q

'"'o ee
+' Q
1=1 ""Q) 0-

E! '"<:;>..... S..=o lZl
1=1 lZlo:Q) -Q) <:;>
M '"p..

"='
ctl '" '"1;; .... ~'" e<:Íp.. - o

~ e, O>

o M

'" '"13 -e
t.)
1=1 '"o o '"t.J ..

e "",~z

'"
:-

"'"..
'"'iii
p



242 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 6 1.& Série

asc....
<12-=SI
Q)
't:S ...
as .s
't:S os

'!::I= -as '!::I
.1:1 =os
Q) ..
't:S ...
<12 c-
~ os-Q) '"'.c: -=c .~
<12 c-
Q) '!::I
r... õi
~

~c-
C<:) ...
o Q) os
Z 't:S '!::I

o;

O
Ul o
eIS .,

'"'...::I E I- c-~ O =-k~ as ll4
.,

O C '!::I

::;! ctS =~ b
Q) -'t:S ,Q

lo
o •... c-= lI:IiI
Q) 0-e os...... !9.c:c ""= !7J=Q) 'CZCPr... =Clo '!::I

~
os....
CID

Clo -..:.lo
Ul

Sc=8

...,
'".,...
t~.oo
....
:a
-e
::a

..
os
El
o
co

.,
:;~

CIo..
o
"O..
!j
:E ..
:; :.~.. .....
"o";d
> ..

::~
CIo

'"e
El
o
Z

'"~
o
Il.

..
o.....
El."Z
....
"O..
"O'a::>



1," Série ORDEM DO EXÉRCITO N,' 6 243

cU
(J....
ri.!.:::s
S
Q)
'd

IZI
cU

~'d= "='cU -..cI "='=Q) ai
'd COI

ri.!
IZI

e ~
ai

Q) 1::..=
(J 'O_,
fIl eQ) oe
I-<e IZI- di

o:jt cU ~
o Q)

e
l>-

i 'd IZI

fIl eo -cU ~ Q)

~ a ~ .:o-
~ o ai.... J.<A cU ll4 "='o (J ai

cU .b~ ~ -Q)
,J:I
J.<

'd ai

o e.... toI

= Qo
Q) ai

S COI.... S..= IZI
ao

(J «I= 'QQ)
Q) ai
I-< "='~

«I
cU .:o-
1;1 «I

~ la
o
ri.!a
(J

=o
t.:I

..
I

..:a
-e
:à
.,

I
ti
8o
Cll

r.:..
"..".....
1

r.:..
1 =..

"..o E-<

""-ã :..o>- r.:
o~
"Q,..
o

:
r.:
o
'!'s.
"o

....
9
o
Z

..
S..
-e:a ..
" ~..
o op.

.,
I

8 ..zf:
....
""..'"i3
i::>

o
'C..,
o.....
E
Q)

::E..,
C)

•

cp
"O



244 ORDEM DO EXÉRCITO N.- 6 1.- Série

CIS
Q.~rn.::sa
CI)
'O
CIS
'O
e:!
C'IS
..cl
CI)
'O
rn '"~~ ..

os
CI) -='5 :;

=rn os
CI) ~
r-. ..,
~

~-li:) ~~
o CI) os,z 'O -=

fi) ;::o CIS oS .t:>
~

~
I> ~

<ril o eo CIS ... 101
llt Qoo Q os

::el CIS ~p. :e
CI) ao
'O '"os
o -~.. oee:!
CI) -=a oe
:E !=looe
Q ~. e:!
CI)
CI)
r-.
p.,

CIS
li!
p.,

orn
!3
Q
e:!o
t.J

.,
ao

OQ......
'"..:
""o

....
:;;...::;;

·aoaoz

·2· l-o~

I'

·eaoa...z
..
"..,
"..,Q
p



1.1. Série ORDEM DO EXÉRCITO N." 6 245

<ti
.~
til.::1a
al~
="I:!'=<ti~
Cl~ '"til o....~ as
Q) "O

-5 ;a
=til as

Q) Q

'"'~ ti)
o

tO <ti "d
e Q) ....z ~ as

o CI) ~
<ti

..:l S o
~ ,as.... o-Q <ti aso Q Q

<ti;s P ~
'ül

Q) '"~ as-o Q...
oS=Q) "d

.13 as

.: p.
o as
= =aQ)
CI:Ir...~
Cf$

~
p.,
o
lIoQor:;
o=o
t..J

"'"'"'"..
t
:il
J>
o

oo e ,o:
b~ f g-
8" " e.: Q c.. o
z~ ~

'"
=0_
'5~ã
!!5q:;
o

"8
e
ta

:-;; .....p;o

"cd~.::...... "Po.:';

" " I~~..~
I.....~ ..

'"

....
8
e~

.
~e~

a, •

I8 ..." ..z
..
e
'O

"..,;;~

...
Q



246 ORDEM DO EXÉRCITO Noo 6 lo' Série

MOD:Jl;LO Noo 7

Concurso para preenchimento de vacaturas de alferes
chefes de banda de música

Acta D.O •••

Aos ... dias do mês de .•. de 198 ..• , pelas •.• horaa, rsü-
nido o júri, tendo resultado dos valores que arbitrou às provas
produzidas pelos candidatos a classificação final const nte do
mapa retro, cujo duplicado foi afixado às •.• horas, ficando
reprovados F. o •• , F. • .• e F. . •. , em virtude do disposto no
artigo 38.0 do regulamento do concurso para preenchimento de
vacaturas de alferes chefes de banda de música, fes-se remessa
da cópia do mesmo mapa aos comandantes das unidades •••
a que pertencem 09 candidatos aprovados.

Pelo que se lavrou a presente acta, que vai assinada por todos
os membros do júri.

Os Membros do Júri:

MODtLO N.O 8

Concurso para preenchimento de vacaturas de alferes
chefes de banda de música

Acta n.O ...

Aos ... díáa do mês de .•. de 193 .•• , pelas ••• horas, reü-
nido o júri, tendo recebido e informado as reclamações apresen-
tadas por F ..•. , F .... e F .... , ou não tendo recebido recla-
mações ou tendo recebido a última reclamação ou a última
comunicação de não ter havido reclamação, terminou os seus
trabalhos, lavrando a presente acta, que vai assinada por todos
os membros do júri, 09 quais certificam que o presente processo
contém ... fôlhas, devidamente numeradas e rubricadas pelo
secretário .

• . . , •.. de .•• de 198 ..•

Os Membros do Júri:

...
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11- DETERIIIINAÇOES

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

I) Que' as unidades motorizada qne' possuam praças
a quem seja concedido o boletim de condução de viatu-
ras automóveis, a que se refere o artigo 16.9 do decreto-
-lei n.? 22:804, de 6 .de Julho de 1933, farão apor, por
meio de carimbo, no acto do licenciamento dos referidos
condutores, no rosto dos respectivos boletins, os seguín-
tes dizeres:

Licenciado em ... de ••• de ...
V álido apenas para efeito dos artigos 94.0 e 95. ° do

decreto n.? 1~:406, de 31 de Maio de 1930.

;

II) Que às praças que vão servir em comissão mili-
tal' nas colónias, nos termos do decreto n.? 13:309, de
23 de Março de 1927 (Ordem do Etcército D.O 5, La sé·
ríe, p. 521), lhes deve ser aplicado o preceituado na
circular n.? 18 de 4 de Junho de 1918 (Ordem do Exér-
cito n." 7, La série, p. 503), quando tenham prestado ser-
viço em campanha.

III) Que a palavra «mobilizáveis» constante da letra
do arti~o 45.° do decreto n. o 17 :379, de 27 de Setembro
de 192~ (Ordem do Exército n. ° 15, La série, p. 800),
deve considerar-se substituída pela expressão «prontos
da escola de recrutas», desde que desapareceu essa elas-
síflcação.

IV) Que as companhias de reformados na organiza-
ção das suas secretarias e arquivos devem ter, além dos
elementos mencionados na Ordem do Exército n.? 63
de 12 de Novembro de 1868, mais os seguintes:

Es~l'itUl'4ç10

Copiador da correspondência expedida;
Re~isto de ordens de companhia;
Caderno de alteraçõe de oficiai' ;
Caderno de alterações das praças;
Registo de pretenções e suas informações;
Registo das praças ausentes no estrangeiro e coló-
nias.
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Arquivo ,
, ,

Fõlhas de matrícula e processos individuais dos ofi-
. ciais]

Pastas contendo as fõlhas de matricula das praças;
Pastas contendo os processos individuais das praças;
Cadernetas militares das praças;
Correspondência de La classe;
Correspondência de 3. a classe.

- V) Que aos indivíduos isentos definitivamente, que ja
tenham liquidado a taxa militar por completo, constando
esta circunstância do título miá do decreto n. o 17 :695
devidamente autenticado, seja 'permitido entregarem as
suas pretenções de licença para se ausentarem do País,
ou para embarcarem como tripulantes em navios estran-
geiros ou em navios nacionais que toquem em portos es-
trangeiros, nos D. R. R. da sua residência, procedendo-se
do harmonia com o disposto nos artigos 17.° e 20.0 do
decreto n." 11:496, de 10 de Março de 1926.

, Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3. a Repartição

VI) Como aclaração ao decreto n." 9:246, de 10 de
Novembro de 1923, os oficiais que, estando no quadro
da arma ou serviço, forem nomeados para o desempe-
nho de qualquer comissão dependente do Ministério da
Guerra têm direito às gratificações de serviço e comis-
são ou comando que perceberiam pelo decreto n:" 9:246,'
de 10 de Novembro de 1923, ou outras disposições legais
e conforme o artigo 8.0 do decreto n." 5:570, alterado,
pela lei 'n.? 1:039, se não estivessem na referida situação.

Em comissões de serviço do Ministério da Guerra di-
ferentes 'daquelas a que anteriormente se alude serão
abonadas, além da de serviço:

1.0 Aos brigadeiros e coronéis tirocinados para o pôsto
de general li. gratificação da alínea b) do. decreto r1.9 9~246.

2. ° Aos oficiais superiores, capitãis e subalternos as
gratificações de, respectivamente, 456, 426 e 3Gt$ da alí-
nea i) do mesmo decreto.

.:VU) Que, terminadas as inspecções, indicadas no re-
gulamento de inspecções do exército, que. -faz! parte



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N." 6 249

do decreto n.? 16:323, os oficiais inspectores remetam
desde logo à Direcção do Serviço de Administração Mi-
litar o relatório que se refira aos serviços de adminis-
tração, conforme o determinado na segunda parte do
§ 1.0 do artigo 25.0 do referido regulamento.

III - DEClARAÇIO

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Que se encontram à venda no depósito de publicações
dêste Ministério as seguintes publicações:

Tábuas de Tiro da Peça 7",5, T. R., 1n/D04 121510
Lista Geral de Antiguidades dos Oficiais do

Exército Metropolitano, referida a 31 de De-
zembro de 1933 . . . . . . -. . . .. 30;500

Lutz Alberto de Oliveira.
Está conforme.

o Ajudante General,

,
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I MINISTÉRIO Df\ GUERRf\

Ordem do Exército
1.&0 Série

N,O 7 20 de Julho de 1934

I
o Ministro da Guerra faz publicar:

l-DECRETOS

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.· 24:065

Sendo insuficiente a verba de 600.0006 inscrita no or-
çamento do Ministério da Guerra em vigor no corrente
ano económico para assistência a militares tuberculosos
e tratamento dos mesmos nos sanatórios nacionais o na
estância climatérica do Caramulo, em virtude do cons-
tante aumento de oficiais do exército e de praças de pré
atacadas de tuberculose;

Usando da faculdade conferida pela 2. li parto do n. o 2.0
do artigo 108.0 da ConstituIção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 No orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1933-1934 é reforçada com a quan-
tia de 150.000;$ a verba da alínea a) «Para assistência
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a militares tuberculosos o tratamento dos mesmos nos
sanatórios nacionais e na estância climatérica do Cara-
mulo», do n." 1) do artigo 496.°, capitulo 22.° «Assis-
tência aos militares tuberculosos do exórcito s ; com a
correspondente anulação de igual importância na verba
do n.? 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros» do urtigo 124.°, capítulo 8.° «Serviços do infanta-
ria», do referido orçamento.

Art. 2.° Êsto decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra se como nêle se contém.
Paços do Govõrno da Rr-púhlica, 25 de Junho de

1934.-ANTONlO ÓSCAR DE FRAGOSO CARjUONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar -Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Jsmior - Luiz Alberto de
Ol:lveira -Anibal de Meequtta Guimarõis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Iiodriques A10n-
teiro - Alexandre Alberto de Sousa Pinto - Sebastião
Garcia Ramires - Leouiqildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n,O 24:093

Atendendo a que na tabela n.? 1 anexa ao decreto
n." 22: 437, de 10 de Abril de 1933, foram omitidas
as gratificações de comando ou comissão a abonar aos
adjuntos da Inspecção da Arma de Aeronáutica, chefe
dos serviços meteorológicos do exército, adjuntos do
mesmo serviço, experimentadores de aparelhos e ofi-
ciais do Depósito de Material Aeronáutico;

Considerando portanto que se torna necessário pu-
blicar nova tabela que remedeie aquelas omissões;

Usando da faculdade conferida pela 2, a parte do
n.? 2.° do artigo 108,° da Conatituíção, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A tabela n." 1 anexa ao decreto u." 22:437,
de 10 de Abril de 1933, e a que se refere o artigo 1.0
do mesmo decreto, passa a ter a redacção constante da
tabela anexa ao presente decreto.

§ único. Os abonos das gratificações constantes da
tabela a que se refere êste artigo têm execução desde
a data em que entrou em vigor o decreto n. o 22: 437.

Art. 2,° Fica revogada a tabela n." 1 anexa ao de-
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creto n. o 22: 437, de 10 de Abril de 1933, a que alude
o artigo 1.0 do mesmo decreto.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 29 de Junho de

193-1:. - ANT6NIO OSCAR D]'; FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - A ntonino Raúl da Mata
Gomes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz
Alberto de Oliveira-Aníbal de Mesquita Guimarãis-
José Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo
Rodrigues Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa
Pinto - Sebastião Garcia Ramires - Leovigildo .;Juei-
mado Franco de Sousa.

Tnbelu D.O 1

Anexa ao decreto-lei n.O 24:093

Gratificação de comando ou comissão a abonar mensalmente
ao pessoal da arma de aeronáutica

Director da arma de aeronáutica. . . -. . . . .
Inspector da arma de aeronáutica . . . . . . .
Chefe dos serviços meteorológicos do exército, coman-

dante da Escola Militar de Aeronáutica, comandan-
tes de grupo de esquadrilhas e de batalhão de aeros-
teiros, oficiais superiores adjuntos da Direcção e
Inspecção da Arma de Aeronáutica e director do
serviço de propriedades da Direcção da Arma de
Aeronáutica . . . . . . . . . . . . . . .

Segundo comandante da Escola Militar de Aeronáu-
tíca, segundos comandantes de grupo de esquadri-
lhas o de batalhão de aerosieiros, directores de di-
visão de instrução da Escola Militar de Aeronáutica
e da Escola de Mecânicos da Aeronáutica. . .

Comandantes de esquadrilhas isoladas, de companhias
de aerosteiros isoladas, instrutores da Escola Mi-
litar de Aeronáutica, pilotos de aparelhos rápidos
e experimentadores de aparelhos (gratificação es-
pecial) . . . . . . . . . . . . . . . . .

Comandantes de esquadrilhas encorporadas, de com-
panhias de aerosteiros encorporadas e adjuntos da
Inspecção da Arma de Aeronáutica, quando capi-
tãis .

Chefes de repartição. . . . . . . . . . . . .
Director do Depósito de Material Aeronáutico, chefe

do parque da Escola Militar de Aeronúutdca, ins-
trutores do. Escola de Mecânicos de Aeronáutica,
ndjuntos táticos das unidades e adjuntos dos ser-
viços meteorológicos do exército e foto-topográficos
da Inspecção da Arma de Aeronáutica e das uni-
dades. . . . . . . . . . . . . . . . . .

270$00
150$00

120$00

110$00

100$00

90$00
75$00

70$00
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Comandantes das companhias de tropas das unidades
e da Escola Militar de Aeronáutica, ajudantes che-
fes de secretaria das unidades e Escola Militar de
Aeronáutica e capitãis do Depósito de Material
Aeronáutico. . . . . . . . . . . . . . .. 60$00

Ajudantes chefes de secretaria das unidades e da
Escola Militar de Aeronáutica, quando subalternos,
e subalternos das esquadrilhas, companhias de ae-
rosteiros, estabelecimentos da aeronáutica, compa-
nhias de tropas de aeronáutica e chefes das secções
das repartições da Direcção . . . . . . . ., 45$00

Ministério da Guerra, 29 de Junho de 1934. - O Mi-
nistro da Guerra, L1tiz Alberto de Oliveira.

Ministério da Guerra - 5.:1 Repartição da DirecçAo Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 24:199

Usando da faculdade conferida pela 2.:1parte do n." 2.°
do artigo 108.° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 No orçamento do Ministério da Guerra para° ano económico de 1933-1934 é reforçada com a quan-
tia de 14.000~ a verba do n." 2) «Remunerações por
horas extraordinárias de regência a professores e pro-
fessoras», do artigo 445.0, capítulo 18.0, sendo anulada
correspondente importância na verba do n.? 1) «Grati-
ficação de comissão ou comando, diferencial, guarnição,
readmissão, tratamento de gado, classe, especial, hospi-
talar e outros abonos a oficiais e praças de pré», do ar-
tigo 125.°, capitulo 8.°, do referido orçamento.

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 20 de Julho de

1934.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Anionino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarllis - José
Caeiro da Mala - Duarte Pacheco - Armindo Rodri9ues
Monteiro - Sebastillo Garcia Ramires - Leovigildo Quei-
mado F1'UlICO de Sousa.
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1(- DEClARAÇOES

MinistériD da Guerra - 5. a RepartiçãD da Direcçao Geral
da CDntabilidade Pública

Para os devidos efeitos se declara que, por despacho
de S. Ex." o Ministro da Guerra de 11 de Junho cor-
rente, foi autorizada, nos termos do § 2.0 do artigo 17.0
do decreto-lei n. o 16:670, de 27 de Março de 1929, a
transferência da quantia de 280.000;$ para a alínea a)
«Vencimentos dos oficiais da reserva e reformados» do
n. o 1) do artigo 484. o, ca pítulo 21.0, do orçamento do
Ministério da Guerra. em vigor no actual ano económico,
das alíneas c) e d) dos mesmos número, artigo, capitulo
e orçamento, sendo:

Alínea c) ((Veucímentos das praças de pré reforma-
das» _ . _ _ . . • . . . .. 140.oo0~00

Alínea d) «Vencimentos das praças de pré mutiladas
e inválidas de guerra» . . . . . . . . . • . . . 140.oo0~00

280.000100

5.II. Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 14 de Junho de 1934. - O Director do Servi-
ços, Ildefonso Ortigão Peres. •

Para os devidos efeitos se declara que, por despacho
do S. Ex.- o Ministro da Guerra, de hoje, foram au-
torizadas, nos termos do § 2.0 do artigo 17.0 do decreto-
-lei n." 16:670, de 27 de Março de 1929, no orçamento
do Ministério da Guerra em vigor no corrente ano eco-
nómico, as seguintes transferências de verbas:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 124.·- Remunerações certas ao pessoal em exercício :

Do n.· 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.O 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» . . . . . . . . . • 200.000100
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CAPÍTULO 13.·

Serviços de saúde militar

Pessoal dos serviços de saúde militar

Artigo 293.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.? 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros> para o n.s 1.) .Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» . • • . . • 90.000100

5.n Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 26 de Junho de 1934.- O Director de Servi-
ços, Ildefonso Orttqão Peres.

111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - La Direcção Geral - 2.:" Repartição

I) Que se puhlique o seguinte:

a) As licenças para casamento concedidas a oficiais
terão validade por um mês a partir (la data em que
lhe é passado o documento comprovativo da autorização
concedida;

b) O oficial que não utilizar a licença que lhe foi
concedida dentro do prazo fixado deverá, pelas vias
competentes, devolvê-h à autoridade que lhe pasRou o
referido documento;

c) Os oficiais, quer 'em activo serviço quer em qual-
quer outra situação, Hão obrigados a apresentar, pelas
vias competentes, na unidade ou ,estabelecimento em
que se escriturarem os seus regi,ll,os, os documentos
comprovativos (las alterações que devam ser averbadas
na casa «Designação do estado civil» da sua Iôlha de
mabrícula, como mudunças rle estado e nascimento e
falecimento de filhos, dentro do prazo de um mês a
partir <la data em que se der a alteração;

d) As aIterações (los oficiais, constantes desta deter-
minação, (levarão ser imediatamente omnnnicadas àz.a H,ppnrtição da L." Direcção Geral dêste Ministério,
quando digam respeito a oficiais no activo ou na reserva
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e à Hepartição Geral quando se trate de oficiais refor-
mados ou inválidos;

e) Ficam incursos nas sanções do regulamento de
discip lina militar os oficiais que deixem de dar cum-
primento às disposições anteriores, devendo os chefes
de quem dependem velar pelo rigoroso cumprimento
destas disposições.

II) Que, no serviço de inspecções, os inspectores
observem rigorosamente o disposto na última parte do
§ 1.0 «lo artigo 2. o do regulamento ele inspecções do Exér-
cito, a fim de evitar que, da longa permanência nelas
dos oficiais nomeados para os coadjuvar, resultem pre-
juízos para outros serviços.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

III) Que o prazo de um ano a que se refere o ar-
tigo 29.0 elo decreto n.? 11:496, de 10 de Março ele 1926,
deve ser contado, quando a restituição da caução seja
requerida por indivíduo a quem tenha sido concedida
licença para embarcar como tripulante em navios na-
cionais que façam escala por portos estrangeiros, a
partir da data do desem barque averbada na cédula ma-
rítima, ou da data da concessão da licença militar no
caso de o interessado não ter chegado a embarcar, ou
ainda da data da apresentação efectuada e averbada
nos termos do § 3.0 do artigo 138.0 do decreto-lei
n." 23:764, de 13 de Abril de 1934 (Diário do Go-
nêrno n ," 86); quando a Iicença tenha sido concedida
para embarcar em navio estrangeiro devem as datas do
embarque e do desembarque ser averbadas na cédula
marítima, nos termos do ~ 2.0 do artigo 154.0 do mesmo
decreto.

IV) Que a determinação III da Ordem do Exército
n." 2, La série, de 1933, p. 70, deve 'ler extensiva à
classe de músicos, lançando-se na casa «Estado militar»
da fôlha de matrícula, a verba: ((Pronto da escola de
recrutas para a classe de músicos em ... de ... de
19 ... ».
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Ministério da Guerra - 2,11 Direcção Geral-(.a Repartição

V) Que sej am fixados, no tempo abaixo mencionado,
os prazos mínimos de duração dos seguintes artigos dis-
tribuídos ao pessoal da arma de aeronáutica.

Designação
Prazo minimo
do duração

Anos

Combinações de vôo .
Passe-montagne .
Casacos de coiro
Luvas ..
Çhau8sons.
Oculos ..

3
3
3
1
2
1

VI) Que as unidades e estabelecimentos militares
que têm em carga, sob a rubrica fi.Material de ins-
trução», artigos de material de transmissões, tais como
bandeiras de sinais, transmissores, telefones e indica-
dores, transfiram êsse material para a carga do «Ma-
terial de engenharia». Na primeira «Parte de altera-
ções», que tenham de elaborar, deverá ser feita refe-
rência a esta determinação.

VII) Que as unidades e estabelecimentos militares
não devem adquirir qualquer espécie de material para
uso do exército, sem que as respectivas direcções das
armas ou serviços, que superintendem nesse material,
se pronunciem sôbre a sua aquisição e concordem com
a mesma.

Ministério da Guerra-2.a Direcção Geral-2.a R~~~~~~~~

VIII) Que se publiquem as seguintes instruções:
1.0 As obras militares podem executar-se por qual-

quer dos seguintes quatro modos:
a) Por empreitada geral, quando a obra é adjudi-

cada a entidade que a executará por completo, forne-
cendo materiais e mão de obra;
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b) Por empreitadas parciais, quando, para efeito de
execução, a obra é decomposta em diferentes partes,
cada uma das quais é tratada como se fôsse uma em-
preitada geral;

c) Por administração directa, quando a mão de obra
é paga directamente pelo conselho gerente da obra aos
operários, podendo ser paga a jornal ou por tarefa;

d) Por sistema mixto, isto é, por combinação dos pro-
cessos de execução indicados nas alíneas b) e c)'.

2.° Toda a empreitada que se refere apenas a mão
de obra terá a designação de tarefa.
3.° A empreitada geral, as empreitadas parciais e os

fornecimentos de materiais no caso de administração
directa podem ser contratados por qualquer dos seguin-
tes quatro modos: '

a) Por concurso público, aplicável a todos os casos,
sem dependência de autorização especial e seja qual
fôr a natureza e importância da adjudicação a fazer,
elaborando-se sempre um contrato escrito que será
submetido ao «visto» do Tribunal de Contas. :este con-
curso será feito nos termos do regulamento de 26 de
Dezembro de 1893, podendo no entanto (artigo 3.° do
decreto n ," 13: 547) reduzir-se a dez dias o prazo para o
concurso e deixar de se publicarem os anúncios no
Diário do Gouêrno quando a importância dos forneci-
mentos, empreitadas ou tarefas não exceda 200.000$ ;

b) Por concurso limitado, elaborando-se senwre, um
contrato escrito, que será submetido ao «visto» do Tri-
bunal de Contas. A abertura de um concurso limitado
deverá sempre ser autorizada por despacho de S. Ex.R
o Ministro, para o que deverá acompanhar o orça-
mento da obra, proposta nesse sentido, devidamente
fundamentada (artigo 29.° do decreto n.? 22: 257, de
25 de Fevereiro de 1933). '

O concurso limitado será realizado nos termos do ar-
tigo 1.0 do decreto n.? 13: 547, de 25 de Março de 1927 ;

c) Por concurso particular, caso em que são geral-
mente dispensadas as formalidades dos concursos das
alíneas anteriores e o contrato escrito, reduzindo-se o
concurso à simples apresentação de propostas. O con-
curso particular deverá sempre ser autorizado por des-
pacho de S. Ex." o Ministro, para o que deverá acom-
panhar o orçamento ela obra, proposta nesse sentido de-
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vidamente fundamentada (artigo 29.0 do decreto
n.? 22: 257, de 25 de Fevereiro de 1933).
No caso de haver conveniência de se elaborar COl)-

trato escrito, que terá de ser visado pelo Tribunal de
Contas (artigo 6.° do decreto n .? 22: 257, de 25 de Fe-
vereiro de 1933), tal deverá constar, também, daquela
proposta ;

d) Por ajuste directo, caso que será considerado de
aplicação excepcional e em que também não é obriga-
tório contrato escrito, nem terá lugar qualquer espécie
de concurso.
O ajuste directo deverá. sempre ser autorizado por

despacho de S. Ex." o Ministro, para O' que deverá
acompanhar o orçamento da obra, proposta nesse sen-
tido devidamente fundamentada (artigo 29.0 do decreto
n. o 22: 257, de 25 de Fevereiro de 1933).
No caso de haver conveniência em elaborar contrato

escrito, que terá de ser visado pelo Tribunal de Contas
(artigo 6.° do decreto n." 22:257, de 25 de Fevereiro de
1933), tal deverá constar, também, daquela proposta.
4.0 Os projectos das obras devem conter, nas obser-

vações, indicação do modo que fôr julgado mais con-
veniente para a execução da obra, aquisição dos ma-
teriais e forma de a contratar, a saber:

a) Obra a executar por empreitada geral, contratada
por concurso público;

b) Idem, idem, contratada por concurso limitado;
c) Idem, idem, contratada por concurso particular;
d) Idem, idem, contratada por ajuste directo;
e) Obra a executar por empreitadas parciais, con-

tratadas por concurso público;
f) Idem, idem, contratadas por concurso limitado;
g) Idem, idem, contratadas por concurso particular;
h) Idem, idem, contratadas por ajuste directo;
i) Obra a executar por administração directa, com

concurso público para fornecimento de materiais;
j) Idem, idem, com concurso limitado para forne-

cimento de materiais;
lc) Idem. idem, com concurso particular para forne-

cimento de materiais;
l) Idem, idem, com ajuste directo para fornecimento

de materiais;

I
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m) Obra a executar por sistema mixto, destinando-se
a importância de ... à parte a executar por empreitada
(indicar qual das alíneas de e) a h) têm aplicaçã?). e
a importância de ... à parte a executar por adrninis-
tração directa (indicar qual das alíneas de i) a l) têm
aplicação) .

5.0 Para as obras executadas nos termos do artigo 2.0

do decreto n." 13:547, de 25 de Março de 1927, é sufi-
ciente a indicação de que a obra é executada nos termos
do artigo 2.0 do citado decreto, e bem assim do modo
de execução referido no artigo 1.° destas instruções.

Fica esclarecido que neste caso, nunca ou muito ex-
cepcionalmente, terá o mesmo de ser submetido ao
«visto» do Tribunal de Contas (artigo 6.0 do decreto
n." 22:257, de 25 de Fevereiro de 1933).

6.° No. caso das empreitadas parciais e sistema mixto,
alíneas e) a h) em) é necessário discriminar na memó-
ria descritiva, no primeiro caso, quais as partes da obra
que correspondem a cada uma das empreitadas e, no
segundo caso, quais as partes da obra que correspondem
a empreitadas e à administração. directa.

7. ° Os cadernos ele encargos para a execução dos tra-
balhos de empreitada ou de tarefa serão elaborados
pelas D. S. O. P. M. logo que lhes seja comunicado
pela D. A. E. a aprovação técnica dos respectivos pro-
jectos e orçamentos. As demoras na elaboração dos ca-
dernos de encargos não podem servir de justificação
para as que possam ser constatadas na data do início
da obra.

. IX) Tendo-se verificado que alguns conselhos admi-
nistrativos, com fundamento no disposto no artigo 29."
do regulamento para a formação de contratos em' maté-
ria de administração militar, de 16 de Novembro ele
1905, em concursos relativos a obras militares mandam
abrir a 2.& praça, quando a 1.& lica deserta, sem de-
pendência da autorização superior, determina-se que a
2.& praça só se pode realizar quando superiormente fôr
determinado e em face do auto da primeira arremata-
ção, nos termos do regulamento para o serviço das ins-
pecções de engenharia, de 26 de Dezembro de 1893, e do
decreto n," 13:547, de 25 de Março de 1927, e que UI:l

arrematações devem realizar-se nos termos desta legis-
lação e não nos do regulamento de 1905, acima citado.



262 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 7 1." Série

Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral-I.a Repartição

X) Que, em cumprimento do disposto no artigo único
do decreto n."22:400, de 4 ele Abril de 1933, se declara
que nos estágios que os coronéis têm de efectuar, como
condição de promoção ao pôsto de general, nas escolas
práticas das armas, Escola Militar de Aviação e Es-
cola de Transmissões, deverão, no corrente ano, ser
seguidos os programas a seguir indicados:

Estágio na Escola Prática de Infantaria J).
Duração do estágio - 6 dias 'úteis tc..!4t.

Trabalhos diários ~ q t
1.0 dia: ~ ~o'"~(\

Conferências: O batalhão na defensiva; retirada;
metralhadoras pesadas, seu emprêgo tático e circuns-
tâncias técnicas que condicionam êsse emprêgo; corti-
nas de fogos.

Exposição elo tema do exero'ício do dia imediato.
Apresentação de um pelotão de atiradores, um pe-

lotão de metralhadoras pesadas e um pelotão de mor-
teiros.

Visita às dependências da Escola.

2.° dia:
Exercício de batalhão na d.efensiva; rotura de com-

bate; dispositivo de uma cortina de fogos.
A noite. - Demonstração luminosa de uma barra-

gem e da rasança de uma contra-encosta.

3.° dia:
De manhã. - Conferência sôbre organização do ter-

reno.
De tarde. - Conferência: O batalhão na aproximação

e no contacto; emprêgo das armas pesadas da infan-
taria ..

Exposição do tema do exercício do dia imediato.

4.° dia:
Exercício de contacto de uma vanguarda (fogos

reais) .



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 7 2G3

5.° dia:

Conferência: O batalhão no ataque ,e no contra-
-ataque; emprêgo das armas pesadas da infantaria.

Exposição do tema do exercício do dia imediato.
Demonstração de fogos de infantaria (fogos reais);

tiro mascarado de metralh adora ligeira; concentração
de fogos de metralhadoras pesadas (tiro indirecto) ; tiro
de morteiros.

6.° dia:

Exercício de ataque do batalhão. Pai-tida da base
de ataque sob a protecção de uma barragem de arranque
(simulada com artifícios e fogos de morteiros). Trans-
posição da barragem inirniga, simulando-se as baixas.
Uma companhia do 1.0 escalão sofre pesadas perdas e
:fica em condições de não poder progredir além de de-
terminado lanço. A companhia de reserva faz a pas-
oogem de linha, prosseguindo o ataque. Balisagem
em 01 (combinação CODl a aviação).

Observações. - Os estagiários. assistirão também às
instruções dos cursos de comandantes de batalhão e de
companhia, nos tempos de instrução compatíveis com
as demonstrações acima indicadas.

Estágio na Escola Prática de Artilharia

Duração do estágio - 6 dias úteis

Trabalhos diários
1.0 dia:

Conhecimentos sôbre os materiais existentes na Es-
cola.

Estudo, na carta, do exercício a realizar no dia ime-
diato.

2.° dia:

Assistência a um exercício no campo (defensiva).
Estudo, na carta, do exercício a realizar no dia ime-

diato.
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:3.0 dia:

Assistência a um ~exerclClOno rampo (def,ensiv,a).
Estudo, na carta, doexcerririo a realizar no dia

imeàiato.

4.° dia:

Assistência a um exercício no campo (ofensiva).
Estudo, na carta, do ex,ercício a realixar no dia

imediato.

5.° d.ia:

Assistência a um exercício no campo (ofensiva).
Estudo, na carta, do exerc ício a realizar no dia

imediato.

6.° dia:

Aproximação.

Übserrações, - No estudo preliminar .na carta, dar-
-sc-ão noções, especialmente, sôbre:

Tempo gasto nos recoJlhecimentose ocupações de po-
sições, preparação e regulacão elo tiro;

Diferentes espécies de logos, suas características;
tempo e consumo de .munições (para cada material)
necessário para efectuar a neutralização dos objectivos
a considerar no exercício; noções sôbre o tempo neces-
sário a uma preparação conforme o grau da organização
defensiva a atacar; zonas de segurança; frentes batidas
em barragem rolante e concentrações; transmissões in-
teriores da artilharia; ligação infantaria-artilharia.

Estágio na Escola Prática de Cavalaria

Duração do estágio - 6 dias úteis

Trabalho diário - 6 horas

1.° dia:

Exposição sôbre a «Cavalaria». Caracterfaticas, meios
de acção e eUlprêgo.

Exposição - As pequenas unidades ele·cavalaria.
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2.° dia:

Exercício de esquadrão de cavalaria: apresentação
de um esquadrão de cavalaria reforçado com um P. M.
C.; d,emonstração das diferentes formações elo esquadrão
reforçado em ordem dispersa, e utilização dos dife-
rentes meios de comando; demonstração de uma marcha
de aproximação por esquadrão reforçado (suposto des-
coberto e isolado; distâncias e tempos reduzidos};
execução de um dispositivo de ataque e passagem a um
dispositivo de defesa, comportando o estudo do fogo,
da acção do P. C. c do serviço de remuniciamento.

Exposição sôbre (cA cav-alaria orgânica na marcha
para o inimigo: generalid ades; descoberta, exploração,
no flanco (emprêgo, missões, ordens e modo de pro-
ceder) ».

Caso concreto - Os G. C. O. na marcha. ~ar~ o
llllmigo: concentração, marcha longe do mirmgo,
marcha próximo do inimigo e marcha perto do inimigo.

3.° dia:

Exposição sôbre «A cavalaria orgânica na acção re-
tardadora - A cavalaria orgânica na vanguarda de
um flanco».

Exposição sôbre a.A cavalaria e a motorização».
Caso concreto - Os G. C. O. na segurança em es-

tação e na procura do contacto.
Demonstração - G. C. D. na segurança em estação

(de noite).

4.° dia:

Demonstração sôbre «G. C. D. na tomada do contacto
e acção rotardadora».

Crítica do exercício.

5.° dia:

Exposição sôbre ccA brigada de cavalaria».
Exposição sôbre ccA cavalaria e a aeronáutica.».
Caso concreto - A. B. C. na descoberta e na cober-

tura.
Caso concreto - « O destacamento de descoberta na

busca ela informação e 110 reconhecimento».
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6.° dia:

Demonstração sôbre «O D.· D: na busca da infor-
mação e no reconhecimento».

Demonstração - Passagem de cursos de água por
unidades de cavalaria; travessia do Tej o.

Observações. - A prática de equitação será obtida
indirectamente durante os deslocamentos e assistência
aos exercícios; alguns deslocamentos, porém; serão fei-
tos por meio automóvel para melhor aproveitamento
do tempo.

Estágio na Escola Prática de Engenharia

Duração do estàgio - 6 dias úteis

'frabalhos diários

1.0 dia:

Conferência sôbre as missões da engenharia divisio-
nária e de corpo em campanha.

Visita aos parques de material e museu.

2.° dia:

Visita a um ponto de apoio e execução dos diferentes
tipos de entrincheiramentos, abrigos improvisados, cons-
trução de diferentes tipos de rêde de :6.0 de ferro e
pontes improvisadas.

Visita aos abrigos no Cerririho e aos trabalhos de ter-
raplenagem em execução na pista do G. I. A. P. C.

3.° dia:

Destruições - Preparação de deatruíções de pontes
de estrada e de caminhos de ferro. Abertura de brechas
em rê de de :6.0 de ferro com torpedos e transposição das
brechas, etc.

Ajustamento de máscaras na câmara de gases. Visita
ao campo de gases e demonstrações de lançamento de
chamas e fumos.

Camoflagem de uma ponte sôbre o Almourol por meio
de fumos.
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4.° dia:
.Exposição sôbre a traveseia de cursos de água.
Meios descontínuos de trav-essia de cursos de água.
Pontes ligeiras. Pasaadiços.

5.° dia:

Lançamento e levantamento de pontes por barcos su-
cessivos, lanços e quarto de conversão.
Navegação ~ Transportes fluviais.

6.° dia.
Encerramento do estégio.

Estágio na Escola de Transmissões

Duração do estágio - 6 dias úteis

Trabalhos diários
1.0 dia:

Possibilidades e condições do emprêgo dos meIOS d-e
transmissão.

Conhecimento geral do material usado nas diferentes
armas.

2.° dia:
Condições gerare da construção das linhas em cam-

panha .
Conhecimento do material de transmissões do R. T.

3.° dia:
Organização oe funcionamento do serviço de trans-

missões em campanha.
Exame de um plano de transmissões segundo as eXI-

gências de uma determinada situação tática.

4.° dia:
O segrêdo das comunicações; a escuta das comunica-

ções inimigas em relação com o serviço de informação.
Continuação do exame de um plano de transmissões.

5.° dia:
Condição do emprêgo ela T. S. F. em campanha. Ma-

terial de T. S. F. das grandes e pequenas unidades.
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6.° dia:

Demonstrações práticas da instalação de postos e sua
conseqüente exploração para apreciação do rendimento
dos diferentes meios técnicos.

Escola Militar de Aeronáutica
Duração do estágio - 6 dias úteis

Trabalhos diários
1.0 aia:

Vôos de acomodação ao ar.
Conferências sôbre organização ela aeronáutica, seu

material e suas missões.
Teórico-prática sôbre material loto-aéreo, sua utili-

zação em campanha, leitura e interpretação ele loto-
grafias.

2.° dia:

Reconhecimentos à vista e lotográficos.
Conferência sôbre o emprêgo ela aeronáutica nas gran-

eles unidades.
Teórico-prática sôbre ligações e transmissões na aero-

náutica. Demonstração de uma missão de tiro.

;J_0 dia:

Reconhecimento em vôo de sector de um C. E. na de-
fensiva.

Resolução em salas pelos instrutores ela Escola, na
presença dos estagiários, da parte aeronáutica de um
tema de defensiva relativo ao C. E., cujo sector foi
reconhecido pelos estagiários. Redacção da proposta
para o emprêgo da aeronáutica.

4.° dia:

Reconhecimento em vôo da zona de acção de uma
divisão no ataque.

Resolução em sala pelos instrutores da Escola, na
presença dos estagiários, da parte aeronáutica de um
tema ele ataque relativo à divisão, cuja zona de acção
foi reconhecida pelos estagiários. Redacção da proposta
para o emprêgo ela aeronáutica.
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5.° dia:
Demonstração de uma nnssao de acompanhamento,

realizada no terreno em que se tiver resolvido o tema
de ataque no dia anterior.
Teórico-prática sôbre armamento, munições e mate-

rial de bombardeamento j demonstração de um bombar-
dealllento aéreo.

6.° dia:
Viagem em vôo de esquadrilha a Alverca e visita ao

batalhão de aerosteiros onde será feita uma teórico-prá-
tica sôbre material de aerostação e observação em balão.

Uegresso à Escola por via aérea.

Observação. - São facultativos os trabalhos que os
estagiários tenham de efectuar e para os quais se torne
necessária a realização de vôos,

•
Ministério da Guerra - Repartição Geral

XI) Que, para execução do determinado no ar-
tigo 5.° do decreto n." 21:990, de 16 de Dezembro de
1932, se façam as comunicações necessárias às entidades
que precisem ter conhecimento da confirmação das de-
cisões das juntas de que tratam os artigos 4.° e 9.° 110

mesmo decreto, excepto as relativas aos oficiais abran-
gidos pela alínea fi) elo artigo 4.°, as quais serão publi-
cadas em Ordem do E.1;ército.

IV - DEClARAÇlo

Que se encontram à venda no depósito de publicações
dêste Ministério as seguintes publicações:

Requlaanento d~l Cacalaria - L" parte-
.Instruçâo tát ica - Ane: o I - Instruções
para a Brigada de Cavalaria .

Decreto-lei n, o 24:046, que cria o Montepio
dos Servidores do Estado (Ordem do Exér-
cito n. ° 6, La série, de 24 de Junho -de
1934) .

$50

3$70
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Rectificações

N a Ordem do Exército n.s 2, 1." série, do corrente ano, na por-
taria n.O 7:777 devem ser acrescentados os seguintes §§ únicos dos
artigos 28.°, 29.°, 32.°, 33.°, 36.° e 309.°

N a Ordem do Exército n.s 4, 1.- série, do corrente ano, a p.l40,
I. 32, onde se lê: «1933», deve ler-se: «1934.".

Inüz Alberto de Oltoetra,
Está conforme,

o /\judallte General,



MINI5 TÉRIO Df\ G\JERRf\

Ordem do Exército
1_9 Série

N.O 8 30 de Julho de 1934

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 24:073

Considerando que têm sido diversamente interpre-
tados o artigo 14.° e seus parágrafos do decreto-lei.
n.? 18:381, de 24 de Maio de 1930;
Considerando que se torna não só necessário fixar a

interpretação dos princípios consignados nas citadas
disposições legais, como ainda ampliar o limite de des-
pesa nelas fixado, de forma a não criar insuperáveis
dificuldades ao regular andamento dos serviços pú-
blicos; .
Usando da faculdade conferida pela 2." parte do

n.? 2.° do artigo 108.° da Constitu'ição, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Nenhuma despesa de carácter eventual

relativa às classes de «Pessoal», «Pagamento de serviços li
e Cl Diversos encargos li pode ser realizada sem que pre-
viamente, tenha havido despacho ministerial sob pro-

I
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posta do serviço que pretenda realizar a despesa, de-
vendo nessa proposta e pelo mesmo serviço ser feita
a indicação, conforme o disposto no artigo 13.0 do
decreto-lei n .? 18:381, de 24 de Maio de 1930, da
verba orçamental onde o encargo tem cabimento.

§ único. Só se consideram despesas de carácter even-
tual as que forem fortuitas ou casualmente tenham de
realizar-se. As despesas que resultem da própria na-
tureza orgânica dos serviços são tidas como normais
ainda que sejam variáveis as respectivas quantias a
satisfazer.
Art. 2.0 Na realização de despesas com o material

e com a aquisição de géneros e artigos que constituam
encargo administrativo dos serviços observar-se-á o
seguinte:

a) As despesas até 1.000$ podem ser autorizadas
pelos directores ou administradores dos serviços;

b) As despesas de importância superior a 1.000$ ca-
recem de autorização em despacho ministerial, sob pro-
posta do serviço, da qual constará, nos termos do ar-
tigo 13.0 do decreto-lei n ," 18:381, de 24 de Maio de
1930, a verba orçamental onde o encargo correspon-
dente tem cabimento;

c) As despesas até 5.000$ podem realizar-se sem
concurso público nem contrato escrito; quanto às des-
pesas superiores a esta importância e inferiores a
200.000$ o despacho ministerial poderá dispensar o
concurso público e contrato escrito ou qualquer destas
formalidades desde que a proposta se apresente neste
sentido devidamente justificada j se a despesa a efec-
tuar fôr de importância superior a 200.000$ o des-
pacho de dispensa só pode ser dado em Conselho de
Ministros;

d) Para os serviços com autonomia administrativa
ou que mantenham explorações industriais OJl agríco-
las o limite fixado na alínea a) é elevado a 5.000$;

e) Nos serviços que tenham autonomia administra-
tiva e sejam assistidos por um representante do Tri-
bunal de Contas o respectivo director, administrador
ou presidente de conselho de administração poderá au-
torizar despesas até à importância de 100.000$ e dis-
pensar do concurso público e contrato escrito despesas
não superiores a 20.000$, depois de ouvir o conselho
de administração ou, não o havendo, o representante
do Tribunal ele Contas;
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f) A utilização das verbas de material descritas no
orçamento do Ministério da Guerra e da Marinha con-
tinua a ser regulada pelas disposições dos decretos
n.OS 18:970, de 28 de Outubro de 1930, e 19:164, de
24 de Dezembro de 1930, conjugadas com as da alí-
nea c) dêste artigo.

§ 1.0 A despesa com aquisição de artigos de adôrno
e mobiliário excedente a 100$ só pode realizar-se com
despacho prévio do Ministro competente.

§ 2.° Mesmo nos casos em que por lei ou despacho
estejam isentos da obrigação do concurso público, os
serviços deverão realizar concurso particular, salvo se
fôr materialmente impossível.

§ 3.° O disposto na alínea c) não se aplica às des-
pesas cuja realização e pagamento estejam sujeitos a
preceitos especiais estabelecidos em diplomas com Iôrça
de lei.

§ 4.° Não é extensivo o disposto nas alíneas dêste ar-
tigo a obra para que tenham sido concedidas dotações
especiais por lei ou pelos Ministros, devendo na sua exe-
cução seguir-se os preceitos estabelecidos nos respectivos
regulamen tos.
.àrt. 3.° Poderá o Govêrno, pelos Ministros compe-

tentes, conceder autorização aos directores ou adminis-
tradores de serviços com explorações agrícolas ou
industriais para, em casos especiais previstos nos des-
pachos, realizarem despesas de importância superior ao
limite fixado na alínea d) do artigo 2.° dêste decreto,
mas não excedentes a 20.000$, quando se reconheça ser
indispensável ao bom andamento dos serviços, não po-
dendo neste caso os referidos directores ou administra-
dores dispensar o concurso público e o contrato escrito
senão nas aquisições inferiores a 10.000$.

§ único. As autorizações nos termos dêste artigo con-
sideram-se pessoais. Serão anotadas no Tribunal de
Contas e nas competentes repartições da Direcção Geral
da Contabilidade Pública e dos serviços autónomos e
serão válidas somente até ao fim do ano económico em
que tiverem sido concedidas.
Art. 4.° Dos despachos dos Ministros ou outras enti-

dades a que se referem os artigos anteriores só conti-
nuam sujeitos ao «visto» prévio do Tribunal de Contas:

1.0 Os que, dizendo respeito a despesas da classe de
« Pessoal», importem abono de qualquer espécie, com as
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excepções mencionadas no decreto n." 22:257, de 25 de
Fevereiro de 1933;

2.° Os que dispensem o concurso público e o contrato
escrito ou qualquer destas formalidades na realização
de despesas de que trata o artigo 2.°

Art, 5.° Nas fôlhas processadas para pagamento de
despesas de que trata o presente decreto, quando a
realização dessas despesas dependa de despacho minis-
terial, mencionar-se-á a data dêsse despacho, os termos
em que foi proferido, e bem assim a data do «visto»
do Tribunal de Contas nos casos em que fôr exigível.
Art, 6.° Os serviços com autonomia .admirristrativa

poderão celebrar, dentro de trinta dias antes do fim
do ano económico, contratos de fornecimentos para vi-
gorarem no comêço do ano económico imediato, desde
que se verifiquem as seguintes condições:

1.0 Que os géneros ou artigos a adquirir constituam
despesa certa, normal e essencial ao desempenho das
funções do serviço;

2.° Que os encargos contraídos não excedam a im-
portância de dois duodécimos da verba consignada a
despesas da mesma n.atureza no orçamento do ano em
que o contrato Iôr celebrado.

Art. 7.° Âs repartições da Direcção Geral da Conta-
bilidade Pública e dos serviços autónomos ficam auto-
rizadas a dar seguimento aos processos de despesas que
não hajam sido satisfeibas por dúvidas na aplicação do
artigo 14.° e seus parágrafos do decreto n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930, considerando-se legais as já
realizadas, seja qual fôr a interpretação dada pelos
respectivos serviços à citada disposição.

Art. 8 .. Os diplomas de nomeação para lugares ou
funções que por lei são remunerados, embora o quanti-
tativo da remuneração dependa de acto posterior do
Ministro competente ou do Conselho de Ministros, serão
submetidos a «visto» do Tribunal de Contas, podendo
neste caso as remunerações ser abonadas desde a data
em que os nomeados tenham entrado em exercício após
a publicação, no Diário do Govêrno, dos referidos di-
plomas com a nota de visados.

Art. 9 .. :e revogado o artigo 14 .. e seus parágrafos
do decreto-lei n." 18:381, de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 28 de Junho de

1934. - ÂNTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
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tónio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata
Gomes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz
Alberto de Oliveira-Aníbal de Mesquita Guimarãis-
José Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo
Rodrigues Monteiro - Alexandre Alberto de Sousa
Pinto - Sebastião Garcia Ramires - Leovigildo Quei-
mado Franco de Sousa.

Decreto-lei n.O 24:124

Usando da faculdade conferida pela 2. II parte do n. ° 2.°
do artigo 108.° da Constitutção, o Governo docreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As contributções, impostos directos e indi-
rectos, os demais rendimentos e recursos do Estado,
constautos do mapa n." 1 qu~ faz parte do presente
decreto com fôrça de loi, avaliados na quantia de
2.177:611.552~50, sendo 1.874:421.923~50 de receitas
ordinárias e 303:189.6295 de receitas extraordinárias,
continuarão a ser cobrados no ano económico de 1934-
1935 em conformidade das disposições que regulam ou
vierem a regular a respectiva arrecadação, aplicando-se
o seu produto às despesas legalmente autorizadas.
Art. 2.° São fixadas as despesas ordinárias e extraor-

dinárias do Estado na metrópole para o ano económico
de 1934-1935 na quantia de 2.176:107.555t$11, sendo as
ordinárias de 1.933:107.55551.1 e as extraordinárias de
243:000.000~, conforme o mapa n." 2, que faz parte
dês te decreto-lei.

Art. 3.° As despesas dos serviços autónomos no ano
económico de 1934-1935, constantes do "mapa n.? 3, que
faz parte do presente decreto- lei, são fixadas na quantia
total de 386:936.9~2670, e à sua satisfação serão apli-
cadas as receitas próprias dos mesmos serviços.

Art. 4.° No ano económico de 1934-1935 são reduzi-
das a DO por cento as taxas do imposto de aalvação pú-
blica fixadas pelo decreto n." 15:466, de 14 de Maio de
1928, com a alteração estabelecida DO artigo 4.° do de-
creto n." 19:967, do 29 de Junho de 1931."
§ único. São reduzidas respectivam('nte a 17 por cento

e a 3 por cento as taxas da contributção industrial a
que estavam sujeitos os emolumentos, salários e custas,
pelas alíneas a) e b) do artigo 3. ° do mencionado decreto
D. o 15:466, excepto DOS casos em que aqueles rendi-
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mentos constituindo receita de cofres dêem nêles entrada
líquidos da aplicação dêste imposto.

Art. 5.° A taxa criada pelo artigo 2.° do decreto
n.? 19:969, de 29 de Junho de 1931, continua a ser de
5 por cento para as liquidações e transmissões efectua-
das durante o tino económico de 1934-1935, devendo,
na sua aplicação, observar-se o disposto no decreto
n." 20:558, de 2 de Dezembro de 1931.

Art. 6.° No ano oconómico de 1934-1935 a contribui-
ção predial relativa a õste ano, na parte pertencente ao
Estado, gozará do desconto de 5 por cento quando paga
nos prazos da cobrança voluntária.
§ 1.0 Para facilidade de execução do disposto neste

artigo, o chefe da repartição de finanças e o tesoureiro
da Fazenda Pública de cada concelho, tendo em atenção
os adicionais que incidem sôbre aquela coutribuição, de-
terminarão a percentagem a aplicar sobre a totalidade
dos conhecimentos respectivos, desprezando as fracções
quando sejam inferiores a 0,5 ou arredondando pura a
unidade imediata no caso contrário.
§ 2.° O desconto far-se-á na ocasião do pagamento da

contributção pela aplicação da percentagem encontrada
nos termos do parágrafo anterior, devendo a respectiva
operação constar a tinta vermelha do conhecimento e do
competente talão, creditando-se o tesoureiro pela impor-
tância dos descontos efectuados.

Art. 7.° As percentagens para despesas de conserva-
ção a abater, na determinação do rendimento colectável,
aos rendimentos ilíquidos constantes elas matrizes urba-
nas são, conforme a época em que os prédios ou partes
e prédios tenham pela primeira voz sido inscritos, as

fixadas no artigo 26.° do decreto n.? 1ó:289, do 30 de
Março de 1928. Nos prédios urbanos em que, pelo con-
fronto referido no § único do artigo 9.° do decreto
n," 9:040, de 9 de Agosto do 1923, se verifique a exís-
tõncía de aumentos de rendimentos ilíquidos a percenta-
gem de 10 por cento para despesas de conservação
aplica. se somente nas rendas aumentadas.
§ único. Nas repartições de finanças onde a determi-

nação do rendimento colectável para lançamento da con-
tribuíção predial do ano de 1934-1935 tenha sido feita
em contrário do disposto neste artigo, os respectivos
chefes farão ex offieio as competentes anulações.

Art. 8.° A entrega aos corpos administrativos do pro-
duto das cobranças realizadas, por intermédio do Es-
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tado, a que se referem o artigo 6.0 e o seu § único do
decreto u. o 22:520, de 13 de Maio de 1933, fica sujeita
às seguintes deduções, em substituição das fixadas no
mesmo parágrafo:

1.o Sobre as cobranças por conta de liquidações,
em cada ano, até 3:000.000b . . . . 4 0;0

2. o Sóbre o excesso até 5:000.0008. . . . . . 3 %

3.0 Sobre o excesso de 5:000.00015 ..••.• 2 %

Art. 9.0 É o Govêrno autorizado a realizar os em-
préstimos necessários para satisfação das despesas com
a aquieição de navios de guerra e respectivo armamento
o com a construção de portos, dentro do programa aproo
vado e das verbas quo lhes estão atribuídas. Fica igual-
mente o Govêrno autorizado, se as condições do Tesouro
o exigirem, a satisfazer por fõrça de empréstimos ades.
pesa com a construção de estradas e pontes durante o
fino económico de 1934-1935.
§ único. Poderá também o Govôrno satisfazer com o

produto da vou da do títulos as desposas oxtruordinárias
com obras de hidráulica agrícola l1revi~tas no orçamento,
emquanto não usar da autorização conferida pelo artigo
6.0 do decreto n." 18:526, do 28 de Junho de 1930, con-
siderando-se ao abrigo desta disposição as corresponden-
tes operações de escrita efectuadas desde a vigência do
citado diploma.

Art. 10.0 Ficam integralmente a cargo do Fundo de
amortização da divida pública os encargos com a con-
versão da dívida consolidada em pensões vitalícias e os
juros de cautelas de donatários vitalícios.

Art. 11.0 No ano económico de 1934-1935 continnn
sondo aplicado em todos os serviços do Estado, incluindo
os que gozem de autonomia, o disposto no n. o 2.0 do
artigo 4.6.0 da 3. /l das cartas do lei de 9 de Setembro
de 1908.

Art. 12.0 A ajuda de custo de 401} diários e as de
quantias superiores a esta, a abonar aos funcionários do
Estado, nos termos das tabelas actualmente em vigor,
continuam reduzidas de 10 por cento.
§ único. Os primeiros oficiais, os oficiais com duas

diuturnidades o todos os demais funcionários de catego-
ria ou vencimento equivalente ou inferior à daqueles,
mencionados nas citadas tabelas no grupo a que com-
pete a ajuda de custo diária de 401$, continuam no grupo
a que corresponde a ajuda de custo de 306.

--
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Art. 13.° Durante o ano económico de 1934-1935 não
poderão ser utilizadas cm mais de 90 por cento as dota-
ções dos orçamentos dos Ministérios para o mesmo ano
consignadas às desposas mencionadas nas alíneas A), B),
C) e D) do artigo 1.0 do decreto n.? 19:286, de 30 do
Janeiro do 1931.
§ 1.0 São excluidas da aplicação do disposto neste

artigo:
1.0 As verbas para satisfação das despesas menciona-

das nas alíneas a) e b) dos o.OS 1), 2), 3) e 4) do § 1.0
e na alínea d) do § 2.° do artigo 1.0 do decreto n.? 19:286;

2.° As verbas destinadas à aquisição, conservação e
reparação do material de defesa e segurança pública;

3. ° As verbas destinadas a forragens e à compra de
solípedes para o exército, guarda republicana e guarda
fiscal;

4. ° ~\..sverbas consignadas a subsídios no artigo 214. °
do capitulo 6.° do orçamento do Ministério do Interior
para o ano económico de 193-1-1935.
§ 2.° As receitas classificadas nos artigos 229.° a 245. °

do capítulo «Cousiguações de receitas» do orçamento do
ano económico de 1934-193ó só serão utilizadas até
90 por cento das respectivas importâncias que se arre-
cadarem durante o mesmo ano económico.
§ 3.° Nos casos em que as verbas inscritas no orça-

mento correspondam precisamente a encargos a contrair,
poderá o Ministro das Finanças autorizar a utilização
total dessas verbas.
§ 4.° Depois de decorrido o 1.0 semestre do ano eco-

nómico de 1934-1935, poderá o Govêrno, se o permitir
a situação da Fazenda, determinar por meio de decreto
aprovado em Conselho de Ministros a revogação, no todo
ou em parte, ou a alteração do disposto no corpo dês te
artigo e seu § 2.°
Art, 14.° O subsidio concedido à Junta Geral do dis-

trito de Angra do Heroismo pelo artigo 4.° do decreto
n." 20:869, de 11 de Fevereiro de 1932, será de 600
contos no ano económico de 1934-1935.

Art. 15.° Fica o Ministro das Finanças autorizado,
não obstante o disposto nos artigos 13.° e 14.° do de-
creto n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, a mandar
satisfazer, de conta da verba de «Despesas de anos eco-
nómicos findos» descrita no orçamento do mesmo Minis-
tério para o ano económico de 1934-1935, os encargos
com pensões de classes inactivas de anos económicos fin-
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dos, os de comissão pela venda de valores selados e os
de transferência ou transportes de moeda também res-
peitantes a anos económicos findos.

Art. 16.° Continua prorrogada a competência da
comissão de melhoramentos das alfândegas, criada pelo
artigo 2.° do decreto n.? 11:054, de 1 de Setembro de
1925.

Art. 17.0 Os serviços do Estado não poderão adquirir
máquinas de escrever que não sejam dos tipos ou marcas
escolhidos oficialmente. Para êste efeito a Secretaria
Geral do Ministério das Finanças abrirá concurso público
em cada ano económico para o fornecimento de máquinas
de escrever e publicará no Diário do Gouêrno, para
conhecimento dos vários serviços, os contratos realiza-
dos com as entidades a quem tiverem sido feitas as res-
pectivas adjudicações.
§ único. Os directores ou administradores dos servi-

ços do Estado que depois de 1 de Julho de 1934 fize-
rem aquisições de máquinas de escrever a entidades dife-
rentes das que, nos termos do corpo dêste artigo, forem
indicadas respondem peasoalmentepelas correspondentes
importâncias.

Art. 18.0 A compra de mobiliário antigo para os Pa-
lácios Nacionais, a que se destina parte da verba ins-
crita na alínea b) do n.? 2) do artigo 181.0 do orçamento
do Ministério das Finanças para o ano económico de
1934-1935, só poderá realizar-se por intermédio do
Conselho Superior de Belas Artes.

Art. 19.0 A fim de estabelecer uniformidade, em todos
os serviços públicos, nos artigos de expediente, será
pelo Ministro das Finanças nomeada uma comissão para
estudar a aquisição em conjunto dês ses artigos e o seu
fornecimento aos vários serviços.
§ único. A mesma comissão poderá ser encarregada

de estudar o tipo de mobiliário a adquirir para os gabi-
netes e repartições do Estado.

Art. 20.0 O número de correios de Ministro é limitado
a um cm cada Ministério; nos Ministérios em que o nú-
mero de correios de Ministro seja superior àquele, os
que o excederem ocuparão as primeiras vagas de contí-
nuos que se derem no respectivo Ministério.
§ único. Exceptua-se do preceituado neste artigo o

Ministério dos Negócios Estrangeiros.
Art. 21.0 E mantida no ano económico de 1934-Hl35,

e emquanto as circunstâncias o determinarem, a autori-
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zação conferida à Imprensa Nacional pelo decreto
n." 22:534, de 17 de Maio de 1933.

Art. 22.0 A passagem à situação de reserva dos ofi-
ciais do exército e da armada dependerá, em qualquer
circunstância, da existência de disponibilidades nas res-
pectivas verbas de pensões dos orçamentos dos Ministé-
rios da Guerra e da Marinha.

Art. 23.0 Continuam em vigor no ano económico de
1934-1935 as autorizações concedidas ao Govõrno no
decreto n.? 20:663, de 23 de Dezembro de 1931, em-
quanto se mantiverem as condições que o determina-
ram.

Art. 24.° Continua sendo aplicável, no ano económico
de 1934-1935, o disposto no artigo 17.Ú do decreto
n.o·19:967, de 29 de Junho de 1931, às verbas descritas
na alínea h) do n.? 2) do artigo 42.° o na alínea g) do
n." 1) do artigo 44.°, capitulo 3.°, do orçamento do Mi-
nistério das Obras Públicas e Comunicações, rospeitan-
tes ao novo edifício para a Casa da Moeda o aos Palá-
cios Nacionais.

Art. 25.° São anulados, no dia 30 de Junho de 1934,
os saldos por autorizar nesse dia existentes nas dotações
inscritas no orçamento do Ministério das Obras Públicas
e Comunicações para o ano económico de 1933-1934,
destinados à construção do edifícios públicos, tendo como
receita compensadora o saldo do ano económico do 1931-
1932, a quo se refere o decreto n.? 22:032, de 16 de
Dezembro de 1932, e transferidos para o ano económico
de 1933-1934 pelo decreto n." 22:922, de 31 elo Julho
do 1933, ao abrigo do disposto no artigo 26.0 do de-
creto-lei n." 22:789, de 30 do Junho de 1933.
§ 1.0 No cornêço do mês do Julho do 1934 será ins-

crita no orçamento do Minístério das Obras Públicas e
Comunicações para o ano económico de 1934-1935, por
simples decreto referendado pelos Ministros das Finanças
e das Obras Públicas e Comunicações, a importância dos
saldos acima referidos, devidamente discriminados, sob
a rubrica «Despesas que têm como receita compensadoru
o saldo das contas do 1031-1932» e a subr nbrica «Sàldo
das dotações inscritas no orçamento elo 1933-1934 pelo
decreto n.? 22:922, de 31 de Julho de 1933». Em conta
destas novas inscrições orçamentais serão satisfeitos os
encargos contraídos no ano r conómico do 1933-1934 o
ainda não pagos.
§ 2.0 Aplicar-se-á o disposto neste artigo o sou § 1.0
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às despesas autorizadas pelo decreto n.? 22:841, de 18
de Julho de 1933, a favor do Ministério da Guerra.

Art. 26.0 Fica o Ministro das Obras Públicas e Comu-
nicações autorizado a enviar ao estrangeiro, em missão
de estudo, técnicos nacionais de reconhecida competên-
cia ou negociar a vinda a Portugal de peritos estrangei-
ros, com dispensa de concurso e contrato escrito e outras
formalidades legais, a fim de se habilitar com os ele-
mentos de estudo e pareceres que julgue indispensáveis
em matéria de urbanização e construção de grandes edi-
fícios públicos; de aproveitamentos hidráulicos para fins
agrícolas e de electrificação; de aperfeiçoamento da ex-
ploração ferroviária e de construção de estradas e pon-
tes ; e de abastecimento de águas e saneamento de gran-
des centros urbanos.
§ 1.0 Os encargos resultantes da aplicação das dispo-

sições deste artigo serão suportados pelas dotações que
lhes forem destinadas em cada ano económico, no orça-
mento do referido Ministério.
§ 2.0 No caso de os encargos abrangerem mais de um

ano económico é indispensável a autorização do Ministro
das Finanças.

Art. 27.0 É autorizada a Administração Geral dos
Correios e Tolégrafos a utilizar as disponibilidades das
verbas destinadas às remunerações certas ao pessoal
dos seus quadros para fazer face às despesas resultan-
tes do contrato e assalariamento de pessoal, nos termos
da legislação em vigor.

Art. 28.0 A autorização conferida ao govêrno da
colónia de Angola pelo n." 1.0 do artigo 10.0 do decreto
n." 20:071, de 8 de Julho de 1931, abrangerá a dívida
da colónia à metrópole até ao fim do ano económico de
1934-1935.

Art. 29.0 Para despesas de representação do Ministro
das Colónias na recepção do Ministr.o das Oolónias
belga e na La Exposição Oolonial Portuguesa e para
n. representação de Portugal na Exposição Oolonial de
Trípoli e na de Arte Oolonial de Nápoles, e no Con-
gresso Internacional Geográfico de Varsôvia são auto-
rizadas as dotações respectivamente inscritas no orça-
mento do Ministério das Oolónias para o ano económico
de 1934-1935.
§ único. Em conta destas dotações serão entregues os

fundos necessários a quem o Ministro das Oolónias, por
seu despacho, determinar, documentando-se posterior-
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mente as despesas, para a realização das quais é dis-
pensado o cumprimento das formalidades gerais estabe-
lecidas.

Art. 30.0 É concedido ao Instituto Colonial Interna-
cional, por uma só vez, o subsídio da importância de
20.000~ para a publicação da Leqislação Colonial Por-
tuqueso.

Art. 31.0 É elevado a 1 :650.0005 o subsídio estabe-
locido pelo n. o 3. o do artigo 11. o do decreto-lei n. o 12:485,
de 13 de Outubro de 1926.

Art. 32.0 É autorizado o Governo, pelo Ministro das
Colónias, a organizar as casas da metrópole em Loanda
e Lourenço Marques, utilizando, das verbas para êsse
fim inscritas no orçamento do referido Ministério, as im-
portâncias necessárias.

Art. 33.0 Os vogais civis da Comissão de Oartografia,
do Ministério das Oolónias, que pertençam aos quadros
coloniais perceberão os vencimentos e abonos certos
quo competem aos engenheiros do várias categorias do
quadro do Ministério das Obras Públicas o Comunica-
ções. Para liste fim sorá feita, por despacho do Ministro
das Oolónias, a respectiva equiparação conforme a situa-
ç1to e tempo de serviço prestado no ultramar.

Art. 34.0 É fixada em 240';; anuais a importância a
abonar, em duodécimos, ao chefe da. secretaria comum
do Jardim Colonial e Museu Agrícola Colonial, a título
de abonos para falhas nos recebimentos o pagamentos
ordenados pelo respectivo conselho de administração.

Art. 35.0 Fica a 9.a Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade Pública autorizada a mandar efectuar o
pagamento das despesas que espeeiflcadamente se dos-
crevem em nota à verba inscrita no orçamento do Mi-
nistério das Colónias para o ano económico de 1934-1935
com destino a despesas de anos económicos findos.

Art. 36.0 É criado um lugar de assalariada com o
vencimento anual do 4.3205 para ajudar o professor do
Conservatório Nacional que desempenha as funções do
conservador no mesmo estabelecimento. O provimento
deste lugar é feito pelo Ministro da Instrução Pública,
sob proposta do inspector do Oonservatório Nacional.

Art. 37.0 A utilização da verba inscrita no artigo 455.°,
n. o 1), do orçamento do Ministério da Instrução Pública
para o ano económico de 1934-1935, e consignada à de-
coração pictural ou escultural de edifícios do Estado já
construídos, em construção ou a construir, só poderá
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fazer-se com a aprovação dos respectivos projectos e fis-
calização da sua execução pelo Conselho Superior de
Belas Artes, com a colaboração da Academia Nacional
de Belas Artea, ouvido sempre o arquitecto autor da
obra e o director ou inspector dos serviços que êsses
edifícios abrigam. ou são destinados a abrigar.

Art. 38.0 A partir de 1 de Setembro de 1934 consi-
deram-se extintos os serviços da Imprensa da Universi-
dade de Coimbra. A fim de habilitar o Govõrno com os
esclarecimentos necessários acêrca do possível aprovei-
tamento do pessoal daquele estabelecimento e da utili-
zação dos maquinismos e material ali existentes e ainda
sôbre a conclusão das obras em curso, o director geral
da Imprensa Nacional e o director da Imprensa da Uni-
versidade de Coimbra estudarão aqueles assuntos e apre-
sentarão ao Govêrno, pela Presidência do Ministério, até
ao fim do mês de Julho de 1934, um relatório e as pro-
postas que julguem adequadas à sua resolução.
§ único. Em conta da verba inscrita no artigo 450.0

do orçamento do Ministório da Instrução Pública para o
ano económico de 1934-1935 se'l'l!o satisfeitas as despe-
sas das várias classes respeitantes à Imprensa da Uni-
versidade de Coimbra, entendendo se que, quanto às
despesas da classe de material, somente se efectuarão
as que forom absolutamente indispensáveis para a labo-
ração da Imprensa durante o período fixado no corpo
dõste artigo.

Art. 39.0 Aos presidentes das Bolsas de Mercadorias
de Lisboa e Pôr to são fixadas respectivamente as grati-
ficações mensais de 1.50015 o 8006, sujeitas às imposi-
ções legais.

Art. 40.° O pessoal para os serviços da Bôlsa de Mer-
cadorias do Põrto só será nomeado conforme as neces-
sidades e tendo cm atenção o disposto no artigo 19.0 do
decreto n.? 19:132, de 12 do Dezembro de 1930, podondo
fixar-se-lhe retribu~ções inferiores às descritas na compe-
tente dotação do orçamento do Ministério do Comércio e
Indústria para o ano económico de 1934-1935.

Art. 41.° São exonerados da função que desempenham
0:5 informadores de estatística agrícola, assalariados nos
termos do regulamento dos serviços de eatatlstica agrí-
cola, aprovado pelo decreto n. o 4:634, de 13 de Junho
de 1918, e do decreto n.? 19:083, do 2 de Dezembro de
1930.

Art. 42.0 São revogados o n.? 1) e o § único do ar-
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tigo B61.° da organização do Ministério da Agricultura
aprovada polo decreto n," 4:249, do 8 de Maio de 1918.

Art. 43.0 É autorizada a aquisição do automóveis para
substitutção dos existentes em serviço dos Ministros do
Interior, Justiça, Negócios Estrangeiros, Colónias, Ins-
trução Pública e Agricultura. A aquisição será feita in-
dependentemente do quaisquer formalidades, devendo a
casa ou casas fornecedoras aceitar em troca, e pelo
valor que fór acordado, os automóveis que se substi-
tuem.

Art. 44.° Este decreto entra em vigor no dia 1 de Ju-
lho de 1934.

Publique- se e cumpra-so como nêle se contém.
Paços do Govôrno da República, 30 de Junho do

1934.-A~TTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARi\lONA-António
de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da }.{ata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oltoeir« - Anlbal de Mesquita Guima1'àis - José Caeiro
da J.1Iata- Duarte Pacheco - Armindo Iiodriques ./iIIon-
teiro - S ebastião Garcia Ramires - Leoutqildo Queimado
Franco de Sousa.

Decreto-lei n.s 24:202

Polo decreto n.? 21:923, de 30 do Novembro de 1932,
foi reforçada com 8:000.00015 a verba da dotação orça-
mental do capítulo 8.0, artigo 242.° «Despesas do anos
económicos findos», do orçamento do Ministério do Inte-
rior para o ano económico de 1932-1933, destinando-se
êsse rofõrço ao roembõlso, às diferontes colónias, das vá-
rias despesas efectuadas pelas mesmas com deportados
políticos civis e militares, vadios e cadastrados, embora
pelas dotações orçamentais de anos económicos anterio-
res, consignadas a despesas imprevistas de ordem pú-
blica, lhe tivessem sido pagas várias importâncias. Já
anteriormente, pelos decretos n.OS 19:494, 19:633 e
19:984, respectivamente de 23 de Março, 22 de Abril e
3 de Junho de 1931, e n." 21:557, de 27 de Julho de
1932, haviam sido reforçadas com a importância de
4:282.0006, para terem a mesma aplicação, as verbas de
«Despesas de anos \lconómicos findos» dos orçamentos
dos Ministérios do Interior e da Guerra respeitantes aos
anos económicos de 1930-1931 e 1931-1932.

Julgava-se naquela ocasião que assim ficavam regula-
rizadas todas as despesas da referida natureza, mas
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pouco demorou que não fôssem enviados mais documen-
tos às repartições da Direcção Geral da Contabilidade
Pública junto dos Ministérios do Interior, Guerra e Ma-
rinha, quer pela Repartição da Contabilidade Colonial,
quer pelas direcções dos serviços de Fazenda das diver-
sas colónias, perante os quais se verifica terem sido in-
suficientes todos os pagamentos já feitos e ser actual-
mente bastante elevada a soma reclamada pelas colónias
aos referidos Ministérios, sendo de notar que se apre-
sentam agora contas de despesas que remontam ao ano
económico de 1920-1921.

Pelas notas que até aqui têm sido remetidas à Conta-
bilidade Pública, as colónias apresentam-se ainda credo-
ras, por despesas com deportados políticos e sociais, va-
dios, cadastrados e praças europeias encorporadas na com-
panhia disciplinar e noutras, em anos oconómicos auterio-
ros ao de 1933-1034, da importância de 14:883.621;$50,
assim distribuída:

As mesmas importâncias, classificadas por
nómieos, dividem-se pela forma soguinte:

Angola
Ano económico de 1920-1921
Ano económico de 1921-1922
Ano económico de 1922-1923
Ano económico de 1924.-1925
Ano económico de 1925-1926
Ano económico de 1926-1927
Ano económico de 1927-1928
Ano económico de 1928-192D
Ano económico de 1929-1930
Ano económico de 1930-1931
Ano económico de 1931-1932
Ano económico de 1932-1933

Angola ...
Cabo Verde.
Guiné .
Macau .
Moçambique
S. T'orné ..•
Timor ...

6:295.296"30
3:1~2.813~43
382.817131
279.790~04
129.593103
27.922~94

4:665.388145

anos eco-

16.031"00
207.844~51
3ô.935~65
68.982~31
74.825;606

50$00
480.257~29
2R3.325$95
290.820$55
532.467162

1:243.340'58
3:060.415~78 6:295.290130

Cabo Verde
Ano económico de 1926-1927 20.692~00
Ano económico de 1927-1928 $80
Ano económico de 1930-1931 5.760~OO
Ano económico de hJ31-1932 2.162'22
Ano económico de 1932-1933 3:068.198$4l 3:102.813143
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Guiné
Ano económico de 1926-1927 60.876125
Ano económico de 1927-1928 21.1.433;«59
Ano económico de 1932-1933 110.507147

Macau
Ano económico de 1931-1932 79.549~29
Ano económico de 1932-1933 200.240~75------

Moçambique
Ano económico de 1931-1932 8.035178
Ano económico de 1932-1933 121.557J'l25

------

S. Tomé
Ano económico de 1926-1927 1.200~OO
Ano económico de 1927-1928 26.722~94------

1." Série

382.817~31

279.790,!0!

129.593~03

27.922~94

Timor
Ano económico de 1931-1932 95.2940610
Ano económico de 1932-1933 4:570.094~35 4:665.388~45

14:883.621150

De considerar é também que naqueles números se
compreendem importâncias de desposas na colónia de
Angola com praças europeias encorporadas na compa-
nhia disciplinar e noutras, sem que, segundo consta, ti-
vessem sido anteriormente reclamadas, as quais somam
2:586.205;$iO e estão divididas pelos anos económicos
que seguem:

1924-1925.
1925-1926.
1926-1927.
1930-1931.
1931-1932.
1932-1933.

54.576188
41.217~e6

5a~(I0
275.401193
587.102~05

1:624.856~98
2:586.205~70

Além das importâncias mencionadas outras existem
cuja justificação porém se não encontra ainda devida-
mente comprovada. Estão neste caso: 5:5[>8.732t$02
respeitantes a Angola; 155.778t$91 respeitantes à Guiné
e 298.621~65 respeitantes a Timor.
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Oom O adicionamento dêstes números, as colónias se-
rão credorns de 20:896.754508, pela forma seguinte:

Angola. . . 11:851.028$32
Cabo Verde. 3:102.813$43
Guiné . . . 538.596122
Macau . . . 279.790$04
Moçambique. 129.593,503
S. Tomé. . . 27.922194
Timor . . . 4:964.010~10

20:896.754108

A situação em que algumas colónias pretendessem
manter-se de credoras permanentes de importâncias des-
pendidas com despesas de conta dcs Ministérios do Inte-
rior, Guerra e Marinha, em anos económicos já há muito
findos, não seria de admitir, por várias razões e designa-
damente porque a documentação daquelas despesas vai
sendo apresentada de tal forma que não chega a ser
possível efectuar-se a respectiva conferência e verificar-
-se portanto a sua exactidão. •

Oom a inscrição no orçamento da verba necessária ao
pagamento da soma acima descrita, vê-se o Govêrno
obrigado a considerar inteiramente saldada a dívida da
metrópole às colónias com manutenção de deportados
civis e militares, vadios, cadastrados e praças europeias
encorporadas na companhia disciplinar e noutras em
anos económicos anteriores ao de 1933-1934. Nem de
ontra forma é possível estabelecer um principio de ordem
nesta matéria.

Ao total acima indicado há n. acrescentar a quantia de
8.452~44, devida pelo Ministério do Interior ao da
Guerra por sustento de deportados políticos no Funchal,
no ano económico de 1929-1930, ficando desta maneira
a quantia a satisfazer elevada a 20:905.2061$52, que se
divide pelos seguintes Ministérios:

Tnterior 16:20:J.109$77
Guerra. . . . _. 3:727.602176
Marinha . . . _. :J68.493~99

incluindo-se como dívida do Ministério do Interior as
quantias acima indicadas e cuja justificação se não en-
contra ainda devidamente comprovada.

Vai efectuar-se o pagamento dos créditos já devida-
mente justificados e os outros também serão pagos se a
justificação fõr apresentada num prazo do sois meses;
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porém, como a. conta. das despesas orçamentais próprias
do ano económico de 1934-1935 não deve ser sobrecar-
regada com pesados encargos referentes numa parte con-
siderável n. anos muito atrasados, que só por incúria ou
má organização de serviços tam tardiamente foram re-
clamados, será o mesmo realizado pelo saldo de contas
do ano económico de 1932-1933.

Em vista do exposto:
Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n,o 2.0

do artigo 108.° da Oonstiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Nos orçamentos dos Ministérios do Inte-
rior, da Guerra e da Marinha para o ano económico de
1934-1935, de harmonia com o decreto-lei n.? 19:287,
de 30 de Janeiro de 1931, e sob o titulo de «Despesas
que têm como receita compensadora o saldo do contas
do ano económico de 1932-1933», é inscrito o seguinte:

No orçamento do Ministério do Interior:

CAPÍTULO 1.°
Artigo 1.°- Despesas realizadas nas colónias em

anos económicos anteriores ao de 1933-1934 com
deportados políticos e sociais, vadios e cadas-
trados 10:195.977119

No orçamento do Ministério da Guerra:

CAPÍTULO 1.°
Artigo 1.°_ Despesas realizadas nas colónias em

anos económicos anteriores ao de 1933-1934 com
deportados políticos e praças eucorpo radas na
companhia disciplinar e outras - . . . • . " 3:727.602$76

No orçamento do Ministério da Marinha:

CAPÍTULO 1.0

Artigo 1.°- Despesas realizadas nas colónias em
anos económicos anteriores ao de 1933-1934 com
deportados políticos . . . . . . . . . . . . . 968.493$99

Art. 2.° Com o pagamento das quantias descritas no
artigo anterior cessa qualquer responsabilidade do Es-
tado de reembõlso às colónias das despesas da natureza
daquelas de que trata o presente decreto, referentes a
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anos económicos anteriores ao de 1933-1934, não po-
dendo os respectivos documentos produzir de futuro
efeito algum em ajustamento de contas entre a metró-
pole e as colónias, salvo O disposto no parágrafo se-
guinte.
§ único. Os créditos das colónias ainda não devidamente

comprovados, o que correspondem a 5:558.732602 da co-
lónia de Angola, 155.778691 da da Guiné e 298.621665,
equivalentes a patacas 36:866,87, da colónia de Timor,
serão inscritos no orçamento e mandados satisfazer so
no prazo de seis meses a contar da publicação do pre·
sente decreto tiverem dado entrada na 3.a Repartição
da Direcção Geral da Contabilidade Pública os respec-
tivos documentos justificativos. Passado êste prazo apli-
ca-so aos que não estiverem liquidados, por falta da co-
lónia, a doutrina do corpo dêste artigo.

Art. 3.° Até ao final do mês de Setembro de 1934 os
govemadores das colónias onde se encontram, por deter-
minação das autoridades competentes-da metrópole, de-
portados políticos e sociais, vadios e cadastrados envia-
rão ao Ministério das Finanças relações nominais das
pessoas naquelas situações, com informação, para cada
uma delas, das suas condições de vida, residência, des-
pesas mensais que ocasionam e fundamento legal do
abono dessas despesas.
§ único. No final de cada semestre enviarão igual-

mente os governadores nota das alterações que tiverem
ocorrido naquelas relações ao mencionado Ministério
durante os sessenta dias seguintes ao têrmo dêsse se-
mestre.

Art. 4.° A partir do mês de Julho de 1934 o serviço
de Fazenda das colónias onda se encontrem deportados
políticos e sociais, e para onde tenham sido enviados va-
dios, cadastrados ou outros, cuja manutenção ou auxilio
deva constituir encargo do Estado, organizarão mensal-
mente relações das despesas efectuadas, das quais cons-
tarão os nomes das pessoas naquelas situações, as im-
portâncias despendidas com cada uma delas e a razão
ou justificação dessas importâncias.
§ 1.0 Estas relações serão enviadas ao Ministério das

Colónias o mais tardar dentro dos sessenta dias seguin-
tes ao último do mês a que rospeitarem, devendo o
mesmo Ministério, por sua vez, remetê-las às repartições
de contabilidade pública nos Ministérios que hajam de
satisfazer as respectivas despesas.
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§ 2.° As repartições do contabilidade pública, à me-
dida que recebam as mencionadas relações, deverão on-
via-Ias aos organismos competentes pam serem verifica
das, . depois do que autorizarão o sen pagamento nos
termos estabelecidos pura as demais despesas a cargo
do Estado.
§ 3.° Quando so reconhecer tor sido indevido o abono

de quaisquor importâncias mencionadas nas relações, se-
rão as mesmas deduzidas em outras relações que venham
a sor proccssadns.

Publique-se o cumpra-se como n610 se contém.
Paços do Govõruo da República, 21 de Julho de

1934. - AN'rÓ~'10 ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salaear - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira -J,[anllel Rodrigues Júnior-Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesquita Ihiimarãi« - José
Caeiro da Jl.fata- Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro -. Sebastião Garcia Ramires - Leoutqildo Quei-
mado Franco de Sousa.

Ministério das Finanças - Secretaria Geral

Decreto n.s 24:207

Há necessidade de se regulamentar a disposição do
artigo 17.° do decreto-lei n.? 24:124, de 30 de Junho do
corrente ano, para se lhe poder dar completa execução.

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do arti-
go 108.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu pro·
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° Os concursos para fornecimento ele máqui-
nas de escrever para os serviços públicos, nos termos
do artigo 17.° do decreto-lei n.? 24:124, de 30 de Junho
de 1934, serão anunciados, pela Secretaria Geral do Mi-
nistério das Finanças, no Diário do Gooêrno e em dois
jornais diários dos de maior publicidade, indicando-se no
anúncio o número mínimo provável de máquinas de cada
modelo ou formato a adquirir no ano económico que fõr
designado e o prazo máximo de trinta e mínimo de
quinze dias para recebimento das propostas, que deve-
rão ser entregues, em carta devidamente lacrada, na Se-
cretaria Geral acima referida, até às dezassete horas do
dia expressamente designado em que terminar aquele
prazo.
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Art. 2.° Juntamente com as respectivas propostas, os
concorrentes entregarão na repartição indicada uma má-
quina de cada marca, modêlo 011 tipo a que as suas pro-
postas se refiram, a fim de serem devidamente examina-
das e apreciadas.

Art. 3.° Os concorrentes obrigar-se-ão a fornecer, pelo
preço indicado nas respectivas propostas, o número mí-
nimo de máquinas de cada modêlo ou tipo indicados no
anúncio e todas as mais, dos mesmos modelos ou tipos,
que lhes sejam requisitadas dentro do ano económico a
que o fornecimento disser respeito, e indicarão o prazo
máximo dentro do qual se comprometem, sob pena de
rescisão do contrato, a fazer a entrega das máquinas
que, de cada vez, lhes sejam requisitadas.

Art. 4.° Não serão tidas em consideração as propos-
tas que não sejam redigidas de perfeita harmonia com o
disposto nos artigos antecedentes, bem como as que não
sejam acompanhadas, nos termos do artigo 2.°, das má-
quinas dos modelos propostos e ~os seguintes documentos:

a) Guia de depósito da importância de 1.000tS, em
dinheiro ou títulos da dívida pública, pelo seu valor no
mercado, como garantia do concurso, feito pelo propo-
nonte na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdên-
cia, à ordem da Secretaria Geral do Ministério das Fi-
nanças;

b) Documento autêntico de onde conste que o propo-
nente se submeto n todas as condições do concurso e que
das mesmas, tem perfeito conhecimento.

Art. 5.° As quinze horas do dia seguinte àquele em
que terminar o prazo para entrega. das .propostns, ou no
imediato se aquele fõr feriado, serão as mesmas aber-
tas, na presença do secretário geral do Ministório das
Finanças, perante os interessados que se encontrem pre-
sentes, e lidas em voz alta, para conhecimento de todos.

Art. 6.° No prazo de vinte dias, contados da abertura
das propostas, apresentará a Repartição da Secretaria
Geral do Ministério das Finanças, em relatório funda-
mentado, o seu parecer sõbre as máquinas apresentadas
a concurso e as respectivas propostas, indicando as mar-
cas e modelos que devem ser preferidos.

Art. 7.° Logo que uma proposta. seja superiormente
aprovada por despacho do Ministro das Finanças, sõbre
parecer da respectiva Secretaria Geral, será o concor-
rente que a tiver apresentado convidado a depositar na
Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, para
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garantia do cumprimento do contrato, a importância cor-
respondente a 5 por cento do valor total do forneci-
mento mínimo, depois do que lhe será mandada restituir
a importância do depósito provisório. O depósito definitivo
poderá ser substituído por garantia bancária da mesma
importância, aceite previamente pelo Ministro das Fi-
nanças.

Art. 8.0 Depois de constituído o depósito definitivo,
reduz-se a escrito, nos termos legais, o contrato entre a
Secretaria Geral do Ministério das Finanças e o forne-
cedor cuja proposta tenha sido aprovada, outorgando
nêle o secretário geral do Ministério das Finanças.

Art. 9.° Os depósitos provisórios relativos a propos-
tas que não tenham sido aprovadas serão restituídos
aos interessados logo que seja aprovada qualquer pro-
posta ou rejeitadas todas.

Art. 10.0 Se o fornecedor não der exacto cumprimento
às disposições do contrato, celebrado nos termos do ar-
tigo 8.0, êste considera-se rescindido desde a data em
quo a infracção lhe fõr comunicada em carta registada e
a rescisão importa a perda, a favor do Tesouro, do de-
pósito definitivo.

Art. 11.0 Os concorrentes perdem o depósito provi-
sório:

a) Quando desistam do concurso;
b) Quando não se apresentem, no dia e hora previa-

mente marcados, a assinar o contrato definitivo.
Art. 12.0 A responsabilidade do pagamento de qual-

quer fornecimento pertence exclusivamente à entidade
que tiver feito a respectiva requisição.

Art. 13.0 As liquidações dêstes fornecimentos serão
feitas nos termos do disposto no decreto n.? 18:381, de
24 de Maio de 1930.

Art. 14.0 Até 31 de Julho de cada ano económico, as
Secretarias Gerais de todos os Ministérios e as Reparti-
ções do Gabinete daqueles onde não existe Secretaria
Geral, bem como as Direcções Gerais e serviços depen-
dentes do Ministério das Finanças, enviarão à Secretaria
Geral dõste Ministério uma nota das máquinas de escre-
ver que tenham de adquirir nesse ano económico, justifi-
cando a necessidade da aquisição e indicando a verba
que tenham disponível para êsse fim.

S único. Salvo caso de fórça maior, reconhecido supe-
riormente, a nenhum Ministério, ou serviço, que não te-
nha dado cumprimento ao disposto neste artigo poderão
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ser fornecidas, no respectivo ano económico, máquinas
de escrever.

Art. 15.0 (transitório). As Secretarias Gerais ou as
Repartições do Gabinete de todos os Ministérios são obri-
gadas a enviar, no prazo de trinta dias, contados da pu·
blicação do presente decreto, à Secretaria Geral do Mi-
nistório das Finanças uma relação de todas as máquinas
de escrever empregadas nas respectivas repartições e
serviços dependentes, com indicação de marcas, modelos,
números, dimensões dos carretos, estado de conservação,
tempo de serviço, quando seja posslvel, e quaisquer ou-
tras informações que sejam julgadas necessárias ou con-
venientes para se organizar o respectivo cadastro, bem
como a nota a que se refere o artigo 14.0 As Direcções
Gerais e os serviços dependentes do Ministério das Fi-
nanças enviarão directamente à Secretaria Geral do
mesmo Ministério, no prazo de quinze dias, contados da
mesma data, a relação e a nota que lhes disserem res-
peito.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 23 de Julho de

1934. - ANTómo ÓSCAR DE FRAGOSO CAUMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar.

11- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro
I) Que todas as repartições, unidades e estabeleci-

mentos militares dêem cumprimento ao preceituado no
artigo 15.° do decreto n ," 24:207, de 23 do corrente,
enviando a esta Repartição do Gabinete, dentro do
prazo estabelecido no mesmo artigo, as relações das
máquinas de escrever que possuírem.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição
II) Que a doutrina da determinação I do n .? 3,

inserta na Ordem do Exército n." 6, 1.& série, de 1933,
a p. 383, sôbre processos individuais dos oficiais, deve
ser aplicada a todo o processo desde o seu início, não
devendo os mesmos ser enviados a qualquer outra
entidade sem ser dado cumprimento ao estipulado na
referida determinação.
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Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral - 2. a Repartição

III) Que, para os devidos efeitos, se publique o se-
guinte parecer da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, aprovado por S. Ex.as o Ministro das Finanças
e Ministro da Guerra:

«As dotações orçamentais só podem ser utilizadas du-
rante o ano económico a que respeita o orçamento.
Os encargos contraídos durante os doze meses do ano
económico podem ser satisfeitos até 14 de Agosto se-
guinte.

Até êste dia têm de ser entregues ao Tesouro, isto é,
têm de ser repostas nos cofres do Estado as quantias
que os conselhos administrativos tenham recebido para
despesas a realizar e a que não tenham dado aplicação.

Depois de 14 de Agosto não devem existir em seu
poder saldos de conta de dotações elo ano findo em 30 de
Junho.

Este princípio é basilar no regime actual da conta-
bilidade pública e a êle se têm de adaptar os serviços
públicos, modificando se tanto fôr necessário as normas
dos processos de trabalho até agora seguidos».

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

IY) Que a partir elo dia primeiro elo presente ano
económico, a fim ele evitar a duplicação ele contas m IB
aos conselhos administrativos e para harmonizar o
abono e processo dos vencimentos elos oficiais na re-
serva e reformados, e praças reformadas, se observe o
seguinte:

1.° Que aos oficiais reformados em serviço em unida-
des ou estabelecimentos militares do activo sejam abo-
nados os vencimentos a cargo das verbas inscritas no
orçamento do actual ano económico no capitulo 21.°,
artigo 502.°, n ,? 1), alíneas' a) e b), e artigo 503.°, n." 1),
pelas entidades que actualmente fazem os vencimentos
a estes oficiais, ou sejam a Agência Militar e conselhos
administrativos elos quartéis generais elas regiões mi-
litares, deixando de ser abonados pelos conselhos admi-
nistrativos das unidades ou estabelecimentos militares
onde prestem serviço;
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2.° Que às praças reformádas em idênticas circuns-
tâncias às dos oficiais indicados no número anterior,
e cujos vencimentos e gratificações sejam pagos pelas
verbas do capítulo 21.°, arligo 502.°, n." 1), alíneas c)
e d), e artigo 503.°, n ," 2), passem a ser abonados pelas
companhias de reformados a que pertencem;

3.° Que, se aos oficiais e praças reformados pelo de-
sempenho dos cargos que lhes estão distribuídos· ti-
verem direito a qualquer gratificação especial que
estej a atribuída às unidades ou estabelecimentos mili-
tares onde prestem serviço, deverá esta continuar a
ser-lhes abonada pelos conselhos administrativos res-
pectivos.

(Circular n.O 19, ele 4 elo co rrcntc).

V) Que, em aditamento à circular da 3.a Repartição
desta Direcção Geral n ." 19, de 4 do corrente,' os
oficiais generais do quadro de reserva e reformados,
residentes ou em serviço em e'lJ;abelecimentos da área
elo govêrno militar de Lisboa, sejam abonados dos
seus vencimentos pelo conselho administrativo da La
e 2.a Direcções Gerais dêste Ministério, e não pela
Agência Militar.

(Circular n.O 24, ele 24 do corrente).

Luiz Alberto de Oliveira.
Está conforme.

o Ajudante General,
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MINISTÉRIO DfI G(JERRfI ...

Ordem do Exército
1.& Série

N,O 9 25 de Setembro de 1934

o Ministro da Guerra faz publicar:

•
1-DECRETOS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.· 24:244
Tendo-se reconhecido a necessidade de aumentar ova.

lor da estampilha que, nos termos dos decretos n, os 13:670,
de 26 de Maio de 1927, e 20:778, de 18 de Janeiro de
1932, tem de ser aposta nas ressalvas definitivas dos
mancebos isentos do serviço militar e em todos os do-
cumentos de dispensa do serviço nas tropas do exército
activo, a fim de que a Liga dos Combatentes da Grande
Guerra, a quem a respectiva receita se destina, possa
ampliar os benefícios que concede aos seus pensionistas;

Usando da faculdade conferida pela 2.& parte do
n. o 2.° do artigo 108.° da Oonstiturção, o Govêrno de-
crota e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É elevada de 10t$para 1M a importân-
cia do sêlo a apor nos documentos de ressalva definitiva
e nos títulos de isenção das tropas activas, a que se re-
forem os decretos n.OS 13:670, de 26 de Maio de 1927, e
20:778, de 18 de Janeiro de 1932.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
_Paços do Govêrno da República, 28 de Julho do

1934. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó.
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nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira -Manuel Rodrtques Júnior-Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãie - José
Caeiro da Mata-s-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro -- Sebastião Garcia Iiamiree-s-Eeootqlldo Quel:-
mado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.· 24:265
Com fundamento na autorização concedida no § 2.0

do artigo 25.0 do decreto-lei n, o ~J:124, de 30 de Juuho
de 1934;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 108.0 da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o soguinte:

Artigo único. No orçamento do Ministório da Guorra
para o ano económico de 1\:):1-1-1935e com a classifica-
ção abaixo designada é inscrita a seguinte importância:

Despesas que têm como receita compensadora o
saldo das contas do 19~n-1932.

Saldo da dotação inscrita no orçamento para
1933-l934 pelo decreto n.? 22:841, do 18 de Julho
de 1933.

CAPÍTULO 1.·

Material de guerra

Artigo 1.0 - Aquisições de utilização permanente:
1) Aquisição de material de defesa e segurança pública:

a) Encargos relativos à compra de três
aviões de caça, de uma ba+arla
anti-aérea e de diverso material
destinado à Escola de Aplicação
de Artilharia de Costa e Contra
Aeronaves, bem corno às respecti-
vas despesas acossórlas . . • ., 3:230.004135

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govõrno da Rflpública., 31 de Julho de
1934.-ANTÓNlO OSCAR DE FRAGOSOCAR~lONA-.Ant6/liu
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de Oliveira Salaear - Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira - J.lfanuel Rodrtques Júnior - Luis Alberto de
Oliveira-Anibal de Mesquita Guimarãts - José Caei1'o
da Mata. - Duarte Pacheco -Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Sebastião Garcia Ramires - Leootfildo Queimado
Franco de Sousa,

Decreto-lei n,· 24:266
Usando da faculdade conferida pela 2,3 parte do

D. o 2.0 do artigo 108,0 da Cons tituição, o Govõrno de.
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O orçamento do Ministório da Guerra do-
cretado para o ano económico de 1933-193-! é reforçado
com a importância de 61:3.200.6, soma das quantias
abaixo designadas:

CAPÍTULO 8,·
..

Serviços de infantaria

Despesas geraiB :

digo l3!.· - Desposas UO conservação e aprovei-
tamento do material:
2) De semoventes :

a) Animais:

419:385 rações de forragens para
1:14.9 sol ípcdes, a 5;t1O. . , 33G.OOO$OO

CAPiTULO 9.°

Serviços de artilharia

Despesas geraill :

Artigo 187.· - Despesas do conservação e aprovei-
t arneuto do material:
1) Do semoventcs:

a) Animais:

94G:810 rações de forrazens para
2:5U4 solípeles, a 5,5l0, 0 •••• ' 277 .200~OO

Soma dos reforços, , , , . , 6t3.200~OO

§ único. A totalirlado daqueles reforços tom eompon-
sação nas quantias abaixo descritas, as quais são anula-
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das nas seguintes verbas do orçamento referido neste
artigo:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 124.°- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros . . . . . . . . . . . . . . . . . • 250.000~OO

CAPÍTULO 9.·

Serviços de artilharia

Pessoal dos servlços de artilharia

Arma de artilharia

Artigo 110.· - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros . .. •.........•.•• 200.000~00

CAPÍTULO 10.°

Serviços de cavalaria

Pessoal da nrma de cavalaria
Artigo 194.· - Remunerações certas ao pessoal em

exercício:
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros . . . . • • . • • • • . . . 163.200~OO

Soma da8 anulaçõe8. • . . . 613.200QfOO

Art. 2.0 A importância de 613.2008 descrita no ar-
tigo 1.0 dêste decreto será autorizada pela 5. n Reparti-
ção da Direcção Geral da Contabilidade Pública, a favor
da Manutenção Militar, com dispensa de concurso pú-
blico e contrato escrito.

Art. 3.0 Êste decreto entra imediatamonto em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 31 de Julho de
1934.--ANTÓNlO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mata Go-
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mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesquita Guimarãis - José
Caeiro da lJ,lata- Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
1.11ontei1·o- Sebastião Garcia Ramires- Leovigildo Quei-
mado Franco de Sousa,

Ministério da Gúerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 24:335
Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do

n." 2.° do artigo 108.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 No orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1933-1934 ó reforçada com fi quan-
tia de 14.000é a verba do n.? 2) «Remunerações por
horas extraordinárias de regên_cia a professores e pro-
fessoras» do artigo 445.°, capítulo 18.°, sendo anulada
correspondente importância na verba do n.? 2) «Pessoal
de nomeação vitalícia além dos quadros (arma de infau-
taria)» do artigo 124.°, capitulo 8.°, do referido orça-
mento.

Art. 2.° Éste decreto entra imediatamente em vigor.
Art. 3.° O presente decreto substitue o decreto-lei

n.? 24:199, de 20 de Julho de 1934.
Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêrno da República, 10 de Agosto de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAR~lONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata
Gomes Pereira- Manuel Rodrigues Júnior -Luiz Alberto
de Oliveira - Anibal de Mesqutta Guimm'ãis - José
Caeiro da ~Mata- Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Montetro -Leovigildo Queimado Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.s 24:407
Não havendo ainda regulamentado um modelo de im-

pressos para baixas ao Hospital Militar Veterinário e
sendo conveniente regulamentar êsse modêlo ;



302 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 9 1." Série

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.0 da Constíturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. É aprovado e posto em execução o mo-
dêlo anexo ao presente decl'No, que, sob o D.O 9, fica
faz-udo parte integrante do regnlamento aprovado por
decreto n. ° 4:784, de 3 de Agosto de 1918.

Publique-se e cumpra-so como nêle se contém.
Paços do Govêrno da R"póblica, 24 do Agosto de

1934.-A~TÓXIO ÓSCARDE FUAGOSOCARi\lONA-Luiz Al-
bato de Oliveira.
MODÊLO N.0!J

(a) ...

Vai dar ontrada no Hospital ;\Iilitar Veterinário ..• o solípede
abaixo deaiguado :

(b) ... n.O •.. rio ... (c) '" do ... (d) '"
que tom o seguinte resenho: ...

Doença ..• História pregressa :

o Médico Veterinãrio,

Kelllçllo dos artigllS que ncomnnnlrum o doente
Cobertores m/ ...
Cilha 011 ...
Cabeçada m/

Col eir a mi ..•
Corrente 011..•
Prisão de corda

Vai socorrido de forragens até ... do ... de 19 ... inclusive.

O Comandante de _•• (c)

Quartel em ... , ... de '" do 19 ...

O Comandante (a)

(a) Unirlarlo que passa a baixa.
(h) E'pécie.
(I)/ Esquadrão ou bataria.
(II) UuiJade a que pertence o doente.
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(verso)

Entrou na enfermaria de ... em ••. de ... de 19 ... , às ...
horas.

o Clínico da dia,

N.O '" do registo de doentcs na clínica de •..
Primeiro dia Je vencimcnto lia enre rtua ria r ( /19 ...
ultimo dia de vencimento na eufermaria: / /19 .•.

o Cbefe de clínica,

Número no registo geral de doentes: ... Livro n,? ., .

•
Observações:

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.s 24:408
Usando da faculdado conf .....rida pela 2." parte do n.? 2.°

do artigo 108.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como IHi, o soguinte :

Artigo 1.0 Os conselhos administrativos e entidades
dependentes 00 Minist<>rio ela Gl1l'ITU entregarão nos
cofres tio Tesouro, até 31 do Agosto CO!T0ntCl, por meio
de guias r('q uisitadas à b, a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública, os saldos positivos que tenham
em seu poder respeitan tos 11 S/H] ues efectuados em conta
de verbas inscritas no orçumonto do referido ~linistério
para lU3~.1934, cujas importâncias serão escrituradas
no capítulo 8.°, artigo 178.° «Reposições não abatidas
nos pagamontos s , do orçamento das receitas para o
actual ano económico.
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Art. 2.° A 3.:1Repartição da 2.&Direcção Geral do
Ministério da Guerra organizará uma relação das dívi-
das dêste Ministério relativas a 1933-1934 e descre-
verá na mesma relação os conselhos administrativos e
entidados credoras, a classificação orçamental, designa-
ção da despesa, importâncias parciais e totais em divida
a cada conselho administrativo 00 entidade e o motivo
por que a despesa não foi requisitada até 31 de Julho de
1934.

Art. 3.° A relação designada no artigo anterior e um
mapa dos saldos entregues nos cofres do Estado, desde
15 de Agosto corrente, em conta da verba do ar-
tigo, 178.° do actual orçamento das receitas, organizado
pela 5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, serão submetidos a despacho dos Ministros da
Guerra e das Finanças.
§ LOAs despesas aprovadas serão inscritas em globo,

por meio do crédito especial, no orçamento do Ministé-
rio da Guerra para 1934-1935, no capítulo 23.", ar-
tigo 516.0 «Encargos de anos ocouómicos findos», tendo
êste encargo correspondente compensação na receita de
que tratam os artigos 1.0 e 3.0 dêste diploma.
§ 2.0 Se aquela receita fõr inferior ao referido en-

cargo, a importância excedente será anulada no mencio-
nado orçam finto.

Art. 4." Êsto decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêmo da República, 24 de Agosto de

1934.~ANTÓNlO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Üliceira. Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Lutz Alberto
de Oliveira - Anibal deMesquita Guimarãis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo RO(lr-iguedMon-
teiro - S ebasttão Garcia Ramires - Leootqtldo Queimado
Franco de Sousa.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 24:419
Usando da faculdade conferida pela 2.110 parte do n.? 2.°

do artigo 108.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, O seguinte:

Artigo 1.0 Podem ser aplicadas na sua totalidade as
verbas abaixo descritas, destinadas no capitulo 12.0
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«Serviços de aeronáutica» do or<;amento do Ministério
da Guerra decretado para Hl33-1934 à compra de ga-
solina, óleos, etc., dos seguintes organismos da arma de
aeronáutica:

Serviços meteorológico. do exército - Viatu-
ras automóveis de pronto Bocorro :

Alínea a) do n,> 1) do artigo 255.·. . . . • 18.000$00

Depósito de material aeronáutico:
Alínea a) do n.• 1) do artigo 262.·. 60000$00

Batalhão de ae"os!eiros:
Alínea b) do n.? 1) do artigo 2ô7... . . . . . . . . 100000$00

Grupo independente de adação e informação
11.° 1:

Alínea b) do li.· 1) do artigo 271.0• • • • • • • •• 200000illOO
•

Grupo independente de aviação de protecção
e eombate :

Alínea b) do n.O 1) do artigo 275.°. . • . . . . . . 150.0nO$00

Grupo independente de aviação de bombar-
deamento:

Alínea a) do n.O 1) do artigo 279.°. . •• 2!10.000100

Escola Milito»: de Aeronáutica:

Alínea a) do n.? 1) do artigo 285.°. . . . . . • . . 2~() 000$00

Art. 2.° A 5.a Repartição da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública autorizará, com dispensa de concur-
sos públicos e contratos escritos, o pagameuto das des-
pesas dt'signAadasno artigo ant(>]'ior.

Art. 3.0 Este decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra- se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da R{lpública, 25 de Agosto de

1934.- ANTÓNlO .ÓSCAR DE FRAGOSO CHMONA - Antó·
nio de Oliveira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodriques Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimnrãis - José
Caeiro da Mata-Dum·te Pacheco-.Ârmindo Rodrigues
Monteiro - Sebastião Garcia Ramires -- Leoutqildo Quei-
mado Franco de Sousa.
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 24:428

Usando da faculdade conferida pela 2.3 parte do n.? 2.°
do artigo 108.0 da Constituição, o Governo decreta e cu
promulgo, para valer como lei, o soguinte :

A.rtigo único. O artigo 74.0 do decreto n," 16:443, de
1 de Fevereiro de 1,9~9,passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 74.0 E gratuita a admissão e instrução om
todas as escolas, liceus, institutos o universidades
aos órfãos e filhos dos inválidos, bem como aos
órfãos dos militares ou civis mortos em combate ou
em serviço de campanha, os quais serão isentos do
pagamento de abertura e encerr-amento de matri-
culas, propinas de exame, cartas de curso e de
qual quer documentação que se relacione com a ins-
trução quando tiverem boa Ireqüência e aproveita-
mouto, e serão preferidos na admissão aos estabe-
lecimentos de instrução da Obra Tutelar dos Exór-
cites de Terra e Mar.

Esta preferência sor-Ihes-á dada sõbro todos os
outros candidatos que não sejam órfãos e quando
aqueles o não sejam também, ticando da mesma ma-
neira isentos do pagamento de abertura e encer-
ramento de mutrlcula, de propinas de exame, car-
tas do curso e d(l qualquer documentação que se
relacione com a instrução, embora os exames sejam
feitos como alunos externos.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 27 de A.gosto de

1934. - ANTóN[Q ÓSCAR DE I·'HAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Antontno Raúl da Mata Go-
mes Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Lutz Alberto
de Oliveira - Anibal de Meequtta Gulmarãis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Sebastião Garcia Ramires - Leovigildo Quei-
mado Franco de Sousa.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 24:432
Tendo a prática demonstrado serem insuficientes os

prazos fixados no decreto n.? 19:304, de 30 de Janoiro
de 1931, para os herdeiros de credores do Estado re-
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quererem as importâncias em dívida e apresentarem a
documen tação necessária j

Consid ...rando quo o mesmo decreto nada estabeleceu
quanto à organização de processo de habilitação no caso
em que o reconhecimento dum crédito e a autorização
do respectivo pagamento sejam posteriores ao faleci-
mento do credor;

Considerando que, quanto ti pretensões não considera-
das ao abrigo do citado decreto n.? 19:301, algumas se
encontram ainda som resolução e outras foram já dos-
pachadns dosfuvcràvelruente, sendo, por conseqüência,
jURtO que todas elas sejam colocadas em igualdade do
circunstâncias;

Usando da faculdade conferida pela 2.& parte do
n." 2.° do artigo 108.° da Constituição, O Govêrno do-
crota e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os herdeiros de cr~·dores do Estado e quais-
quer entidades que se julguem com direito à percepção
dos respectivcs créditos, quando se proceda n habilita-
ção aduiinistrativa, dr-ver-ão apresentar requorimeuto do-
vidanu-nto documentado denrru dos noventa dias conta-
dos do dia seguinte, inclusive, ao do óbito do credor e
poderão juntar qualquer documento que falto à regular
instrucão do processo nos couto e vinte dias quo se so-
guin-ur àq ueles. Os req ue rimr-n tos e os documentos que
os instruírem scr ão aproseutados nas direcções gorais,
ropurticõt-s ou serviços qu« tinham a seu cargo o pro-
cessamr-nto das Iôlhas d .. abonos ao credor falecido, de-
vendo SOl' feita imediatam-utc a remossa dõssos requeri-
mouros o documentos com as informnçõcs necessárias
sôbro as quantias Pro dívida. à respectiva repartição da
Direcção Geral da Coutabilidado Pública.
§ único. Êste último prazo só poderá ser prorrogado

pelo l\linistl'o das Fiuauça» 8(\ a uprnsen tação do qual-
quer documento não se fizer cm conseqüêucia de demora
na repartição ou scrviço do Estado quo tenha do o for-
necer.

Art. 2.° Os processos de habilitação administrativa so-
rão orgauizados e yorificados por forma que nos inte-
ressados se dê conhecimonto por uma s6 voz do todaFl
as dl'ficiôncias, ficando o fuucionário a carg-o do quem
osti\'or (isso serviço rospollsá\'el pelos prejuízos resul-
tantes se se não proceder nnquola conformidade.
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§ 1.0 Os éditos serão. obrigatoriamente publicados no
Diário do Gooêrno nos trinta dias seguinn-s ao da on-
trada dos reg uerímentos na repartição competente da
Contabilidade Pública, juntando-se ao respectivo pro-
cesso, independentemente dos prazos fixados no artigo
anterior, os requerimentos e documentos apresentados
ao abrigo dos mesmos éditos.
§ 2.° Quando entre os documentos que devem instruir

o processo de habilitação de herdeiros haja divergência
de nomes, os interessados deverão rectificá-los nos se-
guíutes termos:

1.0 Se a mesma pessoa que figura no documento ou
documentos usar indistintamente de mais de um Dome,
poderão OR ictoressndos provar por meio do justificação
administrativu feita perante o administrador do concolho
ou bairro ou perante a junta de freguesia da roaidência
do requereu te q ue os diversos ou diferentes nomes per-
tencem a uma e à mesma posso a j

2.° Se a divergência de nomes provém de êrro no
assento do registo p.ivil ou paroquial, a rectificação será
feita por meio do justificação deduzida nos termos do
artigo 22i.o do Código do R('gisto Civil, se o crédito re-
clamado Iõr superior a 1.00015, porque se fõr de quantia
inferior a justificação poderá ser feita nos termos do
n.? 1.0 dllstA artigo.

Art. B.o Os herdeiros que se habilitem judicialmente
deverão apresentar requerimento, som qualquer documon-
tação, pr diudo o pagumonto das quantias em dívidu, den-
tro do pr:1ZO de noventa dias a qlle se refere o artigo 1.0,
na respectiva direcção, repartição ou sorviço tum bém
no mesmo artigo mencionados. ftsto requerimento s'~rá
imí'diatanH1nte remetido à comlwtl'nte repurticão da Di-
receão Opral da Contabilidade Pública e a õlo juntarão
os herdeiros certidão da sentença, no prazo de trinta
dias, contados da data om quo a certidão tiver sido pas-
sada.

§ único. Quando tenha sirlo deduzida hubilitaeão, nos
termos d{\st(l artigo, e corra invontário orfunológico, po-
derá o cabeea de casal. munido do autorização judicial,
promover o sen recebimento nos termos do artig-o ~083. °
do C6dig-o Civil, rt-quorendo ao respectivo Ministro e
instruindo o roquerimento com a correspond('nte uutori-
zaf,'llo.

Art. 4.° 80 posteriormon to à ha.bili ta~n.o for(\m liqui-
dadas a favor do falecido outras importâncias, as direc-
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ções gerais, repartições ou serviços que tiverem procos.
sado as respectivas folhas deverão participar êsse facto
aos herdeiros legalmente reconhecidos, que poderão re-
querer o pagamento dessas importâncias no prazo de
trinta dias, contados do dia seguinte, inclusive, àquele
em quo lhos tiver sido feita a participação, entregando
os requerimentos conforme o disposto na última parte
do artigo 1.0 A participação poderá ser feita aos he-rdei-
ros directamente ou por anúncio no Diário do Gocêrno,
quando se não saiba a sua residência, devendo os mesmos
juntar aos requerimentos êsse Diário do Goxêrno ou a
partici pação recebida.
§ único. No caso do habilitação judicial, desde que

tenha sido roq uerida a descricão dr novos créditos a fa-
vor do falecido, o prazo para os herdeiros solicitarem o
pagamento das correspondemos importãncias serú do no-
venta dias, a contar da data om que no respectivo tri-
bunal lhes foi reconhecido o direito.

Art. 5.° Quando eventual meato tenha sido liquidado
e mandado pagar um crédito a favor de pessoa já falo-
cida, os seus herdeiros ou q uaisquer entidades q uo se
julguem com direito a receber a importância desse cré-
dito deverão requerer nos termos dêste decreto, contan-
do-sr, porém, os prazos de de a data da expedição da
respectiva autorização de pagumonto.

A rt. G.o Se o herdeiros se encontrarem ausentes do
coutinente da República, os prazos fixados pura entrega
de requerimentos e documentos serão aumentados de
noventa dias, estando nas ilhas adjacentes, e do cento e
oitenta dias, estando nas colónias ou no ostraugelro.

A rt, 7.° O di 'posto nos artigos anteriores será apli-
cado, indopend ntemento do solicitação do íntereesados,
II. todos os processos cujos requerimentos tenham en-

• trado na repartições d contabilidade no prazo fixado
no artigo LOdo decreto n. o 19:304 mas que por falta
de upresontação dos docum ntos necoasârios no prazo
indicado nesse artigo o oncontrum pondentes de roso-
11l~i10ou foram dospachados dosfavoràvelrnonto.
§ 1.0 Procoder-se-â da mesma forma quanto aos pro-

cos os om idênticas circun tãncias cujos requerimentos
iniciais, por terem sido entregues om repartição difo-
routo da m ncíonada no artigo 1.0 do decreto n.? 19:304,
não deram ali entrada no prazo fixado nesse artigo.
§ 2.° As repartições da contubilidado pública ficam

autorizadas a dar seguimento aos processos rospeitant 'S
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a herdeiros de credores falecidos anteriormente no do-
creto n." 19.30-1- desde que os respectivos requerimen-
tos tenham sido entregues no pruzo fixado no sou ar-
tigo 1.0, e também aos processos já existentes abrangi-
dos pelo artigo 5.° do preeento decreto.

Art. 8.0 Os créditos a funcionários falecidos, sócios
do Cofre de Previdência do :\linistério das Finanças, não
reclamados nos prazos estipulados, serão entregues ao
referido Cofre, nos termos do § único do artigo ~-i.o do
sou estatuto, aprovado pelo decreto n. ° 14:5;'):3, do 10
de Novembro de 1927, devendo pam êsse efeito a direc-
<;110 do COfl'O solicitar em cada caso aquela entrega inde-
pendentemente de conhecimento de haver Oll não habili-
tação de herdeiros.
§ único. O disposto neste artigo só se aplica aos factos

ocorridos depois da entrada em vigor do presente de-
creto.

Art. 9.° Os casos omissos e as dúvidas que snrjrireru
na aplicação lIêste decreto serão resolvidos por despacho
do Ministro das Finanças, uob informação da Dir.-cçào
Geral da Contabilidade Pública.

Art. 10.0 Ficam revogados os artigos 1.0 e 2. o do do-
creto n." 19:304, de 30 de Janeiro de 1931.

Publique-se e cumpra-~o como nêle se contém.

Paços do Governo da República, 28 de Agosto de
1934. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FltAGOSO CARMONA Antó-
nio de Oliveira Salazar-Antonino Raúl da Mato. Go-
mes Pereira - Manuei Rodrigues Júnicr - Lutz Alberto
de Oliveira - Anibal de },fpsquita Guimarãi.~ - José
Caeiro da Mata -Duw·te Pacheco-A/'mindo Hodl'i!//lI's
JlonteÍ1'o- Sebastião Garcia Ramires - Leoctqildo Quei-
mado Franco de SOUBa.

Ministério do Interior - Direcção Geral de Administração
Política e Civil

Decreto-lei n.O 24:437

A 3.& das cartas de lei de 9 de Setembro de 1908
estabeleceu no seu artigo '84.° o princípio de que à
Imprensa Nacional competia « a execução de todos os
trabalhos de impressões para o serviço elo Estado».
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Esta regra deve hoje considerar-se contrária ao espírito
da Constituição e à doutrina expressa nos artigos 4.·
e 6.0 do Estatuto do Trabalho Nacional, onde se deter-
mina que «o Estado deve renunciar a explorações de
carácter comercial ou industrial, mesmo quando se des-
tinem a ser utilizadas no todo ou em parte pelos serviços
públicos ... , só podendo estabelecer ou gerir essas
explorações em casos excepcionais, para conseguir bene-
fícios sociais superiores aos que seriam obtidos sem a
sua acção».

Já para que o Estado não Iôsse desnecessário e incon-
veniente concorrente à indústria privada se determinou
no artigo. 38.· da lei de receita e despesa (decreto
n." 24:124) a extinção da Imprensa da Universidade
de Coimbra. Na mesma ordem de ideas se pretende
agora, com êste decreto, integrar a Imprensa Nacional
na sua verdadeira missão, confiando-lhe apenas os ser-
viços que pelo seu carácter não podem deixar de ser
confiados a uma imprensa do Estado. Para se proteger
a indústria particular reduzem-se os trabalhos obri-
gatórios da Imprensa Nacional a trabalhos do Estado
a que não pode faltar certo cunho de autenticidade que
os acredite e imponha. Tudo o mais poderão os serviços
públicos encomendá-lo fora.

A Imprensa Nacional não trabalhará em reera para
os particulares, mas porque se trata de um ~stabele-
cimento do Estado que deve ser uma escola da res-
pectiva arte e um estabelecimento modêlo permite-se-
-lhe mesmo a pedido de particulares a execução de
trabalhos gráficos que não possam ser obtidos em
igualdade de condições técnicas nas tipografias par-
ticulares. Trata-se em geral de reproduções de obras
raras para que a indústria pode não estar, pela dema-
siada carestia (lo tipo e outros elementos de trabalho,
devidamente habilitada.

O princípio da lei de 1908, hoje reconhecido con-
trário à política económica do Estado, havia forçosa-
mente de ter, em virtude do grande desenvolvimento
dos serviços públicos, um de dois defeitos: ou forçar
ao alargamento a bem dizer indefinido da Imprensa
Nacional para fazer face às necessidades crescentes dos
serviços, ou então, não verificada essa hipótese, a im-
possibilidade de os satisfazer a tempo e horas. Foi
isto o que veio a verificar-se na prática, encontrando-
-se muitas publicações da Imprensa, mesmo das mais
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necessárias à administração pública, em lamentável
atraso.
Mesmo portanto que não houvesse necessidade de

conciliar as leis com os princípios fundamentais da
política económica, vantagens evidentes impunham o
presente decreto, que terá por um lado o efeito de;"
aliviando a Imprensa, lhe permitir actualizar os ser-
viços, emquanto muitos trabalhos que hoje a estor-
vam irão animar com benefício geral as indústrias
gráficas. Quere dizer: com o decreto. que ora se publica
beneficiam todos - o Estado e a Nação, porque a
Imprensa Nacional deverá fazer de futuro as publi-
cações oficiais com regularidade e prontidão, e porque
é em grande medida alargado o campo de acção da
indústria privada e as suas possibilidades com o desa-
parecimento de concorrentes tam fortes como as duas
imprensas do Estado. Só a experiência demonstrará
se os trabalhos que se entregam à Imprensa se contêm
ou excedem a sua capacidade de produção, pelo que
é prudente proibir-lhe a admissão de mais pessoal antes
que os serviços sejam reorganizados.
Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.· parte do
n." 2.° do artigo 108.° da Constitujção, o Govêrno
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 À Imprensa Nacional é obrigatoriamente
confiada a execução dos seguintes trabalhos de com-
posição e impressão:

a) Diário do Govêrno e seus apêndices, designa-
damente as notas da dívida flutuante e as cotações
de fundos;

b) Actas e diários das sessões da Assemblea Na-
cional;

c) Orçamento Geral do Estado e orçamentos dos
Ministérios, serviços e estabelecimentos;

d) Contas do Estado;
e) Colecções oficiais de legislação;
f) Colecções oficiais de acórdãos dos tribunais;
g) Boletins ou outras publicações que constituam

c?lecções de legislação, de circulares e de ordens de ser-
VlÇO;

h) Livros brancos sôbre negociações diplomáticas;
i) Trabalhos de natureza confidencial;
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j) Impressos segundo modelos legalmente adopta-
dos, constantes da lista n." 1 anexa a êste decreto,
e aqueles cujo exclusivo venha a ser por lei reservado
à Imprensa.

§ único. E facultativo à Imprensa Nacional fazer
separatas dos trabalhos que obrigatoriamente lhe são
confiados para publicar no Diário do Govêrno.

Art. 2.° Os serviços públicos, em tudo o que não
é reservado à Imprensa Nacional, deverão em regra
encomendar à indústria particular as suas publicações
e os impressos de que careçam, mediante concurso
público ou limitado a três casas, pelo menos, da espe-
cialidade.

§ 1.0 Se o custo do trabalho a executar Iôr superior
a 2.500$, será também consultada a Imprensa N acio-
naI.

§ 2.0 Quando se trate de impressos para que tenham
sido aprovados modelos oficiais, as dimensões e a com-
posição respectivas terão de ser idênticas às dêsses
modelos.

§ 3.0 Emquanto se não esgotarem as provisões de
impressos existentes na Imprensa Nacional, descritos
na lista n ," 2 anexa ao presente decreto, deverão os
respectivos serviços requisitá-los àquele estabeleci-
mento, cuj a Direcção Geral dará conhecimento, por
meio de aviso publicado na 2.& série do Diário do
Govêrno, do esgotamento dessas provisões à medida
que êle se Iôr verificando.

Art. 3.0 Não é permitida à Imprensa Nacional a
execução de trabalhos encomendados por particulares,
salvo se se tiver verificado que êles não podem ser
obtidos na indústria privada em igualdade de con-
dições técnicas.

Art. 4.0 Ficam sujeitas aos princípios estabelecidos
nos artigos anteriores a composição e impressão das
obras a que se refere o artigo 2.° do decreto n." 22:535,
de 17 de Maio de 1933.

Art. 5.0 lI: proibida a admissão na Imprensa Na-
cional de mais pessoal, a qualquer título, emquanto
se não efectuar a reorganização dos serviços e quadros
ela mesma Imprensa.

§ único. Não se compreende no disposto neste artigo
a admissão por assalariamento de pessoal de extintas
imprensas de serviços do Estado e de que a Imprensa



314 ORDEM DO EXÉRCITO N.o o L' Série

Nacional necessite para regular execução dos serVIços
que lhe :ficam atribuídos por êste decreto.

Art. 6.° Dentro do prazo de dezóito meses a Imprensa
Nacional deverá ter devidamente actualizadas todas as
publicações obrigatórias mencionadas no artigo Lu
dêste decreto.

Art. 7.° E revogado o artigo 84.° da 3.1' das cartas
de lei de 9 de Setembro de 1908.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 29 de Agosto de

1934. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tônio de Oliveira Salaza1'-Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pereira-Manuel Rodrigues Júnior-Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de li!esquita Guimarãi8 - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodri-
gues Monteiro - Sebastião Garcia Ramires - Leovi-
gildo Queimado Franco de Sousa.

Lista n.O 1

413
413-A
417
418
480
481

Presidência do Conselho
Institutó Nacional do Trabalho e previdência

Operações de tesouraria - Recibos de vencimentos (pa-
gamentos feitos na província},

Modêlo n.O 10 - Recibos de vencimentos (pagamentos
feitos em Lisboa).

Modêlo n.? 14 - Fôlha mensal de vencimentos do pes-
soal.

Modêlo n.s 31- Fôlha mensal de vencimentos pagos
como operações de tesouraria.

Guia para pagamento do imposto sôbre desempregados
(em estamp.ilhas) - Modêlo A.

Guia para pagamento do imposto sôbre desempregados
(em dinheiro) - Modêlo B.

Ministério da Agricultura
1 (Antigo 6-A) - Fôlha de vencimento.
2 (Antigo 6) - Fôlha de vencimento.
4 Fôlha de vencimento.
5 Fôlha de vencimento.
7 Fôlha de ajudas de custo - Itinerário.

7-A Fôlha de deslocação (pagamento na província).
7-B Fôlha de deslocação (pagamento em Lisboa).
8 Fôlha de despesa (pagamento em Lisboa).
11 Fôlha de salários vencidos (meia Iôlha).
12 Fõlha de salárioa vencidos (Iôlha),
15 Cadernetas de requisições (com 100 fôlhas).
16 Requisições de fundos de materiais e outras.
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17
18
19
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34

35
36
37
38

Fôlha de despesas (meia fôlha).
Fôlha de despesas (fôlha).
Avisos oficiais.
Nota discriminativa da receita arrecadada.
Nota discriminativa da despesa efectuada.
Mapa de movimento de fundos.
Nota das faltas dadas pelos funcionários (decreto

n.v 19:478).
Mapa de produção.
Mapa de movimento de animais.
Mapa de trabalhos agrícolas.
Relação de serviços de assistência agrícola e zootécnioa.
Relação das cobrições,
Fôlha-caixa.
Conta da cultura.
Gráfico de afolhamentos.
Cadernetas de guias de receita do Estado (com 50 fô-

lhas).
Balancetes de conta corrente (dotações orçamentais).
Idem, idem (livros de 50 fôlhas).
Inventário (livros de 25 fôlhas).
Livro do registo de movimento da carga do Inventário

(com 25 fôlhas).

Ministér-io das Colónias
Modêlo A - Memorandum.
Fôlha de vencimentos, soldos (fôlhas de rosto e fôlhas

intercalares).
Fôlha de vencimentos, pré (fôlhas de rosto e fôlhas

intercalares).
Fôlha de vencimentos.
Requisições de fundos.
Fôlha de despesas.

556
557
558
559
560
561

487
Ministério do Comércio e Indústria

Cartaz n.? 1 de prevenção de acidentes no trabalho-
Instruções gerais (só fornecido às circunscrições in-
dustriais).

Boletim de verificação da Bôlsa de Mercadorias.
Declaração de venda de arroz nacional.
Título de compra de arroz nacional.
Cartaz n.? 2 (litografado).
Declaração de venda de bacalhau nacional.
Titulo de compra de bacalhau nacional.

555
584
585
588
590
591

Ministério das ltinanças
Por intermédio das diferentes Direcções Gerais
Modêlo n.? 2 - Resumo das relações.
Modêlo n.s 5 - Tabela das receitas liquidadas, arreca-

dadas, cobradas e em dívida.
Modêlo n.O 5-A - Tabela de liquidação, etc.
Modêlo n.O 13 - Declaração.
Modêlo n.O 28 - Tabela da cobrança dos rendimentos.
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1

2

3
4
5
6
8
12
13
14
15
16
17
20
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
39

Modêlo n.? 28 - Tabela da liquidação dos rendimentos.
Modêlo n.s 29 - Tabela de entrada e saída de fundos.
Modêlo n.? 30 - Demonstração.
Nota de anulação.
Modêlo n.? 1 - Contribuição predial urbana (fôlhas de

rosto e íôlhas intercalares).
Modêlo n.? 2 - Contribuição predial rústica (fôlhas de

rosto e Iôlhas intercalares).
Modêlo n.? 3.
Modêlo n.? 4.
Modêlo n.? 5 - Certidão de encerramento.
Modêlo n.O 6 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 8 - Fôlhas de rosto e Iôlhas intercalares.
Modêlo n.? 12 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.> 13.
Modêlo n.s 14.
Modêlo n. ° 15.
Modêlo n .? 16.
Modêlo n. ° 17 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 20 - Certidão de resumo.
Modêlo n. ° 23.
Modêlo n.? 24 - Cadernetas de 50 fôlhas.
Modêlo n.? 25 - Cadernetas de 50 Iôlhas,
Modêlo n.? 26 - Titulo de anulação.
Modêlo n.? 27 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 28.
Modêlo n." 29 - Cadernetas de 100 fôlhas.
Modêlo n.? 30.
Modêlo n." 31.
Modêlo n. ° 32.
Registo dos processos de liquidação de contribuição de

registo por título gratuito (modêlo n. ° 2) - Fôlhas
de rosto e íôlhas intercalares.

Conhecimento da contribuição de registo por título one-
roso (modêlo n.? 3).

Dito, por título gratuito (modêlo n.? 4).
Fôlha de salários, prémios e cotas pela liquidação e co-

brança da ccntributção de registo por título gratuito
(modêlo n.? 6) - Fôlhas de rosto e Iôlhas interca-
lares.

Processo de avaliação de bens para liquidação da con-
tribuição de registo.

Execuções fiscai8:
Modêlo n.> 1 - Avisos.
Modêlo n.? 3 - Certidão de relaxe.
Modêlo n.v 4 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n,? 6 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n,? 9 - Livro encadernado com 200 fôlhas.
Modêlo n ,? 11.
Modêlo n.? 12.
Modêlo n ,? 14.
Mapa do movimento das execuções fiscais dos processos

instaurados em virtude de relaxe posterior a 23 de
Agosto de 1913 (distritos) (conta nova).

Mapa do movimento das execuções fiscais dos processos

40
41
42

42-A

59
61
62
63
64
66
67
68
69

60-A
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70

pendentes em 23 de Agosto de 1913 (distritos) (conta
antiga).

Mapa do movimento das execuções fiscais dos processos
instaurados em virtude de relaxe posterior a 23 de
Agosto de 1913 (concelhos) (conta nova).

Mapa do movimento das execuções fiscais dos processos
pendentes em 23 de Agosto de 1913 (concelhos) (conta
antiga).

Taxa militar.

70-A

70-B

Diversos:

71
72
73
74
75
76
78
79

Recibo da receita eventual (modêlo B).
Guia de vales pagos (modêlo n.? 11).
Recibo de entrega de emissão de vales (modêlo n.? 28).
Recibo de emissão de vales (modêlo n.O 29).
Recibo para transferência e passagem de fundos (mo-

dêlo n.? 15).
Nota da existência de fundos (modêlo n.? 11-D).
Relação dos vales pagos (modêlo n.v 11-A) - Fôlhas

de rosto e fôlhas intercalases.
Conta dos pagamentos efectuados (modêlo n.? 22)-

Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Mapa da liquidação e cobrança dos impostos indirectos

municipais (modêlo n.? 1-B).
Mapa dos impostos de fabricação e consumo que inci-

dem sôbre a produção nacional, liquidados e cobra-
dos.

Relação dos talões dos documentos da cobrança e da
receita eventual (modêlo n.? l-A) - Fôlhas de rosto,
1.•8, 2.&0e a» intercalares.

Aviso de pagamento (modêlo n.v 16-A).
Guia. para entrega de fundos (modêlo n.? 19).
Livros de valores selados (modêlo n.v 9).
Relação das pessoas falecidas.
Mapa demonstrativo do rendimento do imposto do sêlo

(modêlo n.? 10) (distritos).
Dito (modêlo n.? 10) (concelhos).
Relação dos funcionários do Ministério das Finanças

devedores de direito de encarte ou emolumentos e
sêlo.

Declaração do que recebeu e despendeu o tesoureiro.
Telegramas oficiais (Finanças).
Relação para descarga dos documentos de cobrança

(modelo n.? 1) - Fôllias de rosto e Iôlhas interca-
lares.

Declaração do que recebeu e despendeu o tesoureiro da
Fazenda Pública do concelho como tesoureiro dos
corpos administrativos e côngruas paroquinis (mo.
dêlo n.? 13-A).

Livro de registo das guias de passagens e transíerên-
cias de fundos efectuados da tesouraria da Fazenda.
Pública dos concelhos para outros cofres públicos (mo-
dêlo n.? 19-A) - Fôlhns de rosto, intercalares e fins.

Livro do registo das operações de tesouraria efectua-
das nos concelhos, auxiliar da conta corrente de di-

80

81

82

83
8·1
85
89
90

91
92

93
9;)
96

98

99

100
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101

nheiro e papéis de crédito (modêlo n,? 11-A). (Ar.
tigo 102.0 do decreto n.? 1 de 24 de Dezembro de
1901) - Fôlhas de rosto, intercalares e fins.

Livro modêlo n ,? 11-B (Designado como Livro Caixa
no artigo 1013.°do decreto n.> 1 de 24 de Dezembro
de 1901) - Fôlhas de rosto, intercalares e fins.

Balancete do movimento de fundos (modêlo n.v 11-C).
Livro para escrituração das contas correntes dos di-

versos rendimentos virtuais e eventuais (modêlo
n.? 12-A) - Fôlhas de rosto, intercalares e fins.

Livro de registo diário dos documentos de despesa pa·
gos na tesouraria e recebidos de outros cofres, e de
passagens e transferência de fundos dos ditos do-
cumentos para quaisquer cofres públicos (modêlo
n ,? 14-A). (Em livros cartonados de 100 Iôlhas),

Registo geral de vales pagos (modêlo n.? 16) - Fôlhas
de rosto, intercalares e fins.

Livros de manifestos sôbre aplicação de capitais (250
fôlhas).

Livros de contas correntes (250 fôlhas).
Verbetes - Indices.
Lista de grémios.
Verbetes.
Contribuição predial (verbetes).
Contribuição predial (declarações, senhorio).
Contribuição predial (foros, censos).
Contribuição predial urbana (cadernetas) - Fôlhas de

rosto e fôlhas intercalares.
Contribuição industrial - Grupo A (verbetes).
Contribuição industrial- Grupo B (declaração).
Contribuição industrial - Grupo B (verbetes).
Contribuição industrial - Grupo C (declaração).
Contribuição industrial- Grupo C (verbetes).
Imposto profissional - Empregados por conta de ou-

trem (declaração).
Imposto profissional - Empregados por conta de ou-

trem (verbetes).
Imposto profissional - Profissões liberais (declaração).
Imposto profissional - Profissões liberais (verbetes).
Imposto sob aplicação de capitais - Grupo A.
Contribuição predial (conhecimentos em duas presta.

ções),
Contribuição predial (conhecimentos em duas presta-

ções).
Contribuição predial (conhecimentos em quatro presta-
ções).

Contribuição predial (índice, verbetes e relação) - Fô-
lhas de rosto e fôlhas intercalares.

Contribuição industrial (conhecimentos em duas presta-
ções).

Contribuição industrial (conhecimentos em quatrc preso
tações).

Contribuição industrial (índice, verbetes e relação)-
Fôlhas de rosto e fôlhus intercalares.

Imposto profissional (conhecimentos em duas presta.
ções),

102
103

104

105
106

107
108
13.!
135
136
137
138
139

140
141
142
143
144
145
146

147
148
14U
150
150

151
152

153

154
155

156
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157 Imposto profissional (conhecimentos em quatro presta-
ções).

Imposto profissional (índice, verbetes e relação) - Fô-
lhas de rosto e Iôlhas intercalares.

Imposto sob aplicacão de capitais (conhecimentos).
Imposto profissional (índice, verbetes e relação) - Fô-

lhas de rosto e fôlhas intercalares.
Contribuição predial (avisos).
Contribuições diversas (avisos).
Oontribuíções diversas (2.° aviso).
Registo, licença de isqueiro (íôlhas de rosto e fôlhas

intercalares) .
Registo, licença de tabaco.
Conhecimento de imposto de trânsito.
Verbete-resumo de rendimento.
Verbete-resumo (dos bairros).
Conhecimentos em {mica prestação.
Conhecimentos em duns prestações.
Conhecimentos em quatro prestações.
Mupa do imposto de camionagem.
Venda de propriedades:

Têrmo de arrematação.
Cópia do têrmo.
Guia (letras).
Guia (imposto).
Guia (pagamento em estampilhas).

Livro de próprios nacionais - l\lodêlo n.O 20 (fôlhas de
rosto, intercalares e fins):
1.n parte - Rendas.
2.n parte - Foros, censos e pensões.
3.& parte - Juros.

Modêlo n.? 8-A - Livro de receita de diversos rendi-
mentos eventuais (Iôlhas de rosto, intercalares e fins).

Modêlo n.? 10 - Livro da responsabilidade do tesou-
reiro. dOl'lI111E'lltosdo cobrunçu , cstnmpilhas , etc. (fô-
lhas de rosto, intercalares e fins).

Modêlo n ,? 11 - Idem, idem, em dinheiro e papéis de
crédito (fõlhas de rosto, intercalares e fins).

Modêlo n.? 12 - Livro de conta corrente de rendimen-
tos (Iõlhas de rosto, intercalares e fins).

Modêlo n. o 17 _ Livro de registo de autorizações de
pagamento (Ministérios).

Modêlo n.? 17-A - Livro de conta corrente com os
Ministérios (fôlhas de rosto, intercalares e fins).

Modêlo 11.0 20 - Livro de conta corrente com a Fa-
zenda Pública (fôlhas de rosto, intercalares e fins).

Modêlo n.? 21 _ Livro de operações - Débito e cré-
dito (fôlhas de rosto, intercalares e fins).

Modêlo n.? 25 - Livro de conta de dinheiro o papéis.
de crédito (Iôlhas de rosto, intercalares o fins).

Fôlluis de despesa (instruções de 30 de Junho de
1024) :

111 Modêlo n ,? 1.
-112 Modêlo n.? 1 - Fôlhas de rosto, 1.&. e 2.&0 intercalares.
112-'\ Modêlo n.? 2 - Fôlhas de rosto e Iôlhas intercalares.

158
15'.)
160
161
162
103
164

165
166
167
108
169
170
171
174

175
176
177
178
179
180
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113
114
lH-A
115
116
117
118
11\J
120
121
122
123
124
125
126
127
128
129
130
131
132
133

Modêlo n.? 3.- Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 4 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 5 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo A.
Modêlo n.? 6 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n ,? 7 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 8 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 9.
Modêlo n.? 10 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 11 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n,? 12 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n,? 13.
Modêlo n,? 14 - Fôlhas
Modêlo n.? 15 - Fôlhas
Modêlo n.> 16 - Fôlhas
Modêlo n.? 17.
Modêlo n.? 18 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 19 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.O 20 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 21 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
Modêlo n.? 22.
Modêlo n.? 23 - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.

de rosto e fôlbas intercalares.
de rosto e fôlhas intercalares.
de rosto e fôlbas intercalares.

Por intermédio da Inspecção Geral de Finanças
Processo da visita de inspecção aos serviços munici-

palizados (com as respectivas capas).
Processo da visita de inspecção e balanço à secretaria

e tesouraria das câmaras municipais (com as res-
pectivas capas).

Extracto do processo sôbre a tesouraria.
Extracto do processo sôbre a Repartição de Finanças.
Recibos do conselho administrativo do Fundo perma-

nent e de ajudas de custo e transportes.
Processo de visita de inspecção e balanço ao cofre da

tesouraria da Fazenda Pública (com as respectivas
capas).

Processo da visita de inspecção às Repartições de Fi·
nanças (com as respectivas capas).

Processo da visita de inspecção às Direcções de Finan-
ças (com as respectivas capas).

Auto de visita.
Conta corrente do tesoureiro com a Fazenda Pública

(a enviar ao agente do Ministério Público).
Verbete pessoal- Fazenda Pública.
Verbete pessoal - Contribuições e Impostos.
Boletim do funcionário.
Nota da quilometragem.
Verbete-índice.

Ministério da Guerra
Taxa militar (decreto n.? 17:695):

380 Modêlo n.? 1 - Ressalva definitiva.
381 Modêlo n.? 2 - Ressalva provisória.
382 Modêlo n.? 3 - Título de isenção da taxa militar.
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383
384
385
386
387

Modêlo n.? 4 - Declaração a que se refere o artigo 5.°
Modêlo n.? 5 - Título de isenção do serviço militar (fô-

lhas de rosto e fôlhas intercalares).
Modêlo n.? 6 - Título de pagamento da taxa militar.
Modêlo n.O 7 - Relação dos contribuintes da taxa mi-

litar.
Modêlo n.? 8 - Registo dos indivíduos recenseados e

sujeitos ao pagamento da taxa militar (fôlhas de
rosto e Iôlhas intercalares),

Modêlo n.? 9 - Certidão de relaxe.
Modêlo n.? 10 - Relação dos devedores remissos (ar-

tigo 21.°) - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.
l\Iodêlo n.? 11- Relação das certidões de relaxe (ar-

tigo 26.°).
l\Iodêlo n.? 12 - Relação dos devedores remissos (ar-

tigo 29.°).
Modêlo n.v 13 - Guia para pagamento de anuidades.
Modêlo n.? 14 - Guia para pagamento da taxa por adia-

mento de encorporação.
Modêlo n.? 15 - Registo das quantias pagas pelos con-

tribuintes (Iôlhas de rosto e Iôlhas intercalares).
Mapa demonstrativo da cobrença anual da taxa militar.

Diversos:
Modêlo n.? 1 - Despesa com o pessoal.
Modêlo n.? 2 - Despesa com o material.
Modêlo n." 3 - Despesas diversas.
Certificado de capacidade para condução de viaturas au-

tomóveis.
Boletim para condução de viaturas automóveis.
Certificado de capacidade para condução de motociclos.
Boletim para condução de motociclos.

388
389

390

391

392
393
394

395
469
470
471
56!
565
566
567

Ministério da Irietrucào Pública
Ensino primário elementar

257 Nota das faltas dadas pelos professores e empregados
(modêlo Pj.

262 Fôlhas para livro de registo das crianças em idade esco-
lar (modêlo 13) - Fôlhas de rosto e fôluas intercala-
res.

265 Registo geral de matrícula (modêlo D) - Fôlhas de rosto
e Iôlhns intercalares.

2Gü Registo d iúrio de freqüência (modêlo E) - Fôlhas de
rosto e Iôlhas intercalares.

272 Guia de admissão II matrícula nos escolas (modêlo C).
340 Mapa referente a professores do ensino primário geral

(efectividade e qualidade do serviço).
3r. - 'l.'êrmo de exame de passagem das escolas do ensino pri-

mário elementar.
373 Cadastro das crianças em idade escolar (Iôlhas de rosto

e Iôlhns intercalares).
39G Relação dos alunos propostos a exame do 2.° grau.
307 Relação dos candidatos o exame do 2.° grau.
398 Diploma do exame do 2.° grau.
3!)0 Têrmo do exame do 2.° grau (Iôlhas de rosto e fôlhas

intercalares).
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400
400-A

414

))71
il72-A
377
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423

Boletim de passagem de classe.
Relação dos alunos que passaram de classe (Iôlhas de

rosto o Iôlhas intercalares).
Modêlo FF - Mapa estatístico mensal das escolas de

ensino primário elementar onde são autorizados des-
dobramentos (decretos n.O! 18:380 e 18:(52) e da-
quelas onde funcionam cursos nocturnos (decreto
D.O 18: 724), a preencher e enviar à Direcção Geral
do Ensino Primário por cada uma das inspecções das
regiões escolares do continente da Ilopública e pela
do círculo da Horta, em conformidade da portaria
n. ° 6: 085 (Iôlhns de rosto e íõlhas intercalares).

Modêlo F (antigo modêlo n.O 268, modificado) - Mapa
estatíatico mensal da íreqüência e aproveitamento
dos alunos das escolas de ensino primário elementar,
a preencher e onviar à respectiva inspecção escolar
até ao dia 10 do mês imediato àquele a que res-
peita.

Modêlo I (antigo modêlo n.v 207, modificado) - Mapa
estatístico anuul da freqüência e aproveitamento dos
alunos das escolas de ensino primário elementar, a
preencher e enviar à respectiva inspecção escolar até
15 de Agosto.

Modôlo II - Mapa estatístico geral de freqüência e
aproveitamento, a que se refere- a alínea 8) do ar-
tigo 15.0 do decreto n.? 1ü:02~!, a preencher e enviar
pelos inspectores chefes das regiões escolares à Direc-
ção Geral do Ensino Primário até 30 de Novembro.

Boletim de admissão a concurso para os lugares dos
quadros auxiliares.

Boletim do admissão a concurso para os lugares do qua-
dro geral.

Lista dos requerentes não admitidos, dos concorrentes
excluídos e dos admitidos (segundo a ordem da gra-
duação) ao concurso para o quadro auxiliar.

Idem, idem, para os lugares do quadro geral.
Processo referente à criação de uma escola de ensino

primário elemen tur.
Processo referente à criação de lugares de professor.
Diploma de Exame de Estado elos professores do magis-

tério primário.
Têrmo dos exames dos mesmos professores.
Boletim de diuturnidade.
Mapa estatístico dos exames do 2.° grau.
Livro de registo das visitas respeitantes aos serviços de

orientação pedagógica.

424

425

433
43-1
435

43G
415
416
4J7

448
458
48G
589

ilG4
Ensino secundário (liceus)

Guia para entrega no Banco de Portugal das diversas
receitas (propinas dos liceus - parte pertencente ao
Estado).

Boletim de matricula para os liceus.
Carta de curso para os liceus (decreto n,? 18: 884).
Boletim de inscrição de alunos externos para exame nos

liceus.
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420 Fôlhas de livro de matrícula e cadastro dos alunos dos
liceus, adoptado obrigatàriamente em todos os liceus
do continente e ilhas (Dicíl'io do Govêmo u .? 9, La sé-
rie, de 12 de .1aneiro de inan.

Boletim de classificação dos serviços docentes;
437 dodêlo A.
438 Resultado da Ireqüêncin dos alunos.
439 1-Ut,1 das Iultns dos pro essores.
440 Modêlo n.
4,.11 .'.lodêlo C. "
442 .10dUo D.
443 l\Iodêlo E.
4GO Fôlhu d" informuçüo doo professores.
472 Registo biográfico dos pro essores,
483 Mapa de liquidução de serviço.
484 Fôlha nntropoinótrica. dos ulunos.
488 Resumo das fôlhas de vencimento (fôlhas de rosto e

fôlhas intercnlures).
Cuderuos escolares pura os alunos.

191

194
226
227

227-13
587

Ensino técnico (comerciai e industrial)
Modêlo n. o 1 - Fôlha de matrícula, Ireqüência e apro-

veitamento anual dos alunos.
::\Iodêlo n.v ;; - 'l'êrrno d (; ·',m· s ,
Fôlha de informação unu, I d~s proíossoros.
Fôlhu do mntrículn dos prc n, -so «,
Cndcrnetn snnitúria cscol.u'.
• Totns biogrúíicas.

Ensino particular
422 Estabelecimento>; do ensino pruticular - Declaração

que os dircctoros dos l tnheler-imentos de ensino de-
verão enviar ii Inspec 'i\o Geral do J~n8ino Particular,
em COIl ormidade do " ~. o do artigo Lodo decreto
n .? 1!l:200.

577 Processo de vistoriu.
Boletim de inscrição de alunos externos:

Secundário:
426 lvnsiuo dUIIIl>tico. •
4~7 En::;ino particular em ostabelecimento.
428 EH, ino pnrt iculur fora de e~túh lecimento.

1'rilllário:
429 En ino dom' t ico.
430 Ensino 1M] t iculnr em e~tabclc('illlento.
4:31 Ensino parLicular iora de eslabeltlcirullutO.

Inspecção Geral da Sanidade Escolar

416 :JIodl-lo A.

Repartições e serviços dependentes do Ministério
3;)5 Fôlh,t para pag' mento ti· despesas de lllaterial e di-

Yel'SH~.
3:lG Requi içilo de fuuu , par" jlagumento de divel'l>Us des-

pesas.
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58
58-A
60

370
401

401-A

402

403

403-A

405
4.05-A

337 Fôlha mensal de vencimentos dos empregados (fôlhas
de rosto e fôlhas intercalares).

338 Fôlha mensal de vencimentos a enviar ao Banco.
347 Livro Caixa.
348 Livro da conta do movimento de fundos.
363 Guia para entrega no Banco de Portugal das receitas

privativas dos estabelecimentos de ensino dependen-
tes dos vários Ministérios.

t\1inistérl0 do Interior

63

Fôlha mensal dos vencimentos dos funcionários.
Idem, idem (especiais para o Banco de Portugal).
Fôlha mensal para abonos diversos, autorizados por
despachos ministeriais, pelo desempenho de vários
serviços.

Fôlha de vencimentos dos chefes, cabos e guardas dos
corpos da polícia cívica (fôlhas de rosto e fôlhas in-
tercalares) .

Relação mensal dos documentos de despesa remetidos
à 3.a Repartição de Contabilidade (Iôlha com guarda
em branco).

Relação mensal e nominal dos indivíduos credores do
Estado.

Requisição de impressos ii Imprensa Nacional.
Fôlha de subsídio mensal concedido a várias entidades,
com nutoriznção de pagamento.

Recibos para as câmnrus municipais ou juntas de fre-
guesia receberem a importância dos impostos cobra-
dos cumulativa e juntamente com os do Estado nas
tesourarias da Fazenda Pública dos concelhos.

Mapa de movimento de explosivos,
Fólha de ajuda de custo, subsídios de marcha e despe-

sas de transporte.
Boletim dactiloscópico do cadastro do registo policial

(homens) .
Idem, idem (mulheres).
Aviso de pagamento das diferentes repartições ou esta-

belecimentos dependentes do Ministério.
Licenças para diversos fins (administrações dos conce-

lhos).
Modêlo n. o 1 - Mapa do despacho nlfnndegário a en-
viar à Direcção da Arma de Artilharia.

Modêlo n.v 2 - Fôlhas para livros de compras efectua-
das pelos armeiros (Iôlhas de rosto e fôlhas interca-
lares).

Modêlo II-A - Fôlhas para livros de registo de arma-
mento entrado nos estabelecimentos, nos termos do
n .? 9.0 da portaria n.? 0:973 (f'ôlhas de rosto e Iôlhas
intercalares) .

Modêlo n ,? 3 - Fôlhas para livros de vendas efectua-
das pelos armeiros (f'õlhas de rosto e fôlhas interca-
lares).
Modêlo n.> 4:

Mapa das vendas efectuadas pelos armeiros.
Mapa das compras efectuadas pelos armeiros.

72

73
74

79-A
832

357
362
369

40J
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405-B
406

Mapa das importações efectuadas pelos armeiros.
Modêlo n.v 5 - Autorização para uso e porte de arma

de defesa.
Modêlo n. ° 6 - Licença para uso e porte de arma

de defesa (anual).
Modêlo n.v 7 - Licença para uso e porte de arma

de defesa (semestral).
Modêlo 11.° 8 - Autorização para compra de arma de

defesa (cadernetas de 50 íôlhas).
Modêlo n. ° 10 -Manifesto de armas de defesa, de caça,

de precisão, de recreio ou de valor estimativo.
Relação semanal a enviar pelas autoridades administra-

tivas dos bairros e dos concelhos à polícia de segu-
rança pública ou guarda nacional republicana.

Fôlhas para livros de registo de armas de defesa (fôlhas
de rosto e Iôlhas intercalares).

Fôlhas para livros de registo de armas de caça (fôlhas
de rosto e fôlhas intercalares).

Fôlhas para livros de registo de trocas, vendas ou ce-
dências (fôlhas de rosto e fôlhas intercalares).

Nota anual da prática farmacêutica, a enviar à Inspec-
ção do Exercício Farmacêutico, durante o mês de Ja-
neiro de cada ano, por todos os farmacêuticos que
tenham ajudantes nas farmácias que dirigem.

Relação mensal das licenças paâsadas pelas repartições
dos concelhos, autoridades ou funcionários para os
efeitos do artigo 125.° do decreto n.? 12: 700 (regula-
mento do imposto do sêlo).

Certidões de óbito (fornecidas somente à Direcção Ge-
ral de Saúde e J untas Gerais dos distritos de Angra
do Heroísmo, Funchal e Ponta Delgada).

Autorização para compra e emprêgo de explosivos (ca-
dernetas de 50 fôlhas).

Protocolo da correspondência oficial (livro de 50 fôlhas,
meia fôlha e fôlha inteira).

Orçamento para as comissões de turismo.
Impostos para os municípios.
Licença de caça.
Licença para furão.
Passaporte de emigrantes.
Passaporte de viajantes.
Questionário dos processos de inspecção às câmaras mu-

nicipais.
Telegramas.

407

408

409

410
411

412
415

419

421

444

461
554
586

Ministério da Justiça
452 Modêlo n.· B - Livros para as tesourarias judiciais do

Supremo Tribunal de Justiça e Relação (livro de
100 fôlhas, encadernado).

457 Cheques (caderneta de 100 fôlhas).
593 Livro de 100 fôlhas (movimento diário com a Caixa

Geral de Depósitos e Estado).
594 Livro de 100 fôlhas para c] depósito com a Caixa Ge-

raI de Depósitos.
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595 Livro de 100 fôlhas (Caixa).
596 Livro de 100 fôlhas (c/c com processos penais).
597 Livro de 200 Iôlhas (c/c com processos cíveis e comer-

ciais).
598 Livro de 100 fôlbas em harmonia com o artigo 75.0 da

tabela de emolumentos judiciais.
599 Fôlha de pagamento.
600 Guia de depósitos (processos penais).
601 Guia de receitas (processos penais).
602 Guia de depósitos (processos cíveis ou comerciais).
603 Guia de receitas (processos cíveis ou comerciais).
604 Mapa dos processos cíveis ou comerciais.
606 Relação de emolumentos.
607 Relação das receitas liquidas entregues na tesouraria

da Fazenda Pública.
608 Guia de receita para. o Cofre dos Magistrados.
609 Idem, idem, para o cofre dos Oficiais de Justiça.
665 Mapa dos processos penais pendentes, etc.

Cédula pessoal.

Ministério das Obras Públicas
e Comunicações

17'
17-A'
18

Regulamento de 24 de Dezembro de 1901

Requisiçã.es a fornecedores (fôlha de branco) - Cader-
netas.

Recibos para tarefas operárias, para Lisboa.
Recibos para tarefas operárias, para os distritos.
Requisições de pagamento.

, 12

Regulamento de 10 de Maio de 1907

6 Requisição a fornecedores (fôlha de branco) - Cader-
netas de 100 exemplares.

27 Fôlhas de vencimento (fôlhas de rosto e l.as e 2.~· in-
tercalares) .

27-A Ditas, sem intercalares.
27-B Fôlha de vencimento (branco).
28 Notas de descontos para subsídios a pessoal inválido.
29 Notas de ajuda de custo.
30 Fôlha de jornais (meia fôlha, fôlha e fôlha intercalar).
31 Ditos, em coluna para descontos (meia fôlha o Iôlha).
33 Fôlha de materiais.
35 Requisição para vencimentos.
36 Requisição de fundos para jornais (meia fôlha e iôlha).
37 Requisição de fundos para materiais (meia fôlha e íô-

lha).
37-A Requisição de fundos.
38 Relação de documentos.

38-A Relação de documentos (Fundo de Desemprêgo).
41 Relação de férias (íõlha e meia fôlha com guarda em

branco).
41-A Relação de férias (Fundo de Desemprêgo).
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Diversos Ministérios
108

109-J
109-K
279

361

Relação dos empregados a quem foram descontadas
cotas para o Montepio dos Servidores do Estado.

Operações de tesouraria (Serviço das Repartições de
Contabilidade) .

Guia de receita. do Estado (idem).
Requisições de transportes em caminhos de ferro parn

serviço dos Ministérios (Interior, Jusbica, Finanças,
Guerra, Obras Públicas, Instrução Pública. o Agri-
cultura) .

Fôlha de desconto de cotas para o cofre de Previdên-
cia da Direcção Geral das Oonbribuicões e Impostos.

Boletim individual para os funcionários na situaçüo de
adidos.

Fôlhas para livros de ponto, uniforme para todas as
repartições dos Ministérios e serviços dependentes,
nos termos do artigo 2.0 do decreto n.v 19:478 e da
portaria n,? 7:061 (fôlhas de rosto, intercalares e fins).

Cadastro geral dos funcionários do Estado (modêlo
n ,? 61 do 'I'ribunal de Contas).

Mapa. a enviar 11Caixa Geral de Aposentações, referente
a descontos feitos.

Projecto de orçamento.
Fôlhas para decretos.
Cadastro dos bens do domínio público.
Cadastro dos bens do domínio privado (bens imóveis
rústicos, urbanos ou mixtos).

Cadastro dos bens do domínio privado (móveis e semo-
ventes).

Cadastro dos bens do domínio privado (material de
guerra).

Caderno especial dos edifícios e outros bens cedidos a
Ministérios e serviços seus dependentes.

Cadastro dos bens desocupados ou abandonados.
Inventário dos móveis em uso nas repartições públicas,
Cadastro dos bens elo domínio privado.
Relação de foros na posse ela Fazenda Nacional. .
Livro de entrada.

3í5
432

459

482
485
568
569

570
571

572

573
574
571í
576
592

Recibos

Pagamentos [eiios em Lisboa:
292 Despesas diversns:

Ministério da Agricultura.
Ministério das Colónias.
Ministério do Comércio e Indústria.
Ministério das Finanças.
Ministério da Instrução Pública.
Ministério do Interior.
Ministério da Justiça.
Ministério das Obras Públicas e Comunicações.

297 Vencimentos:
Ministério da Agricultura.
Ministério das Colónias.
Ministério do Comércio e Indústria.
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Ministério das Finanças.
Ministério da Instrução Pública.
Ministério do Interior.
Ministério da Justiça.
Ministério das Obras Públicas e Comunicações.

298 Vencimentos, com emolumentos (Ministério das Finan-
ças) .

299 Aposentados e reformados da fiscalização aduaneira.
300 Reformados e pensionistas das extintas companhias

braçais.
301 Pensionistas do Estado.
302 Pensionistas provisórios do Estado.
303 Comissão da percentagem sôbre a venda de valores se-

lados.
304 Emolumentos da contribuíção de registo.
305 Cobrança coerciva.
310 Descontos:

Ministério da Agricultura.
Ministério das Colónias.
Ministório do Comércio e Indústria.
Ministério dos Estrangeiros.
Ministério das Finanças.
Ministério da Instrução Pública.
Ministério do Interior.
Ministério da Justiça.
Ministério das Obras Públicas e Comunicações.

311 Operações de tesouraria.

Pagamentos feitos na província:
312 Despesas diversas:

Ministério da Agricultura.
Ministério do Comércio e Indústria.
Miuistério das Finanças.
Ministério da Instrução Pública.
Ministério do Interior.
Ministério da Justiça.
Ministério das Obras Públicas e Comunicações.

317 Vencimentos:
Ministério das Finanças.
Ministério do Interior.
Ministério do Comércio e Indústria.
Ministério da Agricultura.
Ministério da Justiça.
Mlnistério da Enstrução Pública.
Ministério das Obras Públicas e Comunicações.

318 Vencimentos, com emolumentos (Ministério das Fi-
nanças) .

310 Aposentados e reformados da fiscaliz acão aduaneira.
320 Reformados e pensionistas das extintas companhias

braçais.
321 Pensionistas do Estado.
322 Pensionistas provisórias do Estado.
323 Comissão da percentagem sôbre a venda de valores se-

lados.
321 Cobrança coerciva.
325 Emolumentos da contribuição de registo.
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329 Operações de tesouraria.
330 Subsídios pelo rendimento de conventos suprimidos

(classes inactivas).

Caixas de Crédito Agrícola Mútuo
1 Boletim cadastral.

38 Cadernetas de depositantes,
39 Letras.
40 Promissórias.
41 Depósitos à ordem.
42 Cheques.
52 Livro de Crédito Social.
53 Cheques em caderneta.
61 Livro Diário·Razão.
65 Livro de c/c com os depositantes, de 50 íôlhas.

Idem, idem, de 100 fôlhas.
91 Diário para o Sindicato, fôlha.

Idem, idem, livro de 100 fôlhns.
92 Razão, fôlha ,

Idem, livro de 100 fôlhas.
96 Movimento de contas correntes.
97 Ordens de pagamento.
98 Ordens de recebimento.
99 Recibos.

113 Letras para o Sindicato Agrícola.
114 Relação de saques do Sindicato para desconto.

Lista u.O 2

Ministério das Colónias
Portaria n. o 7: 729:

562 Modôlo n.? 1 - Fôlha de informação anual.
563 Modêlo 11.0 2 - Fôlha de serviço (em livro).

Ministério da Guerra
Sêlo da Liga dos Combatentes - Decreto n. o 21:247:

473 Modêlo n ," 1 - Intimação.
474 Modelo n.v 2 - Aviso.
475 Modêlo n. o 3 - Guia.
476 Modêlo n.v 4 - Auto.
477 Modelo 11.0 5 - L'ôlhn dos nomes dos mancebos su-

jeitos ao pagamento do sêlo.

Ministério da Instrução Pública
Ensino primário elementar

16 Fôlha das rendas das casas das escolas e de habitação
dos .professores (modélo n. o 9).

18 Fólha trimestral da despesa com o expediente e lim-
peza da escola (modelo n. o 8).
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20 Requisição do sub-inspector do círculo escolar para 11
Imprensa Nacional para fornecimento de impressos
(modêlo n.v 2).

Requisição da escola primária ao sub-inspector do cír-
culo escolar (modêlo n.s 1).

Provas finais.
Mapa dos resultados das provas finais (modêlo N).
Informação da efectividade dos professores.
Quesitos sôbre a situação das escolas (modêlo A).
Mapa estatístico anual da freqüência e aproveitamento
dos alunos (modêlo I).

Mapa estatístico mensal da freqüência e aproveita-
mento dos alunos (modêlo F).

Mapa referente ao serviço dos professores e freqüência
e comportamento dos alunos (modêlo Q).

Relação dos professores a prover definitivamente (mo-
dêlo R).

Relação dos professores com direito à 1." diuturni-
dade (modêlo S).

Relação dos professores com direito à 2." diuturnidade
(modêlo T).

Relação dos professores com direito à 3." diuturnidade
(modêlo U).

Relação dos professores com direito à 4.& diuturnidade
(modêlo V).

Orçamento da despesa da instrução primária.
Mapa estatístico da freqüência (1.° semestre) (mo-

dêlo G).
Mapa estatístico da freqüência (2.° semestre) (mo-

dêlo H).
Nota justificativa de importâncias requisitadas para
pagamento de abonos diversos ao pessoal.

Proposta graduada dos concorrentes ao lugar de pro-
fessor de escolas do ensino primário geral.

Verbetes para o cadastro das crianças em idade es-
colar.

21

259
260
261
264
267
268
270

271

273
274

275

276
277
278

278-A

346

350

374

147-A
147-B
365

Ensino secundário (liceus)
Livro de ponto dos empregados (fôlhas de rosto e fô-
lhas intercalares).

Relação de faltas (pessoal do liceu).
Relação de faltas (pessoal docente).
Fôlha de informação anual relativa à contagem do
tempo de serviço dos professores dos liceus.

Carta de curso dos liceus (exames efectuados até 11-
8-928).

Ensino técnico (comerciai e Industrial)
192 Modêlo n.O 2 - Resumo da vida escolar do aluno, cor-

respondente a cada ano.
193 Modêlo n.O 3 - Vida escolar do aluno.
195 Modêlo n. ° 7 - Registo de presença dos professores e

mestres.
196 Modêlo n,? 8 - Registo das faltas do pessoal.
197 Modêlo n.O 9 - Registo da freqüência e aproveita-

mento nas disciplinas e oficinas.

147

372
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193
109

200
201

202

Modêlo n.O 10 - Primeira fôlha do modêlo n.s 9.
Modêlo n.? 11- Registo da secretaria sôbre freqüên-
eis e aproveitamento dos alunos.

Modêlo n. ° 12 - Registo de presença nas aulas e ofi-
cinas.

Modêlo n.? 13 - Registo dos encarregados da educação
dos alunos.

Modêlo n.? 14 - Impressos para justificação de faltas
dos alunos.

Modêlo n.s 15 - Classificação final (alunos que obti-
veram média de 10 ou mais valores).

Modêlo n.? 16 - Classificação final (alunos que obbi-
veram média superior a 7 valores e inferior alO).

Modêlo n.? 17 - Classificação final (alunos que obti-
veram média de 7 valores ou inferior).

Modêlo n.? 18 - Boletim diário.
Modêlo n.? 20 - Fôlhas para livros de requisições de

material.
Modêlo n,? 21 - Registo do trabalho produzido nas ofi-
cinas.

Modêlo n,? 22 - Registo dos artigos em depósito nas
oficinas.

Modêlo n. ° 23 - Inventário das oficinas.
Modêlo n.O 24 - Requisição de -trsbslhos a executar
nas oficinas.

Modêlo n.O 25 - Recibo para freqüência do curso livre
de químicu.

Modêlo n,? 26 - Recibo de importâncias pagas pelos
conselhos administrativos das escolas.

Modêlo n,? 27 - Registo dos livros entregues na biblio-
teca.

Modêlo n.? 28 - Inventário geral.

Mapas estatí8tico8:
Modêlo I - Número total de matrículas.
Modêlo II - Mapa da matrícula por idades.
Modêlo rn - Mapa da matrícula por profissões-

Curso profissional.
Modêlo IV - Mapa da matrícula por profissõéS-

Curso industrial.
Modêlo V - Mapa da matrícula por profissões-

Curso de desenho industrial.
Modêlo VI - Mapa da matrícula por profissões-

Cursos especiais ou livres ou de aperfeiçoa.
mento.

Modêlo VII - Mapa da matrícula por disciplinas
e por oficinas.

Modêlo VIII - Resumo da matrícula por discipli-
nas e oficinas.

Modêlo IX - Mapa dos exames, passagens por mé-
dia, inhabilitados e reprovados.

Modêlo X - Mapa dos alunos premiados.
Mapa de vencimentos ou gratificações a que têm di-
reito os professores do quadro, provisórios, mestres.
etc., pelo serviço de desdobramentos ou regências
provisórias (ano lectivo).

203
204

205
206
207
208

200

210
211

212
213
214

215

216
217
218

219

220
221

222
223
224

225
227-C
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227 D Mapa mensal da Ireqüência escolar.
22i-E Mapa de vencimentos ou gratificações a que têm direito

os professores do quadro, provisórios, mestres, etc.,
pelo serviço de desdobramentos ou regências provisó-
rias (ano económico).

79-C

79-D
109-D

282

478

79-B

Ministério do Interior
Relação mensal do pessoal da polícia cívica com direito

a gratificação de étape.
Fôlha de complemento de vencimento do pessoal das

extintas administrações dos concelhos.
Idem, idem, para o distrito de Lisboa.
Mapa das despesas concernentes aos presos internados

nas cadeias dos concelhos.
Resumo das fôlhas de complemento de vencimentos do

pessoal das extintas administrações dos concelhos.
Fôlhas de despesa da policia de investigação criminal

(modêlo 15).
Alvará de aprovação do modêlo de uniformes a usar

pelos sócios de colectividades.
Carta de estanqueiro.
Boletim de análises de medicamentos especializados.
Fôlhas de despesa da policia de investigação criminal

(modêlo n.? 15).

Câmaras Municipais
Orçamento da receita e despesa.
Modêlo n. ° 1 - Relação para descarga de cobrança do

rendimento (Iôlhas de rosto e íôlhas intercalares).
Modêlo n.O 2 - Resumo das relações para descarga dos

documentos de cobrança.
Modêlo n. ° 1-T - Relação da cobrança de receita vir-

tual e eventual (fôlhas de rosto e fôlhas intercalares).
Modêlo n,? l_Ta - Aviso de pagamento.
Modêlo n.? l_TI! - Segundo aviso.
Modêlo n.? l_TO - Guia de entrega de avisos nas esta-

ções telégrafo-postais.
Modêlo n,? I_Td - Certidão de relaxe.
Modêlo n.? l-TO - Relação dos devedores remissos (fô-

lhas de rosto e fôlhas intercalares).
Modêlo n," 3 - Relação dos documentos de cobrança

entregues ao tesoureiro.
Modêlo n,? 4 - Lançamento do imposto de trabalho

(Iôlhas de rosto e fôlhas intercalares).
Modêlo n.O 4-A - Conhecimento do imposto de traba-

lho (caderneta de 100 Iôlhas).
Modêlo n,° 5 - Alvará de licença.
Modêlo n.v 5-A - Licença para cãis,
Modêlo n.? 5-13 - Licença para engraxador.
Modêlo n.? 5-C - Imposto de trânsito nas estradas.
Modêlo n ,? 5-D - Licenças diversas.
Modêlo n.? 6 - Livro de actas (íôlhas de rosto e íôlhas

intercalares).
Modêlo n.O 7 - Guia da receita eventual (caderneta de

100 fôlhas).

462
478

489
490

491
492

493
494
-i.95

496
497

498

499

500

501
502
503
504
505
506

507
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508 Modêlo n." 8 - Livro da receita eventual (secreta-
ria) - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.

Modêlo n.? 8-A - Livro para registo das receitas arre-
cadadas mensalmente (fôlhas de rosto e Iôlhas inter-
calares).

Modêlo n.v 8-T - Livro da receita eventual (tesoura-
ria) - Fôlhas de rosto e fôlhas intercalares.

Modêlo n.? 9 - Livro da responsabilidade do tesoureiro
(fôlhas de rosto e íôlhns intercalares).

Modêlo n." 9-T - Livro Caixa (fôlhas de rosto e fôlhas
intercalares) .

Modêlo n.O 9-Ta - Balancete (tesouraria).
Modêlo n.s 9_Tb - Nota de movimento e existência de

fundos (tesouraria).
Modêlo n.s 10 - Contas correntes com despesas orça-

mentais (fôlhas de rosto e fôlhas intercalares).
Modêlo n.? 10-T - Registo diário dos documentos de

despesa pagos (fôlhas de rosto e fôlhas intercalares).
Modêlo n.? lO-Ta - Guia de transferência de documen-

tos de despesa.
Modêlo n.O 11 - Livro de contas correntes com cobra-

dores (fôlhas de rosto e Iôlhas intercalares).
Modêlo n.? 11-A - Cobrança d'tl impostos nas praças,

caderneta de 100 íôlhas (amarelo).
Modêlo n.v 11-A - Cobrança de impostos nas feiras,

caderneta de 100 fôlhas (azul).
Modêlo n.O 11-A - Cobrança de impostos nos mercados.

caderneta de 100 fôlhas (verde).
Modôlo n. o 11-A - Cobrança de impostos nas sentinas

(caderneta de 100 fôlhas).
Modêlo n.? 11-B - Livro de registo de fornecimento de

água e aluguer de contadores (fôlhas de rosto e fôlhas
intercalares).

Modêlo n.? H-C - Livro de registo de fornecimento de
energia eléctrica (fôlhas de rosto e fôlhas interca-
lares).

Modêlo n.? H-D - Serviço de leitura (água), cader-
neta de 100 Iôlhas. .

Modêlo n.O H-E - Serviço de leitura (energia eléctrica),
cadernetc de 100 fôlhas.

Modêlo n.s H-F - Recibo do fornecimento de água (ca-
derneta de 100 fôlhas).

Modêlo n.s 11-0 - Recibo de fornecimento de energia
eléctrica (caderneta de 100 fôlhas).

Modêlo n.> 12 - Livro das contas de responsabilidade
do tesoureiro em conta de rendimentos virtuais (fô-
lhas de rosto e fôlhas intercalares).

Modêlo n.O 12-T - Livro de contas correntes dos rendi-
mentos virtuais, liquidados, cobrados e anulados (fô-
lhas de rosto e fôlhas intercalares).

Modêlo n.s 13 - Serviço de aferições.
Modêlo n, ° 13-A - Serviço de conforições.
Modêlo n.? 14 - Livro para registo do património mu-

nicipal (fôlhas de rosto e fôlhas interoalares):
1." parte - Inventário dos bens móveis.
2.& parte - Propriedade imobiliária.

519-B

509

510
511
512
513
514
515
51G
517
518
519

519-A

520

522

523
52~

525
52G
527

52~

529
sso
5;)1
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G32
533
53!

3.a parte - Foros, censos e pensões.
Modêlo n.? 15 - Autorização de pagamento.
Modêlo n.? 16 - Fôlha de pagamentos diversos (fôlhas

de rosto e fôlhas intercalares).
Modêlo n.? 16-A - Fôlha de pessoal contratado ou assa-
lariado.

Modêlo n.? 16-B - Fôlha de vencimento dos funcioná-
rios.

Modêlo n.? 16-C - Recibo de despesas.
Modêlo n.? 16-D - Recibo de vencimentos.
Modêlo n,? 17 - Guia de entrega de rendimentos cobra-

dos.
Modêlo n,? 17-A - Nota a enviar à Caixa Geral de Apo-
sentações.

Modêlo n.? 17-B - Mapa das aferições realizadas.
Modêlo n,? 18 - Caderno das anulações de impostos
municipais (Iôlhas de rosto e fôlhas intercalares).

Modêlo n,? 18-A - Título de anulação.
Modêlo n.? 19 - Anulações de receita virtual (fôlhas de
rosto e fôlhas intercalares).

Modêlo D.O 19-A - Verbete para o serviço de julga-
mento em falhas.

Modêlo n. ° 20 - Guia de reposição.
Modêlo n.? 21 - Conta da responsabilidade do tesou-

reiro.
Modêlo n," 21-A - Balanço da tesouraria.
Modêlo n.? 21-B - Relação dos documentos virtuais

recebidos pelo tesoureiro.
Modêlo n.? 21-C - Relação da receita eventual co-
brada.

Modêlo D.O 21-D - Relação dos documentos mandados
anular.

Modêlo D.O 21-E - Mapa de depesa.
Modêlo n.? 21-F - Relação das importâncias que dei-
xaram de se arrecadar durante o ano.

Resumo do orçamento aprovado.

535
536
537
538
539
540
541

542
543

544

545
546

547
548
519
550

551
552

553
Ministério da Justiça

449 Guia para pagamento de importâncias devidas em pro-
cessos criminais - Modêlo do decreto n. 020: 350, que
substituiu o modêlo n. o 4 do decreto n. o 19: 980.

450 Modêlo n.? 1 - Livros para as tesourarias dos juízos
criminais e das transgressões (livro de 100 fôlhas,
encadernado) .

451 Modêlo n.? 2 - Livros para as tesourarias das varas
cíveis e comerciais (livro de 100 íõlhas, encader-
nado) .453 Guia para depósito inicial de preparos (ou pagamento
de custas) - Modêlo n.? 1 do decreto n.s 19:980 .

.154 Guia para depósito subseqüente de preparos (ou paga-
mento de custas) - Modêlo n,? 2 do decreto
n.o19:980.

455 Guia para pagamento de diversas receitas do Estado -
Modêlo n.? 3 do decreto n.? 19:980.

456 Guia para pagamento de imposto de justiça e de mul-
tas criminais - Modêlo n, o 5 do decreto n. o 19: 980.
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• 1

Ministério das Obras Públicas
e Comunicações

Regulamento de 24 de Dezembro de 1901
7 Ponto de jornais.
11 Recibos de subsídios a cantoneiros inválidos, para Lis-

boa.
11-A Ditos, para os distritos.
16- A Avisos de expedição de ordens.
17-B Declaração, dos pagadores, de entrega de documentos

em Lisboa.
17-C Idem nos distritos.

2
3

4

5

Regulamento de 10 de Maio de 1907

Mapa do avanço dos trabalhos (fôlhas de rosto e fôlhas
intercalares) .

Autos de consignação.
Livretes do chefe da secção (fôlhas de rosto e Iôlhas
intercalares). •

Diário do chefe de trabalhos (fôlhas de rosto e fôlhas
intercalares) .

Cadernetas de medição de trabalhos (fôlhas de rosto e
fôlhas intercalares).

Contas correntes de empreitadas (Iôlhas de rosto ,e fô-
lhas intercalares).

Contas finais.
Cadernetas de pontos de jornais (fôlhas de rosto e fô·
lhas intercalares).

Cadernetas dos chefes de trabalhos.
Fôlhas dos jornais liquidados na quinzena.
Fôlhas dos trabalhos e fornecimentos por ajuste parbi-

cular.
Mapa dos trabalhos executados, por quinzena.
Registo das despesas liquidadas e dos pagamentos efec-
tuados pelos trabalhos por administração (fôlhas de
rosto e fôlhas intercalares).

Diário (fôlhas de rosto e fôlhas intercalares).
Razão, n.? 1 (Serviço central) - Fôlhas de rosto e 1....

e 2.&5 intercalares.
Razão, n.? 2 (Serviço de construção) - Fôlhas de rosto
e 1.&8 e 2.'" intercalares.

Razão, n.? 3 (Serviço de conservação) - Fôlhas de rosto
e 1.&0 e 2.ao intercalares.

Mapas da despesa detalhada (Serviço central) - Fôlhas
de rosto e 1.&8 e 2.as intercalares.

Mapa da despesa detalhada (Serviço de construção-
Estradas) - Cadernetas.

Mapa da despesa detalhadg, (Serviço de construção-
Edifícios) - Cadernetas.

Mapa da despesa detalhada (Serviço de conservação) -
Fôlhas de rosto e 1.&8 e 2.&S intercalares.

Contas correntes das empreitadas (fôlhas de rosto e
1. &S e 2.as intercalares.

7

8
9

10
11
12
13
14

15
16

17
18
19
20
21
22
23
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11
16
20

21
22
21
28
30
31

31-.\
32

32-A
33
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2·1 Registo de materiais (íôlhas de rosto e fôlhas interca-
lares).

23 Contas correntes das diversas obras (fôlhas de rosto e
fôlhas intercalares).

26 Contas correntes das empreitadas (Iôlhas de rosto e
fôlhas intercalares).

32 Fôlha de subsídios a cantoneiros inválidos.
3,1 Documento de trabalhos de empreitada.
3'J Avisos de pagamento .

33-A
34

34-A
3-,
36
37
43
44

.Caixas de Crédito Agrícola Mútuo
Título de confissão de dívida.
Idem, Ilhas adjacentes.
Recibos de restibuição de capitais ou juros (Fazenda

Pública).
Idem, idem (Banco de Portugal).
Guia de pagamento (Ilhas adjnccntes). -
Guia de pagamento de juros (Ilhas adjacentes).
Pedidos de empréstimos à Caixa Nacional de Crédito.
Idem de prorrogação à Caixa Nacional de Crédito.
Pedidos de admissão de sócio, sabendo escrever.
Idem, não sabendo escrever.
Pedidos de empréstimos do sócio à Caixa, sabendo es-

crever.
Idem, não sabendo escrever.
Pedidos de prorrogação do sócio à Caixa, sabendo es-

crever.
Idem, não sabendo escrever.
Capas de processo de empréstimo com capitais do Es-

tado.
Idem, com capitais próprios da Caixa.
Termos de avaliação de penbor.
Idem (rendimentos consignados).
Verbetes de registo de assinaturas de depositantes.
Comunicação de levantamento de depósito.
Recibos de capitais entregues pelos sócios, passados pele

tesoureiro da Caixa.
Requerimento à Repartição de Finanças, pedindo cer-

tidão em boletins cadastrais.
Idem II Conservatória do Registo Predial.
Idem à Repartição de Finanças, pedindo certidão.
Idem à Conservatória do Registo Predial, idem, idem.
Recibos de juros cobrados dos sócios, passados pelo te-

soureiro da Caixa.
Ordens de pagamento passadas ao tesoureiro pela direc-

ção da mesma Caixa.
Ordens de recebimento, idem, idem.
Balancetes.
Escrito particular de fiança.
Idem, idem, de penhor.
Idem, idem, com seguro a fazer em época determinada.
Escrito particular de hipoteca (até 5.000$; de quantia

superior só por escritura pública).
Registo e descarga de cotas (rostos ou intercalares). -

Livro de 50 fôlhas.

45

4,G
47
4R
4'J

50

51
54.
57
58

58-A
60
72
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73
74
75
76
77
78
H6

87
88
90
93

93-A
94
95

95-A
109
112
122
123
121
14.;3

Escrito particular por hipoteca (a longo prazo).
Idem, idem, por penhor.
Idem, idem, de quitação (fiança).
Idem, idem, por consignação de rendimentos.
Idem, idem, de hipoteca a curto prazo.
Idem, idem, de hipoteca a longo prazo.
Livro de registo de empréstimo aos sócios (livro de 50

íôlhas) .
Idem, idem, de empréstimo à Caixa. (livro de 50 Iôlhas).
Verbetes de crédito individual.
Livro de registo de boletins cadastrais para as Caixas.
Propostas para. admissão a sócio, sabendo escrever.
Idem, idem, não sabendo escrever.
Requisições dos sócios.
Aviso ao sócio para fazer as suas requisições.
Idem, idem (sem Caixa).
Anexos aos boletins.
Mudança de garantia de consignação para penhor.
Declaração de compromisso, sabendo escrever.
Idem, idem, não sabendo escrever.
Livro de inscrição de sócios, de 50 Iôlhas.
Escrito particular de empréstimo. garantidos (hipotecas

e fianças).

Assocíações mutualistas
·163 Matrtcula dos sócios.
·161 Do débito e do crédito dos sócios.
465 Operações diversas.
4GG Conta corrente dos associados.
467 Importâncias recebidas pelos sócios.
468 Mapa do movimento da doença.

Desastres no trabalho
22R
22U
2aO
231
~B~
233
231

Aviso.
Participação.
Acôrdo.
Participação complementar.
Auto de conciliação.
Atestado médico (exame)
Atestado médico (alta).

Diversos
17~ Declaração (propriedade alagada).
17;~ Livro para registo (idem).
29:3 Material e expediente das escolas.
294 Rendas das casas das escolas.
295 Despesas dos presos internados nas cadeias,
296 Vencimentos do íuncionários das extintas adn inistra-

cões dos concelhos.
313 Material e expediente das escolas.
311 Rendas das casas das escolas.
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315 Despesas dos presos internados nas cadeias.
316 Vencimentos de funcionários das extintas administra.

ções dos concelhos.
338-A Fôlha para pagamento em moeda estrangeira.
343 Contribuições industrial e predial urbana (declaração

dos senhorios referente ao movimento dos inquilinos).

Ministério do Interior, 29 de Agosto de 1934.-0 Mi-
nistro do Interior, Antonino Raúl da Mata Gomes Pe-
retra,

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Fazenda Pública

Decreto-lei n.· 24:489
Nos termos do artigo 50.0 da Constitmção Política, o

Ministério das Finanças administra o domínio privado
do Estado. Estão igualmente a seu cargo a desamorti-
zação dos bens e a organização do cadastro.

Lógico é que soja também só por intermédio do
mesmo Ministério que se aumento êsso património, pela
aquisição de imóveis, e se faça a sua distriburção pelos
diversos Ministérios o serviços públicos, de harmonia
com as necessidades dêstes.

O presento diploma contém a êste respeito, em har-
monia com as lições da experiõncia, alguns preceitos
fundamentais que têm em vista estabelecer neste impor-
tante capitulo da administração pública a unidade e dis-
ciplina que lhe faltavam e integra o Ministério das Fi-
nanças na sua função própria de órgão de direcção e de
coordenação da actividade patrimonial do Estado.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do

n.? 2.° do artigo 108.° da Coustitutção, o Govêrno de-
creta e ou promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo 1.0' Oompete exclusivamente no Ministro das
Finanças decidir sõbre a compra, para o domínio pri-
vado do Estado, de bens imóveis ou de direitos a êle
respeitantes, com excepção dos sitos nas colónias.

Art. 2.° O processo de aquisição é organizado pela
Direcção Geral da Fazenda Pública, que, para ôsse
efeito, praticará todas as diligências necessárias, desi-
gnadamente a de ordenar à direcção de finanças res-
pectiva a avaliação por inspecção directa.

Art. 3.0 Organizado o processo de aquisição, o Mi-
nistro das Finanças, por despacho fundamentado, orde-
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nará a compra, fixando o respectivo preço ou o máximo
a que pode ser feita a aquisição em hasta pública.

Art. 4.0 Nos contratos a celebrar em cumprimento do
despacho referido no artigo anterior intervirá, como re-
presentante do Estado, o director geral da Fazenda Pú-
blica ou o funcionário por êle dosignado.
§ 1.0 Se porém a. a.quisíção tiver de ser feita em

hasta pública, o Estado será representado pelo respectivo
agente do Ministério Público, que, para ôsse efeito, rece-
berá instruções da Direcção Geral da Fazenda Pública.
§ 2.0 Realizada a compra, o director geral da Fazenda

Pública. ou o agente do Ministério Público, segundo o
caso, requererá imediatamente o registo de transmissão
a favor do Estado.

Art. 5.0 Todos os bens ou direitos adquiridos pelo
Estado, nos termos dêsto decreto-lei, serão, pela Ropar-
tição do Património, descritos cm livto privativo, com
indicação do valor e da data da aquisição.

Art. 6.0 Os bens do domínio privado do Estado podem
ser cedidos, a título precário, por despacho do Ministro
das Finanças, para utilização elos diversos Ministérios ou

_. de serviços dêlos dependentes, e ainda para fins de
elevado ínterêsse público, estabelecendo-se naquele as
condições a que a cessão fica sujeita.
§ 1.0 Entre estas condições, e como compensação da

renda que o Estado presllmivelmonte receberia se viesse
a arrendar os bens cedidos, poderá ser incluída a do
pagamento de uma quantia em dinheiro, que entrará como
receita, sob a competente rubrica or\:amental. .
§ 2.0 Incumbe à Direcção Geral da Fazenda Pública

a fiscalização do cumprimento pelas entidades cessioná-
rias das condições eatipuladas.

Art. 7.0 Os pedidos de cessão, devidamente funda-
mentados, são entregues na Direcção Geral da Fazenda
Pública, e por intermédio da respectiva Direcção Geral
ou serviço quando formulados por entidade dêles depen-
dente, e só terão andamento, quando não respeitem a
estas entidades, se os peticionários mostrarem dispor dos
fundos necessários à realização dos objectivos que justi-
ficam o pedido.

Art. 8.0 A entrega dos bens às entidades eessionárias
faz-se por meio de auto lavrado na Repartição do Patri-
mónio, se forem situados no distrito de Lisboa, e nas
direcções de finanças respectiyas nos outros casos, exa-
rando-se nêle todas as condições da cessão.
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§ único. Do auto enviar-se-à cópia autêntica à Direc-
ção Geral ou serviço por intermédio do qual foi enviado
o pedido de cessão.

Art. 9.0 Os bens cedidos regressam à posse e admi-
nistração do Ministério das Finanças, por despacho do
Ministro, quando não sejam utilizados ou deixem do ser
necessários aos serviços, e decorridos noventa dias a
contar da comunicação oficial.
§ único. Findo o prazo indicado neste artigo o tra-

tando-se de bens não cedidos a organismos do Estado,
a Direcção Geral da Fazenda Pública poderá empregar,
pam os rehaver, o meio estabelecido no artigo 3.0 do
decreto-lei n." 23:465, de 18 de Janeiro do ano corrente.

Art. 10.0 Nenhum contrato de arrendamento de bens
imóveis do domínio privado do Estado, embora estejam
na administração directa de quaisquer Ministérios ou on-
tidades, podo SOl' celebrado som autorização do Ministro
das Finanças, o a respectiva renda ontrurú como rocei ta do
Estado, salvo se por l~i lho tiver sido dada outra aplicação.
§ 1.0 Os contratos celebrados sem a autorização pro-

vista neste artigo silo nulos o de nonhum efeito.
§ 2.0 Exceptuam-se do disposto neste artigo os bens

na posso e administração da Comissão Jurisdicional dos
Bens Cultuais e da comissão executiva da Federação Na-
cional das Instittúções de Protecção à Infância e na do
Ministério da Guerra.

Art. 11.0 As disposições dêste decreto-lei não são apli-
eávois aos organismos autónomos do Estado nem ao
Ministério das Obras Públicas e Comunicações nas com-
prllS ou expropriações que preciso do fazer para a 1'080-

Iização de obras públicas.
§ único. As entidades que realizarem as compras a

quo se refere õste artigo são obrigadas a requerer ime-
diatamente o registo de transmissão a favor do Estado
o a comunicá-las fi, Direcção Geral da Fazenda Pública,
quando não sejam oncorporadas no domínio público.

Art. 12.0 As disposições deste decreto também não
são aplicávois ii. Misericórdia do Lisboa, nos Hospitais
Civis de Lisboa, nem a quaisquer estabelecimentos do
assistência pública, quando se trate do bens adquiridos
por estas entidades o a aquisição resulte de licitações
feitas em processos judiciais e sejam referentes a pré-
dios que façam parte de herança ou constituam logados
a favor das referidas institutções ou do arrendamento
dos bens que estejam na sua posse.
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§ único. A aceitação por parte das entidades mencio-
nadas neste artigo de quaisquer doações, legados ou he-
ranças fica dependente de autorização do Ministério das
Finanças desde que os encargos impostos pelos bemfeito-
res excedam o rendimento provável dos bens deixados.

Art. 13.0 Todos os organismos com superintendência
em bens que, por qualquer circunstância, deixem de per-
tencer ao domínio público do Estado para passar ao seu
domínio privado devem comunicá-lo imediatamente à Di-
recção Geral da Fazenda Pública.

Art. 14.0 O Estado não está sujeito ao pagamento da
sisa, do imposto do sêlo, nem de emolumentos em quaisquer
contratos de compra e venda, ou de arrendamento, nem
ainda pelos actos de registo a que os mesmos dêem lugar.

Art. 15.0 Nas propriedades do Estado será afixada,
de forma bem visível, uma placa com os dizeres: Pa-
trimónio do Estado. A respectiva despesa é considerada
de udminístração e será satisfeita pela entidade om cuja
posse se encontrar.

Art. 16.0 O Ministro das Finanças fica autorizado a
resolver, por despacho, as dúvidas a que a execução

.0 dêste decreto-lei der lugar.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 13 do Setembro de

1934. -ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salaza1~-Antonino Raúl da Mata Gomes
Pereira - Manuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto de
Oliveira - Anibal de Mesquita Gutmarãis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro _. Sebastião Garcia Ramires-Leovigildo Queimado
Franco de Sousa.

(1- DETERMINAÇOES
Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Que todas as repartições e mais estabelecimentos
militares enviem directamente à redacção do Ânuá1,io
Comercial, Praça ao Restauradores, 24, relações do
seu pessoal, categorias e respectivas moradas.

Ministério da Guerra _1.:1. Direcção Geral- 3.:1. Repartição
II) Que os oficiais que fazem parte dos júris de que

trata o regulamento para a promoção aos postos infe-
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riores do exército, pôsto em execução pela portaria
n." 6:973, de 26 de Novembro ~e 1930, conservam as
gratificações de comando ou comissão que recebiam
nu situação anterior efectiva.

Tl.L) Que as bandas de mUSICa militares, nas restas
ou actos particulares, quer sejam ou não remunerados,
só podem dar concertos em coretos.

IV) Que a licença registada concedida às praças
readmitidas não é descontada para efeitos de readmis-
são, quando não exceda três meses dentro de um pe-
ríodo de doze meses consecutivos, ou quando seja con-
cedida por imposição.

V) Que se publique:
a) Que o tempo em que os primeiros sargentos te-

nham desempenhado ou venham a desempenhar as
funções de sargento ajudante, nas unidades ou na es-
cola prática da sua arma ou serviço, por lhes ter per-
tencido ou vir a pertencer a nomeação para a subeti-
tuíção legal das praças dêste pôsto, durante a sua falta
ou impedimento legal, é contado como tempo de res-
ponder por companhia, babaria, esquadrão, esquadri-
lha ou secção, para os efeitos da condição 3." do ar-
tjgo 63.° do decreto n .? 17:379, de 27 de Setembro de
1929, caso não possa ser cumprido o disposto no n.? 1.0
da determinação publicada na Ordem. do Exército
n." 9, 1." série, de 10 de Julho de 1930, a p. 424, an-
tes de lhes pertencer a promoção ao pôsto imediato.

b) Que nas unidades ou escolas práticas onde haja
ou venha a haver primeiros sargentos que, em virtude
da aplicação do disposto no número anterior, já tenham
completado ou venham a completar o tempo prescrito
na condição 3." do artigo 63.0 do decreto n ," 17:379,
citado, passem a ser nomeados para responder pelas
sub-unidades referidas os primeiros sargentos que se
seguirem em antiguidade, em harmonia com o dis-
posto no n." 2.° da determinação citada, devendo os
primeiros, logo que os restantes primeiros sargentos da
unidade ou da escola satisfaçam à já citada condi-
ção 3.", ser novamente nomeados para responderem pe-
las sub-unidades, até completarem efectivamente o
tempo prescrito nesta condição.
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VII) Que se observe o seguinte:

a) Que os oficiais reformados, de reserva e inválidos,
cujos vencimentos estão a cargo das verbas inscritas
no orçamento do actual ano económico, no capítulo 21.°,
artigo 502, n." 1), alíneas a) e b), e artigo 503.°, n." 1),
são exclusivamente abonados pela Agência Militar e
conselhos administrativos dos quartéis generais das
regiões militares, deixando de o ser por qualquer outro
conselho administrativo;

b) Exceptuam-se das disposições do número ante-
cedente os conselhos administrativos dos comandos
militares e unidades dos Açôres e Madeira, que conti-
nuam a fazer os abonos dos oficiais reformados, de
reserva e inválidos da forma que se procedia anterior-
mente, e bem assim os casos especiais que, por dispo-
sição de lei, impliquem obrigação de abonos por parte
de conselhos administrativos, como os dos hospitais
militares pelo tratamento de oficiais e praças;

c) Que as praças reformadas cujos vencimentos e
gratificações são pagos pelas verbas do capítulo 21.°,
artigo 502.°, n ,? 1), alíneas c) e d), e artigo 503.°,
n." 2), são somente abonadas pelas companhias de
reformados a que pertencem; .

d) Que se os oficiais de reserva, reformados e praças
reformadas, pelo desempenho de cargos de serviço que
lhes estão atribuídos, tiverem direito a qualquer grati-
ficação especial que esteja consignada a unidade ou
estabelecimento militar onde prestam serviço, deverá
esta continuar a ser-lhes abonada pelos conselhos admi-
nistrativos respectivos;

e) Que os oficiais generais do quadro de reserva o
reformados, residentes ou em serviço em estabeleci-
mentos da área do Govêrno Militar de Lisboa, são abo-
nados dos seus vencimentos pelo conselho administra-
tivo das 1.&e 2.&Direcções Gerais dêste Ministério.

(Circular n.O27, de 6 do corrente).
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III-DECLARAÇIO

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral _La Repartição
A fim de evitar confusão entre as carreiras de tiro

de Espinho e da Serra do Pilar, ambas conhecidas por
Carreiras de Tiro da Guarnição do Pôrto, declara-se
que estas carreiras passam a denominar-se oficialmente
Carreira de Tiro de Espinho e Carreira de Tiro da Serra
do Pilar.

Luiz Alberto de Oliveira.
Está conforme.

o Ajudante General,

..
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MINI5TÉ~IO DF\ G(jE~~F\

Ordem do Exército
1.& Série

N.O 10 22 de Novembro de 1934

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral

Deoreto n.· 24:503

Para execução do disposto no artigo 28.0 do de-
creto-lei n. o 22:804, de 6 de Julho de 1933;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 108.0 da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. ::e pôsto em execução o regulamento
provisório para o funcionamento do curso de mecâ-
nicos automobilistas e respectivos exames, que faz
parte integrante dêste decreto.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 20 de Setembro
de 1934. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA-

Luiz Alberto de Oliveira.
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RelulameRto Drovisório Ufa O Imionamento ~O curso ie mecânim
automo~i1istas e resJectiyos exames
l-Organização do curso

Artigo' 1.0 O curso de mecânicos automobilistas é
destinado a ministrar os conhecimentos necessários ao
exercício das funções de segundos mecânicos (furriéis
ou segundos sargentos). .
Art, 2.o O curso funcionará nos Oficinas Gerais de

Material de Engenharia (O. G. M. E.) e no Grupo
de Especialistas (G. E.). '
Nas O. G. M. E. serão ministrados:

a) Os conhecimentos gerais necessários ao exercício
da função de mecânico automobilista;

b) O ensino da mecânica teórica e prática das via-
turas registadas na D. A. E.
No G. E. será ministrado o ensino de mecânica teó-

rica e prática das viaturas de tipo especial registadas
na D. A. A.

§ único. O curso será iniciado nas O. G. M. E. e
completado no G. E.
Art. 3.° O programa do curso é o constante dêste

regulamen to.

II-MatrIcula nos cursos

Art. 4.° Serão matriculados no curso de habilitação
para segundos mecânicos os cabos e soldados ajudantes
de mecânicos:

a) Que beneficiem da lei n.? 1:452, de 20 de Julho
de 1923;

b) Que se ofereçam e cuj o oferecimento seja aceite
pelo comandante;

c) Que sejam nomeados pelo respectivo comandante.
§ único. No número dos cabos e soldados ajudantes

de mecânicos a que se refere a alínea c) serão obriga-
toriamente compreendidos:

1.0 Os que não tenham obtido aproveitamento na fre-
qüência do curso anterior;
2.o Os que tenham completado dois anos de serviço

efectivo como ajudantes de mecânicos.
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Art. 5.° A autorização a que se refere a alínea b)
do artigo 4.° será concedida em harmonia com as con-
veniências do serviço das respectivas unidades.
Art. 6.° É condição necessária para a matrícula no

curso de habilitação para segundos mecânicos ter obtido
aproveitamento na :freqüência do 1.0 curso das escolas
regimen tais.
Art. 7.° As praças matriculadas que não, estejam ha-

bilitadas com o 2.° curso das escolas regimentais :fre-
qüentarão êste curso nas O. G. M. E. simultânea-
mente com o 1.0 ano do curso de mecânicos.

§ único. Na parte literária do programa do 2.° curso'
das escolas regimentais serão suprimidas as matérias
constantes do programa do curso de mecânicos; a parte
militar geral será limitada ao que consta das alí-
neas c), [}), i) e j) daquele programa.
Art. 8.° A matrícula nos cursos será :feita em anos

alternados.
§ único. O primeiro curso será iniciado no ano cor-

rente.
Art. 9.° Salvo o caso de perda do curso por motivo

de doença ou de serviço, devidamente comprovado, não
será permitido repetir a matrícula por mais de uma vez.
Art. 10.° Pelas unidades serão elaboradas relações,

em duplicado, das praças que devem ser matriculadas,
as quais serão enviadas até 15 de Setembro à 3.&Re-
partição da 1.& Direcção Geral do Ministério da Guerra.
Esta Repartição remeterá até 30 de Setembro um

dos exemplares às O. G. M. E. e providenciará para
que as praças admitidas à matrícula sejam mandadas
apresentar nas O. G. M. E. no dia anterior ao da aber-
tura do concurso.

111- Duração, funcionamento e freqüêncla

Art. 11.° O curso de habilitação para segundos me-
cânicos compreenderá dois anos lectivos.
Cada um dos anos será dividido em dois períodos:
1.0 período - de 10 de Outubro ao último dia de

Fevereiro;
\ 2.° período - de, 8 de Março a 30 de Junho.
No 2.° ano o 2.° período será dividido em dois sub-

-períodos:
1.0_ sub-período - de 8 de Março a 30 de Abril;
2.° sub-período - de 8 de Maio a 30 de Junho.
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V-Regime de exames
Art. 20.° Os exames serão públicos, realizar-se-ão nas

O. G. M. E. e serão iniciados no dia 15 de Julho.
Art. 21.° O júri, constituído em harmonia com o dis-

posto no artigo 29.° do decreto-lei n ," 22: 804, será no-
meado pela 1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra
até 30 de Junho.
Art. 22.° Os exames versarão sôbre as matérias do

programa do curso e constarão de provas práticas e
orais; as provas práticaa precederão as orais.
Art. 23.° Os pontos para as provas práticas serão or-

ganizados pelo júri e em número suficiente para que
aos candidatos sejam distribuídos pontos diversos uns
dos outros.
Art. 24.° De cada ponto da prova prática constará o

tempo atribuído à sua execução; as provas teóricas terão
a duração de vinte a trinta minutos.
Art. 25.° A classificação das provas será feita, na

parte aplicável, conforme as instruções do regulamento
para a promoção aos postos inferiores do exército, apro-
vado por portaria n.06:972, de 26 de Novembro de 1930.
Art. 26.° À prova prática será atribuído o coefi-

ciente 3 e à prova teórica o coeficiente 1.
Art. 27.° Os resultados finais dos exames serão publi-

cados na Ordem de Serviço das O. G. M. E. e comunica-
dos à 3.a Repartição da 1.a Direcção Geral do Ministério
da Guerra.
Art. 28.° Haverá nas O. G. M. E. um livro de termos

de exame, cujas fôlhas serão numeradas e rubricadas
pelo director das O. G. M. E.

VI - Pessoal encarregado da direcção e ensino
Art. 29.° O director do curso será o director das

O. G.M.E.
Art. 30.° Os instrutores do curso serão:
a) Nas O. G. M. E.-dois capitãis ou tenentes da

arma de engenharia, propostos pelo respectivo director;
b) No G. E. - um capitão ou tenente da arma de

artilharia, proposto pelo respectivo comandante.
Al't. 31.° Os dois instrutores indicados na alínea a)

serão os professores do 2.° curso das escolas regimentais
a que se refere o artigc 7.°
Al't. 32.0 São aplicáveis aos instrutores do curso as

disposições dos artigos 42.°, 46.°, 47.°, 49.0 e 50.° do

..
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regulamento das escolas regimentais, aprovado pela por-
taria n.? 7:405, de 25 de Junho de 1932.
Art. 33.° Os instrutores do curso são dispensados do

serviço de escala durante a parte do curso em que exer-
cerem essas funções.

Art. 34.° Terminado o primeiro curso, o director ela-
borará um relatório, que remeterá à 3.&Repartição da
1. a Direcção Geral do Ministério da Guerra e servirá
de base para a revisão dêste regulamento.

VII- Programas
Art. 35.° Os programas do curso de segundos mecâ-

nicos são os seguintes:

• A) Tecnologia geral;
B) Electricidade aplicada aos automóveis;
C) Mecânica de automóveis;
D) Reparação de automóveis;
E) Manobras de fôrça ;
F) Mecânica de viaturas especiais.

O estudo das matérias constantes das alíneas A), B),
C) e D) será feito nas O. G. M. E.: A) e B), durante o
1.0 e 2.° anos; C), durante o 1.0 ano; D), durante o
2.° ano.

O estudo das matérias constantes das alíneas E) e F)
será feito no G. E. durante o 2.° sub-período do 2.° ano.

A) Tecnologia geral

a) Noções sôbre medidas:

Noção da grandeza, quantidade e unidade:

Medidas de comprimento, superfície e volume. Sis-
tema métrico decimal e sistema inglês. Instrumentos de
medida usados na oficina.

Medidas de ângulo. Noção de grau e de grado. Ins-
trumentos de medida de ângulos usados na oficina.

Medidas de tempo. Medidas de fôrça, potência, velo-
cidade, aceleração. Oonta-rotações, balanças, dinamó-
metros, velocímetros, etc.

Medidas de calor e de temperatura. Termómetros.
Noções sôbre medidas de tensão, corrente, resistência

e potência eléctricas.
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b) Materiais empregados na construção automó-
vel:

(Metais e madeiras) :

1.a parte - Metais:

O ferro forjado, o ferro fundido, o aço e suas proprie-
dades.
Noções muito gerais sôbre estes metais. Tratamento

técnico dos aços. O aquecimento. A têmpera. O recozido.
O revenido. A cementação. Fins que se procura alcan-
çar com os tratamentos dos aços.
O cobre. O estanho. O zinco. O chumbo. Noções sôbre

as ligas.
O bronze. O latão. O alumínio e as suas ligas. Metal

antifricção.

2.8 parte - Trabalho dos metais:
Ligações. - Rebitagem. Ligação por parafusos. No-

ções sôbre parafusos. Diferentes espécies de parafusos.
Processos de imobilização da cabeça. A porca. As cha-
ves. Processos de imobilização da porca. Porcas espe-
ciais. Avarias nos parafusos.
A chaveta, o cavalete, os troços de imobilização.
Corte dos metais. - A tesoura. A lima. Diferentes

tipos de limas.
Cuidados a ter com as limas; limpeza, etc. Rascado-

res e seu emprêgo.
Ajustamento de bronzes.
A serra. Têmpera da lâmina. Tipos de serra usados

na oficina.
As brocas. Diferentes tipos de brocas.
Mandrilagem. Diferentes tipos de mandris. Fresagem.

Fresas. Tarrachas. Filetagem. Passos de parafusos usa-
dos.

O tôrno . Sua descrição. O tôrno paralelo. Ferramenta
de tôrno.
Noção sôbre a velocidade e ângulo de corte.
Emprêgo da mó de esmeril.
Aflamento das ferramentas.
Trabalho dos tubos.
As juntas. Cobre. Amianto. Coiro. Chumbo. Malea-

bilidade das juntas. Juntas cónicas e juntas planas.
Substâncias que completam a acção das juntas.
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3.&parte - Madeiras:
Diferenciação e propriedades mais importantes das

diferentes madeiras utilizadas na construção automóvel
(carvalho, nogueira, pinho, freixo, castanho, eucalipto,
faia, freijó, casquinha, pitch-pine, mogno, macacaúba,
etc.) .
Noções sôbre ligações de peças de madeira. ,
Noções sôbre o trabalho da madeira e ferramentas

apropriadas.

c) Soldadura:
Diferentes tipos de soldadura: solda de estanho, solda

forte, caldeamento; soldadura a maçarico, soldadura
eléctrica.
Noções sôbre a soldadura autogénea com maçarico

oxiacetilénico.
Casos de aplicação de soldadura autogénea. O que

é o oxigénio. O que é a acetilene. Produção da acetilcne.
Transporte. Aparelhagem e ferramenta da soldadura.
Maçaricos, manodetentores, tubagem. A soldadura eléc-
trica. Aparelhagem. Emprêgo. Noções gerais sôbre a
execução das soldaduras. \
Soldadura do ferro, do aço macio, do aço duro, do

ferro fundido, do cobre, dos latões e dos bronzes.
Soldadura do alumínio e das ligas.
Corte oxiacetilénico e eléctrico.
Higiene do soldador.

d) Noções de higiene aplicadas à profissão de
mecânico automobilista.

B) Electricidade aplicada aos automóveis

a) Elementos de electricidade:

Natureza da electricidade. A corrente eléctrica. N0-
ções muito claras sôbre a circulação da corrente. O que
é um circuito eléctrico. Noção de diferença de potencial,
comparável a uma diferença de nivel líquido.
Noção de resistência eléctrica e de intensidade de cor-

rente.
Ohms, amperes e volts.
Produção de corrente por acção química. Ligações

entre pilhas sêcas, Princípio e construção das batarias
de acumuladores. Noção de potência eléctrica. Watts.
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Carga e descarga de acumuladores. Formação dos
acumuladores. Noção de capacidade de um acumulador.
Medição da intensidade e da pensão. Amper6metro

e voltímetro.
Noção de derivação. Ligação à massa.
Noção de corrente alternativa.
Princípios fundamentais do magnetismo.
!manes naturais e artificiais. Propriedades do íman.

Noção de campo magnético. Como se podem tornar
magnéticos o ferro e o aço.
Princípios de funcionamento dos dínamos e dos ma-

gnetos. Partes essenciais de um magneto e suas funções.
Noções de transformador eléctrico. Magnetos de alta

e baixa tensão.
Ligação dos dínamos em série e em paralelos.

b) Inflamação eléctrica nos automóveis:

1." parte - Sistema de inflamação por bataria e bo-
bina:
Como se dá a inflamação da mistura gásosa compri-

mida. Sistemas de inflamação eléctrica. Elementos prin-
cipais do sistema de inflamação simples. Funcionamento
da inflamação por bobina de indução.
Tipos de receptores e distriburdores. Condensador.

Bobina de inflamação. Interruptor automático de cir-
cuito. Amperómetro. Constituíção do distribuidor.
Delco de inflamação. Interruptor combinado. Pôr a
ponto um sistema de inflamação.
Construção e aplicação da vela. Velas para infla-

mação com dupla faísca.
Sistemas usuais de inflamação por batarias. Sistemas

com vibrador único. Avarias nos sistemas de infla-
mação por batarias. Defeitos das batarias de acumula-
dores. Remédios para a perda de capacidade de uma
bataria. Aparelhos para a carga de batarias.
Conservação das batarias de acumuladores. Avarias

nas velas. Avarias na bobina de indução. Avarias no
vibrador. Avarias no distribuidor. Avarias devidas às
ligações. Pôr a ponto um sistema de inflamação por
bataria.

2.&parte - Sistemas de inflamação por magneto:
Construção do magneto. Magneto de baixa tensão.



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N.· 10 361

Diversos tipos de magnetos de alta tensão (Bosch,
Eisemann, etc.). Circuito magnético de um magneto.
Campo oscilante.
Sistemas de inflamação por magneto e transforma-

ções. Sistemas de inflamação dupla. Velas magnéticas.
Avanço de inflamação. Avanço automático. Avarias nos
magnetos de baixa tensão. Magnetização dos ímanes
enfraquecidos. Avarias nos magnetos de alta tensão.

Maneira de pôr a ponto a inflamação por magneto.
Ordem de inflamação de diferentes tipos de motores.

c) Sistemas de arranque e iluminação:

1.&parte:

Princípios elementares do arranque eléctrico.
Comparação entre os sistemas usando motor-gerador

e motor e gerador independentes.
Geradores e motores de arranque. Métodos diversos

de accionar os geradores. Engrenagens de transmissão
do motor de arranque e processos de ligação mecânica.
Interruptores de pôr em marcha ..
2.& parte:

Sistemas Delco, Motor gerador Delco,
Sistemas Bosch de iluminação, inflamação, arranque.

Sistema Westinghouse.
Sistemas adoptados nas viaturas automóveis militares.

3.& parte - Localização das avarias dos sistemas de
arranque:

Avarias principais nos motores e dínamos.
Avarias nas ligações. Conservação das lâmpadas e da

bataria de acumuladores. Ensaios dos enrolamentos dos
motores e geradores.

4.& parte - Acessórios eléctricos dos automóveis:

Deslumbramento produzido pela luz dos faróis.
Métodos para suprimir o efeito do deslumbramento

produzido pelas luzes dos faróis.
Aparelhos eléctricos de alarme. ,
Indicadores de paragem e de direcção.
Freios eléctricos. Tipos díferentas de faróis e lâm-

padas eléctricas.
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5.&parte:

Descrição, à vista das viáturas, dos' diferentes equi-
pamentos de iluminação, arranque e inflamaçãó usados
nas viaturas adoptadas no exército. Particularidades
é métodos gerais de conservação.

C) Mecânica de automóveis

a) Tipos de automóveis. Seus elementos e apli-
cações:

Componentes principais do automóvel e sua distri-
burção na viatura. O chássis. A carroçaria. Efeitos da
forma da carroçaria sob o ponto de vista da resistência
do ar. Factores que determinam a potência necessária
de um automóvel. Classificação dos automóveis e di-
mensões gerais da carroçaria.
Tractores. Reboques. Caminhões de duas e quatro

rodas motrizes.
Motocicletas. Automóveis blindados. Noções de es-

f'ôrço tractor de um caminhão e noção de declive.
Noções sôbre a evolução da construção das viaturas

automóveis.

b) O motor. Princípios do seu funcionamento:
Tipos de motores empregados actualmente e suas ca-

racterísticas.
Funcionamento dos motores de explosão e gasolina.
Descrição metódica do funcionamento de um motor

monocilíndrico.
Duração efectiva dos diferentes tempos. Descrição, à

vista do modêlo, de diversos tipos de motores (exem-
plo: motor sem válvulas, motor de 8 cilindros, em V,
etc.).
Princípios de funcionamento do motor a dois tem-

pos. Porque não se aplicam os motores de dois tempos
aos automóveis. Tipos de motores de dois tempos.
Noções sôbre certas características do motor do auto-

móvel moderno. Aplicação dos motores Diesel ao auto-
móvel.

c) Cilind1'os e válvulas:
Processos de construção 'do cilindr.o. Culatra desmon-

tável.
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Camisas de circulação de água. Forma da câmara de
combustão.
Diâmetro, curso de êmbolo, cilindrada. Velocidade

do êmbolo.
Vantagens dos cilindros descentrados. Válvulas: Si-

tuação das válvulas. Forma e construção'. Funciona-
mento.
Orgão de comando das válvulas. Dispositivos empre-

gados para comando das válvulas. Transmissão do mo-
vimento ao veio de cames,
Influência do número de válvulas na potência do

motor; exemplificação com um motor de quatro cilin-
dros e dezasseis válvulas.
Distribuíção nos motores sem válvulas. Válvulas ro-

tativas e anulares de êmbolo, etc. Distribuição. Singu-
laridades da distribuição. Abertura e fecho do escape;
abertura e fecho da admissão.
Avanço à inflamação. Diagramas de distribuição.

d) Embolas, bielas, cambota e «carters»:

Construção dos êmbolos. Construção dos segmentos.
Cilindros e êmbolos de alumíniol
Tipos de bielas. Bielas dos motores em V.
Veio de distribuição. Cambota. Diferentes tipos de

cambotas.
, Cambotas com rolamentos de esferas. Cambotas equi-
libradas.
O volante. Adaptação do volante e importância da

sua boa fixação. Marcações do volante.
Base do motor e carters,

e) Combustíveis, alimentação e carburação:

Generalidades sôbre combustíveis líquidos usados nos
motores de explosão (benzol, querozena, alcool, petró-
leo, gasolina, etc.).
Em que consiste a carburação. Quantidade de ar ne-

cessária para a combustão da gasolina. Função do car-
burador.
Armazenamento do combustível na viatura e aprovi-

sionamento do carburador.
Sistemas de alimentação. O exaustor. Alimentação

por bomba.
Elementos fundamentais dos carburadores.
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Câmara de carburação. Depósito de nivel constante.
Diversas formas adoptadas para a câmara de carbu-
ração.

Formas adoptadas para o depósito de nivel cons-
tante. Importância da forma do orifício do pulveriza-
dor. Entrada de ar suplementar. Regulação da entrada
da mistura nos cilindros. Reguladores automáticos.

f) Carburadores e aparelhos auxiliares:
Construção dos carburadores modernos. Descrição, à

vista de modelos e estampas elucidativas, dos tipos cor-
rentes de carburadores (Stromberg, Zenith, Claudel,
Sole», Ford, Stewart, Rayfield, Marvel, etc.).

Filtros de gasolina e sua utilidade.
Carburadores para dois tipos de combustível.
Economizadores adaptados aos carburadores.
Depuradores do ar. .
Noções sôbre a influência da altitude na potência de-

senvolvida pelos motores.
Processos para compensar as variações das condições

atmosféricas.
Escape dos gases queimados. Utilidade da válvula de

escape livre.

g) Inflamação:
Descrição geral dos sistemas de inflamação dos mo-

tores de automóvel.
Noções sôbre pilhas e acumuladores.
Magnetos, dínamos e motores de arranque (noções

muito genéricas).
Ruptores e distribuídores.
Elementos essenciais dos sistemas de inflamação sim-

ples. A vela. A infiamaçâo' com dupla faísca. O ma-
gneto. Dispositivos manuais e automáticos para variar
o avanço à inflamação.

h) Lubrificação e arrefecimento do motor:
Necessidade da lubrificação. O atrito e idea sôbre o

mecanismo da lubrificação.
Diversos tipos de lubrificantes, sua origem e classifi-

cação. Importância da viscosidade do óleo. Acção do
calor sôbre os óleos. '

Sistemas de lubrificação: Lubrificação por gravidade
e processos mecânicos. A chafurdagem. Lubrificação
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por pressão. Indicadores de pressão de óleo. Lubrifica-
ção dos motores em V. Regras gerais e prescrições sôbre
a lubrificação.
A necessidade do arrefecimento do motor. Sistemas

usuais do arrefecimento. Efeito do radiador. Bombas
para circulação da água, termo-sifão. Reguladores ter-
mostáticos de temperatura. Construção do radiador.
Arrefecimento dos motores directamente pelo ar. Em-
prêgo de um ventilador.

i) Embraiagem e mudança de velocidades:

Necessidade da embraiagem. Diferentes tipos de em-
braiagem e condições a que deve obedecer. Materiais
empregados para aumentar o atrito. Embraiagem de
cones. Embraiagem de discos simples e múltiplos.
Necessidade da mudança de velocidades.
Mudanças por fricção. Mecanismos de mudança com

satélites.
Mecanismos de mudança com baladeiros e descrição

de diversos tipos de caixas, à vista do modêlo.
Instalação da caixa de velooidades,
Caixa de velocidades para quatro rodas motrizes.

j) O ([châssis» e os seus componentes:

Formas e construção do châssis. Suspensão dos auto-
móveis. Diversos tipos de molas.
Diversos tipos de transmissão e de juntas.
Direcção. Partes componentes.
Lubrificação dos diversos elementos do êhâssi«,
Regras gerais desta lubrificação e lubrificações usa-

das.
k) Eixos e freios:

Eixo dianteiro. Sistema de transmissão do movimento
às rodas motrizes.
Os sistemas de transmissão nos caminhões.
Ponte posterior e sua nomenclatura.
O diferencial e a sua necessidade.
Diversos tipos de diferenciais. Transmissões por sem-

-fim.
Eixos com redutor duplo de velocidade.
Transmissão por cadeia. Sistema de quatro rodas mo-

trizes. Sistema das rodas motrizes dianteiras.
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Utilidade dos freios. Tipos de freios. Freios às rodas
dianteiras. Freios de vácuo. Freios hidráulicos.
Rolamentos. Diversos tipos de rolamentos.

l) Rodas, bandagens e pneumáticos:
As rodas metálicas e de madeira. Rodas blindadas

e de raios.
Pneumáticos. Noções sôbre o fabrico dos pneumáti-

cos. Bandagens semi-maciças e maciças.
Importância de pressão de enchimento das câmaras

de ar.
m) Dispositivos par~ o arranque e iluminação:

Descrição dos dispositivos de arranque. Aproveita-
mento do sistema de inflamação para obter o arranque.
Arranque por ar comprimido.
Sistemas eléctricos de arranque.
Sistema de iluminação eléctrica. Tipos de lâmpadas

eléctricas.
Generalidades.

n) Acessórios:
Pára-brisas. Amortecedores. Pára-choques. Apare-

lhos de aviso. Indicadores de velocidade. Ferramenta.
Acess6rios diversos.

D) Reparações de automóveis

a) Reparações do motor:
Desmontagem e exame dos diferentes elementos.
Avarias nos cilindros. Depósitos de carvão; sua for-

mação e maneira de os evitar.
Reparação dos cilindros riscados. Reparação das

juntas dos cilindros.
Desmontagem e inspecção das válvulas. Reparações

das válvulas. Esmerilamento das válvulas. Avarias
nos êmbolos. Desmontagem dos segmentos. Ajusta-
mento dos segmentos. Processos de fixação da cavilha
do êmbolo. Desgaste da cavilha do êmbolo. Desgaste
dos bronzes de apoio e da biela. Ajustamento dos bron-
zes de apoio e das bielas. Verificação do alinhamento
dos bronzes. Avarias e reparações no veio de comes e
carrêto de distribuição.
Exemplos de montagem e distribuãçõea.
Ajustamento da distribuição das válvulas.
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~arcações no volante. ~otores descentrados e moto-
res sem válvulas.

b) AvaritU e reparações dos sistemas de arre[e-
cimento, carburação e lubrificação:

Aquecimento exagerado. Localização sistemática
das causas que originam defeitos de funcionamento dos
sistemas de arrefecimento.
Sedimentos e incrustações nos radiadores e nas con-

dutas de circulação da água. Extracção da areia depo-
sitada nas camisas de arrefecimento dos cilindros.
Deterioração dos tubos de borracha.
Diversos tipos de bombas e avarias. Processos de re-

gulação da tensão da correia do ventilador.
Reparação dos tubos de circulação da água. Repara-

ções do radiador.
Defeitos do funcionamento dos sistemas de carburação

dos diversos tipos. Avarias no reservatório de nivel
constante. Avarias na câmara de mistura. Verificação
do nivel do carburador. Efeito das entradas de ar
anormais. Regulação da carburação dos diferentes
tipos (Zenith, Claudel, So lee , Marvel, Rayfield,
Stromberg, etc.).
~ontagem do carburador no motor.
Soldadura dos flutuadores metálicos.
Sistemas de Iubrificação e avarias mais freqüentes,

Condições a que devem obedecer os óleos de lubrifi-,
cação. Avarias na bomba de óleo. Causas de apareci-
mento de fumos nos motores.

c) Localização e reparação dos defeitos de ilu-
minação:

Avarias nas batarias de acumuladores. Carga e con-
servação das batarias de acumuladores. Avar.ias nos
diferentes órgãos de inflamação. Avarias no distrihuj;
dor. Avarias na bobina de alta tensão. Ajustamento do
ruptor e conservação.
Avarias no magneto. ~agnetizaç'ão dos ímanes fra-

cos. Ordem de inflamação em alguns motores.

d) Avarias nos sistemas de arranque e ilumina-
çt1o:

Avarias nos motores e geradores. Avarias nas liga-
ções. Outras avarias.
Avarias na iluminação.
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e) Avarias na embraiaqen» e caixa de veloci-
dades:

Avarias mais freqüentes na embraiagem. Constru-
ção e ajuste da embraiagem de cones. Embraiagens
planas e de discos múltiplos.

Reparações das caixas de velocidades dos diferentes
tipos.

f) A varias e reparações dos componentes dos
«châssis»:

Tipos de chássis. Desmontagem de um chássis. Rec-
tificação de um chássis deformado. Reforçamento de
um châssis deformado.

Conservação e reparação das molas e peças auxiliares.
Compensação do desgaste da direcção. Reparação dos
diversos órgãos da direcção.

Avarias nas juntas de transmissão.
Avarias no escape.
Lubrificação do châssis,

g) A varias da ponte posterior:

Nomenclatura da ponte posterior. Pontes semi-flu-
tuantes. Pontes flutuantes três quartos e pontes flu-
tuantes.

Desmontagem da ponte posterior.
Ajustamento do pinhão e coroa diferencial.
Avarias nos diversos tipos de pontes. I

Avarias nos sistemas de transmissão por cadeias.
Endireitamento das pontes posteriores deformadas.
Lubrificação da ponte posterior. Sistemas de reten-

ção de óleo.
- Conservaçâo-e ajustamento dos rolamentos.
Freios e ajustamentos dos mesmos. Reparação dos

freios.

h) Rodas, bandagens e pneumáticos:

Construção das rodas metálicas . Noções sôbre cons-
trução 40s pneus. Causas de avarias. Ferramentas para
a reparação dos pneumáticos. Vulcanizadores. Causas
da destruíçâo rápida dos pneumáticos.'

Reparação das câmaras de ar.
Pressão interna e capacidade de carga dos p-neumá-

ticos de dimensões normais.
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E) Manobras de fôrça

a) Teorias mecânicas elementares:
Trabalho e potência. Condições de equilíbrio de uma

máquina simples.
Relações entre os trabalhos das fôrças motoras e resis-

tentes. Rendimento de uma máquina.
Deslocamento de fardos no sentido vertical. Deslo-

camento de fardos no sentido horizontal: resistência
de atrito de rolamento; resistência de atrito de escorre-
gamento.
Deslocamento de fardos sôbre uma superfície incli-

nada. Resistência do ar e influência do vento.

b) Motores animados:
Emprêgo do homem como motor; emprêgo do cavalo

como motor.

c) Máquinas simples:
Alavancas; sarilho; cabrestante; sarilho diferencial;

rodas de engrenagem; sarilho com engrenagem simples;
macaco de cremalheira; guindaste ; roldanas; roldana
fixa e móvel; sistema de roldanas móveis, com cordas
paralelas e não paralelas. Esfôrço suportado pelo ponto
fixo. Talha. Cunha. Parafusos. Parafuso diferencial.
Macaco de parafuso. Parafuso sem-fim com roda den-
tada.

d) Motores mecânicos (tractores):
Esfôrço na jante. Aderência. Esfôrço no gancho de

atrelagem.

e) Exemplos de problemas sôbre:
Condições de equilíbrio de máquinas simples. Deter-

minação de esforços resistentes e esforços motores. De-
terminação de potência efectiva e potência indicada.
Determinação de potência no sistema de propulsão.
:Aderência de uma viatura em movimento. Esforços de
arranque: em patamar; em rampa. Esfôrço de tracção:
em patamar; em rampa.

j) Manobra:
Manobras relativas à artilharia transportada.
Tracção directa: tracção simples (com o emprêgo

de Jlm 86 tractor}: por :reboque directo; pOI' reboque
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empregando cabos. Tracção dupla (com o emprêgo de
dois tractores): em série; em paralelo.
Tracção com o emprêgo de cordas e roldanas. Deter-

minação do sistema a empregar. Escolha dos pontos fi-
xos: emprêgo do tractor como ponto fixo; utilização de
pontos fixos artificiais.

Tracção empregando cabrestante do- próprio tractor.
Deslocação de um tractor que patina, utilizando os

seus próprios meios.
Meios de melhorar a aderência do tractor.

F) Mecânica de viaturas especiais
Tractores de aderência total. Tractores de rodas.
Tratores de lagartas, ligeiros e pesados.
Tractores blindados ou dragões para peças de arti-

lharia.
Tanks ligeiros, médios e pesados.
Auto-carros blindados.
Auto-carros de transporte em todo o terreno, ligeiros

e médios, de seis rodas,
Viaturas com eixos articulados.
Trens de rodagem para suspensão de material rebo-

cado.
Inflamação mixta. Conhecimento dos principais apa-

relhos em uso. Aleo.
Viaturas utilizando o respectivo motor para acciona-

mento de geradores de electricidade. Orgãos de ligação
do motor ao gerador; seu emprêgo.
Generalidades sôbre utilização da electricidade pro-

duzida. Ligações e interpretação das leituras dos apare-
lhos de medida contidos nos respectivos quadros.

Paços do Govêrno da República, 20 de Setembro de
1934. - O Ministro da Guerra, Luiz Alberto de Oli-
veira.

Ministério da Guerra - 5. a Repurtição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.s 24:585
Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do

n.? 2.° do artigo 108.° da Constitulção, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, O seguinte:
Artigo 1.° No orçamento do Ministério da Guerra

aprovado para o corrente ano económico e sob a rubrica
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«Compra de terreno necessário para ampliação do cemi-
tério portug-uês em Richebonrg I' Avoué» é inscrita a
verba de 30.000~, que constituirá a,alínea c) do número,
artigo e capitulo respectivamente 1), 78.0 o 4.°

Art. 2.° Como compensação é a referida verba de
30.00015 anulada na. dotação de 100.0006 descrita no
capítulo 23.°, artigo 516.°, n.? 1), do mesmo orçamento,
subordinada à rubrica «Diversos encargos respeitantes
a anos económicos findos».

Publique-se e cumpra-so como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 22 de Outubro de
1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DI<; FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliceira Salazar - Antonino Raúl da Mata Go-
mes Pe1'ei1'a- Jlanuel Rodrigues Júnior - Luiz Alberto
de Oliveira - Aníbal de Mesquita Guimarãis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Xlonteiro - Sebastião Garcia Iiamires - Leoctqildo Quei-
mado Franco de Sousa.

ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 24:643

Sendo necessário modificar as fundações do corpo
central e do monumento votivo do cemitério português
de Richebourg 1'Avoué, em França, em virtude da natu-
reza do terreno que se encontro I! ao executar a obra,
melhorando- as e reforçando-as;

Sendo também indisponsúvel construir um aqueduto
cobrindo a vala quo separa o cemitério da estrada, em
frente da entrada do cemitério;

Não fazendo estes trabalhos parte da empreitada con-
tratada em 4 do Abril de 193.,1, entre o Ministério da
Guerra o o construtor civil Ernesto Augusto Costa, para
a construção do referido cemitério;

Usando da facujdade conferida pela 2. a parte do
n.? 2.° do artigo 108.° da Constinúção, o Govêrno de-
crota o ou promulgo, para. valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São inscritos no orçamento do Ministério
da. Guerra para 1934-1935, no n.? 1) do artigo 78.°,
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capítulo 4.0, as seguintes alíneas e respectivas "impor-
tâncias:

d) Melhoramento e refôrço das fundações do
corpo central e do monumento votivo do cemité-
rio português de Richebourg l'Av?ué . . . .. 15.223$00

e) Construção de um aqueduto cobrindo a vala
entre o referido cemitério e a estrada, cm frente
do corpo central. . . . . . . • • . . . . •. 4.980~OO

§ único. É anulada a quantia de 20.203t$ na verba de
30.000:6 inscrita na alínea c) dos referidos número, ar-
tigo, capítulo e orçamento do Ministério da Guerra.

Art. 2.0 Fica a 5.a Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade Pública autorizada a mandar satisfazer,
em conta das verbas a que se refere o artigo 1.0 dêste
decreto, as despesas a que as mesmas se destinam, sem
dependência de quaisquer outras formalidades.

Art. 3.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra· se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 12 de Novembro de
1934.-ANTÓNlO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-António
de Oliveira Salazar - Henr tque Linliare« de Lima - Ma-
nuel Rodrigues Júnior - Abilio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãi« - José
Caeiro da Mata-Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves Du-
que;

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 24:655

Considerando que o § único do artigo 54.0 do decreto
n.? 8:027, de 4 de Fevereiro de 1922, não atribue qual-
quer juro aos empréstimos feitos pelos núcleos da Fra-
ternidade Militar aos seus sócios;

Considerando qne o artigo 121.0 do mesmo decreto é
omisso sõbre a maneira de distribuir os dividendos e bó-
nus recebidos das cooperativas de oficiais de que são
sócios os citados núcleos;
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Considerando que o ano social dos núcleos da Frater-
nidade Militar deve coincidir com o ano social e não com
o ano económico:

Reconhece-se a necessidade de alterar o citado decreto
n.? 8:027 nos seus artigos 54.°, 117.0 e 121.0

Usando da faculdade conferida pelo n,o 3. o do ar-
tigo 108.0 da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Art.igo único. O § único do artigo 54.0, o artigo 117.0
e o artigo 121.° dos estatutos da Fraternidade Militar,
aprovados por decreto n. o 8:027, de 4 de Fevereiro de
.1922, passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 54. o • • • • • • • • • • • • • • • •
§ único. Nos núcleos que não tenham criada a

caixa económica, o conselho de administração po-
derá autorizar que, pelos fundos dos núcleos e sem
prejuízo dos fins sociais a que são destinados, as
suas direcções emprestem aos sócios efectivos e
temporários até 25 por cento das seus vencimentos
mensais, com o juro de 1 por cento ao mês, pago
no acto da realização do empréstimo. As importân-
cias dos empréstimos serão saldadas por descontos
feitos nos vencimentos, no mês em que êles se efec-
tuarem, ficando as direcções responsáveis pela falta
de cumprimento desta determinação.

Artigo 117.0 O ano social coincidirá com o ano
civil e as direcções dos núcleos serão nomeadas na
segunda quinzena de Dezembro para entrarem em
exercício no dia 1 de Janeiro do ano seguinte.

Artigo 121.0 Nas unidades, estabelecimentos ou
guarnições militares onde funcionam cooperativas de
oficiais não se fundarão as cooperativas a que se
referem estes estatutos, podendo contudo montar-se
cantinas quando os presidentes honorários forem de
parecer favorável.
§ 1.0 As cooperativas de consumo, a que se re-

fere o artigo 47.0 dos estatutos, actualmente exis-
tentes podem continuar a funcionar, ainda que na
unidade, estabelecimento ou guarnição haja também
cooperativa de oficiais.
§ 2.0 As compras de géneros e artigos nas coo'

perativas de oficiais serão sempre feitas mediante
requisição escrita e assinada, dando todas direito a
bónus.
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§ 3.0 Os sócios efectivos poderão adquirir a cré-
dito géneros e artigos até à. importância de 75 por
cento dos seus vencimentos quinzenais ou mensais.
Os sócios temporários só poderão fornecer-se a
pronto pagamento.
§ 4.° A remuneração que competir ao capital dos

núcleos da Fraternidade Militar em giro nas coope-
rativas dos oficiais será aumentada ao fundo dispo-
nível dos mesmos núcleos.
§ 5.0 Os bónus provenientes dos fornecimentos a

crédito ou a pagamento imediato serão recebidos
integralmente pelas direcções dos núcleos, que lhes
darão o seguinte destino:

a) 25 por cento para o fundo disponível dos núcleos;
b) 75 por cento para dividir pelos sócios consu-

midores na proporção das suas compras.
§ 6.0 Quando, na ocasião da distribuiçãc dos bó-

nus, algum sócio temporário não esteja já na efec-
tividade do serviço a sua cota parte dõsse bónus
reverterá para o fundo disponível dos núcleos.
§ 7.0 As direcções das cooperativas dos oficiais e

os presidentes honorários dos núcleos elaborarão,
do comum acôrdo, as instruções necessárias para a
boa execução do que fica disposto neste artigo.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 16 de Novembro de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Abílio
Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral
Decreto-lei n.O 24:673

Tendo-se verificado que no provimento de vacaturas
existentes no quadro dos subalternos dos oficiais médi-
cos do exército em 17 de Maio do corrente ano não se
atendeu à ordem de classificação do concurso público
realizado nos precisos termos do decreto n.? 21:774, de
25 de Outubro de 1932, e considerando que é urgente
remediar a situação resultante das nomeações efectuadas;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 108.0 da Constitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As vacaturas existentes no quadro dos su-
balternos dos oficiais médicos do exército em 17 de Maio
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do corrente ano serão preenchidas pelos candidatos
aprovados no último concurso realizado nos termos do
decreto n." 21:774, de 25 de Outubro de 1932, e pela
ordem de classificação no mesmo concurso obtida.
§ 1.0 Os candidatos aprovados que, pela ordem de

classificação obtida, estejam dentro do número de vaca-
turas existentes em 17 de Maio do corrente ano, e que
ainda não foram promovidos ao pôsto de alferes médico,
sê-lo-ão imediatamente, passando porém a ter direito a
vencimentos apenas a partir do dia 1 de Dezembro do
corrente ano.

§ 2. o Os candidatos aprovados que, pela ordem de
classificação obtida, estejam fora do número de vacatu-
ras existentes à data citada no parágrafo anterior, mas
que, não obstante êsse facto, foram promovidos ao pôsto
de alferes médico do quadro permanente, serão imedia-
tamente considerados alferes médicos graduados, sem
vencimentos e fora da efectividade do serviço militar,
até que, em conformidade com as disposições do pre-
sente decreto-lei, lhes caiba o direito de preencher as
vacaturas ql!-eocorrerem no mesmo quadro.

Art. 2.0 E prorrogado o pra:io de validade do úl-
timo concurso para o provimento de vacaturas no qua-
dro permanente dos oficiais médicos realizado nos ter-
mos do decreto n.? 21:774, ele 25 de Outubro de 1932,
até que o último candidato classificado nesse concurso
tenha preenchido vacatura no quadro referido,

§ 1.0 As vacaturas que ocorrerem no quadro dos su-
balternos dos oficiais médicos, e quo não devam ser
preenchidas por oficiais na situação do disponibilidade,
sê-le-ão, a partir de 1 de Dezembro do corrente ano,
pelos alferes médicos graduados referidos no § 2.0 do
artigo 1.0 deste decreto-lei e pelos restantes candidatos
aprovados em concurso que ainda não foram promovi-
elos, respeitando-se porém para uns e outros a respectiva
ordem de classificação.
§ 2.0 Os indivíduos referidos no parágrafo anterior

que desejem desistir dos seus direitos de ingresso no
quadro permanente dos oficiais médicos, conferidos nos
termos do "presente decreto-lei, deverão requerer nesse
sentido ao ifinistório da Guerra e somente poderão in-
gressar no mesmo quadro mediante novo concurso.

Art. 3.0 A antiguidade no posto de alferes dos oficiais
abrangidos pelas disposições do presente diploma que
ingressaram ou venham a ingressar no quadro perrna-
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nente dos oficiais médicos será referida ao dia 1 de No-
vembro do ano civil em que se efectuou ou venha a efec-
tuar a promoção, nos termos do § único do artigo 95.°
do decreto-lei n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929.

Art. 4.° Na primeira Ordem do Exército, 2.a série, a
publicar depois da data do presente decreto-lei será in-
serta, por ordem de classificação, a lista dos candidatos
admitidos no último concurso realizado nos termos do
decreto n.? 21:774, de 25 de Outubro de 1932, devendo
ser considerada nula e de nenhum efeito a lista publi-
cada na Ordem do Exército n. o 8, 2. a série, de 17 de
Maio do corrente ano.

Art. 5.0 Os alferes médicos graduados referidos no
§ 2.° do artigo 1.0 do presente diploma terão preferên-
cia nos contratos de médicos para o serviço do exército,
sempre que os mesmos contratos se tornem necessários
e haja cabimento de verba no orçamento do Ministério
da Guerra.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, ,22 de Novembro de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-António
de Oliveira Sal'azar-JJem'ique Linhares de Lima-s-Ma-
nuel Rodrigues Júnior - Abílio Auqusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarãis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamaqnin: de Matos Encarnação-
Sebastião Garcia Rami1'es-Rafael da Silva Neves Du-
que.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.a Repartição
Decreto-lei n.O 24:674

Convindo regularizar a situação militar dos portugue-
ses que se encontram no estrangeiro em situação irre-
gular perante as disposições legais que regulam a
ausência do País de indivíduos em idade militar;

Considerando que parte dêsses emigrantes, por des-
conhecimento das suas obrigações militares ou por
impossibilidade de as cumprirem, não solicitaram o seu
adiamento anual de recenseamento, sendo conseqüente-
mente qualificados refractários e tendo assim revertido
para O Estado a caução que haviam depositado;

Mas:
Atendendo às dificuldades com que presentemente

lutam êsses refractários para se caucionarem novamente ;
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Considerando mais que já foi em parte sancionada,
em termos legais, a sua falta, pela reversão para o Es-
tado da sua caução;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 108.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Aos portugueses residentes no estrangeiro
à data do presente decreto que se tenham constituído
refractários e cuja caução haja revertido para o Estado
será regularizada a sua situação militar desde que assim
o requeiram ao Ministro da Guerra e liquidem a taxa
militar, a cujo pagamento são obrigados.

Art. 2.0 Os indivíduos nas condições do artigo ante-
rior são relevados da nota de refractário, inclnídos no
recenseamento militar do ano seguinte e dispensados do
depósito de nova caução os que desejem continuar a re-
sidir no estrangeiro.

Art. 3.0 Pelo Ministério da Guerra serão publicadas
as necessárias instruções para a execução dêste decreto-
-lei.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrpo da República, 22 de Novembro de
1934.- ANTÓNIO OSCAU DE FRAGOSO OAUMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Ltnhares eleLima ~
Manuel Rodrigues Júntor - Abllto Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarl1is - José
Caeiro da lIIata - Duarte Pacheco=- Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamaqutni de Matos Encarnação-
Sebastião Garcia Ramires - Ra.fnel da Silva Neves Du-
que.

II - PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3. a Direcção Geral

Portaria n.O 7:889
Tendo-se reconhecido que o regulamento para a for-

mação de telemetristas na artilharia de costa, aprovado
e posto em execução por portaria de 10 de Abril de
1914, já não corresponde às necessidades de momento,
dada a evolução sofrida pelos processos e métodos de
instrução daqueles especialistas: manda o Govêrno da
República Portuguesa, pelo Ministro da Guerra, sustar
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a aplicação do referido regulamento, devendo, emquanto
não fõr publicado novo diploma sobre o assunto, a ins-
trução e as provas de telemetristas de artilharia de costa
ser reguladas por instruções especiais elaboradas pela
Direcção da Arma de Artilharia, submetidas à aprova-
ção superior por intermédio da 3. ti Direcção Geral do
Ministério da Guerra.

Ministério da Guerra, 22 de Setembro de 1934. - O
Ministro da Guerra, Luiz Alberto de Oliveira.

111- DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, para os devidos efeitos, quo foram auto-
rizadas por despacho de 25 do Outubro corrento, nos
termos do § 2.0 do artigo 17 o do decreto-lei n ." 1G:670,
do 27 do Março de 1929, mantido em vigor pelo ar-
tigo 22.0 do decreto-lei n.? 19:869, de 9 de Junho de
1931 as transferências abaixo designadas no orçamento
do Ministério da Guerra para o ano económico de 1934-
1935:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 131.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.O 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.· 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». • . . . . . . . . _ 750.000$00

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia

Pessoal dos serviços de artilharia

Arma de artilharia
Artigo 147.· - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.O2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros .. para o n.? 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». '. ..•. _ . . 100.000$00



L' Série ORDEM DO EXÉRCITO N.O 10 379

CAPÍTULO 10.0

Serviços de cavalaria

Pessoal da arma de cavalaria

Artigo 202.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n,? 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
. dos quadros» para o n ." 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei". . . . . . . . . . . 150.000,600

CAPiTULO 11.°

Serviços de engenharia

Pessoal dos serviços de engenharia

Arma de engenharia

Artigo 229.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.O 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros" para o n.? 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei" . . .•. . . . . . - 30.000~OO

CAPÍTULO 13.°

Serviços de saúde militar

Pessoal dos serviços de saúde militar

Pessoal técnico

Artigo 303.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.O 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros" para o n.? 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei" • . . • • . . . ., . 8.400$00

CAPÍTULO 15.°

Serviços de administração militar

Pessoal do serviço de administração militar

Artigo 357.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.O 2) cc Pessoal de nomeação vitalícia alêm

dos quadros» para o n.· 1) "Pessoal dos qua·
dros aprovados por lei" • . . . . . • . • - 82.900;300



380 ORDEM DO ÊXÉRCITO N.o 10 L" Série

CAPÍTULO 16.°

Picadores militares, chefes de banda de música
e praças de pré

do serviço especial do exército

Picadores militares

Artigo 390.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.v 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.v 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» . • . . . . . . .. 30.000100

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade PÚ-
blica, 27 de Outubro de 1934. - O Director de Servi-
ços, Ildefonso Ortigão Peres.

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, para Os devidos efeitos, que foi autorizada
por despacho de 30 de Outubr.o último, nos termos do
§ 2.0 do artigo 17.0 do decreto-lei n,o 16:670, de 27 de
Março de 1929, mantido em vigor pelo artigo 22.0 do
decreto-lei n.? 19:869, de 9 de Junho de 1931, a trans-
ferência abaixo designada no orçamento do Ministério
da Guerra para o ano económico de 1934-1935:

CAPÍTULO 16.0

PIcadores militares, chefes de bandas de música e praças
de pré do serviço especial do exército

Praças de pré do serviço especial do exército

Attigo 396.·- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.· 2) -Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.s 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei», . . . . . • . • 400.0oo10D

õ.1l Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 3 de Novembro de 1934.- O Director de Ser-
viços, Ildefonso Ortigtlo Peres,
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IV - DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro
I) Que ficam todos os hospitais militares autorizados

a requisitar directamente ao Hospital Militar Principal
de Lisboa os exames histo-patológicos de que careçam,
tendo em vista as seguintes instruções:
1.o Sempre que sej a possível devem ser enviadas na

totalidade as peças anatómicas extirpadas; .
2.0 Quando as dimensões destas forem exageradas, no

caso de tumores homogéneos, enviar um fragmento da
periferia, rectangular, com 5 milímetros ou mais de
espessura, talhado normalmente à superfície e abran-
gendo tecidos sãos da periferia;

3. o No caso de tumores heterogéneos , enviar pelo
menos um fragmento de cada região diferente, descre-
vendo em (d) o aspecto macroscópico e indicando os
pontos a que pertencem os vários fragmentos (periferia,
centro, etc.);
4.° Todas as peças para exame devem ser enviadas

em frascos de bôca larga cheios de líquido fixador, d~
preferência simples soluto a 10 por cento, em sôro fisio-
lógico, de formalina do comércio.
As requisições elevem ser feitas conforme o modélo

junto.
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i\lODÊLO

(a) ... Análise n,? ...

Requisit a-se ao Serviço de Anatomia Patológica do Hospital Militar

Principal de Lisboa:

O exame histo-patológico (b)

Nome I(lade

Unidade. .. POsto ...

Antecedentes pessoais c hereditários (c)

Diagnóstico clmico

Sede da lesão .,.

Indicações oven tuais (cl)

... , •.. Lle '" do 193 ...

o cunrco,

(a) Unidade ou estabelceimento que requisita fi aná llse.

(b) Natureza do produto a analisar.

(c) Que se relnclonem com a lesão aolual.

(<I) Vide Instruções.
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Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição
II) Que, sendo necessário fazer-se o diagnóstico pre-

coce de todas as doenças que podem manifestar-~e no
meio militar, particularmente as doenças contagiosas,
se observe o seguinte:
1.0 O rigoroso cumprimento do n.05.0 do artigo '265."

do regulamento geral do serviço de saúde do exército j

2.° Que a inspecção semanal a que se refere o n.° 12.°
do mesmo artigo seja substituída por uma inspecção
feita nas casernas ou quartos, com as praças despidas.
Estas inspecções serão escalonadas de modo que o efec-
tivo presente seja inspeccionado uma vez por mês.
Para as praças que não durmam no quartel será es-

colhido um local apropriado para a inspecção.
Sempre que seja conveniente, sobretudo em período

de epidemias, estas inspecções serão repetidas com me-
nores intervalos, sob proposta do oficial médico da uni-
dade ou estabelecimento.

Ministério da Guerra-2.a Direcção Geral-3.a Repartição
III) Atendendo a que se torna indispensável norma-

lizar e metodizar a escrituração dos conselhos adminis-
trativos, por forma a que das fiscalizações resulte uma
maior eficiência e rendimento para o serviço, desde que
obedeça ao mesmo critério;
Atendendo a que o livro Registo geral de fundos

(registo n.? 4), embora de dimensões já exageradas,
não comporta ainda as inúmeras epígrafes constantes
das contas modêlo B, o que obriga por vezes os tesou-
reiros a desdobrarem 'essas colunas, com prejuízo da sua
apresentação e devida clareza;
Atendendo ainda a que, sendo êste registo de preço

bastante elevado, muito conviria limitar a sua escrita
por forma a evitar desperdícios em papel e sem que

~ dêsse facto resulta qualquer inconveniente para a sua
fiscalização;
Atendendo ainda a que é preciso evitar que os con-

selhos administrativos deixem de satisfazer pontual-
mente aos estabelecimentos produtores do exército e ou-
tros as importâncias dos seus débitos, sem razão plau-
sível que o justifique e antes se tem constatado que,
presentemente, os raros desfalques provêm em geral de
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importâncias elevadas em débito àqueles estabeleci-
mentos;

Atendendo finalmente à. doutrina exposta poer algum
-sub-inspectores, quanto à necessidade de esclarecer OR

encarregados da escrita elos mesmos conselhos, não só
no que respeita a determinados fundos como ainda no
qu~ se refere a alguns registos, onde a lei por vezes é
ormssa :

Que, no que, diz respeito à escrita dos conselhos admi-
nistrativos, sejam observadas as seguintes prescrições :

I
DIÁRIO DOTESOUREIRO.- Este, registo conetituirá o

borrão auxiliar do Diário do movimento do cofre (re-
gi,sto n." 2), que, todos os tesoureiros escriturarão rigo-
rosamente em dia, por forma a que somada rapidamente
a última página se possa conferir a existência do nu-
merário e cédulas existentes em cofre, seja qual fôr a
data ou hora a que pela fôrça das circunstâncias haja
de se encerrar o movimento. Este auxiliar constitu'irá
para os fiscais de administração militar, que de, harmo-
nia com a lei se apresentarem, em qualquer ocasião,
nos conselhos administrativos, registo suficiente para
procederem deimomento à devida conferência, e de que
se lavrará em seguida a respectiva acta. Depois desta
assinada procederão os tesoureiros ao respectivo movi-
mento nos registos n.OS 2, 3 e 4, que devem acusar as
quantias constantes da mesma acta. Este registo, é con-
forme o do modêlo llJA-D da Ordem do Emército n," 19,
La série, de 1918, r- 960.

II
DL,(RIODOMOVIMENTODOCOFRE(registo n.? 2). - Na

transcrição das verbas do Diário elo tesoureiro para êste
registo deve observar-sei o seguinte':

a) Todas as importâncias recebidas por títulos mo-
delos 1, 2 e 3, e devidamente discriminadas por fundos,
devem ser escrituradas separadamente por cada título,
com a indicação do seu número, devendo a importância
total respeitante a cada fundo ser transportada à co-
'tuna 2.a do mesmo registo, na altura da última verba
correspondente;

b) Sempre que haja liquidações a faser por efeito de
abates na conta modelos B ou D pela repartição proces-
sadora, devem, igualmente estas importâncias figurar
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separadamente por fundos na coluna La, devidamente
disoriminadas, devendo as suas totalidades por fundos
ser transportadas à coluna 2. a;

c) Todas as demais receitas serão minuciosamente
discriminadas e agrupadas por fundos na coluna La,
devendo igualmente as importâncias totais respeitantes
a cada fundo ser levadas à coluna 2,a na altura corres-
pondente;

d) Quanto às despesas, devem figurar igualmente por
fundos e separadamente as que disserem respeito às
contas modelos Be D e as que provenham de abonos
efectuados pelas repartições processadoras, devendo to-
das Mi demais ser igualmente discriminadas parcial-
mente, levando as totalidades à coluna 2. a do re,spec·
tivo registo.

III
REGISTO GER.\L DF. I"UXDOS (registo 11.0 4). - Que os

fundos neste registo sejam agrupados pela seguinte
forma:

a) Vencimentos. - Ne te fundo serão englobadas to-
elas as verbas que respeitam aos quadros permanentes,
incluindo as respectivas gratificações.

b) Al imentaçãa, - Este fundo comportará todas as
verbas respeitantes a pão e dinheiro, rancho e subsídio
do pessoal do quadro permanente.

c) Diversas despesas. - Neste fundo se englobarão
as verbas de expediente e impres os, ferragem e curativo
de solípedes a que mensalmente tenham direito e outras
particulares, como transporte, mínimo de manufactu-
ras, etc.

cl) Carreiras de tiro. - Todas as dotações a que hou-
ver direito, como luzes, impressos e expediente das mes-
mas carreiras.

e) Distritos de recrutamento, - Como na alínea an-
terior.

f) Hospitais. - Como na alínea anterior.
g) Vencimentos aos recrutas, - Neste fundo serão

englobadas todas as verbas que respeitem a recrutas, in-
cluindo pré, rancho c pão.

li) Obras. - Neste fundo serão englobadas todas as
importâncias dest inadas a obra .

-i) Os restantes fundos. - Continuam a ser escritu-
rados de harmonia com as disposições regulamentares
estabelecidas.
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~ UlllCO. Os conselhos administrativos terão tantos
auxiliares quantos os necessários para discriminação dos
fundos que forem escriturados em globo, devendo todos
estes auxiliares ter termos de abertura e de encerra-
mento e as Iôlhas devidamente numeradas e rubricadas
pelo presidente do conselho administrativo.

IV
Na escrituração do Registo geral de fundos (registo

n." 4) deve observar-se o seguinte:
a) Na receita figurará apenas uma linha para cada

título, com a indicação do seu número, devendo as im-
portâncias totais extraídas do Diário do movimento do
cofre ser lançadas em cada fundo e levando à soma total
a importância global de cada título recebido.

b) Que os abates provenientes de importâncias não
levadas em conta pelas repartições processadoras figu-
rem igualmente em nova linha, com indicação do mês
a que respeitem, discriminados na sua totalidade por
fundos, devendo ai; importâncias totais dos abates cons-
tantes das notas de alterações ser levadas igualmente
à soma total do respectivo registo.

c) Todas ,as demais receitas serão discriminadas em
nova linha, por fundos, na sua totalidade, conforme
a indicação do Diário do movimento do cofre.

d) Quanto às despesas, numa única linha figurarão
todas as constantes da conta modêlo B, com indicação
no total da despesa efectuada; numa outra linha todas
as despesas que vão à conta modêlo D, com a indicação
total da despesa efectuada; numa terceira linha todas
as despesas motivadas por abonos feitos pela repartição
processadora, levando à soma total a importância da
nota de alterações, e finalmente numa quarta linha
todas as demais despesas respeitantes aos restantes fun-
dos.

e) Ferragem e curativo de solípedes. - Este fundo
recebe mensalmente por título mo dêlo 2 a quantia cal-
culada indispensável pelo mês anterior e despende pelo
mesmo fundo a importância total a que tem direito se-
gundo o número de rações vencidas, multiplicadas por
$18 (preço actual), importância esta que leva à conta
modêlo B e que transfere para a receita do Fundo de
diversas despesas. É dêste fundo (diversas despesas)
que .se efectuam todas as despesas respeitantes a ferra-
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zem e curativo de solípedes, além de todas as demais
~ue lhe dizem respeito, devendo ser abatida à totalidade
da despesa efectuada no respectivo resumo a _receita. de
ferragem recebida, bem como todas as demais receitas
particulares que se hajam recebido para o Fundo de
diversas despesas.

f) Hospitais. - A fim de evitar confusões, torna-se
necessário qUE?êste fundo seja desdobrado em dois, visto
a sua escrita dizer respeito a contas diferentes, mo-
delos B e D, por forma a conseguir-se que os saldos
acusados pelos respectivos fundos sejam os constantes
das respectivas contas. Assim, haverá o Fundo de ser-
viços clínicos e hospitalização, que terá como receita
as importâncias sacadas em título modêlo 2 e como des-
pesa a importância total a que as praças hospitalizadas
tiverem direito segundo as dietas a que forem sujeitas
e que é levado a despesa da conta modêlo B. A impor-
tânciadesta despesa é transferida para o novo fundo,
Fundo de tratamento nos hospitais e enfermarias, que
receberá além desta receita todas as demais que lhe
couberem pelo tratamento de praças pertencentes a ou-
tros Ministérios e outras. A despesa neste fundo será
a que de facto os conselhos administrativos realizarem
com o tratamento das praças e constante da respectiva
despesa da conta modêlo D.

v
PAGAMENTO AOS EST.UlELECIi\IENTOS PRODUTOlms E ou-

TROS. - Que estes estabelecimentos reclamem superior-
mente (administrador geral do exército - 3.a Reparti-
ção da 2.a Direcção Geral do Ministério da Guerra) o
pagamento de qualquer débito dOR conselhos adminis-
trativos, logo que haj um decorrido trinta dias após
a liquidação das contas do mês a que respeitam, por
forma a que possam ser tomadas ràpidamente as pro-
vidências necessárias, no sentido de evitar a falta de pa-
gamento por parte dos mesmos conselhos.

VI
I.rvRO ARMAZÚI. - Na sua escrita serão aproveita-

das as duas páginas para a entrada dos géneros e mais
artigos adquiridos, devendo figurar antes da sua soma
total a soma dos adquiridos em cada mês, importância
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esta que compreenderá a despesa efectundu pelo Fundo
ele armazém.

As importâncias de géneros adquiridos à Manutenção
Militar, bem como as que disserem respeito às sobras
do armazém, deverão constar do mesmo registo a en-
carnado, por forma a destacarem-se e a poder fazer-se
a respectiva flscalizaçâo nos fundos onde dão entrada
(Manutenção Militar e refeitório).

As notas de remessa de géneros da Manutenção Mi-
Iitar documentarão a despesa dêste fundo.

N este livro deverão figurar os nomes de todos os for-
necedores, constantes de cada recibo, que devem condi-
zer com a documentação arquivada.

A saída do armazém será lançada igualmente nas
duas páginas, devendo indicar-se em linhas separadas
a que ,dissel!' re 'peito a ranchos, messes e particulares
e cuja soma, em nova linha corresponderá à receita do
Fundo de armazém; a diferença entre a soma do con-
sumido e a tota'lidade da existência representará o saldo
a transportar para as duas páginas Rcguinte's.

REGISTO n ," 5. - Os Iancamentos das 'distribuIções
de fardamento na 2,&pai-te uf>ste rf'gisto devem ser fei-
tos em linhas separadas, conforme se trate de artigos
distribuídos por «primeira dotação» (>I «substituição» ou
a «pronto pagamento», devendo indicar-se na coluna
de «valor em centavos» a importância total destas úl-
timas distribinções,

As relações a entregar pelas companhias, esquadrões
ou batarias deverão ser disti.ntas, com a indicação da
natureza das requisições.

Assim RtI procederã igualmente para a 3.a parte,
quanto às diatriburções por «dotacão I> ou « substituíçâo ».

Nos aumentos constantes da 4.3 parte deverão igual-
mente figurar, em três linhas separadas, tanto os arti-
gos provenientes dos espólios como os que forem rece-
bidos por substituição de arfigos novos e subtituiçâo de
artigos usados, de modo a que, u data dêstes aumentos,
à 4." parte corresponda a data de saída tanto da 2.&
COUlO da 3.a partes, e cujo número de artigos aumenta-
dos deve corresponder às distribuições efectuadas.

A 3. a parte dêste registo terá um auxiliar, que será
constituído por fôlhas do modêlo adoptado pam organi-
zação do registo n ," ]2, devendo cada f'ôlha conter o seu
artigo, 100ma indicação do número de meses de duração
que lhe compete.
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VII
·ESPÓLIOS.- Os espólios no acto de licenciamento

devem ser organizados por forma a que sejam de fácil
fiscalização, e assim, numa fõlha ele papel quadri-
culado, deve indicar-se por cada companhia, esqua.drão
ou bataria o número de cada praça, com indicação de
todos os artigos que entrega (novos, usados e incapazes),
e assim a cada artigo coáesponderão três colunas ver-
ticais. Como fàcilmente se compreenderá, cada relação
de espólio, com o número da praça, figura numa única
linha horizontal. 0" apuramentos dos prazos de dura-
ção correspondentes a cada artigo serão lançados no
respectivo auxiliar. VIII

ARQUIVOS.- Toda a documentação respeitante a far-
damento deverá ser arquivada em quatro pastas distin-
tas, conforme se trate de aumentos ou abates prove-
nientes das L", 2.", 3." e 4." partes do registo n." 5,
devendo ser devidamente arquivada pela sua ordem,
conforme os lançamentos efectuados.

As relações dos espólios e seus resumos, embora con-
tenham por vezes aumento de" artigos novos e usados,
devem ser arquivadas na parte respeitante à 4." parte
(incapazes), que recebe em geral o maior número de
artigos. As relações de consertos de calçado devem ficar
juntas às respectivas manufacturas e arquivadas na
pasta respeitante à La parte. As relações de fardamento
distribuído às praças por outras unidades ficarão arqui-
vadas numa outra pasta.

IX
Toda a demais escrituração será sxecutada segundo

os preceitos regulamentares estabelecidos e de forma a
poder apurar-se em qualquer dia as existências dos
valores à responsabil idade dos conselhos administrati-
vos.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-I.a Repartição
IV) Que, estando a proceder-se à troca de cartas de

condução de automóveis do antigo modêlo pelas de mo-
dêlo determinado pelo decreto-lei n .? 22: 804, de 6 de
Julho de 1933, é autorizado o grupo de especialistas a
efectuar a referida substituiçâo ao pessoal da arma de
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artilharia que tiver realizado exames no batalhão de
automobilistas, devendo as cartas substituídas ser re-
metidas a esta unidade para baixa e arquivo.

A partir de 31 de Dezembro próximo futuro deixam
de ter validade as cartas de modêlo anterior ao indicado
no decreto atrás referido. '

Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudante General, interino,



MINISTÉRIO Df\. GUERRf\.

Ordem do Exército
1.& Série

N.O 11 31 de Dezembro de 1934

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECREiOS

Ministério das Finanças - Secretaria Geral

Decreto n.O 16:670
A. reforma .orçamental promulgada pelo decreto

n ," 15:465, de 14 de }faio de 1928, ficou incompleta,
nem o tempo de que se dispunha para a organização
do Orçamento corrente permitia refundi-lo todo em
moldes diferentes daqueles que êle há muito apresenta.
Então se confessou ter-se sobretudo trabalhado numa
nova arrumação das receitas com pequenas correcções
no demais.

São porém conhecidas' as deficiências do Orçamento
quanto a clareza, método e fiscalização das despesas.
Não são do mesmo tipo nem de facto preparados ele
harmonia com os mesmos princípios os orçamentos dos
varros Ministérios, e se de alguns dêstes defeitos se
podem responsabilizar as respectivas leis orgânicas, de
muitos outros é apenas culpada a falta de uma classifi-
cação legal satisfatória e a independência em que em
assunto de tanta monta trabalham os diferentes servi-
ços quando preparam o seu orçamento próprio.
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Experimenta-se agora uma classificação rigorosa
- tam desenvolvida quanto possível - a adoptar obri-
gatoriamente por todos os !Iinistérios (podendo apenas
cada um desprezar aquilo que numa ou noutra divisão
lhe não pode ser aplicado), com a segurança de que um
Orçamento nos moldes impostos não só dá uma imagem
fiel do valor dos serviços e do seu custo, como vai per-
mitir pelas comparações que se tornam elementares os
aperfeiçoamentos, queremos dizer, as economias indis-
pensáveis. Uma disciplina forte das despesas orçamen-
tadas, díspostas com a clareza necessária a uma crí-
tica sã, é de si um travão aos desperdícios, o que já
era de apreciar ainda que se não lograssem todas as
outras vantagens que uma técnica mais perfeita deve
produzir.

N o caminho da parcimoniosa aplicação dos dinheiros
públicos, em que continua a ver-se uma das mais im-
portantes soluções do problema financeiro, notar-se-á
imediatamente que, suficientemente garantida nas nos-
sas leis a correcção [uridioa das despesas, faltam em
absoluto princípios ou instifuíções que disciplinem ou
fiscalizem a sua correcção económica. O que para obtê-la
se dispõe é novo em Portugal, mas não é novo no
mundo, pois que países ricos e de finanças prósperas,
abandonados os critérios empíricos da fixação das des-
pesas, não descansam em estudar, por meio de orga-
nismos próprios, as formas de os serviços alcançarem
a maior eficiência com o menor gasto possível. Com-
preende-se que a contabilidade tem poderes - e é pro-
priamente essa a sua função - para verificar que a
classificação foi correcta, havia cabimento de verba,
a despesa foi feita pela entidade competente e o paga-
mento realizado nos termos legais; mas isto, que é
interessante na ordem jurídica, tem um secundaríssimo
valor na ordem económica, porque, dentro da mais es-
trita e rigorosa legalidade, a despesa pode ser criticável
comparada com os resultados obtidos e com a utilidade
para o serviço ou para o público. Ora numa tal ordem
de ideas podemos afirmar que está tudo por fazer.

Ensaia-se por isso com poderes latos uma instituição
simples, que aliviará a contabilidade na preparação do
Orçamento e irá na fiscalização da despesa, com alto
benefício do Tesouro, até onde aquela não está nem
podia ser autorizada a ir.
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Ficará a instituição agora criada na directa depen-
dência do Ministro das Finanças, e trabalhando neste
Ministério, mas a sua acção far-se-á sentir no domínio
de todos os serviços públicos. Seguiu-se assim um cri-
tério diferente daquele que, muito recentemente, a Ro-
ménia adoptou ao estabelecer, com extremo rigor, a
fiscalização preventiva das suas despesas orçamentais:
junto de cada Ministro foi colocado, neste país, um
fiscal das despesas, nomeado pelo Ministro das Finan-
ças, e com poderes tam extensos que nenhuma despesa
poderá ser realizada sem a sua prévia concordância.
O sistema que se institue em Portugal é mais simples
e económico do que êste, e espera-se que não tenha uma
eficácia menor.

Quanto ao mais estabelecem-se alguns preceitos que
é fácil filiar em princípios já na base de outros diplo-
mas e que são tam claros que não necessitam quaisquer
palavras de explicação.

N estes termos, usando da faculdade que me confere
o n.? 2.° do artigo 2.° do decreto n." 12:740, de 26 de
:Novembro de 1926, por fôrça do disposto no artigo 1. o
do decreto n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob pro-
posta dos Ministros de todas às Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

A) Da disciplina geral do orçamento (las despesas públicas

Artigo 1.0 No Orçamento Geral do Estado serão as
despesas classificadas por Ministérios, capítulos, divi-
sões, classes, artigos e números.

§ único. Cada Ministério terá um orçamento próprio.
Art. 2.0 Dentro dos orçamentos dos Ministérios cada

direcção geral, administração geral ou inspecção geral
constituirá, com todos os serviços que lhe estiverem su-
bordinados, um capítulo independente.

§ 1.0 No orçamento do Ministério das Finanças cons-
titurrão cinco capítulos especiais, sob a rubrica «En-
cargos gerais da Nação»:

1. o As despesas com a dívida pública;
2. o As despesas com a Presidência da República;
3.0 As despesas com a Presidência do Govêrno;
4. o As despesas com a representação nacional;
5.0 As despesas com as pensões e reformas, excep-

tuadas as classes inactivas do exército e da armada.



394 ORDEM DO Exf;rWITO N.O 11 1.' Série

§ 2.° Os quantitativos das verbas correspondentes às
despesas com a dívida pública e Presidência da Repú-
blica serão os que resultarem da aplicação das leis
preexistentes e em caso nenhum poderão ser modifica-
.dos .

.Art. 3.° Dentro de cada capítulo serão descritas, em
divisões diferentes, primeiro as despesas com os serviços
da própria direcção geral, administração geral ou ins-
pecção geral e depois as dos serviços subordinados .

.Art. 4.° Dentro do orçamento de cada serviço (divi-
são) serão as despesas classificadas nas quatro seguintes
classes:

1.a classe - DESPESAS COMO PESSOAL;
2. a classe - DESPESAS COMO MATERIAL;
3.a classe - PAGAMENTODE SERVIÇOS;
4.a classe - DIVERSOS ENCARGOS.

.Art. 5.0 Dentro das classes serão as despesas dividi-
das por artigos, segundo a sua natureza, mas a respec-
tiva numeração será seguida no orçamento de cada Mi-
nistério.

Art. 6.° Dentro dos artigos, a cada designação de
despesa corresponderá um número próprio. .

.Art. 7.0 Na descrição e avaliação das despesas da
1.a classe - DESPESAS COMO PESSOAL- observará cada
serviço a seguinte classificação orçamental:

.Artigo _ .o Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei;
2) Pessoal de nomeação vitalícia, além dos

quadros;
3) Pessoal contratado;
4) Pessoal destacado de outros serviços do Es-

tado;
5) Pessoal de conselhos consultivos ou delibe-

rativos;
6) Pessoal assalariado .

.Artigo._ .0 Remunerações certas ao pessoal fora do
servtço:

1) Pessoal separado do serviço;
2) Pessoal em disponibilidade;
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3) Pessoal adido;
4) Pessoal aguardando aposentação;
5) Pessoal em qualquer outra situação.

Artigo _ .0 Remunerações acidentais:

1)
2)
3)

Oonforme as respectivas designações, tais
como as remunerações por horas extraor-
dinárias e serviços especiais e as gratifi-
cações de regência, etc.

Artigo _.0 Outras despesas com o pessoal:

1) Ajudas de custo;
2) Despesas de deslocação, subsídios de viagem

e de marcha;
3) Despesas de instalação;
4) Abonos para falhas;
5) Alimentação;
6) Fardamento e calçado :
7) Outras despesas que não constituam remu-

neração paga em dinheiro.

Art. 8.° Na descrição e avaliação das despesas da
2.8 classe - DESPESASCOMO MATERIAL- observará
cada serviço, rigorosamente, a seguinte classificação or-
çamental:

Artigo _ .0 Conetruções e obras novas:

1) Oaminhos de ferro;
2) Edifícios;
3) Estradas;
4) Pontes;
5) Portos;
6) Outras construções ou obras novas.

Artigo _ .° Aquisições de utilização permanente:

1) Aquisição de imóveis:

a) Prédios rústicos;
b) Prédios urbanos.
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2) Aquisição de semoventes:

a) Animais;
b) Viaturas com motores.

3) Aquisição de móveis:

a) Máquinas, aparelhos, instrumentos e
utensílios;

b) Mobiliário;
c) Outros móveis.

4) Aquisição de material de defesa e segu-
rança pública.

Artigo _ .o Despesas de conservação e aproveita-
menta do material:

1) De imóveis:

a) Prédios rústicos;
b) Prédios urbanos;
c) Estradas;
d) Caminhos de ferro;
e) Pontes;
f) Portos;
g) Outros imóveis.

2) De semoventes:

a) Animais;
b) Veículos com motor.

3) De móveis:

a) Máquinas, aparelhos, instrumentos e
utensílios;

b) Mobiliário;
c) Outros móveis.

4) De material de defesa e segurança pública.

Artigo _.0 Material de consumo corrente:

1) Matérias primas e produtos acabados ou
meio acabados para usos industriais i
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2) Munições;
3) Impressos;
4) Diversos não especificados, incluindo arti-

gos de expediente e encadernações, assi-
natura de jornais e outras publicações e
compra de livros indispensáveis ao ser-
viço, pequenas reparações eventuais, etc.

Art. 9.0 Na descrição e avaliação das despesas da
3. a classe _ PAGAMENTODESERVIÇOS- observará cada
serviço, rigorosamente, a seguinte classificação orçamen-
tal:

Artigo _.0 Despesas de higiene, saúde e confôrto:

1) Serviços clínicos e de hospitalização;
2) Luz, aquecimento, água, lavagem, limpeza

e outras despesas.

Artigo _.0 Despesas de comunicações:

1) Portes de correio <t telégrafo;
2) Telefones;
3) Transportes.

Artigo _.0 Despesas de fiscalização:

1) Participações em multas;
_2) Prémios por denúncias;
3) Outros pagamentos por serviços de fiscali-

zação.

Artigo_ .0 Participações em vendas, cobranças ou
heranças:

1) Participações em vendas;
2} Participações em cobranças;
3) Participações em valores de heranças que

reverteram para o Estado;
4) Outras despesas de vendas, de cobranças ou

de heranças.

Artigo _.0 Diversos serviços:

1) Fôrça motriz;
2) Publicidade e propaganda;
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3) Serviços de sindicâncias;
4) Gastos confidenciais ou reservados;
5) Abonos para pagamento de serviços não es-

,pecificados.

_ Art. 10.o Na descrição e avaliação das despesas da
4.& classe - DIVERSOSENCARGOS- observará cada ser-
viço, rigorosamente, a seguinte classificação orçamen-
tal:

Artigo __ .o Encargos das instalações:

1) Rendas de casa;
2) Foros, censos e pensões;
3) Seguros.

Artigo _.0 'Encargos administrativos:

1) Alimentação e vestuário (não destinados ao
pessoal) ;

2) RestitUIções;
3) Condenações judiciais;
4) Participações em receitas;
5) Outros encargos.

Artigo _.0 Outros encargos:

1) Diferenças de câmbios;
2) Prémios e condecorações;
3) Subsídios a corres, serviços ou organizações

metropolitanas, coloniais ou estrangei-
ras.

Art. 11.0 O Ministro das Finanças resolverá as difi-
culdades que surj am na descrição das despesas dos di-
versos serviços em conformidade com as regras prescri-
tas por êste decreto.
Art, 12.0 Todas as despesas públicas são obrigatoria-

mente incluídas no orçamento do serviço que tiver de as
realizar.
Art. 13.b É expressamente proibido realizar despesas

que não tenham sido inscritas no orçamento, e bem
assim contrair encargos de que resulte excederem-se as
dotações orçamentais, devendo os directores e adminis-
tradores dos serviços providenciar de forma que as res-
pectivas despesas nunca excedam aquelas dotações.
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Art. 14.0 Não podem ser incluídas no orçamento dos
Ministérios como «Despesas de anos económicos findos»
quaisquer despesas realizadas além das dotações orça-
mentais, ficando todos os funcionários, empregados ou
autoridades que praticarem ou consentirem na violação
das disposições do artigo 13.0 solidàriamente responsá-
veis pelo pagamento ou reembôlso ao Estado das impor-
tâncias despendidas sem inscrição no orçamento ou além
das verbas autorizadas.

Art. 15. o Nos orçamentos dos diferentes Ministérios
inscrever-se-á em capítulo especial, sob a rubrica de
«Despesas de anos económicos findos», uma verba que
será apenas destinada ao pagamento de:

a) Créditos que não puderam ser satisfeitos nos pra-
zos regulamentares por demora no deferimento das pre-
tensões dos interessados apresentadas em tempo perante
a autoridade competente;

b) Dívidas a impedidos nos termos do Código Civil;
c) Créditos legalmente constituídos não incluídos nas

contas de liquidação de despesas por motivos cuja justi-
ficação ao Ministro das Finanças, por intermédio da
Contabilidade Pública, compesirá apreciar;

d) Encargos de dívida pública a cargo do Tesouro
não prescritos nos termos das leis vigentes.

§ único. O disposto neste artigo aplica-se desde já às
verbas inscritas sob a rubrica acima mencionada no or-
çamento de 1928-1929.

Art. 16.0 Os directores e administradores dos servi-
ços são obrigados a aplicar as verbas que fazem face às
despesas dos seus serviços de modo a alcançarem um
máximo de rendimento útil com o mínimo dispêndio
possível.

Art. 17.0 São proibidas as transferências de verbas
de Ministério para Ministério, de capítulo para capítulo,
de serviço para serviço e de classe para classe.

§ LOAs transferências de verbas de artigo para ar-
tigo dentro de qualquer das classes, e de número para
número na classe 2.a, só poderão ser autorizadas depois
do «visto» favorável do Ministro das Finanças, por
intermédio da Intendência Geral do Orçamento, criada
pelo artigo 21.0 dêste decreto.

§ 2.0 As transferências de verbas de número para
número dentro do mesmo artigo, nas classes L", 3.'"
e 4.", e bem assim as de rubrica para rubrica dentro
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do mesmo número, são da competência do Ministro res-
pectivo, que as autorizará por despacho.

Art. 18.0 O orçamento das despesas dos diferentes
Ministérios será precedido de dois resumos: o resumo
geral das despesas públicas, e o resumo geral das des-
pesas de cada Ministério. Ambos estes resumos serão
elaborados pela Intendência Geral do Orçamento em
estreita concordância com as classificações e normas
dos artigos 1.0 a 10.° do presente decreto.

§ único. O resumo geral das despesas de cada Minis-
tério indicará em colunas especiais os créditos autori-
zados para o ano económico anterior e a importância
das despesas liquidadas no penúltimo ano.
Art. 19.0 Serão também organizados mapas discri-

minando: 1.0, a importância total das despesas de
cobrança dos impostos gerais do Estado; 2.°, as des-
pesas com a administração do domínio do Estado.
Art, 20. ° As contas das despesas públicas coincidirão

:rigorosamente com a classificação orçamental estabe-
lecida por êste decreto.

B) Da preparação e execução do orçamento das despesas

Art. 21.° :E criada a Intendência Geral do Orça-
mento, organismo por intermédio do qual o Ministro
das Finanças exercerá a superintendência e a fiscali-
zação técnica da preparação e execução do Orçamento.

§ único. A Intendência Geral do Orçamento funcio-
nará junto do Ministro das Finanças, e a êle directa-
mente subordinada, e será composta de um intendente
geral e de dois adjuntos. A Int.endência requisitará às
diversas repartições do Estado os funcionários estrita-
mente necessários para a execução dos serviços.

Art. 22.° Compete à Intendência Geral do Orça-
mento, como delegada do Ministro das Finanças:

a) Dirigir os trabalhos de preparação do orçamento
das despesas nos diferentes Ministérios, dando a todos os
serviços a êles subordinados as instruções e esclareci-
mentos necessários;

b) Examinar os quantitativos das verbas de despesa
e indicar as alterações que julgar convenientes para
que fiquem em justa relação com os fins que devem
satisfazer;

c) Providenciar para que as verbas inscritas em orça-
mento representem com a maior simplicidade e clareza
a, verdadeira e justa aplicação das despesas;
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d) Vigiar pela observância do artigo 16.0 do presente
decreto, tomando desde logo as providências que o seu
não cumprimento exigir;

e) Estudar as fórmulas mais económicas do emprêgo
dos dinheiros públicos, propondo as modificações na
organização ou na técnica dos serviços que julgar nec~s-
sárias ou convenientes para que seja observada a maior
economia dentro da maior eficiência;

f) Promover a aplicação das sanções penais e exigir
perante as repartições competentes e os tribunais as res-
ponsabilidades civis que os actos dos funcionários ou
dos serviços na execução do orçamento determinem, pro-
videnciando especialmente sôbre o pagamento ou reem-
bôlso de importâncias despendidas a mais ou gastas sem
inscrição orçamental, com violação do preceituado no
artigo 13.0 Os referidos pagamentos ou reembolsos
poderão efectuar-se quer por meio de desconto nos ven-
cimentos dos funcionários quer pelo meio judicial com-
petente;

g) Exercer todas as demais atribuições que o presen te
decreto lhe confiar e as que resultarem da função geral
estabelecida no corpo do artigo anterior.

Art. 23.0 O período de preparação do Orçamento terá
o seu início, pelo menos, quatro meses antes da data
em que Q Orçamento deve estar inteiramente elaborado.

Art. 24.0 No início do período de preparação orça-
mental a Intendência Geral do Orçamento enviará aos
vários Ministérios as instruções que julgar necessárias
para a elaboração do orçamento das despesas de cada
um dêles, acompanhadas dos modelos em que estes ou
os respectivos serviços têm de inscrever as suas despe-
sas, indicando com toda a precisão o dia em que, devi-
damente preenchidos, os modelos têm de dar entrada
na Intendência Geral do Orçamento.

§ único. Oom os modelos a que se refere o presente
artigo remeterão os Ministérios ou os respectivos ser-
viços justificação minuciosa de todas as despesas in-
cluídas no Orçamento.

Art. 25.0 Os diferentes Ministérios deverão fornecer,
quer sôbre as suas despesas quer sôbre as razões de es-
tabelecimento das suas previsões, todos os esclarecimen-
tos que lhes sejam pedidos pelo Ministro das Finanças
por intermédio da Intendência Geral do Orçamento.

§ único. A disposição dêste artigo não é aplicada aos
gastos que figurem no Orçamento como sendo de natu-
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reza confidencial ou reservada, com o acôrdo do Minis-
tro das Finanças.
Art. 26.0 A Intendência Geral do Orçamento provi-

denciará, dentro das suas atribuições, para que o Orça-
mento Geral do Estado esteja completamente elaborado
no dia exacto em que, segundo as leis em vigor, tenha
de ser apresentado para a aprovação.
Art. 27.° (transitório). Emquanto não fôr instalada a

Intendência Geral do Orçamento, serão desempenhadas
pela Direcção Geral da Contabilidade Pública as funções
que competem à mesma Intendência na preparação do
Orçamento.
Art. 28.0 Fica revogada a legislação em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem

o conhecimento e execução do presente decreto com Iôrça
de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar
tam inteiramente como nêle se contém.

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da
República, em 27 de Março de 1929. - ANTÓNIOOSCAR
DE FRAGOSOCARMONA- José Vicente de Freitas-
Mário de Figueiredo - António de Olioeira Salazar-
Júlio Ernesto de lJf orais Sarrnento-A níbal de Mesquita
Guirnarãis - Manuel Carlos Quintão 111eireles - José
Bacelar Bebiano - Gustavo Cordeiro Rarnos - Pedro
de Castro Pinto Bravo .

.Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar

Decreto n.O 24:692
O artigo 105.0 da Car ta Orgânica do Impório Colo-

nial Português, aprovada pelo decretoleí n.? 23:228, de
15 de Novembro de 1933, estabeleceu que nas colónias
de Angola, Moçambique, Estado da índia e Macau os
negócios relativos à administração militar fôssem trata-
dos, sob a imediata superintendência dos governadores,
pelos comandos militares.

As ntriburções dêstes foram desde logo formuladas no
§ único do artigo 34.0 da Carta.
Atendendo a que a regulamentação destas disposições

se impõe com urgência _nas colónias de Angola e Mo·
çambique, com o fim de se obter a melhor preparação
das tropas para fr guerra;
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Ouvido O Conselho Superior das Colónias;
Tendo em vista o disposto no artigo 28.0 do Acto Co-

lonial;
Usando da faculdade conferida no § 1. o do artigo 10. o

<la Carta Orgânica do Império Colonial Português, o
Ministro das Colónias decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Os comandantes militares das colónias de
Angola e Moçambique, a que se refere a alínea a) do
n, o LOdo artigo 105.0 da Carta Orgânica do Império
Colonial Português, aprovada pelo decreto-lei n." 23:228,
de 15 de Novembro do 1933, serão, pelo menos, coronéis
com o curso da arma. Exercerão o seu cargo em comis-
são militar, nos termos do decreto n. o 13:309, e só em-
quanto tiverem a confiança do Ministro das Colónias e
do governador.

Art. 2.0 Os comandantes militares das colónias de An-
gola e Moçambique têm a categoria e honras de coman-
dante de região militar e a competência disciplinar men-
cionada no regulumouto de disciplina militar colonial,
fazem parte do Conselho do Govõrno quando estiverem
na capital, respondem pela disciplina, instrução e efi-
ciência das fôrças da colónia sob o seu comando, com-
petindo-lhes as seguintes atriburções, nos termos do
§ único do artigo 34.0 da Curta Orgânica do Império:

1.0 Exercer em tempo do paz, sob a superintendência
do governador, o comando superior e a administração
de todas as tropas, serviços, estabelecimentos militares
e obras de fortificação existentrs na colónia; em tempo
de guerra exercer essas ntribuíçõcs cm relação às forças
que, por ordem de batalha, lhes estejam subordinadas;

2.0 Manter em termos estritos a disciplina dos seus
subordinados o cultivar nêles o espírito e as virtudes
militares;

3. o Vigiar pela boa ordem dos elementos militares da
colónia, para o que deverão passar em revista as tro-
pas sob o seu comando, visitar freqüontemonte as uni-
dados, estabelecimentos e obras de fortificação, para
examinarem o estado do pessoal, animal, material o edi-
fícios, propondo o que julgarem conveniente para mo-
lhorar o serviço quando não couber nas suas atribuições
ordená- lo j

4.0 Dirigir superiormente e seguir com a maior aten-
ção tudo o que se refira à instrução das tropas, exi-
gindo o cumprimento dos rogulamentos e instruções em
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vigor, propondo a alteração daquelas e mandando com-
pletar ou harmonizar estas com as condições especiais
da colónia, sempre que o julguem necessário;

5.° Cuidar do tudo o que interesso à defesa da coló-
nia, preparando meticulosa e persistentemente a mobili-
zação das soas fõrças militares e populações e organi-
zando os convenientes planos de mobilização e defesa;
tendo em vista sempre o principio do artigo 111.° da
Carta Orgânica do Império e a necessidade de ter n,
Nação constantemente preparada para a guerra, de-
vendo dêstes planos ser dado conhecimento confidencial
ao Ministro das Colónias;

6.° Superintender no serviço de guarnição, mandando-o,
detalhar e render convenientemente, satisfazendo na.
forma legal as requisições de tropas feitas pelas autori-
dades civis competentes, recebendo apresentações e es-
tabelecendo itinerários para fõrças ou militares isolados;

7.0 Manter a ordom pública, segundo as ordens do
governador, procurando a todo o custo atingir os objec-
tivos que êste lhes indicar;

8.° Conceder aos oficiais seus subordinados as seguin-
tes licenças:

a) Licença registada até trinta dias;
b) Licença sem perda de vencimentos, até dez dias,

àqueles que tenham de mudar de domicílio para outras.
localidades, por motivo de nova colocação que não deva
ser executada imediatamente;

c) Licença para mudarem a sua residência para qual-
quer parte da colónia aos oficiais na inactividade tem-
porária;

d) Licenças para serem presentes à Junta Hospitalar
de Inspecção;

9.° Conceder às praças suas subordinadas até trinta
dias de Iicença registada;

10.0 Deferir ou indeferir, conforme fór de justiça e de-
conveniência para o serviço, os pedidos de readmissão,
quando os requerentes tiverem sido punidos no período
de alistamento que estiverem cursando; resolver se
devem ser mantidos os deferimentos concedidos pelos
comandantes das unidades a praças que hajam sido pu-
nidas depois de tal pedido ter sido deferido e resolver
sõbre o destino a dar às praças readmitidas, quando não
convenha que continuem a prestar serviço na unidade a.
que pertencem;
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11. o Fazer cumprir as disposições das servidões míli-
tares na área abrangida pelas obras de fortificação;

12. o Fazer cumprir as disposições de mobilização que
lhes forem superiormente dctermiuadas ;

13. o Assegurar pela fõrça a autoridade do governador
sempre que êste lho solicitar ou que a gravidade da
situação o exija;

14.0 Propor ou submeter à resolução do governador
geral tudo quanto julgarem útil para melhorar os servi-
ços a seu cargo e não esteja nas suas atribuições resolver.
§ único. E aplicável aos comandantes militares o esta-

tuído no § 1.0 do artigo 24.0 da Carta Orgânica do Im-
pério Colonial Português.

Art. 3.0 Os comandantes- militares das colónias de
Angola e Moçambique exercem a sua acção por inter-
médio do quartel general das fôrças do exército, ser-
vindo o chefe do estado maior de intermediário entre êles
e todos os seus subordinados.
§ único. Os comandantes militares terão um ajudante,

subalterno de qualquer arma, cuja nomeação proporão
ao governador.
Art, 4.0 Na falta, impedimento. transitório ou ausência

do comandante militar, o governador geral, ou quem as
suas vezes fizer, assumirá a plenitude da sua competên-
cia como primeira autoridade militar da colónia, nos ter-
mos do artigo 34:.0 da Carta Orgânica do Império e do
pro sente decreto, podendo, se assim o julgar conveniente,
entregar provisoriamente o comnndo ao oficial do exér-
cito mais antigo do posto mais elevado em serviço na
colónia.

Art. 5.0 As funções de comandante militar são incom-
patíveis e inacuruuláveis com quaisquer outras privadas,
rpmuneradas ou não, ainda quo a título de simples ine-
rência, com excepção apenas das indicadas no § único
do artigo 135.0 da Carta Orgânica da Império.

Art. 6.0 Ao governador geral, como primeira autori-
dade militar da colónia, compete, nos termos do ar-
tigo 34.0 da Carta Orgânica do Império, a superinten-
dência sõbre todos os serviços militares desta, sendo
responsávol, sob os ordens imediatas do Ministro das
Colónias, conjuntamente com o comandante militar, por
tudo o que diz respeito à defesa da colónia; são suas atri-
burcões privativas:

1.0 Ordenar o emprêgo das tropas na defesa o manu-
tenção da ordem e paz pública da colónia, determinando
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os objectivos a atingir; ao comandante militar pertence
ordenar como êsse omprêgo deve ser efectivado, de modo
11 atingirem-se os objectivos iudicados.vêe o governador
geral entender que no exercício do seu cargo ou cm-
prêgo das tropas o comandante militar não demonstrou
energia, decisão o vinda outros dotes militares ou qua-
lidades essenciais para o exercício das suas funções,
pode mandá-lo apresentar imediatamente no Ministério,
justificando fi sua deliberação em confidencial dirigida
ao Ministro;

2. o Exercer as atribuições e competência que são mar-
cadas no Código de Justiça Militar para os cornaudan-
tAS de regiões militares, ohsorvando-so o disposto nos
artigos 4.0 e 13.0 do decreto n. o 12:393, de 27 de Se-
tembro de 1926;

3.0 Fixar e distribuir, sob proposta do comandante
militar, o contingente anual de recrutas;

4.0 Conceder, mediante informação do comandante mi-
litar, as licenças que não sejam das atribuíçõos do Mi-
nistro das Colónias ou da Guerra e quo excedam a com-
petência daquele comandante;

5. o Conceder adiamento do alistamento, ordenar a
inspecção e inscrição e abates ao recenseamento dos
mancebos, nos termos das leis c regulamentos cm vigor
na colónia;

6.0 Confirmar os pa1'Elceres das juntas do saúdo desde
que das resoluções destas resultem desposas de trans-
portes;

7. o Dar às autoridades civis da colónia as ordens e
instruções convenientes ao bom funcionamento dos servi-
ços militares na parte que lhe competir;

8.0 Convocar, mediante autorização do Ministro das
Colónias, praças de alguma das classes da reserva
activa ou territorial, ou praças de diferentes classos;
9.0 Ordenar a mobilização g(>l'al ou parcial das fõrças

militares da colónia ou da população civil quando lhe
fõr determinado pelo Ministro das Colónias ou quando,
declarado o estado de sitio, as circu nstãncias o exi-
jam;

10.0 Submeter à resolução do Ministro das Colónias,
por intermédio da Direcção Geral Militar, devidamente
informados, os assuntos cuja resolução não seja das
suas atributçõcs ;

11.0 Superintender nas operações d~ guerra em que
forem empregadas fõrças militares om serviço na coló-
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nia, conferindo ao comandante militar o comando directo
das fõrças que por ordem de batalha lhe sejam subordi-
nadas para efeito de operações militares;

12.0 Solicitar do Ministro das Colónias, dentro dos
quadros fixados no orçamento, que requisite o pessoal
militar do exército metropolitano necessário à colónia;

13.0 Propor ao Ministro das Colónias a saída para
fora da colónia do pessoal militar ali em serviço;

14.0 Distribuir o pessoal militar que Iõr mandado ou
estiver em serviço na colónia pelas diversas unidades,
ostabelecimentos ou serviços militares;

15.0 Declarar determinada circunscrição sujeita a um
regime de administração militar, quando as necessidades
internacionais ou de manutenção da ordem pública o
exijam, nos termos da alínea c) do artigo 6.0 e artigo 56.0
e seus parágrafos da Reforma Administrativa Ultrama-
rina, definindo as atríburções do intendente militar a
nomear;

16.0 Exercer todas as demais atribuições resultantes
das disposições do artigo 34.0 da Carta Orgânica do Im-
pério Colonial Português que não tenham sido expressa-
mente cometidas ao comandante JTIilitar da colónia, nos
tormos do § único dêste artigo.

Art. 7.0 O governador geral assina toda a correspon-
dência militar dirigida ao Ministério das Colónias.

Art. 8.0 Só O comandante militar da colónia tem com-
petência para submeter a despacho do governador assun-
tos de carácter militar; na sua falta, ausência ou impe-
dimento tem essa competência o chefe do estado maior.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de

todas as colónias.
Paços do Govêrno da República, 28 de Novembro do

1934.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Olicetra Salazar - Armindo Rodrigues Monteiro.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.· 24:720
Tornando se necessârío harmonizar o decreto n.? 17:379,

de 27 de SBtembro de 1929, com o regulamento para a
promoção ~os postos inferiores do exército, na parte que
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se refere nos aspiranfes a oficial milicianos, visto que,
constando êste põsto do artigo 59.0 do referido regula-
mento, não contém o artigo -6.0 do decreto n." 17;379
acima citado qualquer alíuea que ao mesmo põsto ae re-
fira;

Usaudo da faculdade conferida pela2.a parta do n," 2.°
do artigo 108.0 da Constitnrção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É acrescentada ao urtigo 6.° do d-ecreto
n," 17:379, de 27 de Setembro de 1929, uma nova alí-
nea com a seguinte redaeção :

c) Aspirantes a oficial milicianos.

Publíque-se o cumpra-50 como nêle se contém.
Paços do Govêruo da República, 3 de Dezembro de

1934.-ANTÓNlO ÓSCAR DE {i'RAGOSO CARMONA-Amónio
de Oliveira Salazar - Ilenrtque Ltnhares de Lima - j/a·
nuel Rodrigues Júnior - Abilio Auqusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãie - José
Caeiro da Mata-Duarte Pacheco- Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamuupiini de Matoe Encarnaçõo=:
Sebaetlão Garcia Ramires - Rafael da .suva Neves Du·
que.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da üirecçãe Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n,> 24:721
Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0

do artigo 108.° da Oonstitutção, o Govêrno decreta e ou
promulgo, pam. valer como lei, ° seguinto :

.Artigo 1.0 O orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1934-1935 é reforçado com a quan-
tia de 259.346~97 pela forma que segue:

CAPÍTULO 3.·

Segunda Dlrceçüo GoraI do Ministério da GuerrA
Artigo 27.0 - Aquisições de utilização permanente:

3) Aquisição de material de defesa e segurança pública:
c) Compra de chõssis de camionetas e res-

pecti vas carrosseriee o de motocicletas
lig~irai.. lõ7.346~97

d) Compra de cozinhas Iodadas . 102.000100

Soma do refôrço , . .
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Art. 2.0 A totalidade descrita no artigo anterior é
compensada com a quantia de 259.346697 proveniente
da venda de artigos de material de guerra julgados
incapazes, de sucatas diversas e de cartuchame, bem
como de multas ao pessoal fabril de diversos estabeleci-
mentos dependentes do Ministério da Guerra, importân-
cia que reforça o artigo 124.° «Propriedades militares e
diversas receitas D, capitulo 4.0 «Taxas - Rendimentos
de diversos serviços», do orçamento geral das receitas
do Estado para 1934-1935.

Art. 3.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 3 de Dezembro de

1934.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FHAOOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Ilenrique Linliare« de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abllto Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Meequtta Guimari1is - José
Caeiro da lYlata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamaqnmi de Matos Encarnaçõo=:
Sebasttão Garcia Ramiru-Rafael da Silva Neves Du-
que. ..

Decreto-lei n.> 24:740
Usando da faculdade conferida pela 2.3 parte do n,o 2.0

do artigo 108.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei. o seguinte:

Artigo 1.0 A verba de 37:450.0006 da alínea a) «Ven-
cimentos dos oficiais da reserva e reformados, do n." 1)
«Pessoal em qualquer outra situação» do artigo 502.0
«Remunerações certas ao pessoal fora do serviço», capí-
tulo 21.0 «Classes Inactivas do Alinistérío da Guerra»,
do orçamento do referido Ministério para o ano econó-
mico de 1934-1935 é reforçada com 460.0006, ..com a
correspondente compensação nas importâncias abaixo
descritas, que são anuladas nas seguintes verbas daquele
Ministério:

CAPÍTULO 4.·

8.' Direcção Geral do Ministério da Guerra
Missões e comissões de serviço e de estudo no estrangeiro

Artigo 74.° - Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo:

o) Ao adido militar em Madrid, a dnas li-
bras por dia, ao câmbio de 1101 cada
libra, duraute 365 dias . . - . '. 26.700,100
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f) A quatro oficiais que continuam em
missão de estudo em Inglaterra, du-
ran te scssen ta e cinco di as, sendo
três oficiais superiores, a três libras
diárias, e um capitão, a duas libras
e oito xelins por dia, ao câmbio de
1101 cada libra. . . . . . . . .. 81.510~00

2) Outras despesas que não constituem remune-
rações pagas em dinheiro:
c) Despesas de representação dos quatro

oficiais que continuam cm missão de
estudo em Inglaterra. . . . . •. 11.000~00

Artigo 75.° - Despesas de comunicações:
1) Transportes:

b) Despesas de transportes dos quatro ofi-
ciais que continuam cm missão de
estudo em Inglaterra . . . . . .• 8.800$00

Despesas gerais
Artigo 78.° - Encargos administrativos:

1) Outros encargos:
c) Compra de terreno necessário para am-

pliação do cemitério português em
Richeboucg-I'Avoué . . ...• 9.790",00

CAPITULO 9.°
Serviços de artilharia

Extinto quadro auxiliar dos serviços
de artilharia

Artigo 148.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal de nomeação vitallcia além dos qua-
dros. • . • . • . . . • . . . . . . .. 40.000100

CAPÍTULO 11.·
Serviços de engenharia

Extinto quadro auxiliar dos serviços
de engenharia

Artigo 230.°- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. . . . . . . . . . • . . . . . " 30.000~00

CAPÍTULO 12."
Serviços de aeronáutica

Pessoal da arma de aeronãutlca

Artigo 268.° - Remunarações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei . . . 120.000100
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2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. . • . . . • • . . . • • . . . .• 20.000$00

CAPITULO 16:·

Picadores militares, chefes de bandas
de música e praças de pré

do serviço espeelal do exército
Praças de pré do serviço especial do exército

Artigo 396.0- Remunerações certas ao pessoal em
exercício:
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros. • . . . • . . . . . . . . • . .. 72.'200,00

CAPÍTULO 17.°

Extinto quadro dos oficiais
do secretariado militar e extinto corpo

de capelãls militares

Extinto quadro dos oficiais do secretariado
militar

Artigo 399.°- Remunerações certas ao pessoal em
exercício: •

1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. . . • . . . . . • . . . . . . .. 40.000~00

Soma das anulações • • . 460.000$00

Art. 2.0 :fl:ste decreto entra imediatamente om vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 6 de Dezembro de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-António
de Oliveira Salazar-Ilenrique Ltnhares de Lima-~Ma-
nuel Rodrigues Júnior - Abilto Augusto Valdez de Pas-
. soe e SOUBa - Anibal de Mesquita Guimm'àis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamagnini de Matos Encarnaçi1o-
Sebasuãa Garcia Ramires- Rafael da Silva Neves Du-
que.

Decreto-lei n.v 24:741
Ua-ando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0

do artigo 108.0 da Coustiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao orçamento do Ministério da Guerra para
O ano económico de 1934-1935 é adicionada a importân-
cia de 1:100.000~, soma das quantias abaixo descritas,
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as quais reforçam as seguintes verbas do mesmo orça-
mento:

CAPÍTULO 8.°

Serviços do infantaria
Pessoal dOI serviços de infantaria

Artigo 131.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. • . . 575.000~OO

CAPÍTULO 11.°

Serviços de adUharia
Pessoal dos serviços de artilharia

Artigo 147.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados por Jei, 100.000"00

CAP1TIlLO 10.°

Serdços de C8nla:ria

Pessoal da arma de cavalaria
Artigo 202.° - Remunerações certas ao pessoal em

exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei l00.000sS00

CAPÍTULO 11.°

Serviços de engenharia

Pessoal da arma de engellbarla

Artigo 229." - Remunerações certas ao pessoal em
exereícío :

1} Pessoal dos quadros aprovados por lei. • lóO.OOOg&Q()

CAPÍTULO 13.°

Serviç&8 de saúde mUltar
Pessoal dos serviços de saóde milftar

Pessoal técnico:
Artigo 303.°- Remunerações certas ao pessoal em

exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. • 60.000$00

Extinto quadro auxiliar dos se,.viço, de
,aúde:

Artigo 304.°- Remunerações certas ao pessoal em
exercícia:

2) Peesoal de nomeação vitalícia além dos qns-
dros • • . • • • • . . . . • . . . • •. 11)..000,00
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CAPITULO' 15.·

Serviç9s de administração militar

Pessoal do serv~8 de administração militar
Artigo 357.°- Remunerações certas ao pessoal em

exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. 100.00011'100

Soma dos reforços .

§ único. A totalidade dos reforços autorizada por êste
artigo tem a correspondente compensação nas quantias
abaixo descritas, que são anuladas nas seguintes verbas
do orçamento do Ministérlo da Guerra para 1934-1935:

CAPITULO 8.·

Serviços de infantaria
Pessoaf da arma de infanfaria

Artigo 133.·- Outras despesas com o pessoal:
2) Alimentação:

b) Rancho a 8:717 praças d~ pré, a 2,10
por dia . . . . . . . . . • • " 80.4COJOO

CAPÍTULO 9.·

Serviços de artilharia

Pessoal dos serviços de artilharia
Extinto quadro auxiliar dos serviços de ar·
tilharia:

Artigo 148.· - Remunerações certas ao pessoal em.
exercício:

1) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. . . . . . • . . . . . . . • • .' 4,.000,00

Artigo 150.°- Outras despesas com o pessoal:
2) Alimentaçll.o:

b) Rancho a 4:097 praças de pré, a 2'70
por dia • . • . • • • • . . . •• 56.60()~00

CAPÍTULO 10.·
Serviços de cavalaria

Pessoal da ar ... de. cavalaria
Artigo 204.°_ Outras despesas com o pessoal :

2) Alimentaçll.o:
b) ,Rancho a. 2:601prayas de prê, a 2nO

por dia. . . . . . . . . . . . •• 59.300~00
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CAPÍTULO 11.°

Serviços de engenharia

Pessoal dos serviços de engenharia
Extinto quadro auxiliar dos serviço8 de enge-

nharia:
Artigo 230.° - Remunerações certas ao pessoal cm

exercício: .
1) Pessoal de nomeação vi tal ícia além dos qua-

dros. . . . . . . . . . . . 4.000~OO

Artigo 232.0-0utras despesas com o pessoal:
2) Alimentação:

b) Rancho a 2:536 praças de pré, a 2$70
por dia. . . • . . . . . . . . .• 50.000"00

CAPíTULO 12.°

Serviços de aeronáutica

Pe·ssoal da arma de aeronáutica
Artigo 270.° - Outras despesas com o pessoal:

2) Alimentação:
b) Rancho a 686 praças de pré, a 2170

por dia. 9.000~00

CAPÍTULO 13.0

Serviços de saúde militar

Pessoal dos serviços de saúde militar
Artigo 306.° - Outras despesas com o pessoal:

2) Alimentação: .
b) Rancho a 508 praças de pré, a 2~70 por

dia . : • . . • . . . . • .. : .• 35.000;600

CAPÍTULO 16.°

Picadores -mílítares,
chefes de bandas de música

e praças de pré
do serviço especial do exércíte

Praças de pré
do serviço especial do exército

Artigo 396.° - Remunerações certas 110 pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. .. . .' • • • .. .. . . -. . . . •. 188. 7OO~OO
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Artigo 397.° - Remunerações acidentais:
1) Gratificação de guarnição, profissional,

readmissão, tratamento de gadQ, classe,
especial, hospitalar I:l outras. . . . . 120.000100

Artigo 398.° - Outras despesas com o pessoal:
2) Alimentação:

a) Subsídio de alimentação a 1:52!J sar-
gen tos, a 3~78 por dia . . . . .. 81.0oo~(0

b) Rancho a 3:059 praças de pré, a 2~70
por dia . . . . • . . . . . . . . 282.000100

CAPíTULO 19.°

Tribunais militares
Secção do Tribunal Militar Especial em Lisboa

Artigo 476.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei . 50.000~00

Secção do Tribunal Militar Especial nos Açõres
Artigo 480.° - Remunerações certas ao pessoal em

exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei 1oo.0J0100

Soma das anulações . 1:100.000100

Art. 2.° t:ste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 6 de Dezembro de

1934. - ANTÓNIO ÓSCAR DI<; FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar- Henrique Ltnhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarãi« - José
Caeiro da }Jata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação-r-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves Du-
que.

Deoreto-Iel n.O 24:791
Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n.? 2.°

do artigo 108.0 da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O n. o 1) «Diversos encargos respeitantes
a anos económicos findos, do artigo 516.° «Encargos
de anos económicos findos», capitulo 23.0 «Despesas de
anos económicos findos», do orçamento do Ministério da
Guerra. para 1934-1935 é reforçado' com 1:400.0008,
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importância destinada ao pagamento das quantias que
diversos conselhos administrativos dependentes do refe-
rido Minis tério têm a receber em virtude da liq nidação
ele contas do ano económico de 1933-1934: efectuada pela
3.a Repartição da 2.a Direcção Geral daquele Ministério.

Art. 2.° O refôrço autorizado pelo artigo 1.0 do pre-
sente decreto é compensado com a importância de-
1:400.000t$, proveniente de saldos de dotações orçamen-
tais de 1933-1934, entregues por diversos conselhos
administrativos dependentes do Ministério da Guerra nos
cofres do Tesouro, desde 15 de Agosto de 1934, em
conta da verba do artigo 178.° «Reposições não abatidas
nos pagamentos», capitulo 7.° «Reem bolsos e reposi-
ções», do orçamento das receitas do Estado para 1934-
1935, quantia quo reforça êste orçamento.
Art. 3.0 Fica a 5.8 Repartição da Direcção Geral da

Contabilidade Pública autorizada a mandar satisfazer,
em conta da verba designada no artigó 1. o dêste diploma,
a favor dos. conselhos administrativos descritos na rela-
ção organizada pela 3. a Repartição da 2. a Direcção Ge-
ral do Ministério da Guerra em 10 de Setembro de
1934, as quantias nela mencionadas, sem dependência
de qll!:tÍsquer outras formalidades.

Â..l't. 4. ° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Govêmo da República, 19 de Dezembro de

1934.--ANTÓNW ÓSCARDE FRAGOSOCARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar- Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodri9ues Júnior - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Scusa-:« Aníbal de Mesquita Guimarõi» - José
Caeiro da Mata- Duarte. Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tasaaqnin; de Matos Encarnação-
Seoastiao Gareia Rami7es-Rafa.eZ da Silva Neves Du-
que.

Ministério da Gnrra-2.n Direcc.ãll Geral-I.a Repartição
Decreto- n.· 24k805

Tendo-se reeonheeido bavm' vantagem em alterar a
primeira refeíção das praças do exército;

Usando da faculdade conferida pelo n," 3.° do artigo
108. o da Constínnção, o Govêrno decreta. e eu promulgo
o seguinte =

Artigo 1.0 .A. primeira refeição de café e açúcar em
UBO no exército. passa a ser substituída por 35 gramas.
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do produto denominado «Banaeao», tipo ~Exército e Ar-
mada».
§ único. Esta substitutção subsiste emqnanto o preço

do eBanacam não fõr soperior ao custo de 15 gramas
de café mistura (na proporção de 20 por cento de café
puro e de 80 por cento de cevada moida), adicionado do
custo de 30 gramas de açúcar amarelo.
Art. 2.° O fornecimento às unidades e estabelecimen-

tos militares do prodoto denominado «Banacao», tipo
«Exército e Armada», será exclusivo da Manutenção Mi-
litar.
§ único. Êste fornecimento terá lugar conforme as clâu-

sulas do contrato a realizar entre a Manutenção Militar
o o produtor.

Art. s.a O fornecimento ao exército principiará quando
a Ma.nutenção Militar tiver esgotado o seu stock de café e
cevada moída.

Art. 4.° Se por qualquer rqotívo tiver de terminar o
uso do «Banacao» no exército, o produtor não terá di-
reito a indemnização de espécie alguma.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 22 de Dezembro de

1934. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de OliveiraSalazar- Abílio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa.

Ministério da Guerra - 2. a. Direcção Seral- 3. a Re]lartição

Deereto-Iel n.O 24:811
Considerando que a. conta corrente com a pagadoria

e as praças II. que se refere a Ordem do Exército n." 63,
de 12 de Novembro de 1868, ainda regula a escrita das
companhias de reformados;

Considerando que se torna indispensável actualizar
êsse processo de escrita em vista de se reconhecer que
já não satisfaz ao fim a que foi criado;

Oonsiderando que o movimento de fundos das mesmas
companhias, exigindo uma escrita mais desenvolvida do
qUfl a conta. corrente citada, não carece contudo da es-
crita. destinada aos conselhos administrativos das unida-
des, a que se refere o rf'>gulam~nto de Fazenda de 1892,
alterado pelas disposições gerais insertas na Ol'dfmt do
Exército n," 21,1.& sério, de 1902;
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Considerando que a experiência tem demonstrado sa-
tisfazer ao fim a que tem em vista o sistema de escrita
mandado adoptar para os conselhos administrativos das
direcções da arma e serviços pela alínea d) do ar-
tigo 19.° da circular da Repartição do Gabinete n." 58,
de 26 de Outubro de 1926;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.0
do artigo 108. ° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A conta corrente com a pagadoria e as
praças a que se refere a Ordem do Exército n." 63, de
12 de Novembro de 1868, que ainda regula a escrita
das companhias de reformados, é substituída pelo sis-
tema de escrita a que se refere a alínea d) do artigo 19.°
da circular da Repartição do Gabinete n,° 58, de 26 de
Outubro de 1926, passando a ser feita nos seguintes
livros, como obrigatórios:

I-Actas.
II-Caixa.
III - Contas correntes.
IV -- Balancetes mensais do Contas correntes.
V - Diversos depósitos.

VI - Registo de vencimentos das praças.
Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 26 de Dezembro de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Ilenrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abilto Augusto Valdez de
Passos e Sousa - .Anibal de Mesquita Guimarãis - José
Caeiro da Mata-Duarte Pacheco - Armindo Rodriquee
Monteiro - Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação-
Sebaetiao Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves Du-
que.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 24:812
Usando da faculdade conferida pela 2.:1 parte do

n." 2.° do artigo 108.° da Coustitutção, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Ao orça monto do Ministério da Guerra
- para o ano económico de 1934-1935 é adicionada a ím-
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portância de 9.000;$, soma das quantias abaixo descri-
tas, as quais reforçam o mesmo orçamento pela forma
que segua:

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia

Despesas gerais

Artigo 194.0-A - Outras despesas com o pessoal:
1) Fardamento e calçado:

a) Capas de oleado e fatos de trabalho
(zuarte) para as praças de pré em exer-
cício nas viaturas cm serviço da 4.' sec-
ção da 3." Repartição da 2.' Direcção
Geral do Ministério da Guerra . . . . 1.500alOO

CAPÍTULO 13.·

Serviços de saüdo militar

Pessoal dos serviços de saúde militar

Artigo 306.0-A - Diversos serviços:
1) Remunerações a pagar a médicos civis cha-

mados li prestar serviços urgentes. .

Soma do. reforços . • . .

7.500100

9.000600

§ único. A totalidade dos reforços autorizada por êste
artigo tem a correspondente compensação nas quantias
abaixo descritas, que são anuladas nas seguintes verbas
do orçamento do Ministério da Guerra para 1934-1935:

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia

Despesas gerais
Artigo 195.° - DeHpesas de conservação e aproveitamento do

material:
2) De móveis:

a) Outros móveis:

Conservação e reparação de viaturas
hipomóveis, respectivos arreios, etc.,
em serviço no Ministério da Guerra
e a cargo da companhia de trem hi-
pomóvel, dos estabelecimentos, uni-
dades e serviços sem dotações pri-
vativas para tal fim . • . • . . • 1.500~OO
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CAPÍTULO 13.°

Serviços de saúde militar
Pessoal dos serviços de saúde militar

Artigo 30a.o - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

3) Pessoal contratado :
a) Remunerações a médicos e dentistas

coutr atados, mecânicos e ajudantes de
mecânicos, na falta do respectivo pes-
soal ........•....

Soma da« anulações . . _

í.500$OO

9.000$00

Art. 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 26 de Dezembro de

1934.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrtque« Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa-Aníbal de Mesquita Gutmas-ãie-:« José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves Du-
<]ue.

Ministério da Guerra - Repartição Geral

Decreto-lei n.O 24:819
Considerando que o decreto n." 21:990 teve em vista

colocar as pensões dos inválidos em relação com os seus
vencimentos ou meios de fortuna;

Consideraudo porém que a letra da lei não corres-
ponde ao espírito que II. originou, daqui resultando a
existência, no respectivo texto, do uma lacuna cuja inte-
gração se impõe, a fim de evitar diferenças de trata-
mento em relação a Indivíduos situados em condições de
facto idênticas;

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n.? 2.°
do artigo 108.0 da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo 6}' do decreto n. o 21:990, de
16 de Dezembro de 1~32, passa li. ter li. seguinte re-
dacção:

Artigo 6.0 Aos invâlidos de guerra, incluindo os
grandes inválidos, que, por virtude do seu estado
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físico, se reconheça não deverem ser presentes à
junta especial de que trata êsto diploma e que, atra-
vés dos respectivos relalórios, se comprove possui-
rem meios de fortuna ou rendimentos além dos ven-
cimentos que lhes vêm sendo abonados na qualidade
de inválidos, poderá, por despacho do Ministro com-
petente, ser retirada toda a pensão suplementar cor-
respondente à percentagem de invalidez que lhes
tenha sido arbitrada, devendo porém êsse despacho
ser anulado sempre que se verifique terem cessado
as causas que o originaram.
§ 1.°A doutrina do corpo do presente artigo

aplica-se igualmente a todos os inválidos 011 gran-
des inválidos que, depois do terem sido presentes à
junta especial de que trata êste diploma ou à de
recurso, sejam colocados em situação que lhes de
direito a continuar a beneficiar das vantagens do
Código de Inválidos.
§ 2.° Aq neles que sejam considerados grandes

inválidos será} por igual modo, retirado o aumento
do 10 por cento a que se refere o § 2.° do ar-
tigo 70.0 do decreto n. o 16:443, de 1 de Fevereiro
de 1929.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Dezembro de

1934. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OAmIONA - Antó-
-nio de Oliveira Salazar - Henrique Linha1'es de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior-AMlio Auqusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãis - Jose
Caeiro da 11Iata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro -- Eusébio Tauiaqnini de Jlatos Encarnacão-«-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neoe« Du-
que.

Ministério da Guerra _5.a Repartjç~o da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, para os devidos efeitos, que foram autori-
zadas por despacho de S, Ex, a o Ministro da Guerra
de 10 de Dezembro corrento, no!'! termos do § 2.° do
artig-o 17.0 do decreto-lei n. o 16:670, de 27 de Março de
1929, o do artigo 22.0 do decreto-lei D.O 19:869, de 9 de
Junho de 1931, as transferências no orçamento do Mi-
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nistério da Guerra para o ano económico de 1934-1935
abaixo designadas:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 131.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n,o 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.? 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». . . . 1 :500.000100

CAPÍTULO 9 p

Serviços de artilharia

Pessoal dos serviços de artilharia

Arma de artilharia

Artigo 147.0-Remunerações certas ao pessoal em exerclcio:

Do n .• 2) .Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.s 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». . . . . . 100.000100

CAPÍTULO 10.·

Serviços de cavalaria
Pessoal da arma de cavalaria

Artigo 202.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício e

Do n.? 2) "Pessoal de r omeação vitalícia além
dos quadros» para o n.s 1) «Pessoal (los qua-
dros aprovados por lei» . . . . . 350.000~OO

CAPÍTULO 11.·

Serviços de engenharia

Pessoal dos serviços de engenharia
Arma de engenharia

Artigo 229.·- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.· 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros e para o n.s 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei. . . . . . . . . . . 120.000~OO
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CAPÍTULO 13.·

Serviços de saúde militar
Pessoal dos serviços de saúde militar

Pessoal técnico
Artigo 303.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.O 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.? 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei. • . • . . . • • • . 10().OOO~00

CAPÍ'rULO 15.°

Serviços de administração militar
Pessoal do serviço de administração militar

Artigo 357.0 - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n," 2) .Pessoal de nomeação vl'talícia além

dos quadros .. para o n.s 1) «Pesaoal dos qua-
dros aprovados por lei.. . . • • • • • • . • 150.000100

CAPÍTULO 16.·

Picadores militares, chefes de bandas de musica
e praças de pré do serviço especial do exército

Picadores militares
Artigo 390.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.O 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos qnadros» para o n.? 1) .Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» . . . . • . • . .. 40.000,00

Praças de pré do serviço especial do exército
Artigo 396.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.O 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n,? 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» • . • • • . • . ., 600.000100

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 11 de Dezembro de 1934.- O Director de Ser-
viços, Ildefonso Orttqõo Peres.

Declara-se, para 08 devidos efeitos, que foi autorizada,
por despacho de 19 de Dezembro corrente, nos termos
do § 2.0 do artigo 17.0 do decreto-lei n. o 16:670, de 27 de
Março de 1929, e do artigo 22.0 do decreto-lei n.? 19:869,
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de 9 de Junho de 1931, a. seguinte transferência no orça-
mento do Ministério da Guerra para o ano económico
de 1934-1935:

CAPíTULO 18.·

Serviços de instrução militar

Colégio :Militar
Artigo 442.· - Remunerações certas ao pessoal em

exercício :. . .
Do n.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados por

lei» para o n.? 2) «Pessoal assalarlado» ... 4.800$00

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 22 de Dezembro de 1934.- O Director de Ser-
viços, Ildefonso Ortigão Peres.

11- DETERMINAÇOES

Ministério da Guêrr8 - Rep8rtiçfio do Gabinete do Ministrô
I) Que são autorisados os oficiais e praças inscritos

na Associação dos Esooteiros de Portugal a fazer uso
do uniforme escotiata quando tenham de acompanhar
os grupos a que pertencem.

(Circular n.b 35, de 23 de Novembro) .

. Ministério da Gúbrra ~ 1." Direcção Gerei - 2.6 Repartição
II) Que todas as unidades e estabelecimentos mili-

tares que tenham no seu efectivo oficiais licenciados em
direito façam o averbamento dessa circunstância nas
-respeotivas Iôlhas de matrícula, em presença de decla-
rações nesse sentido, que ficarão arquivadas nos respec-
tivos processos individuais, depois de nelas exarada :1

competente verba, que trata a determinação inserta na
Ordem do Exército n ," 2, 1." série, de 1931, p. 101,
e uma outra nas referidas fôlhas de matrícula nos se-
g~intes termos: «Licenciado em direito no ano de ... ».

III) Que nenhum oficial deverá ser presente à con-
sülta externa no Hospital Militar Principal de Lisboa
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(com excepção dos que prestam serviço na guarmçao
da mesma cidade) sem prévia autorização do Minis-
tério da Guerra.

Minlsterló da Guerra - 2.3 DitecçAo Geral- I.A hepartlç~o
IV) Sendo da máxima necessidade evitar que, como

freqüentemente sucede, sejam aumentados à carga de
material de aquartelamento artigos pertencentes a ou-
tras cargas, e, ainda, acabar com a crescente diversi-
dade de nomenclaturas atribuídas aos artigos da ma-
terial de aquartelamento, quer por efeito de inspecção,
fiscalização ou quer por quaisquer outros motivos, se
observe:

1.0 Que o aumento à carga. dos artigos de material
de aquartelamento que, pelo n." 18.° do artigo 17.° do
regulamento de inspecções do exército de 5 de Janeiro
de Hl29, é da competência dos respectivos inspectores,
bem como o dos que, para tal fim, forem propostos nos
seus relatórios pelos sub-inspectores encarregados das
fiscalizações aos conselhos administrativos, de que trata
o artigo 75.0 do decreto n,? 16:718, de 12 de Abril de
1929, seja feito por intermédio da Direcção do Serviço
de Administração Militar.

2. ° Que as mudanças de nomenclatura dos artigos de
material de aquartelamento propostas pelas entidades
referidas no n." 1.0 devem igualmente fazer-se por in-
termédio da já mencionada Direcção.

3. ° Que os conselhos administrativos das unidades e
estabelecimentos militares que, por conta dos seus fun-
dos e com prévia observância da determinação. VII,
publicada a p. 258 da Ordem do Exército, 1.8 série,
de 1934, comprem ou mandem manufacturar artigos de
material de aquartelamento, devem, seguidamente à
aquisição ou conclusão da manufactura, comunicar à Di-
recção do Serviço de Administração Militar quais os
artigos de que se trata} para, pela referida Direcção,
'Serem mandados aumentar à carga.

4.° Para efeitos do disposto nos n.OS 1.0 e 2.° observar-
-se-á o seguinte:

a) Terminada a conferência aos artigos de material
de aquartelamento, os inspectores comunicarão segui-
damente à Direcção do Serviço de Administração Mi-
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litar quais os que, encontrando-se fora da carga, têm
de ser aumentados à mesma;

b) Pelo Ministério da Guerra será comunicado àquela
Direcção quais os artigos de material de aquartelamento
propostos pelos sub-inspectores de administração mili-
tar nos 'seus relatórios para serem aumentados à carga.
Pelo mesmo Ministério será igualmente feita comu-

nicação à citada Direcção dos artigos quel pelas enti-
dades acima referidas são propostos nos seus relatórios
para modificação de nomenclatura.

5.° Cumpre à Direcção do Serviço de Administração
Militar mandar efectivar, por intermédio do depósito
geral de material de aquartelamento, os aumentos à
carga e modificações de nomenclatura de que acima
se trata, adoptando, para tal efeito, as nomenclaturas
que julgar mais convenientes, em obediência ao fim
acima previsto.

V) Que, de futuro, sejam indicadas na coluna
«ObservaçõesD do modêlo n. o 21 do auto de incapacidade
de artigos de material sanitário (Ordem do Exército
n.? 15, 1.&série, de 193.1, a p. 825), além do que a
comissão elaboradora do auto julgar conveniente, as
causas da incapacidade dos mesmos artigos, quer sej am
fornecidos pelo depósito geral de material sanitário e
de hospitalização, quer sejam adquiridos no mercado
.pelas unidades' ou estabelecimentos militares.
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Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

VI) Que se publiquem as seguintes:

Dotações mensais para «artigos de expediente, encaderna-
ções, assinaturas de publicações, pequenas reparações
eventuais, etc.»

Atribuídas no ano ecouómico de 1934-1935 às unidades e serviços
abaixo discriminados

Unidades Dotações

Arma de infantaria

Regimento de infantaria n,? 1
Regimento de infantaria n.v 2
Regimento de infantaria n.? 3
Regimento de infantaria n.? 4
Regimento de infantaria n.? 5
Regimento de infantaria n.v 6
Regimento de infantaria n.s 7
Regimento de infantaria n.? 8
Regimento de infantaria n.v 9
Regimento de infantaria n.·l0
Regimento de infantaria n.· 11
Regimento de infantaria n.· 12
Regimento de infantaria no13
Regimento de infantaria n.· 14
Regimento de infantaria n.v 15
Regimento de infantaria n.? 16
Regimento de infantaria n.·17
Regimento de infantaria n.? 18
Regimento de infantaria u.? 19
Regimento de infantaria n • 20
Regimento de infantaria n.s 21 . . . . . .
Batalhão independente de infantaria n.· 22
Batalhão independente de infantaria n.· 23
Batalhão independente de infantaria n.? 24
Batalhão independente de infantaria n.· 25
Batalhão de caçadores n.v 1
Batalhão de caçadores n.· 2
Batalhão de caçadores n.v 3
Batalhão de caçadores n.· 4
Batalhão de caçadores n.· 5
Batalhão de caçadores n.s 6
Batalhão de caçadores n.· 7
Batalhão de caçadores n.? 8

1.932$'00
1.150~00
1.150~00
1.220~00
1.156~00
1.100$00
1.100$00
1.250~00
1.250100
1.250100
1.328$'00

.1.165:$00
1.300:;«00
1.340$00
1.180$00
1.200$00
1.200$00
1.600$00
1.217$00
1.295$'00
1.200w1oo
1.075$'00
750$00
750$00
750$00

1.100$00
1.150~00
1.180$00
1.1OO~00
1.900$00
1.1OO~OO
1.900$'00
1.1oo~00
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Unidades Dotações

Batalhão de caçadores n." 9. . . . . . . . . .
Depósito do extinto batalhão de caçadores n.? 10
Batalhão de metralhadoras n." 1 . . . . . . .
Batalhão de metralhadoras n.O 2
Batalhão de metralhadoras n.v 3 . . . .
Batalhão de ciclistas n .• 1 . . . . . . .
Batalhão de ciclistas n.s 2 . . . . . . .
Distrito de recrutamento e reserva 0.° 1.
Distrito de recrutamento e reserva n.s 2.
Distrito de recrutamento e reserva n.v 3.
Distrito de recrutamento e reserva n,? 4,
Distrito de recrutamento e reserva n.? 5.
Distrito Je recrutamento e reserva n.s 6.
Distrito de recrutamento e reserva n.s 7.
Distrito de recrutamento e reserva n.O 8.
Distrito de recrutamento e reserva n.s 9.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 10.
Distrito de recrutamento e reserva n,> 11.
Distr ito de recrutamento e reserva n.? 12.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 13.
Distrito de recrntamento e reserva n.· 14.
Distrito de recrutamento e reserva n.v 15.
Distrito de recrutamento e reserva n." 10.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 17.
Distrito de recrutamento e reserva n.? 18.
Distrito de recrutamento e reserva n.O19.
Distrito de recrutamento e reserva n,v 20.
Distrito de recrutamento e reserva n.O21.. .
Distrito de recrutamento e reserva da Madeira.
Distrito de recrutamento e reserva dos Açôres :

1.. delegaçâo '. . . • • • . . . . . . . .
2.' delegação . . . . . . . . . . . . . .

Arma de artilharia

Comando de artilharia dos Açôres . •
Comando de artilharia da Madeira .
Regimento de artilhada ligeira n.O1
Regimento de artilharia ligeira n.? 2
Regimento de artilharia ligeira n.s 3
Regimento de artilharia ligeira n.s 4
Regimento de artrlharia ligeira n.? fi .
Grupo mixto independente de artilharia montada

n.O 14 .
G ru p o mixto independente de artilharia montada

n.s 24 .
Grupo independerrte-de artilharia de montanha n.O 12
Grupo Independente-de artilharia de montanha n.O 15
Grupo de art ilharia-a eavalo n.O 1 ......•.

1.400:%00
70,$00

2.7()0~00
1.333~00
1.600,$00
809150
450$00
240$00
3OO~00
119~50
170#00
170$00
150$00
220~00
190;%00
210~OO
146;%05
155$00
180~00
180$00
150$00
170$00
2oo~00
150100
173100
202$00
183170
235$25
160100

160100
160$00

5~00
51(10

3.270$00
3.270100
3.960100
3.270100
3.400~OO

1.360,100

1.210100
1.400~00
1.250100
1.100;!SOO
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Unidades Dotações

-
Grupo de artilharia a cavalo n.s 2 . •
Regimento de artilharia.de costa n.? 1.
Regimento de artilharia de costa n,s 2.
Grupo de artilharia pesada n.v 1" , •
Grupo de artilharia, pesada n." 2" , ,
Grupo de defesa móvel de costa, ' • ' • • ,
Bataria de artilharia .de defesa móvel de (3o~ta n,s 1

(Horta), , , , .. , ,
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.? 2

(Angra) . . . , , , . • , , • . . . . , . . '
Baiaria de artilharia de defesa móvel de costa n.? 3

(Ponta Delgada) , , . . , ' • ' , , . ' • . ,
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.? 4

(Funchal) .. , . ... . . ., -,
Companhia de trem hipomóvel . • . . . . • • • •

Arma de lillvalaria

Comando da 1," brigada de cavalaria ,
Comando da 2,- brigada de caVfl.laria . •
Regimento de cavalaria. n,· 1. , , , . • ,
Regimento de cavalaria n.? 2, , • . . •
Regimento de cavalaria, n,? 3 (1,· grupo).
Regimento de cavalaria n.· a (2,· grupo).
Regimento de cavalaria n.? 4 .
Regimento de cavalaria n.? 5 .
Regimento de cavalaria n.? 6 .
Regimento de cavalaria n.P 7 .
Rel!Ímento de cavalaria n.? 8.. •.
Regimento de cavalaria n,? 9 (1,· grnpo) .
Reg~mento de cavalar!a n.? 9 (2.° grupo) ,
Rcglmento de cavalaria n.? 9 (3,0 grupo) .

. .
• I

Arma de angenharill.

Inspecção de tropas e serviço de pioneiros .
InRpecção de obr as e propriedades militares. . r ,

Direcção do Serviço das Obras e Propriedadas Mili-
taras do GoyêfllO Militar de Lisboa •••.••.

Depósito geral de material de pioneiros • . . . ,
Depósito geralde material automóvel • • • . • • .
Depósito geral, de mater-ial de trantimis~ões •••.
Dspóaito geral de material de sapadores de cavalaria

e infan caria ; " . . " . . • . . , • • . . • . .
Dep?sito geral de rnater ial de engenharia da Pontinha
Reg:mellto de sapadores mineiros (1." o 3,P grupos)
Rllg~mento de sapadores mineiros (2,· grupo) • • . •
Regimento de sapadores de caminhos de ferro (sede)

1,010$00
880$00
860$00

l,065~OO '
965$00

1.250~OO

160~00

165$00

160~00

180$00
930$00

175$00
175$00

, , 2,360$00
3,350$00

, . 2.400$00
1,000$00
2,500~00

, . 2.400~00. , . 2,385$00. , 3,125?i00
2,560~00
1.665;<5'00
1.006$00
1.2001l'l00

90$00
80100

50~00
30~OO
40ilOO
40~OO

40~OO
30$00

;1.r600~00
575$00

1,500#00,
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Unidades Dotações

Regimento de sapadores de caminhos de ferro
(2.0 grupo) .. '. . . . . . . . . . . . . .

Regimento de sapadores de caminhos de ferro
(3.0 grupo)- .- •......

Batalhão de pontoneiros . . .'. . . . .
Regimento de telegrafistas (1.0 grupo). .
Regimento de telegrafistas (2.0 grupo). .

Serviço de saúde

Hospital militar da guarnição de Bragança
Hospital militar da guarnição de Braga. .
Hospital militar da guarnição de Mafra .
Hospital militar da guarnição de Tancos.
Hospital militar da guarnição de Viseu .
Hospital militar da guarnição da Guarda
Hospital militar da guarnição de Lamego
Hospital militar da guarnição de Beja. .
Hospital militar da guarnição de Estremoz
Hospital militar da guarnição de Lagos. .
Hospital militar Ja guarnição de Vila Real . .
Hospital militar da guarnição de Vendas Novas .
Hospital militar da 'guarnição da Figueira da Foz.
Hospital militar da 'guarnição de Leiria. . . . .
Hospital militar da guarnição de Viana do Castelo.
Hospital militar da guarnição da Feitoria. . . . .
Hospital militar da guarnição de Angra do Heroísmo
Hospital militar da guarnição do Funchal . . . . .
50 enfermarias regimen tais:

Para diversas despesas, a 11$25 cada . .

Carreiras de tiro militares

Carreira de tiro especial- Mafra. . . .
Carreira de tiro de 1." classe - Lisboa .
Carreira de tiro de 2." classe - Pôrto . .
Carreira de tiro de 2." classe - Qoimbra .
Carreira de tiro de 2.· classe - Agueda .
Carreira de tiro de 2." classe - Angra do Heroísmo
Carreira de tiro de 2." classe-Aveiro ...•
Carreira de tiro de 2." classe - Braga. . . . .
Carreira de tiro de 3." classe - Bragança. . .
Carreira de tiro de 2.· classe - Castelo Branco.
Carreira de tiro de 2." classe - Chaves . . . .
Carreira de tiro de 2." classe - Elvas • . • . .
Carreira de tiro de 2.· classe - Évora. . . . .
Carreira de tiro de 2." classe - Figueira da Foz
Carreira de tiro de 2.- classe - Funchal. . . .

580100

550$00
1.005,400

6oo~00
1.790:%00

77100
125$00
90~00
90$00
77$00
77$00
77$00
90~00
80$00
77$00
80$00
90$00
77:%00
90$00
77~00
90~00
77:%00
77$00

562$50

52$20
423$00
72$45
49$95
15$75
2U60
27$45
27145
20,«70
27;$45
27M5
32$40
27145
32$40
27145
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Unidades Dotações

Carreira de tiro de 3." classe - Guimarãis. . .
Carreira de tiro de 2.· classe - Lciria. . . . .
Carreira de tiro de 2.' classe - Ponta Delgada.
Carreira de tiro de 2.' classe - Portalegre. . .
Carreira de tiro de 2.' classe - Santarém. . . .
Carreira de tiro de 2.' classe - Setúbal . . . .
Carreira de tiro de 2." classe -Viana do Castelo
Carreira de tiro de 2.' classe -Viseu . . . . .
Carreira de tiro de 3.' classe - Almeida. . . .
Carreira de tiro de 3.' classe -Beja. . . . . . •
Car reira de tiro de 3.' classe - Caldas da Rainha.
Carreira de tiro de 3.· classe - Covilhã
Carreira de tiro de 3." classe - Faro' .
Carreira de tiro de 3.· classe - Guarda
Carreira de tiro de 3.' classe - Horta .
Carreira de tiro de 3.' classe - Lagos .
Carreira de tiro de 3.' classe - Lamego .
Carreira de tiro de 3.' classe - Penafiel .
Carreira de tiro de 3.· classe - Penamacor .
Carreira de tiro de 3.' classe - Pinhel. . . .
Carreira de tiro de 3." classe - Póvoa de Varzim.
Carreira de tiro de 3." classe-Tavira ...
Carreira de tiro de 3.' classe - Tomar. . .
Carreira de tiro de 3.' classe -Valença . .
Carreira de tiro de 3.' classe -Vila Real. .
Carreira de tiro reduzido da Serra do Pilar

.Carreiras de tiro civis

Carreira de tiro civil de Lousada. • .
Carreira de tiro civil de Paião . . . .
Carreira de tiro civil de Tôrres Vedras
Carreira de tiro dvil de Trancoso.
Carreira de tiro civil de Valongo
Carreira de tiro civil de Ovar. . .

15~75
27~4.5
27~4.5
32$40
32~40
27$45
27$45
27$45
15$75
20$70
20~70
20~70
15$30
17$65
15~75
15$30
15$30
15~30
15$'30
15$30
15$'30
15$30
36$50
15$'30
15$'30
40;S50

13$50
13$50
13$50
13~50
13$50
13~50

Nota.-Já está deduzida a importância de 10 por cento a que
se refere o artigo 13.° do decreto-lei n,? 24:124,de 30 de Junho
de 1934.
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Dotações mensais para «impressos»

Atribuídas no ano económico de 1934-1935 às unidades e serviços
abaixo discriminados

Unidade a Dotaçõos..
Arma de infantaria

Regimento de infantaria n.s 1
Regimento do infantaria n.s 2
Regimento de infantaria n.· 3
Regimento do infantaria n.O 4
Regimento de infantaria n.s 5
Regimento de infantaria n ,v 6
Regimento de infantaria n.O 7
Regimento de infantaria n.O 8
Regimento de infantaria n.O 9
Regimento de infantaria n.s 10
Regimento de infantaria n.v 11
Regimento do infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n.s 13
Regimento de infantaria. n.s 14
Regimento de infantaria n.O15
Regimento de infantaria n.s 16
Regimento de infantaria n.? 17
Regimento de infantaria n.? 18
Regimento de infantaria n.s 19
Regimento de infantaria n.O20
Regimento de infantaria n.s 2l
Batalhão independente de infantaria n.· 22.
Batalhão independente de infantaria n.s 23.
Batalhão independente de infantaria n." 24.
Batalhão independente de infantaria n," 25.
Batalhão de caçadores n.O 1
Batalhão de caçadores n.? 2
Batalhão de caçadores n.O 3
Batalhão de caçadores n.? 4
Batalhão de caçadores n.s 5
Batalhão de caçadores n.s 6
Batalhão de caçadores n.? 7
Batalhão de caçadores n.v 8
Batalhão de caçadores n.? 9 .
Depósito do extinto batalhão de caçadores n.s 10 .
Batalhão de metralhadoras n.s 1
Batalhão de metralhadoras n.O 2
Batalhão de metralhadoras n.v 3 . . . .
Batalhão de ciclistas n.O 1 . . . . . . .
Batalhão de ciclistas n.v 2 . . . . . . .
Distrito de recrutamento e reserva n.v 1

75~00
80~00

150g&00
80$00

186~00
72180
80_00

150~00
100~00
10()~00
75$50
75175

100';;00
75~75
90100

100100
100$00
2ooiPoo
75$75
75$75
80$00
1i0;a00
50.00
50~00
75$'00

120~00
80~00
72$80

100$00
250~00
110~00
75$50
71~50
72~80
10;500

107$00
G7~00

150$00
100$00
50~00
42~00



1." Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 11 433

Unidades Dotações

Distrito de recrutamento e reserva n.O 3
Distrito de recrutamento e reserva n.v 4
Distrito de recrutamento e reserva n." 5
Distrito de recrutamento e reserva n.? 6
Distrito de recrutamento e reserva n.O 8
Distrito de recrutamento e reserva n.s 9
Distrito de recrutamento e reserva n.s 10
Distrito de recrutamento e reserva n.? 11
Distrito de recrutamento e reserva n.O12
Distrito de recrutamento e reserva n.v 13
Distrito de recrutamento e reserva n.v 14
Distrito de recrutamento e reserva n,~ 15
Distrito de recrutamento e reserva n.v 16
Distrito de recrutamento e reserva n.v 17
Distrito de recrutamento e reserva n.? 18
Distrito de recrutamento c reserva n.v 19
Distrito de recrutamento e reserva n.s 20
Distrito de recrutamento e reserva da Madeira
Distrito de recrutamento e reserva dos Açõres :

1." delegação '"
2,' delegação , , . . , , . . . . .

Arma de artilharia

Comando de artilharia dos Açôres , , ,
Comando de artilharia da Madeira .
Regimento de ar tilhar ia ligeira n,O1
Regimento de artilharia ligeira n.s 2
Regimento de artilharia ligeira n,O3
Regimento de artilharia ligeira n.? 4
Regimento de artilharia ligeíra n.s 5
Grupo mixto independente de artilharia, montada

n,O 14, ... , . , , , . , . , , . , .. , , .
Grupo mixto independente de artilharia montada

n." 24 , .
Grupo independente de artilharia de montanha n.s 12
Grupo independente de artilharia de inontauha n.? 15
Grupo de artilharia a cavalo n." 1 . . . . . . ..
Grupo de artilharia a cavalo n.O 2
Regimento de artilharia de costa n.? 1.
Regimento de artilharia de costa n.v 2.
Grupo de artilharia pesada n.? 1
Grupo de artilharia pesada n.O 2
Grupo de defesa móvel de costa.
Companhia de trem hipomóvel . . . . , . . . . .
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.v 1

(Horta). , . . . . . . . • . • . . . . . . . ,
Rataria de artilharia de defesa móvel de costa n.s 2

(Angra) .........•..........

20gfOO
28~50
42100
50$00
25$95
40100
73195
29100
28~15
30100
30100
60100
50100
90~00
25~95
30$00
28~15
25100

25100
25100

5$00
5~00

230$'00
230~00
230~OO
230100
400';00
80~00
90100
90~00

190,J00
90~00
90Jioo
79100
60~OO
90100
90$'00
90$'00
60~OO

30$00
35~00



434 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 11

Unidades

V Série

Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.O3
(Ponta Delgada). . . . . . . . . . . . . . . .

Bataria de artilharia de defesa móvel de costa n.O4
(Funchal) .

Arma de cavalaria

Comando da 1." brigada de cavalaria .
Comando da 2.' brigada de cavalaria . .
Regimento de cavalaria n.s 1. . . . . .
Regimento de cavalaria n.s 2. . . . . .
Regimento de cavalaria n,? 3 (1.° grupo).
Regimento de cavalaria n.s 3 (2.0 grupo).
Regimento de cavalaria n.s 4 .
Regimento de cavalaria n.O5 .
Regimento de cavalaria n.s 6 .
Regimento de cavalaria !l.0 7 .
Regimento de cavalaria n.s 8 .
Regimento de cavalaria 11.0 9 (1.0 grupo).
Regimento de cavalaria n." 9 (2.0 grupo).
Regimento de cavalaria n.? 9 (3.° grupo) .

Arma d(engenharia

Direcção do Serviço das Obras e Propriedades Mili-
tares do Govêrno Militar de Lisboa. .. .

Depósito geral de material de pioneiros .
Depósito geral de material automóvel . . . . . . .
Depósito geral de material de transmissões . . . •
DeJ?ósit~ geral ?e material de sapadores de cavala-
na e infantaria . . . . . . . . . . . . . . . .

Depósito geral de material de engenharia da Pontinha
Regimento de sapadores mineiros (1.0 e 3.0 grupos)
Regimento de sapadores mineiros (2.0 grupo) . . .
Regimento de sapadores de caminhos de ferro (sede)
Regimento de sapadores de caminhos de ferro

(2.0 grupo) . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Regimento de sapadores de caminhos de ferro

(3.0 grupo) .
Batalhão de pontoneiros . . . . . . .
Regimento de telegrafistas (1.0 grupo)
Regimento de telegrafistas (2.0 grupo)

Serviço de saúde

Hospital militar da guarnição de Bragança
Hospital militar da guarnição de Braga. .

30100

65100

25$00
75$00

200100
375$00
200~00
400100
200$00
200$00
200100
400$00
250100
135$00
120~00
125$00

30100
20100
30$00
30100

30$00
20~00

300$00
195$'00
200 00
125$00
250$'00
250$00
150$00
200$00

21100
8$15
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Unldados Dotaçõos

Hospital militar da guarnição de Mafra.
Hospital militar da guarnição de Tancos
Hospital militar da guarnição de Viseu .
Hospital militar da guarnição da Guarda
Hospital militar da guarnição de Lamego
Hospital militar da guarnição de Beja. .
Hospital militar da guarnição de Estremoz
Hospital militar da guarnição de Lagos. •
Hospital militar da guarnição de Vila Real . •
Hospi tal militar da guarnição de Vendas Novas
Hospital militar da guarnição da Figueira da Foz.
Hospital militar da guarnição de Leiria ...••.
IJospital militar da guarnição de Viao a do Castelo
Hospital militar da guarnição da Feitoria. • . . .
Hospital militar da guarnição de Angra do Heroísmo
Hospital militar da guarnição do Funchal . . . . .
50 enfermarias regimentais, para impressos, a 5~

cada .

Carreiras de tiro militares

Carreira de tiro de 2.' classe-Coimbra.
Carreira de tiro especial-Mafra. . . .
Carreira de tiro 1.' classe - Lisboa • . •
Carreira de tiro de 2." claase-s-Pôrto ..
Carreira de tiro especial-Agueda . .. . ..•
Carrcira de tiro de 2." classe-Angra do Heroísmo
Carreira de tiro de 2.' classe-Aveiro ..•...•
Carreira de tiro de 2.' classe-Braga. . . •
Carreira de tiro de 3." classe - Bragança . .
Carreira de tiro de 2.' classe-Castelo Branco.
Carreira de tiro de 2.' classe - Chaves. . . . •
Carreira de tiro de 2.' classe-Elvas ....•
Carreira de tiro do 2.' classe - Évora. . . . .
Carreira de tiro de 2.' classe - Figueira da Foz
Carreira de tiro de 2.' classe - Funchal . . . .
Carreira de tiro de 3.' classe- Guimarâis . . .
Carreira de tiro de 2.' classe-Leiria .....
Carreira de tiro de 2.' classe- Ponta Delgada.
Carreira de tiro de 2.' classe-Portalegre .
Carreira de tiro de 2.' olasse-Santarém .
Carreira de tiro de 2.· classe- Setubal . . . .
Carreira de tiro de 2.· classe=-Víaua do Castelo
Carrcira de tiro de 2." classe-Viseu .
Carreira de tiro de 3.' classe-Almeida .
Carreira de tiro de 3.- classe - Beja . . . . .
Carreira de tiro de 3.· classe-Caldas da Rainha.
Carreira de tiro de 3.' classe-Covilhã .
Carreira de tiro de 3.· classe - Faro. . . . • . •

10$00
10~00
7~00
7~00
7~00

10$00
10~00
10$00
10~00
10$00
7~OO

10~OO
14;Ji00
10~00
15$00
15~00

250~00

13~00
15~OO
30$00
15$'00
7~50
5$fiO
5~50
5~50
3,350
5~50
5~50
5~50
5~50
5~50
5t50
3~50
5~50
5$50
5~50
5~50
5$50
5~50
5~50
3$50
3.>50
3~fiO
3$50
3$50
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Unidades Dotações

Carreira de tiro de 3." classe - Guarda
Oarreira de tiro de 3." classe-Horta.
Carreira de tiro de 3." classe - Lagos •
Oarreira de tiro de 3." classe ~ Lamego
Carreira de tiro de 3.' classe - Penafiel .
Carreira de tiro de 3." classe - Penamacor
Carreira de tiro de 3." classe - Pinhel
Oarreira de tiro de 3." clasee-e- Póvoa de Varzim.
Carreira de tiro de 3.· classe - Tavira .
Carreira de tiro de 3." classe - Tomar
Carreira de tiro de 3." classe - Valença.
Oarreira de tiro de 3." classe - Vila Real .
Oarreira de tiro reduzido da Serra do Pilar

3150
3~50
3~fíO
3150
3~50
3150
3,550
3~50
3~ÕO
3,p50
3150
3~50

15$00

Dotações mensais para «luz, água e aquecimento»

Atribuídas no ano económico de 1934-1935 lLS unidades e serviços
abaixo discriminados

Unidades Dotuçõos

Arma de infantaria

Rogimento de infantaria n,v 1
Regimento de infantaria n.v 2
Regimento de infantaria n.? 3
Regimento de infantaria n.? 4 •
Regimento de infantaria n." 6
Regimento de infantaria n.s 6
Regimento de infantaria D.O 7
Regimento de infantaria D.O 8
Regimento de infantaria n.s 9
Regimento de infantaria n.O10
Rcgimento de infantaria n.O11
Regimento de infantaria n.s 12
Regimento de infantaria n.v 13
Regimento de infantaria n.v 14
Regimento de infantaria n.O15
Regimento de infantaria n.v 16 •
Regimento de infantaria n.O17
Regimento de infantaria n.s 18
Regimento de infantaria n.O19

678 80
300~OO
3O().sOO
3OO~OO
689180
200$00
500I{)O
700i500
300",00

1.162100
769160
301III00
300100
410135
405100
850~50
500$00
6()()_00
2·16ioo
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Unidades Dotações

Regimento de infantaria noO20 • • o o o o
Regimento de infantaria n.? 21 o o o o • o
Batalhão independente de infantaria noO220
Batalhão independente de infantaria n.? 23.
Batalhão independente de infantaria n.v 24.
Batalhão independente de infantaria !l.O250
Batalhão de caçadores n.s lo
Batalhão de caçadores n.? 20
Batalhão de caçadores n.O 30
Batalhão de caçadores n.v 4.
Batalhão de caçadores n.v 50
Batalhão de caçadores n.s 60 o ,
Batalhão de caçadores n." 7 o
Batalhão de caçadores noO80
Batalhão de caçadores n.s 9 o o o o o
Depósito do extinto batalhão de caçadores n.? 10 .
Batalhão de metralhadoras n.s 1 o o o o o o . o
Batalhão de metralhadoras noO2
Batalhão de metralhadoras n.s 3
Batalhão de ciclistas n,v 1 o o o
Batalhão de ciclistas n.v 2 o .
Distrito de recrutamento e reserva n.s 2
Distrito de recrutamento e reserva noO 3
Distrito de recrutamento e reserva n.? 4
Distrito de recrutamento e reserva n.? 6
Distrito de recrutamento e reserva n.? 7
Distrito de recrutamento e reserva n,v 8
Distrito de recrutamento e reserva n,v 9
Distrito de recrutamento e reserva n.s 10
Distrito de recrutamento e reserva Ii.O11
Distrito de recrutamento e reserva noO12
Distrito de recrutamento o reserva n.? 13
Distrito de recrutamento e reserva n.s 14
Distrito de recrutamento e reserva n.s 15
Distrito de recrutamento e reserva n.? 16
Distrito de recrutamento o reserva n.? 18
Distrito de recrutamento e reserva n.? 19
Distrito de recrutamento e reserva n.O 20
Distrito de recrutamento e reserva n." 21 o o o
Distrito de recrutamento e reserva da Macieira o

Arma de artilharia

Regimen to de artilharia li zeir a n.· 1
Regimento de artilharia ligeira 11.° 2
Regimento de artilharia ligeira n,v 3
Regimento de artilharia ligeira n.s 4 •
Regimento de artilharia ligeira no" 5 o
Regimento de artilharia' de costa n.O lo

600~OO
350~00
230;liOO
300~00
350$00
300~00
300;'l00
700;liOO
400$00
roosoo

4.000100
520"lOO

20278100
1.179$00

400$00
50$00

2.490100
1.000~00

600100
280100
200100
10$00
30~~00
20$00

100;»00
15$40
40100
60$00
20100
20$00
40,iOO
30100
30JOO
12,,60
47$50
60$00
20,$00
20"00
18$'00
10100

1.145100
894100

1.700100
700100
750"00

10000~OO
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Unidades _ Dotações

Regimento de artilharia de costa n." 2. . . . . . .
Grupo independente de artilharia de montanha n.v 12
Grupo independente de artilharia de montanha n.v 15
Grupo de artilharia pesada n.s 1 . . . . . . . o o

Grupo de artilharia pesada n.? 2 • o • • o o o o o

Grupo de defesa móvel de costa. o o o • • • • o •

Grupo mixto independente de artilharia montada
n.v 14 ............•.......•

Grupo mixto independente de artilharia montada
n.v 24 ' ....•.•

Grupo de artilharia a cavalo n.v 1. . . . . . .
Grupo de artilharia a cavalo n.? 2 .
Companhia de trém hipomóvel . . . . . .
Bataría de defesa móvel de costa n.? 1 (Horta) .
Bataria de defesa móvel de costa n.? 2 (Angra do Ho-

roísmo).. .....• o • • • • • •

Bataria de defesa móvel de costa n.v 3 (Ponta Del-
gada) ... o •••••••••••• o •• o

Batar ia de defesa móvel de costa n.v 4 (Funchal).
Campo de tiro de Alcochete. . . . . • . o o • o

Arma de cavalaria

Comando da 1.' brigada de cavalaria
Comando da 2.' brigada de cavalaria
Regimento de cavalaria n.O1. o • •

Regimento de cavalaria n.> 2. . . . . .
Regimento do cavalaria n.? 3 (1.0 grupo).
Regimento de cavalaria n.s 3 (2.° grupo).
Regimento de cavalaria n.? 4. . . . . .
Regimento de cavalaria n.s 5 .
Regimento de cavalaria n.? 6 .
Regimento de cavalaria n.s 7.. ..
Regimento de cavalaria n.s 8. . . . . .
Regimento de cavalaria n.? 9 ~1.0grupo~.
Regimento de cavalaria n.s 9 2.° grupo.
Regimento de cavalaria n.O 9 3.° grupo.

Arma de engenharia

Depósito geral de material automóvel. . .
Depósito geral de material de sapadores de cavala-

ria e infantaria . . . . o • • • • o o •

Depósito geral de material de engenharia da Ponti-
nha ... o •• o •• o • o o •••• o •••

Regimento de sapadores mineiros (1.0 e 3.0 grupos)
Regimento de sapadores mineiros (2.0 grupo) o • o o

Regimento de telegrafistas (1.0 grupo) o o o o • • o

850$'00
330100
500$00
390tOO
550100
750$'00

345100

350$'00
685100
250,$00
450$'00
70~OO

100~00

70$00
70~OO
90~00

120~00
100$'00

1.207140
900100
750illOO
400;300
550100

1.440,$00
410;300
900~OO
650illOO
350100
342100
260100

50illOO

20~00

50~00
1.300100

355~00
335100
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Unldados Dotações

Regimento ele telegrafistas (2.0 grupo) .
Regimento de sapadores de caminhos <1(' ferro (sede)
Regimento do sapadores de caminhos tle ferro (2.0

grupo) . .. ". .
Regimento de sapadores ,li' r-aminhos dt! ferro (3.0

grupo) .
Batalhão ,1" poutoucir os . . . . . . . . . . .
Inspecção da, tropas dtl pioueir os . . . . . . .
Inspecção dos serviços de proprí cdades o obras mili-

tares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Serviço de saúde

Hospital militar da guarnição de Bragança
Hospital militar da guarnição de Braga. .
Hospital militar da guaruiçâo de Mafra.
Hospital militar da guarnição de 'I'ancos,
Hospital militar da guarniçâo de Viseu .
IIospitalmilitar da guarnição da Guarda
Hospital militar da guarnição de Lamego .
Hospital militar da guarnição de Beja . . .
Hospital militar da guarnição de Es'trE'moz.
Hospital militar da guarnição de Lagos . .
Hospital militar da guarnição de Vila Hral ..
Hospital militar da guarnição de Vendas Novas .
Hospital militar da guarnição da Figueira da Foz.
Hospital militar da guarnição de Leiria ..
Hospital militar da_guarnição de Viana do Castelo
Hospital militar da guarnição de Feitoria . . . . .
Hospital militar da guarnição de Angra do He ro ísruo
Hospital mili tal' da gUllrni\·ão do 'Funchal . . . . .

Companhias de reformados

2." companhia de reformados
5.' companhia de reformados
8.' companhia d" roto rmndos
~).' companhia de reforuiados

Fortificações

Praça de Marvão
Pruça de Vulençu

Carreiras de tiro

Cnrrcira de tiro de Almeida .
Carreira (lo tiro dr \Ilgr:t do lIeroí IHU •

917$50
1.500$00

355,$00
850$'00
500$00
40$00
50#100

205$00
2()()~00
100$00
100$00
115~50
50100
85$00

100~OO
50$00
50$00
30$00

100$00
85$00

110$00
82$50

12()$00
snsoo
45~00

18$00
15$00
16$70
15~00

10100
40$00
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Unidades Dot açêos

Carreira de tiro de Aveiro . .
Carreira de tiro de Beja . . .
Carreira de tiro de Braga . .
Carreira de tiro de Bragança.
Carreira de tiro de Castelo Branco
Carreira de tiro de Chaves. . . .
Carreira de tiro das Caldas da Rainha.
Carreira de tiro da Covilhã.
Carreira de tiro de Elvas. . . . . .
Carreira de tiro de Évora . . . . .
Carreira de tiro de Faro . . . . . .
Carreira de tiro da Figueira da Foz.
Carreira de tiro do Funchal .
Carreira de tiro da Guarda. .
Carreira de tiro de Guimarãis
Carreira de tiro da Horta .
Carreira de tiro de Lagos .
Carreira de tiro de Lamego.
Carreira do tiro de Leiria .
Carreira de tiro de Penafiel.
Carreira de tiro de Penauiaco r
Carreira de tiro de Pinhel . .
Carreira de tiro de Ponta Delgada
Carreira de tiro de Portalegre . .
Carreira de tiro da Póvoa do Varzim
Carreira de tiro de Santarém.
Carreira de tiro de Setú balo
Carreira de tiro de Tavira. .
Carreira de tiro de Tomar . .
Carreira de tiro de Valença. ..
Carreira de tiro de Viana do Castelo
Carreira ele tiro de Vila Real , . . .
Carreira de tiro de Viseu. . . . . .
Campo de instrução da guarnição do Pôrto.
Carreira de tiro de Coimbra . . • • .
Carreira de tiro do Pôr to (Espinho) ....
Carreira de tiro de Lisboa. . . . . . . .



1.- Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 11 441

Dotação anual atribuída às bandas de música das unida-
des abaixo mencionadas para «consêr-to e renOvo de
instrumentos músicos» no ano económico de 1934-
1935:

Unidades Dotações

Arma de infantaria

Regimento de infantaria n.s 1 .
Regimento de infantaria n.v 2.
Regimento de infantaria n.v 3.
Regimento de iufantaria n.v 4
Regimento de infantaria n.v 5.
Regimento de infantaria n.s 6.
Regimento de infan taria n.O 7.
Regimento de infantaria n.v 8.
Regimento de infantaria n.? !l.
Regimento ,le infantaria n.v ]0 .
Regimento de infantaria n." 11 .
Reg imanto de infantaria n.v 1:? .
Regimento de infantaria 11.° 1:~ .
Regimento de infantaria n.O 1·1 .
Regimento de infantaria n.? 15 .
Regimento de infantaria n.O 16 .
Regimento de infantaria n.? 17 .
Regimento de infantaria n.v lr; .
Regimento de infantaria n.? Hl .
Hegimento .1(' infantaria n.v 20 .
Regimento de infantaria n.? :l1
Batalhão de caçadores n.? 1.
Batalhão de caçadores n.? 2.
Batalhão de caçadores n.> 3.
Batalhão de caçadores n.O4.
Batalhão de caçadores n.O5.
Batalhão de caçadores H.O6.
Batalhão ,le caçadores n .? 7.
Batalhão de caçadores n.O8.
Batalhão de caçadores n." 9.

1.500600
1.500,)00
1.500$00
1.500~OO
1.500;'l00
1.500$00
1.500~OO
1.500$00
1.500~00
1.500$00
1.500$00
1.500$00
1.500$00
1.500~~00
1.500$00
1.500~OO
1.500$00
1.500$00
1.500$00
1.500~00
].500:p00
1.500$00
1.500~0()
1.500$00
1.5UO$00
1.500.$00
1.500$O()
] .500.,sOO
1.500$00
1.500;00

Nota. - Já está deduzida a importância de 10 por cento li que
se refere o artigo 13.° do decreto-lei n." 24:124, de 30 de Junho
de 1934.



4A2 ORDEi.\! DO EXÉRCITO N.o 11 1." Série

VII) Que, tendo esta Direcção Geral conh eciniento
ele que alguns conselhos aelministrativoH' não têm dado
exacto cumprimento ao ~ 2.° elo artigo 13!J." (' ar-
tigo 140.° do decreto-lei n ,? 16:731, de 13 de Abril
de 1929, se observem essas disposições legais, que se
transcrevem:

Decreto-lei n." 16:731, de 13 de Abril de 1D29:
..................................................

§ 2. ° do artigo 139.° Quando a importância liquidada
não fôr múltipla ele dezena de centavos, será arredon-
dada, por excesso, para a dezena imediatamente supe-
rior, não podendo contudo cobrar-se menos de $50.
.......... .. .

Artigo 140. ° Quando a importâncin da liquidação das
contri buíçõas, impostos, taxas e mais rendimentos do
Estado, incluindo os adicionais das autarquias locais
que nêles incidam, terminar em centavos, será aquela
arredondada por excesso em escudos, com excepção do
juro de mora e imposto do sêlo, que serão arredondados
pela forma estabelecida no § 2.° do artigo 13D. o e § único
elos artigos 1.0 e 6.° elo decreto n .? l(i:186, de 4 de De-
zembro de 1928, e dos impostos que incidem sôbra ven-
cimentos, gratificações e emolumentos elos funcionários
públicos.

Mais determinou o mesmo Ex.mo Sr. que seja obser-
vado o seguinte:

a) Que nos casos em que se trate ele importâncias a
entregar pelos serviços do Estado, provenientes de ren-
.limentos dêsses serviços, deverão as respectivas impor-
tâncias corresponder a número certo de escudos;

li) Que, quanto aos compradores, as importâneia,~ a
satisfazer devem ser sempre múltiplas de $05;

c) Que as importâncias descritas nos títulos mode-
los 1, 2 ou 3 devem terminar em $05 ou noutra fracção.
PTIl centavos ou escudos, que possa SPI' paga pelos cofres
(10 Tesouro;

d) Que a despesa sej a escriturada nos títulos mo-
delos 1 e 2, seguindo a ordem do orçamento dêste Mi-
nistério, em conformidade com o decreto-lei n." 20:987,
de 8 ,de Março de 1932;

e) Que, a partir de 1 de Dezem bro próximo, os
Srs. oficiais do processo devolvam aos conselhos admi-
nistrativos todos os títulos que não estej am organizados
de harmonia com o disposto nas alíneas c) e cl).

(Circular n.v 36, de 22 ele' Novembro).
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111- DECLARAÇOES
Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) QUl', por ordem superior, a secção de vendas do
depósito de publicações do :Ministério da Guerra passou
a funcionar, desde o dia 17 do corrente mês, na Rua ela
Graça, 31.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição
II) Que, por despacho de 27 de X ovembro findo,

foi autorizada u antecipação dI' duodécimos, e que a
verba não fique sujeita à dedução de 10 por cento, por
«orrespouder aos l'llCargos a contrair (§ 3.° do artigo la.o
do .locreto n." :24:124) para ::i aquisição e montagem ele
l'leytHlol'ps, na impor-tância ele ;10.000$, na bataria
testa do reduto Gome" Freire. Anotado pelo Tribunal
de Con t as em 7 (1e Dezcm hro de 1934.

/
Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-I.a Repartição

III) QuC' o averbamento a fazer nas fôlhas de ma-
tricula dos alunos que conclu íram ou venham a concluir
()~ cursos professados na Escola Oentral de Sargentos
deverá ser o seguinte:

Curso da Escola Central de Sargentos (nos ter-
mos do decreto n. ° ... , de . . . de . . . de, ),
com a classificação final de ... , no ano de .

Rectificação
Qu,' ;l .Jd,'rmilla(;ão VI da Ordem clo·E.~él'cito 11,° 9,1,' sér i«,

d,' 19;r~.~".ia aer"se('lIta,lo o ,,·g'l1illt .. :

((Diatermia» (ondas cu rtas e ulira curtes) 10/)00

Abilio .1~lgllslo rnldez de Passos e S01tSa.

Bstá conforme.

o Ajudante Genel'al,












